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APRESENTAÇÃO 

 

 

Esta coletânea é resultado do II Colóquio Internacional do 

Diretório de Pesquisa “Educação, História, Memória e Cultura em 

diferentes espaços sociais” realizado nos dias 26, 27 e 28 de outubro de 

2023, remotamente. O evento científico acadêmico teve como tema “90 

anos do Manifesto dos Pioneiros da Escola Nova” e foi uma 

oportunidade de aprendizagens, troca de experiências e socialização 

dos trabalhos de investigação realizados pelo Diretório de Pesquisa e 

por pesquisadores e pesquisadoras do Brasil e de outras partes do 

mundo.  

O Diretório de Pesquisa “Educação, História, Memória e Cultura em 

diferentes espaços sociais” está vinculado à Rede HISTEDBR (Grupo de 

estudos e pesquisas “História, Sociedade e Educação no Brasil”) da 

Faculdade de Educação da UNICAMP (Universidade de Campinas), à 

Linha de Pesquisa Educação, Sociedade e Cultura do Programa de Pós-

graduação em Educação da Pontifícia Universidade Católica de Goiás 

(PPGE PUC-GO), à Pro-Reitoria de Pesquisa da PUC-GO e ao CNPq 

(Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico). 

Congrega um coletivo de pesquisadores e estudantes da graduação e da 

pós-graduação, desenvolve momentos de estudos, cursos, rodas de 

conversa, comunicações científicas em eventos acadêmicos locais, 

regionais, nacionais e internacionais, realiza periodicamente 
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publicações acadêmicas e científicas em consonância com os seus 

objetivos em diversas frentes de investigação. 

A realização do II Colóquio Internacional deste diretório foi fruto 

do trabalho de seus líderes e membros comprometidos com a pesquisa 

no campo da Educação, da História, da Memória e da Cultura em 

diferentes espaços sociais. Ao propor que o evento celebrasse os noventa 

(90) anos do Manifesto dos Pioneiros da Escola Nova, o diretório buscou 

reforçar sua militância por uma escola pública, laica, gratuita e de 

responsabilidade do Estado, a partir da amplitude da importância de um  

documento eclético, intelectual, lúcido e provocativo, considerado um 

dos mais importantes documentos da história educacional brasileira, 

fundador da proposta de um projeto nacional de educação e que nunca 

deixou de ser atual. 

Os textos que compõem esta coletânea resultam de parte dos 

trabalhos submetidos, aprovados e apresentados nos GT’s (grupos de 

trabalho) durante o evento. Eles refletem o pensamento e as 

contribuições do Manifesto dos Pioneiros da Escola Nova de 1932, bem 

como de alguns de seus signatários. Assim, no capítulo 1 desta obra, as 

professoras Márcia Cabral da Silva e Aline Santos Costa de Lemos assinam 

o texto LOURENÇO FILHO: UM EDUCADOR COM ATUAÇÃO NO CAMPO 

DA CULTURA. Maria Zeneide Carneiro Magalhães de Almeida, Isabel 

Borges Carvalho, Maria Edimaci Barbosa Teixeira Leite e Marliane Dias 

Silva são autoras do capítulo 2, intitulado AS CONTRIBUIÇÕES DE 

ANÍSIO TEIXERIA PARA A EDUCAÇÃO BRASILEIRA.  

Na sequência, a pesquisadora Sandra Regina Cassol Carbello 

escreveu o texto ANÍSIO TEIXEIRA E AS ESCOLAS EXPERIMENTAIS NA 
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BAHIA que é o capítulo 3 da coletânea, seguido de Luciana Luiza da Silva 

Soares e Maria Zeneide Carneiro Magalhães de Almeida que abordam a 

temática ANÍSIO TEIXEIRA: A DEMOCRACIA NUMA 

PERSPECTIVA EDUCACIONAL no capítulo 4. A ESCOLA NOVA DE 

ANÍSIO TEIXEIRA E AS CONTRADIÇÕES DA ESCOLA DE NOSSOS DIAS é 

o texto do capítulo 5 e está assinado por Roberto Cabral dos Santos e 

Maria Zeneide Carneiro Magalhães de Almeida.  

No capítulo 6, intitulado REVISTA DO ENSINO COMO ESTRATÉGIA 

DE DISSEMINAÇÃO DOS IDEAIS ESCOLANOVISTAS NOS RINCÕES DAS 

GERAIS, quem assina a produção são os professores e pesquisadores 

Adilour Nery Souto, Betânia de Oliveira Laterza Ribeiro e Sirlene Cristina de 

Souza. A pesquisa AS ABORDAGENS DA ESCOLA NOVA E DO 

LETRAMENTO: OS PRINCÍPIOS DE INTEGRAÇÃO, INCLUSÃO E 

AUTONOMIA COMO FUNDAMENTOS DE UMA EDUCAÇÃO 

DEMOCRÁTICA é o capítulo 7 de autoria de Adilsomar de Oliveira Leite e 

Wagner Alves Reis.  

O capítulo 8 produzido por Aleandro Rodrigues, Lúcia Helena Rincon 

Afonso e Maria Zeneide Carneiro Magalhães de Almeida aborda a temática 

MULHERES E OS DESAFIOS DA MUDANÇA EDUCACIONAL EM 

GOVERNOS AUTORITÁRIOS. Dayenne Karoline Chimiti Pelegrini e Thiago 

Pelegrini, ainda no contexto dos governos ditatoriais, são autores do 

Capítulo 9 e abordam A DITADURA MILITAR (1964-1985) E A EDUCAÇÃO 

MORAL E CÍVICA: PODER, CONTROLE E DISCIPLINARIZAÇÃO. Na 

sequência, Thiago Pelegrini escreveu o capítulo 10 sobre 

AUTORITARISMO E HEGEMONIA: REVISITANDO A EDUCAÇÃO FÍSICA 

IDEALIZADA PELA DITADURA MILITAR (1964-1985).  
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DE NORMALISTA A INTELECTUAL NORTE-RIO-GRANDENSE: 

ATUAÇÕES DO PROFESSOR SEVERINO BEZERRA DE MELO E SUAS 

REDES DE SOCIABILIDADE (1908-1946) é o título do capítulo 11 de 

autoria de Ana Tereza dos Santos Araújo e Crislane Barbosa de Azevedo. O 

capítulo 12 assinado por Michele Ribeiro de Carvalho trata sobre ÉRICO 

VERÍSSIMO COMO INTELECTUAL PRODUTOR DE BENS SIMBÓLICOS: 

UM PROJETO EDUCATIVO POR MEIO DO IMPRESSO.  

Longe de concluir a apresentação desta densa e rica coletânea, o 

capítulo 13 aborda a PEDAGOGIA DO OPRIMIDO PARA A 

CONTEMPORANEIDADE: UMA RELEITURA DE PAULO FREIRE e quem 

faz esta abordagem é Jackeline Silva Lopes e Gilmário Moreira Brito. 

Cristina Ferreira de Assis e Gilmário Moreira Brito tratam no capítulo 

14 sobre HISTÓRIA E MEMÓRIA DA EDUCAÇÃO DA BAHIA: 

INTELECTUAIS, IMPRESSOS E A CIRCULAÇÃO DE IDEIAS.  

O capítulo 15 ALGUMAS PRODUÇÕES PERIÓDICAS PARA OS 

JOVENS DO BRASIL (1940-1950) é de autoria de Mariana Elena Pinheiro 

dos Santos de Souza, o capítulo 16 A ESCOLARIZAÇÃO PÚBLICA EM 

ESTÂNCIA VELHA, RS (1934): OS PROCESSOS DE IMPLANTAÇÃO DO 

GRUPO ESCOLAR de José Edimar de Souza e o capítulo 17 

INSTITUCIONALIZAÇÃO DO ENSINO PRIMÁRIO NO GRUPO ESCOLAR 

GUIA LOPES (1933-1966) de Hellen Caroline Valdez Monteiro.  

Entre outras discussões, Ilca dos Santos Freitas e Sônia Aparecida 

Siquelli são autoras do capítulo 18 POLÍTICAS DE AÇÕES AFIRMATIVAS 

NAS INSTITUIÇÕES FEDERAIS DE ENSINO; Rafael Silva de Souza e 

Marcelo Lima dos Anjos são autores do capítulo 19 EDUCAÇÃO 

PROFISSIONAL INTEGRADA AO ENSINO MÉDIO COMO PROPULSOR DO 
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DESENVOLVIMENTO SOCIAL; Tatyanne de Souza Oliveira Machado e 

Lucineide Maria de Lima Pessoni do capítulo 20 POLÍTICAS PARA A 

EDUCAÇÃO EM GOIÁS: AS FINALIDADES EDUCATIVAS ESCOLARES DA 

EDUCAÇÃO BÁSICA.  

Sonia Maria Zanezi Peres e Lúcia Helena Rincón Afonso escreveram o 

capítulo 21 GESTÃO ESCOLAR NA PERSPECTIVA DEMOCRÁTICA: 

REFLEXÕES SOBRE O ESTADO DO CONHECIMENTO e Angelo Dantas de 

Oliveira escreveu o capítulo 22, PROFESSORES GESTORES DE POLÍTICAS 

EDUCACIONAIS: UM DESAFIO PARA A FORMAÇÃO CONTINUADA EM 

SERVIÇO.  

Concluindo a sequência de capítulos Ana Luísa Oliveira Dourado, 

Geovana da Rocha Silveira, Letícia do Prado Gomes, Stéphany Brito Souza, 

Gênesis Guimarães Soares e Jaqueline Pereira Silva são autores do capítulo 

23 intitulado PUNIÇÃO E REFORÇO NO ÂMBITO EDUCACIONAL: AS 

ADAPTAÇÕES AO LONGO DA HISTÓRIA. O capítulo 24 PRINCÍPIOS DO 

BRINCAR CRIATIVO: APROXIMAÇÕES ENTRE A PSICOLOGIA SÓCIO-

HISTÓRICA E CULTURA MAKER é assinado por Isabela Moreira Pinto e 

Fabrícia Pereira Teles e no capítulo 25 Marcelo Alessandro Honorato de 

Souza, César Evangelista Fernandes Bressanin e Jocyléia Santana dos 

Santos escreveram sobre HISTÓRIA DO RÁDIO EM PORTO NACIONAL 

(1968-1989): TECENDO MEMÓRIAS.  

Na abertura desta obra homenageamos o Professor Dr. José Maria 

Baldino que, em tudo, ajudou a pensar e articular este II Colóquio 

Internacional do Diretório de Pesquisa EHMCES. Seria um prazer para 

ele colocar em pauta o Manifesto dos Pioneiros da Escola Nova. Pena 

que ele se foi antes de vê-lo se realizando. Professor José Maria não 
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deixou só saudades, deixou um legado indescritível como docente e 

pesquisador, deixou sua amizade e alegria que inúmeras vezes tornou 

mais leve a trajetória da vida acadêmica.  

Desejamos que esta coletânea renove em nós a esperança de 

continuar acreditando e lutando pela Educação Brasileira, sempre!  

César Evangelista Fernandes Bressanin  

Maria Zeneide Carneiro Magalhães de Almeida  

Organizadores  

 



 
UMA OBRA EM HOMENAGEM AO INESQUECÍVEL 

Maria Zeneide Carneiro Magalhães de Almeida 1 

Prof. Dr. José Maria Baldino  

 
 

O pesquisador Prof. Dr. José Maria Baldino 

A Vida em sua finitude de possibilidades de encontros, desencontros e reencontros marcam 

sua magia, sua existência e tessitura. Intrínseca à condição humana, penso ser a maior 

herança, o rico acervo de recordações que armazenamos em nossos corações e que por 

intermédio da memória, reveste-se de lembranças sempre vivas independentemente de suas 

temporalidades vividas. 

 
1 Líder do DP EHMCES/CNPq/HISTEDBR/PROPE PPGE PUC-GO 
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As experiências de recordar aproximam os sujeitos históricos e faz da humanidade seus 

tempos e templos de Fé, Amor, Vida, Trabalho, Família, Amizades e, têm sido cada vez mais 

presentes nas sociabilidades contemporâneas como expressão e sentido de resistências às 

ondas de “esquecimentos” de que todos os acontecimentos que marcam nossas Vidas e, 

integram sim as tramas e teias sociais mas que vão sendo relativizadas à medida que vão 

sendo substituídas por outras e assim, sucessivamente. 

 

Esse texto é o prefácio do livro “Um Anjo aqui na Terra”, de autoria 

de Rosângela Riberio de Almeida. É uma das últimas, talvez a última 

escrita do nosso estimado mestre, colega e amigo, o professor Dr. José 

Maria Baldino, em maio de 2022. Relendo-o agora na busca dos seus 

vestígios, das suas lembranças ainda tão vivas, ainda me custa acreditar 

que já não está mais por aqui! É como o ouvíssemos. Ou o som das suas 

risadas, ou das suas palavras, ora protestando por algo do qual 

discordasse, com veemência ou não, ora conversando, aqui numa 

palestra, ora contando piadas, lembrando algum poema de Fernando 

Pessoa, Rubem Alves, Drummond, ou mesmo sobre a finitude da vida, 

sobre os encontros, desencontros e reencontros!  

Quem são os pesquisadores no mundo contemporâneo? São 

pessoas que se dedicam em prol da melhoria de toda uma sociedade. 

Assim foi o querido professor José Maria Baldino, um pesquisador de 

seu tempo, um cientista social, Mestre e Doutor em Educação, desejoso 

de que o mundo a sua volta fosse um pouco melhor. Na trajetória da vida 

acadêmica, como exímio professor e intelectual transformador tornou-

se um árduo pesquisador, um exímio observador, de postura 

questionadora, mente investigativa, alma inquieta, crítico, político, 

engajado, sério, brincalhão e com os pés aterrados na firme consciência 
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do gigantesco desafio em navegar pelas águas da pesquisa na área das 

ciências humanas e sociais. Desafio imposto não só pela ética ou pelos 

pressupostos teóricos e metodológicos que exigem a investigação, mas, 

prioritariamente, pelo descaso, pela falta de incentivos e investimentos 

ou mesmo a inexistências destes por parte dos entes federados ou das 

instituições privadas que mantém os centros de pesquisas. 

O itinerário de pesquisa escolhido pelo professor José Maria 

Baldino o fez olhar para o “Ensino Superior em Goiás em tempos de 

euforia: da desordem aparente à expansão ocorrida na década de 80” em 

que buscou apresentar a trajetória histórica do ensino superior em 

Goiás sem desvinculá-lo da história política e social do estado, 

dependente na sociedade capitalista e agropecuária por excelência. Os 

estudos de Baldino referiram-se ao período de 1983-1987, em que são 

inúmeras as iniciativas educacionais dos poderes públicos estadual e 

municipal, num verdadeiro festival de criação de faculdades em que 

dois pontos são relevantes em sua análise: as precárias condições 

infraestruturais das localidades que abrigariam as faculdades e o 

caráter clientelístico e político-eleitoral de sua criação. 

O pesquisador José Maria Baldino sempre entendeu que a educação 

é um fenômeno histórico. Assim, partiu dos pressupostos 

metodológicos de Bachelard e problematizou suas análises. Construiu o 

aporte teórico de sua pesquisa a partir das contribuições de Pierre 

Bourdieu – Baldino era bourdesiano por excelência - dentre outros 

teóricos. Estabeleceu diálogo com importantes documentos que 

possibilitaram uma crítica substancial a partir da hipótese de que o 

fenômeno de expansão do Ensino Superior em Goiás não foi aleatório e 
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desconectado, mas esteve vinculado a um intenso momento de euforia 

nacional e regional inserido no contexto de políticas educacionais que 

favoreceram tal expansão: a Reforma Universitário de 1968 e o Grupo 

Executivo para Reformulação do Ensino Superior de 1986.  

Manteve um projeto de pesquisa que analisou o processo de 

profissionalização da docência após a extinção da cátedra preconizada 

pela reforma universitária de 1968, especialmente a formação da 

docência dentro da antiga Universidade Católica de Goiás, hoje PUC-GO. 

Para a obtenção do título de doutor em Educação dedicou-se à pesquisa 

sobre a “Evasão Discente na Educação Superior: uma questão silenciada 

em tempos de encantamento pela ampliação das oportunidades 

educacionais”, que sob a perspectiva de Pierre Bourdieu, de maneira 

especial acerca da expressão simbólica da reprodução cultural e social, 

reflexionou a temática da evasão no ensino superior a partir de um 

olhar sociológico.  

Desenvolveu outros projetos de pesquisa como os 

“UNIVERSITÁRIOS SEM DIPLOMA: do silêncio nos discursos estudantis 

à evasão como processo de exclusão cultural e social” que, aportada nos 

estudos bourdesianos envolvem as mediações entre a cultura e a 

educação/diferenciação/classificação e distinção social, analisou nos 

diferentes discursos de formatura, proferidos pelos(as) 

formandos(as),oriundos de várias áreas do saber, a recorrência ou o 

silenciamento de referências aos seus colegas não diplomados. “A 

Exclu(são) dos Incluídos: a evasão discente na UCG, como expressão 

simbólica da reprodução cultural e social no sentido concebido por 

Pierre Bourdieu” foi outra pesquisa de destaque, em que buscou 
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problematizar a evasão discente como objeto permanente de pesquisa, 

considerando-a como uma das múltiplas formas de exclusão social e 

cultural. 

Nos cursos de graduação em que atuou como professor de 

Sociologia orientou inúmeros estudantes de Iniciação Científica 

introduzindo-os cuidadosamente no mundo da pesquisa. Muitos 

consolidaram pesquisas na graduação com a defesa de trabalhos de 

conclusão de curso e outros seguiram como pesquisadores na pós-

graduação.  

Aos jovens da graduação, professor José Maria Baldino 

proporcionou à iniciação ao caminho científico e da pesquisa, 

incentivou a análise crítica dos estudantes, que gera maturidade 

intelectual, compreensão da ciência e abre caminhos acadêmicos e 

profissionais. Como coordenador dos cursos de pós-graduação lato 

sensu da PUC-GO contribuiu para com a disseminação da prática de 

pesquisa seja na gestão dos diversos cursos de especializações, como 

mestre que ensinou a Sociologia e a Docência no Ensino Superior ou 

como orientador de inúmeras monografias.  

Como professor no programa de pós-graduação em educação da 

Pontifícia Universidade Católica de Goiás, desde o ano de 2004, orientou 

inúmeros projetos de pesquisa de mestrandos e doutorandos. Sua 

primazia como orientador era introduzir os pós-graduandos no mundo 

da pesquisa, incutir em cada um deles o olhar investigativo, crítico e 

analítico, mantendo relações singulares, intersubjetivas, complexas e 

ricas. Como bem expressou Saviani (2002, p. 159), “com efeito, através 

do processo de orientação, que o aprendiz de pesquisador pode dar, com 
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segurança, os passos necessários ao domínio desta difícil prática, que é 

a pesquisa”. Com a maestria do professor José Maria Baldino, o domínio 

da prática da pesquisa, mesmo que exigente, tornava-se tranquila, 

prazerosa, alegre e inspiradora. Foram 24 dissertações de mestrado e 14 

teses de doutorado orientadas e defendidas com louvor.  

A presença do prof. José Maria Baldino nas bancas de qualificação 

e defesa de mestrado e doutorado, tanto nos programas da PUC como de 

outras universidades, sempre expressou o rigor do olhar do pesquisador 

que enxerga além. Suas questionadoras e precisas arguições eram leves, 

incentivadoras e conexas. Sua participação em mais de 100 bancas como 

avaliador interno ou externo revela seu sólido conhecimento, sua 

seriedade no processo avaliativo, seu comprometimento e empatia em 

endossar novos pesquisadores e cientistas para a sociedade.  

Enfim, foram nesses espaços acadêmicos e institucionais que tive 

o privilégio que conhecer o colega “Baldino”, como eu a ele sempre me 

referia, por conhecê-lo mais pelas suas publicações sobre o Ensino 

Superior em Goiás, que foram referências importantes na minha 

dissertação de mestrado, ainda como professora da Faculdade de 

Educação da UFG.  

Essa magia e tessitura das nossas experiências humanas, 

encontros e reencontros, dos nossos tempos e espaços, principalmente 

dos nossos projetos, preocupações teóricas e sociais aproximaram 

nossos diálogos, de início esparsos e esporádicos. Depois que passei a 

integrar o PPGE/PUC-GO, tornaram-se mais frequentes e consolidados, 

à medida que fomos nos identificando com os temas dos projetos dos 

nossos orientandos e orientandas.  
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A primeira banca examinadora da qual participei foi de uma sua 

mestranda em 2010, quando ingressei no Programa. Ele também passou 

a ser examinador frequente em bancas examinadoras dos discentes sob 

minha orientação. Assim começou nossa parceria nas discussões e 

diálogos sobre nossas produções, dos nossos orientandos e sobre nossos 

projetos, que resultou na organização e certificação de um Diretório de 

Pesquisa cadastrado junto ao CNPq, o Grupo “Educação, História, 

Memória e Cultura em Diferentes Espaços Sociais”, que buscou 

contemplar as abordagens teórico-metodológicas dos nossos projetos e 

dos que orientávamos. 

Inserida em projetos na área de História da Educação, História 

Cultural e Memória e integrante da rede de historiadores da educação 

brasileira - desde os tempos do mestrado - o HISTEDBR, vinculado à 

UNICAMP e ao meu ex-orientador de Mestrado José Luiz Sanfelicce 

motivou o colega Baldino.  

Desta forma, a trajetória do professor José Maria Baldino como 

pesquisador acentuou-se como vice-líder do grupo de pesquisa 

“Educação, História, Memória e Cultura em diferentes espaços sociais”. 

Desde 2010, o Diretório/Grupo de Pesquisa “Educação, História, 

Memória e Culturas em diferentes espaços sociais”, a partir de seu 

coletivo de pesquisadores e estudantes, busca desenvolver momentos de 

estudos, projetos de pesquisa, comunicação científica em eventos 

acadêmicos locais, regionais, nacionais e internacionais, publicações 

acadêmicas e científicas em consonância com os objetivos de 

regionalização do HISTEDBR, que como uma árvore frondosa, está 

organizado em todo o Brasil como uma rede de Grupos de Trabalhos e 
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de Pesquisas que buscam promover pesquisas relacionadas à Educação 

Brasileira sob a perspectiva da História e da Sociologia a partir do 

levantamento e catalogação de fontes que contribuam para as diversas 

frentes de investigação. 

Neste Diretório de Pesquisa, o professor José Maria Baldino, na 

condição de vice-líder sempre incentivou os estudos, a pesquisa e a 

publicação. Por essa razão, o DP EHMCES, com sua distinta presença e 

contribuição desenvolveu inúmeras atividades e incontáveis 

publicações. Destaca-se a linha editorial do Diretório sempre assinada 

por ele como um dos organizadores, impulsionando os mestrandos e 

doutorandos e ensinando-os o caminho das pedras da publicação 

editorial – ressalta-se que neste interim foram mais de 10 obras 

impressas ou no formato de e-book.  

O I Colóquio Internacional do DP EHMCES e o I Simpósio 

Internacional Paulo Freire, no ano de 2021 ganharam vida e relevância 

com a co-coordenação do prof. Baldino. Suas ideias e inspirações 

fizeram destes eventos momentos marcantes para estudos e pesquisas 

do EHMCES e da linha de pesquisa Educação, Sociedade e Cultura do 

PPGE-PUC-GO. Na formatação e organização do II Colóquio 

Internacional do DP EHMCES do ano de 2022 - que seria realizado no 

final do mês de junho, mas adiado em razão das condições de saúde do 

Prof. Baldino naquele momento – a presença e participação de Prof. José 

Maria na articulação do evento foi relevante. Sua marca como 

pesquisador evidenciou-se quando foi apresentado a proposta de 

escolha do tema do evento – os 90 anos do Manifesto dos Pioneiros da 

Escola Nova.  
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Tal como a proposta inovadora de Carlo Ginzburg, com a 

metodologia do paradigma indiciário, que busca nos mínimos vestígios 

de um enredo ou fato ocorrido, as pistas, os rastos ocultos ou submersos 

para uma elucidação convincente, o aprofundamento da vida de um 

indivíduo ou de uma comunidade para revelar detalhes de uma época ou 

de um fato, professor José Maria indagou sobre a possibilidade de uma 

palestra ou mesa-redonda sobre a misteriosa morte do educador Anísio 

Teixeira, um dos signatários do Manifesto.  

Ele buscou, vasculhou e encontrou as pistas de uma conversa com 

uma ex-aluna que havia tempos atrás mencionado sobre um 

pesquisador baiano, um engenheiro que publicou uma versão 

confirmando que a misteriosa morte do educador Anisio Teixeira não 

foi aciental, mas na verdade, um assassinato planejado em meio à época 

da ditadura militar.  

Nesse sentido, ele articulou uma mesa-redonda com aqueles 

pesquisadores sobre inquietações que sempre o intrigavam para ser 

apresentada no II Colóquio Internacional. Esta mesa seria por ele 

coordenada no evento e articulada por pesquisadores que discutem 

sobre a temática. O II Colóquio Internacional do DP EHMCES 

concretizou-se, mas a tão sonhada e discutida mesa, apesar de ter sido 

realizada como seu planejamento, não foi por ele coordenada.  

Infelizmente, o prof. José Maria Baldino se foi! Ficaram as 

saudades, as lembranças e o legado de um pesquisador desejoso de que 

o mundo a sua volta fosse um pouco melhor. Ele trabalhou para isso! 

Nós que o conhecemos, com ele convivemos e compartilhamos o árduo 

caminho da docência e da pesquisa devemos persistir neste caminho! 
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Um caminho de resistência e de esperança, como ele mesmo gostava de 

pontuar: Resistência que se faz em não se render e não se entregar aos 

desânimos e cansaços provocados pela ganância e pelas posturas 

governamentais e institucionais intransigentes que deliberam 

desgoverno, desrespeito e destruição. Esperança do verbo esperançar, 

como bem pontuou Paulo Freire, esperança que reativa o sonho, 

possibilita a militância e alimenta o compromisso de prosseguir e 

avançar na contribuição para a pesquisa nos diferentes espaços sociais.  

Saudades, muitas saudades de sua presença amiga, de sua conversa 

inteligente, de suas brincadeiras alegres, de sua seriedade em ensinar, 

de seu rigor em pesquisar! Ao Professor Dr. José Maria Baldino, nosso 

reconhecimento e nossa eterna gratidão! 

Talvez alguns versos do poema de Vinícius de Moraes “Se eu 

morrer antes de você” expresse um pouco o que o “Zé Maria” foi para 

mim e para muitos de nós, um amigo!  

 

“.... de vez em quando, dê uma espiadela na direção de Deus. Você não me 

verá, mas eu ficaria muito feliz vendo você olhar para Ele. [...] E se tiver 

vontade de escrever alguma coisa sobre mim, diga apenas uma frase : 

'...- Foi meu amigo, acreditou em mim e me quis mais perto de Deus!' 
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LOURENÇO FILHO: UM EDUCADOR COM 

ATUAÇÃO NO CAMPO DA CULTURA 

Márcia Cabral da Silva 1 
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INTRODUÇÃO 

Neste estudo, busca-se examinar a atuação do educador Manuel 

Bergström Lourenço Filho (1897-1970) no campo da cultura, em 

particular, da Literatura Infantil. Ele participou ativamente da 

constituição do campo educacional e ganhou notoriedade como 

Professor de Pedagogia e Psicologia na Escola Normal de Piracicaba em 

1920 e como Diretor de Instrução Pública do Ceará em 1922. Atuou como 

professor de Pedagogia e Psicologia na Escola Normal da Praça em 1925 

e também como organizador e Diretor da Coleção pedagógica 

Bibliotheca de Educação a partir de 1927 (MONARCHA, 2009), 

traduzindo autores estrangeiros e publicações de autores brasileiros, 

que veiculavam ideais da Escola Nova, assim como desenvolveu a escrita 

da Cartilha do Povo e Upa Cavalinho, produção didática destinada ao 

ensino inicial da leitura e da escrita (BERTOLETTI, 2007). No entanto, ao 

se inserir nos debates no campo da Literatura Infantil, alargava a sua 
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2 Professora de História da Rede Municipal de Educação de Itaguaí, RJ (SMEC ITAGUAÍ), Doutora em 
Educação pela Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ) e Mestre em História Social pela 
Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), aline.s.costa.hist@gmail.com 
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atuação como intelectual mediador, nos termos indicados por Sirinelli 

(1996); Gomes e Hansen (2016). 

1. LOURENÇO FILHO NA COMISSÃO NACIONAL DE LITERATURA INFANTIL 

(CNLI) 

Lourenço Filho participou da Comissão Nacional de Literatura 

Infantil (CNLI) nos anos de 1930, durante a gestão do Ministro da Saúde 

e Educação Gustavo Capanema3. Ao se inserir no campo da cultura e da 

Literatura Infantil, em particular, ele ampliava a atuação como 

intelectual mediador, na direção dos estudos desenvolvidos por Sirinelli 

(2003); Gomes e Hansen (2016). Sirinelli (2003) chama a atenção para o 

conceito de intelectual, segundo uma acepção mais geral, que diz 

respeito aos criadores e mediadores culturais - participam de editoriais 

de jornais, revistas, atividades culturais diversas, interferindo de algum 

modo na vida pública, como os professores, os escritores, entre outros; 

uma outra vertente, mais restrita, refere-se àqueles que se encontram 

engajados em uma causa social e se mobilizam com um grupo por meio 

de manifestos e abaixo-assinados. Gomes e Hansen (2016), em estudo no 

qual sublinham a relevância de intelectuais mediadores, indicam, por 

 
3 A gestão do político mineiro Gustavo Capanema Filho no Ministério da Educação e Saúde (M.E.S) teve 
início em 1934 e foi marcada, no campo da saúde, pela retomada das campanhas sanitaristas, paralisadas 
desde a instauração do Governo Vargas, em 1930. No que se refere ao âmbito da educação, o M.E.S 
conduzido por Capanema procurou congregar intelectuais de diferentes vertentes políticas e filosóficas. 
Esses sujeitos, muitos dos quais educadores e artistas, foram chamados a participar de projetos e 
políticas públicas educacionais fomentados pelo governo federal. Contudo, se em um primeiro 
momento a competência técnica desses indivíduos era o mais relevante, paulatinamente, seus 
posicionamentos políticos e filosóficos ganharam maior destaque. Cada vez mais próximo dos grupos 
conservadores e intelectuais católicos, e após o episódio do levante comunista, em 1935, Gustavo 
Capanema passou a impor sanções aos projetos de intelectuais, em especial, educadores, que tivessem 
uma oposição mais explícita ao governo de Getúlio.  



Márcia Cabral da Silva; Aline Santos Costa de Lemos  •  29 

sua vez, o fato de que os intelectuais, segundo essa perspectiva, “estão 

sempre imersos nas sociabilidades que os situam, inspiram, demarcam 

e deslocam através do tempo/espaço” (p. 24). Conforme ainda as autoras, 

convém considerar duas categorias para o exame: o de trajetória 

intelectual, tendo em conta a esfera cultural e política; o de geração, não 

apenas no sentido de “grupo de idade”, mas na direção de um grupo que 

viveu experiências, acontecimentos que marcaram o contexto comum.  

Estudar Lourenço Filho sob a perspectiva de um intelectual 

mediador requer pensar sobre sua trajetória intelectual, bem como 

sobre sua geração. Natural da cidade Vila Porto Ferreira, interior de São 

Paulo, Manuel Bergstrom Lourenço Filho formou-se professor na 

Escola Normal de Pirassununga, em 1914. No ano seguinte, ingressou na 

Escola Normal Secundária, na cidade de São Paulo. Foi nesse período 

que conheceu o advogado e educador Antonio de Sampaio Dória, 

responsável pela reforma do ensino público paulista nos anos de 1920. 

Além da atuação como professor, Lourenço Filho foi colunista do jornal 

O Comércio, de São Paulo. Na imprensa, o educador tratou de debater a 

situação educacional paulistana e brasileira, advogando pela 

necessidade de novos métodos de ensino, que fizessem frente aos 

métodos por ele considerados tradicionais. Lourenço Filho também 

defendia a importância dos estudos relativos à psicologia do 

desenvolvimento e à expansão do chamado “Método analítico” de 

ensino (BERTOLETTI, 2007).  

No início da década de 1920, Lourenço Filho era um intelectual 

relativamente conhecido no eixo São Paulo e Rio de Janeiro. No ano de 

1922, o educador foi convidado pelo governador do estado do Ceará, 
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Justiniano de Serpa, para ocupar o cargo de Diretor de Instrução 

Pública. No cargo, Lourenço Filho implementou diversas mudanças no 

ensino público cearense, sendo o de maior destaque no ensino normal. 

Conhecida como Reforma Lourenço Filho, essas mudanças trouxeram 

uma outra perspectiva sobre a educação e a formação de professores. 

Uma das modificações implementadas pela gestão do educador, no 

Ceará, foi a inclusão da disciplina Psicologia Experimental no curso 

Normal (BERTOLETTI, 2007; ALMEIDA, 2009). Em termos de ampliação 

de suas redes de sociabilidade, a partir da década de 1930, Lourenço 

Filho passou a compor a Associação Brasileira de Educação (ABE)4, 

criada no Rio de Janeiro – à época, capital federal – congregava diversos 

educadores e intelectuais que se ocupavam das questões educacionais. 

No mesmo período, o educador aproximou-se de Fernando de Azevedo 

e de Anísio Teixeira, sendo ambos, assim como Lourenço Filho, 

signatários do Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova. Ainda no Rio 

de Janeiro, o educador atuou como Diretor do Instituto de Educação do 

Distrito Federal (1932 – 1937), auxiliando Anísio Teixeira, Diretor de 

Instrução Pública, na organização material e curricular da instituição.  

A trajetória de Lourenço Filho nos possibilita pensá-lo como um 

intelectual polivalente ou polimorfo (SIRINELLI, 2003), uma vez que 

atuou em diferentes espaços e frentes de produção e mediação cultural. 

 
4 A Associação Brasileira de Educação (ABE) foi fundada no ano de 1924 por um grupo de intelectuais e 
educadores que contava com nomes conhecidos à época, em especial Heitor Lyra da Silva, Edgar 
Sussekind de Mendonça, Francisco Venâncio Filho e Armanda Álvaro Alberto. A ABE contava com 
diversos associados e se tornou um espaço significativo de debates educacionais. A Associação também 
promovia congressos, palestras, exposições e cursos voltados para professores. Foi no âmbito da ABE, 
no Distrito Federal, que se concentraram os educadores adeptos do movimento genericamente 
denominado de Escola Nova que lançaram, em 1932, um documento em prol do que consideravam 
“Educação Nova” e que ficou conhecido como Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova.  
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Em uma dessas frentes, destaca-se a literatura infantil. Nesse campo, 

Lourenço Filho foi autor de livros, diretor de edição no âmbito da 

Companhia Melhoramentos e crítico, produzindo artigos e pareceres 

sobre o tema. Na Comissão Nacional de Literatura Infantil (CNLI), o 

intelectual formulou pareceres que ora prescreviam os predicativos de 

um bom livro infantil, ora sugeriam como aprimorar essa produção. Da 

comissão participaram outros intelectuais mediadores como Jorge de 

Lima, Cecília Meireles, Manuel Bandeira, Elvira Nizysnka, José Lins do 

Rego e Maria Eugênia Celso. A CNLI foi convocada em maio de 1936. 

Contudo, Lourenço Filho passou a integrá-la oficialmente na segunda 

metade daquele ano, após a saída de Cecília Meireles e Maria Junqueira 

Schmidt - que esteve presente apenas na primeira reunião da Comissão. 

Em termos geracionais, Lourenço Filho insere-se no âmbito da 

geração dos escolanovistas5, que dialogavam com estudos norte-

americanos, empreendidos por nomes como John Dewey e William 

Kilpatrick, e, europeus, em especial com os estudos de Alfred Binet, 

Edouard Claparède e Jean Piaget sobre a educação em seus aspectos 

sociais e cognitivos. Estes últimos, com atuação no campo da Psicologia 

do Desenvolvimento, parecem ter reverberado de forma mais marcante 

nos estudos teóricos e nas produções de Lourenço Filho (BERTOLETTI, 

 
5 O terno “escolanovistas” é aqui utilizado em seu sentido mais genérico. É importante ressaltar que este 
movimento, no Brasil, congregou intelectuais de vertentes políticas e educacionais diferentes, ao passo 
que se caracterizou tanto pelo diálogo com teóricos norte-americanos (cuja perspectiva educacional 
tinha como principal preocupação seu aspecto social) quanto com teóricos europeus, principalmente 
atuantes junto ao Bureau Internacional d’Educacional, do Instituto Jean-Jacques Rousseau, na Suíça. Os 
intelectuais europeus aqui referenciados tinham uma perspectiva educacional voltada para os estudos 
acerca da psicologia do desenvolvimento infantojuvenil. Nesse sentido, Lourenço Filho aproximava-se 
das perspectivas educacionais da corrente europeia do movimento genericamente designado como 
“Escola Nova”. (COSTA, 2018); (LOPES, 2013).  
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2007). Os estudos acerca da Psicologia do Desenvolvimento esteve, 

portanto, também presentes nas produções do intelectual acerca do 

livro infantil.  

Dentre as ações da CNLI para promover a literatura infantil no 

país, destacam-se a criação de uma lista de livros recomendados pelo 

MES e a realização de um concurso, que premiaria livros inéditos, 

realizado em 1937. Lourenço Filho foi um dos participantes da Comissão 

a propor um esquema de ficha avaliativa, que serviria tanto para o 

concurso quanto para avaliar os livros já existentes a serem incluídos 

na lista de recomendações da CNLI. A ficha avaliativa proposta por 

Lourenço Filho apresentava caraterísticas a serem consideradas como 

positivas ou negativas em livros destinados às crianças.  

Para o educador, era fundamental que o elemento fantasia fosse 

dosado, de maneira a não criar ideias errôneas sobre a realidade 

(BERTOLETTI, 2014). Ainda no que se refere ao papel educativo dos 

livros infantis, Lourenço Filho demarcava como fundamental a: “[...] 

inspiração de atitudes para o bom gosto e para os sentimentos nobres e 

elevados” (LOURENÇO FILHO, 1936, p.1). Na mesma proposta de ficha 

padrão avaliativa, Lourenço Filho apontava elementos a serem evitados 

nos livros infantis, pois prejudicariam o desenvolvimento psicológico, 

cognitivo e sentimental dos jovens leitores. Propunha uma pontuação 

para os livros avaliados e o registro de “apresentação de modelos ou 

exemplos que deprimam ou pervertam a formação do caráter” 

(LOURENÇO FILHO, 1936, p.1). Do mesmo modo, outros elementos 

negativos seriam suficientes para desclassificar o livro, fazendo-o 
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perder 100 pontos, o que representava a totalidade de pontos possíveis 

para os livros examinados.  

Ao todo, Lourenço Filho apresentou três projetos de ficha 

avaliativa. O terceiro projeto registra de maneira mais específica os 

predicativos a serem evitados nos livros infantis, de acordo com sua 

perspectiva – e que constam da ficha avaliativa final apresentada pela 

Comissão:  

Qualidades negativas:  

Ficção mórbida (provocação de complexos prejudiciais como medo, de 

inferioridade etc.).  

Sugestões contra a unidade nacional.  

Ideias ou expressões contra a moral.  

Instigação dos ódios de raça, cor ou classe. (LOURENÇO FILHO, 1936, p 2).  

Os predicativos apresentados por Lourenço Filho a serem evitados 

nos livros infantis nos possibilitam refletir tanto sobre questões acerca 

da Psicologia do Desenvolvimento, como já salientamos anteriormente, 

quanto sobre aspectos políticos e sociais, que faziam parte dos debates 

da época e que estavam nas preocupações do educador e da Comissão 

como um todo. A “sugestão contra a unidade nacional” nos remete à 

preocupação do Governo Vargas em manter a centralização do Estado, 

bem como a construção de uma ideia de nação, grande e forte, tanto no 

aspecto político quanto no aspecto territorial. A política de 

centralização pode ser simbolizada por uma das ações do MES que gerou 

intenso debate e acirrou os ânimos de alguns opositores: o fechamento 

da Universidade do Distrito Federal (UDF), sob a justificativa de 
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centralizar todos os cursos e faculdades na Universidade do Brasil, atual 

Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ) (VIDAL, 1995).  

Além desses pontos assinalados, preconceitos de raça e classe 

também aparecem como preocupação no âmbito da CNLI. No parecer de 

outra componente da Comissão, a educadora Elvira Nizynska, um livro 

participante do concurso de 1937 é desclassificado. Como justificativa, a 

professora aponta que o livro, intitulado História das terras paulista, 

apresentava sugestão de bairrismo e preconceito contra classes sociais 

mais pobres (COSTA, 2011). As atividades da CNLI foram paralisadas em 

1938, sob a alegação de problemas orçamentários do Governo Federal. A 

partir de então, os estudos sobre a literatura infantil passaram a ser 

competência do Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos (INEP) 

(COSTA, 2011).  

2. COMO APERFEIÇOAR A LITERATURA INFANTIL 

Em 1943, Lourenço Filho apresentava relatório à Academia 

Brasileira de Letras, atendendo à solicitação do Presidente, Embaixador 

José Carlos de Macedo Soares, intitulado Como aperfeiçoar a Literatura 

Infantil, publicado no número 7, edição de setembro, da Revista 

Brasileira, órgão da instituição.6 

 
6 Com sede na Avenida Presidente Wilson, número 203, Rio de Janeiro. Na folha de rosto da revista, lê-
se que era publicada em Março, Junho, Setembro e Dezembro e contava com a seguinte Comissão 
Diretora: Rodrigo Otávio, Gustavo Barroso, Alceu Amoroso Lima, João Neves (ausente) e Levi Carneiro 
(diretor responsável) - membros efetivos da Academia. Registra-se também que a Academia e os 
Diretores não se responsabilizam pelos conceitos emitidos nos artigos publicados e que só publicam 
trabalhos inéditos de escritores brasileiros. Preço de venda avulsa: no Rio – Cr$ 5,00; nos Estados: 
Cr$6,00. 
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O relatório continha sete seções, nas quais se discutiam relevantes 

particularidades relacionadas à Literatura Infantil. Na primeira seção, 

a problematização recaía em um panorama histórico sobre a Literatura 

Infantil de corte universal. Tratava-se, ali, das primeiras composições, 

contendo narrativas mágicas ou lendas. No entanto, Lourenço Filho 

enfatizava terem sido escritas originalmente para adultos. O autor 

remonta a muitos séculos anteriores a nossa era, mapeando fábulas 

sânscritas, fabulários do ciclo da raposa, às clássicas histórias das Mil e 

uma Noites, os Contes de ma mère Oye, de Charles Perrault, publicadas pela 

primeira vez em 1697. Notava, em particular, as histórias maravilhosas 

como Robinson Crusoé de Daniel Deföe, já no século XVIII, e As viagens de 

Gulliver, de Jonathan Swift. 

Conforme o autor, as versões da coletânea de Perrault na Holanda, 

na Alemanha, na Noruega podem ser consideradas os primeiros 

materiais literários desenvolvidos de modo intencional para crianças. 

Desse mapeamento, chama a atenção a produção editorial na Inglaterra, 

que incluiria as Narrativas do Barão de Munchausen, Alice’s Adventures in 

Wonderland, por Lewis Carroll, Pequeno Polegar e Gato de Botas.  

Observa-se, pois, uma vertente específica de letras, que, por 

adaptação de contos populares, de narrativas de viagens, por obras de 

ficção, era intencionalmente dirigida às crianças. Emergia, portanto, 

um campo específico que se poderia denominar Literatura Infantil. 

Contudo, Lourenço Filho já observava uma certa oscilação do gênero 

entre leitura didática destinada às escolas, de feição informativa e 

Literatura Infantil no sentido estético, com inclinação para a arte. Na 
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primeira tendência, encontravam-se, com frequência, textos mal 

elaborados e de formação moral, conforme se lê em: 

As narrativas são pouco artísticas, sem cuidados nas minúcias, sem 

plasticidade intuitiva; não atraem pela forma, nem interesse na matéria. E 

é esta, muitas vezes, tão mal conduzida, que tais livros se tornam 

prejudiciais, senão, ao menos, inteiramente inúteis para a educação estética 

das crianças. (LOURENÇO FILHO, 1943, p.150) 

Na seção seguinte, discorria sobre a Literatura Infantil no Brasil, 

tecendo crítica pelo fato de que até 1894, salvo poucos volumes editados 

em Portugal, as crianças brasileiras limitavam-se à leitura de livros 

escolares. Em uma visada geral, Lourenço Filho apresentava três fases. 

Uma primeira fase iniciava-se pela edição de Contos da Carochinha sob a 

coordenação da Editora Quaresma em 1894 e uma circulação de 

traduções. Uma segunda fase é marcada por uma produção melhor 

planejada e intitulada Biblioteca Infantil, organizada por Arnaldo 

Oliviera Barreto em 1915 e pela firma Weiszflog & Irmãos, de São Paulo. 

Tratava-se de livros de pequenas dimensões de 40 a 60 páginas, 

contendo finas ilustrações e traduções. Para se ter uma ideia do sucesso, 

deve-se considerar um projeto de mais de cinquenta volumes. Delimita, 

portanto, uma fase de expansão da literatura endereçada às crianças 

brasileiras. Uma terceira fase é marcada pela edição de Narizinho 

Arrebitado de Monteiro Lobato em 1921. É quando o mercado editorial 

faz circular uma produção de livros originais e se tem notícia de maior 

abundância desta produção. Segundo o autor, nesta fase, estaria 

constituída e caracterizada a Literatura Infantil no país. (SILVA; 

BERTOLETTI, 2017) 
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A seu ver, ficaria mais nítida a distinção entre leitura escolar e 

leitura recreativa. Um outro aspecto a ser observado diz respeito à 

produção visando às várias idades. Neste ponto, nota-se a diferenciação 

entre literatura infantil e literatura juvenil. Nessa perspectiva, o autor 

mencionava a pré-leitura, constituída de álbuns de gravuras; a da idade 

escolar inicial, composta pelos contos de fada e as de idade mais 

avançada, contemplando as obras de recreação ou de iniciação ao estudo 

literário, composta por livros de gêneros variados, tais como aventuras, 

narrativas de viagens, biografias romanceadas, romances históricos e a 

adaptação de obras primas.  

 Em outras seções, o autor dedica-se a conceituar a Literatura 

Infantil, a circunscrever suas funções, a apontar as modalidades 

próprias do gênero, assim como a mapear a situação da Literatura 

Infantil nos anos de 1940. 

Convém, no entanto, sublinhar a última seção. Ali, há um esforço 

para apontar sugestões de modo a aperfeiçoar a Literatura Infantil no 

Brasil. Para além de medidas tomadas pelo Ministério da Educação, 

como se observou por ocasião da criação da Comissão Nacional de 

Literatura Infantil em 1936 e do movimento de abertura de bibliotecas 

pelo Instituto Nacional do Livro, importariam ações adicionais 

provenientes de iniciativas coordenadas pela Academia Brasileira de 

Letras. Entre elas, destacam-se: conferências anuais por ocasião da 

Semana da Criança; comentários e críticas sobre obras de Literatura 

Infantil produzidas durante o ano; publicação de trabalhos sobre o tema 

com ampla divulgação, organização da biblioteca da Academia, 

contendo uma Seção de Literatura Infantil; estímulo a investigações 
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sobre Literatura Infantil mediante prêmios anuais; tradução de obras 

primas da Literatura Infantil; concursos para premiar autores e 

ilustradores nacionais; patrocínio de exposições. (LOURENÇO FILHO, 

1943). 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Os principais resultados indicam, sobretudo, a ampliação da 

atuação de Manoel Bergström Lourenço Filho do campo educacional 

estrito para a esfera da produção cultural por meio dos debates 

relacionado à literatura endereçada às crianças brasileiras à época 

examinada. É possível, assim, analisar sua trajetória sob a perspectiva 

de intelectual polivalente, que atuou em diferentes campos de 

construção do conhecimento. Ademais, Lourenço Filho é um dos 

educadores que deslocam as questões debatidas pelo movimento da 

Escola Nova para outros espaços, além da educação escolar.  

Seus estudos acerca do livro infantil, bem como sua atuação como 

produtor de livros para crianças e parecerista da editora 

Melhoramentos de São Paulo, corroboraram para a construção de um 

certo tipo de literatura infantil, que se queria adequada às crianças 

daquele presente. Assim, Lourenço Filho sublinhou, nos debates acerca 

do livro infantil, uma concepção sobre a criança e sobre a literatura a 

ela destinada sob uma ótica psicológica, desaconselhando narrativas 

que pudessem desenvolver sentimentos como medo, frustrações, 

complexos de inferioridade e, desse modo, prejudicar o 

desenvolvimento psicológico e cognitivo das crianças.  
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Em linhas gerais, o educador defendia uma literatura infantil com 

função educativa. Ainda que não de forma explícita, ela colaboraria para 

a formação integral do homem (SOARES, 2007).  
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não destinado apenas para as elites, mas sim para todos, era a bandeira 

de luta de Anísio Teixeira. 

O sonho de uma escola para todos foi gestado durante sua viagem 

para os Estados Unidos, onde tornou-se discípulo de John Dewey e com 

base em suas ideologias pedagógicas escolanovistas, ao regressar ao 

Brasil buscou implantá-las. 

Anísio Teixeira foi um intelectual e um dos principais 

idealizadores de mudanças na educação brasileira do século XX, como 

precursor da Escola Nova. A história e vida de Anísio Teixeira contribuiu 

para a formação das concepções teórico-filosóficas. Contudo, o 

intelectual Anísio Teixeira possibilitou a difusão dos pressupostos da 

Escola Nova, bem como foi um dos signatários do Manifesto dos 

Pioneiros da Educação Nova, em defesa do ensino público, laico, 

gratuito e obrigatório, conhecido como Manifesto dos Pioneiros da 

Educação de 1932. 

Neste sentido, este artigo tem como objetivo abordar por meio da 

memória bibliográfica expressa na formação da História da Educação 

Brasileira as concepções teórico-filosóficas de Anísio Teixeira, para 

isto, na primeira sessão, estaremos discorrendo sobre quem foi Anísio 

Teixeira; na segunda, trataremos sobre as concepções teórico-

filosóficas para o ensino público em Anísio Teixeira; logo após, 

discutiremos sobre as contribuições de Anísio Teixeira para a Educação 

Brasileira, para enfim tecermos as considerações finais.  
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1. QUEM FOI ANÍSIO TEIXEIRA? 

Anísio Teixeira é considerado o pioneiro na criação do ensino 

público em todos os níveis no país, as contribuições para a formação do 

pensamento pedagógico são inúmeras, porém suas bases de formação 

têm suas origens nos ideais do movimento da Escola Nova, que o 

intelectual teve contato durante suas viagens pela Europa e Estados 

Unidos, para compreender o pensamento de Teixeira torna-se 

fundamental entender quem foi este estudioso que rompeu com os 

paradigmas da educação no Brasil. 

 Anísio Spínola Teixeira nasceu em 1900 em Caetité na Bahia, no 

dia 12 de julho. Era filho de fazendeiros da região, estudou no colégio 

jesuíta São Luiz Gonzaga e para cursar a educação secundária mudou-

se para Salvador onde estudou no Colégio Antônio Vieira. 

Diplomou-se em Direito pela Universidade do Rio de Janeiro no 

ano de 1922 e obteve o título de Master of Arts em 1929 pelo Teachers 

College da Columbia University. Faleceu em 1971, na cidade do Rio de 

Janeiro (NUNES, 2000, p. 98). 

Segundo Nunes (2000) teve como opção laboral duas atividades 

distintas: a primeira, seguiria os caminhos eclesiásticos ingressando na 

ordem jesuítica caso seu pai aceitasse, e a segunda, seria a carreira 

política motivada pela inserção de outros membros da família nesta 

área. 

Em 1923, Teixeira (1900-1971) passou uma temporada na Europa 

visitando Espanha, Bélgica, França e Itália onde observou os sistemas de 
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ensino. E quando regressou à Bahia passou a desenvolver inúmeras 

mudanças na educação do Estado.  

Contudo, em 1927 em uma visita aos Estados Unidos buscou 

aprofundar as ideias propostas por John Dewey, pois havia estudado na 

Universidade de Colúmbia, em Nova York e foi discípulo de Dewey 

(VIANA FILHO, 1990). 

De acordo com Nunes (2000), sua estada nos Estados Unidos durou 

seis meses, de novembro a dezembro, onde teve a oportunidade de 

conhecer novas propostas educacionais, as quais opunham-se de sua 

formação elitista católica excludente.  

Ao regressar da América assumiu a cadeira de Filosofia e História 

da Educação na Escola Normal de Salvador. Porém, em 1931, mudou-se 

para o Rio de Janeiro com objetivo de trabalhar no Ministério da 

Educação e Saúde Pública, pouco tempo depois passou a ser Diretor-

Geral do Departamento de Educação do Distrito Federal. 

Conforme Ghiraldelli Jr. (2001) após regressar dos Estados Unidos 

tentou colocar em práticas as teorias pedagógicas escolanovistas 

aprendidas na América, bem como tentou implementar as políticas 

educacionais existentes no Distrito Federal.  

Anísio Teixeira era um sonhador e idealizador de um novo rumo 

para a educação brasileira, envolvido no pragmatismo deweyano, 

acreditava que a escola poderia ser o elo para romper a desigualdade 

social.  

Toda a sua formação e conhecimento adquirido no exterior 

contribuíram para as mudanças inovadoras teóricas da educação no 
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Brasil, pois fez parte do movimento de renovação do ensino conhecido 

como Escola Nova.  

2. AS CONCEPÇÕES TEÓRICO-FILOSÓFICAS PARA O ENSINO PÚBLICO EM 

ANÍSIO TEIXEIRA 

Ao analisar as concepções teórico-filosóficas para o ensino público 

em Anísio Teixeira, chegaremos a seguinte afirmação: a base de seu 

pensamento partiu das teorias propostas por John Dewey, neste sentido, 

uma das bandeiras de luta de Teixeira sobre a Escola Pública afirmava 

que: 

As escolas passam a constituir um mundo dentro do mundo, uma sociedade 

dentro da sociedade. Isto, no melhor dos casos, que, no pior, elas se tornam 

simplesmente livrescas, atulhando a cabeça da criança de coisas inúteis e 

estúpidas, não relacionadas com a vida nem com a própria realidade 

(DEWEY, 1973, p. 21). 

John Dewey além de filósofo, era um profundo defensor da 

democracia e da liberdade, acreditava que por meio da educação seria 

possível exercer a democracia e a liberdade. 

Influenciado pelo empirismo, para Dewey a educação da criança 

deveria ser como um todo: físico, emocional e intelectual, estabelecendo 

que a educação não pode ser vista apenas do ponto de vista como o 

desenvolvimento intelectual, por causa desta visão a pedagogia 

deweyana passou a ser conhecida como progressista, pois a escola para 

Dewey passa a ser o lugar para a experiência concreta da vida. 

Para Dewey “a experiência educativa é, pois, essa experiência 

inteligente, em que participa o pensamento, através do qual se vêm a 
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perceber relações e continuidades antes não percebidas (DEWEY, 1973, 

p. 17), ou seja, o processo de ensino-aprendizagem precisa ser 

constituído a partir da experiência para que a formação da criança seja 

preparada com vistas ao desenvolvimento da cidadania. 

Conforme Dermeval Saviani: 

Portanto, embora seguindo Dewey, estava atento às condições brasileiras e 

não transplantava, simplesmente, o sistema americano. Por isso, 

diferentemente da experiência americana, advogou em nosso país a 

organização de serviços centralizados de apoio ao ensino. Em outros 

termos: se Dewey nunca se preocupou com o sistema nacional de ensino e 

também nunca procurou construir instrumentos de aferição da 

aprendizagem e do rendimento escolar, Anísio Teixeira tinha essa 

preocupação e procurou, a partir das condições brasileiras, encaminhar a 

questão da educação pública na direção da construção de um sistema 

articulado. (SAVIANI, 2008, p. 226) 

As ideias de Dewey neste sentido, sinalizam a necessidade de uma 

revisão crítica do passado com vistas ao novo, a nova filosofia da 

educação rompe com o processo de ensino autoritário, o pensamento 

deweyano afirma que o significado do trabalho pedagógico, a relação 

professor-aluno deve voltar-se para a experiência resultando no 

desenvolvimento do sujeito e para Dewey a escola precisa despertar-se 

com intuito de alcançar este propósito. 

3. CONTRIBUIÇÕES DE ANÍSIO TEIXEIRA PARA A EDUCAÇÃO BRASILEIRA 

A base das ideias de Anísio Teixeira foram formadas durante suas 

viagens pela Europa e Estados Unidos, ao regressar ao Brasil, Teixeira 

começou uma longa jornada pela defesa da concretização de seus ideais: 
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o sistema nacional de ensino público e universal, que contemplasse 

todos os níveis de ensino: partindo da Educação Infantil à Universidade, 

assim o caráter democrático proposto por Teixeira propõe que 

contemple a todos independente das condições de classe, porém que 

preparasse para a vida, Teixeira (1997) afirma:  

Só posso compreender a educação como o processo de preparação e 

distribuição de homens pelas diversas ocupações que caracterizam a vida 

humana, na atualidade. Três anos de escola elementar (...) não bastam para 

habilitá-los às ocupações corriqueiras, nem ao menos os preparam para 

fazer um pouco melhor o que terão que fazer de qualquer modo, mesmo 

levando a mais rudimentar das existências (...). A escola deve ensinar a todos 

a viver melhor, a ter a casa mais cuidada e mais higiênica; a dar às tarefas 

mais atenção, mais meticulosidade, mais esforço e maior eficiência; a 

manter padrões mais razoáveis de vida familiar e social; a promover o 

progresso individual, através os cuidados de higiene e os hábitos de leitura 

e estudo, indagação e crítica, meditação e conhecimento (TEIXEIRA, 1997, p. 

81-82). 

A escola, para Teixeira, contribui com a socialização do indivíduo 

formando-o para o trabalho e convivência democrática. Além disso, a 

educação tinha o poder de transformar da sociedade, por essa razão 

Teixeira justificava que a escola deveria ser pública, laica, universal e 

gratuita, aliado a isso, a escola deveria fornecer meios para que o 

indivíduo participasse da vida social e econômica do contexto em que 

estivesse inserido, para Teixeira (1997):  

A escola deve fornecer a cada indivíduo os meios para participar, 

plenamente, de acordo com as suas capacidades naturais, na vida social e 

econômica da civilização moderna, aparelhando-o, simultaneamente, para 



48  •  90 anos do manifesto da escola nova no Brasil 

compreender e orientar-se dentro do ambiente em perpétua mudança que 

caracteriza esta civilização (TEIXEIRA, 1997, p. 86). 

Dessa forma, a escola seria do povo e não de um grupo de sujeitos. 

Os ideais de Teixeira rompiam com o modelo existente no país: a 

educação de caráter elitista. Assim, o objetivo era construir uma escola 

que não servisse aos interesses da elite, mas que fosse para todos e 

possibilitasse a construção de uma sociedade mais justa. 

Foi pensando nessa vertente que Anísio Teixeira produziu sua obra 

“Educação não é Privilégio”, nela apresentou um novo modelo de escola 

de tempo integral, pois a escola não podia se limitar aos programas 

extensos sem uma finalidade prática. 

A escola precisava contribuir com a formação do sujeito, 

preparando-o para o trabalho, convivência em sociedade e 

desenvolvimento do pensar científico, porém se a escola fosse de tempo 

parcial não poderia cumprir o seu papel, por essa razão a escola 

precisava ser de tempo integral, com programas de atividades práticas 

e organizando a escola como uma sociedade em miniatura. 

Contudo, Teixeira defendia a concretização de uma escola de 

educação integral, onde os alunos pudessem ter a oportunidade de 

desenvolver maior integração com a comunidade escolar, tornando-os 

conscientes de seus direitos e deveres, preparando-os para atuar como 

cidadãos ou líderes.  

O conhecimento nas escolas integrais teria como proposta a 

construção coletiva por meio das experiências e das atividades práticas. 
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Assim, a escola poderia contribuir para proporcionar estratégias para 

superação dos problemas sociais nacionais, conforme Teixeira (1994): 

A escola pública, comum a todos, não seria, assim, o instrumento de 

benevolência de uma classe dominante, tomada de generosidade ou de 

medo, mas um direito do povo, sobretudo das classes trabalhadoras, para 

que, na ordem capitalista, o trabalho (não se trata, com efeito, de nenhuma 

doutrina socialista, mas do melhor capitalismo) não se conservasse servil, 

submetido e degradado, mas igual ao capital na consciência de suas 

reivindicações e dos seus direitos (TEIXEIRA,1994, p.81). 

A ideia de escola para o povo converge com a concretização do que 

Anísio Teixeira nomeou de “Escola-Parque” na Bahia, materializando a 

criação do Centro Educacional Carneiro Ribeiro, em Salvador, destinado 

para educação do ensino primário para todas as classes sociais.  

 

Imagem 1: Escola Parque em Salvador - Bahia 

 
Fonte: Biblioteca Virtual Anísio Teixeira – Universidade Federal da Bahia. 

http://www.bvanisioteixeira.ufba.br. Acesso em: 20/11/2022 

 

http://www.bvanisioteixeira.ufba.br/
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Imagem 2: Aulas 

 
Fonte: Biblioteca Virtual Anísio Teixeira – Universidade Federal da Bahia. 

http://www.bvanisioteixeira.ufba.br. Acesso em: 20/11/2022 

 

Imagem 3: Setor de Cerâmica 

 
Fonte: Biblioteca Virtual Anísio Teixeira – Universidade Federal da Bahia. 

http://www.bvanisioteixeira.ufba.br. Acesso em: 20/11/2022 

 

http://www.bvanisioteixeira.ufba.br/
http://www.bvanisioteixeira.ufba.br/
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Imagem 4: Setor de Sapataria 

 
Fonte: Biblioteca Virtual Anísio Teixeira – Universidade Federal da Bahia. 

http://www.bvanisioteixeira.ufba.br. Acesso em: 20/11/2022 

 

Imagem 5: Anísio Teixeira na Escola Parque 

 
Fonte: Biblioteca Virtual Anísio Teixeira – Universidade Federal da Bahia. 

http://www.bvanisioteixeira.ufba.br. Acesso em: 20/11/2022 

 

http://www.bvanisioteixeira.ufba.br/
http://www.bvanisioteixeira.ufba.br/
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O sucesso das Escolas-Parques foi gigantesco influenciando a 

tomada de decisão dos governantes em implantar o sistema público no 

país. Mas para atuar nesse modelo de escola, o intelectual defendia que 

seria necessário investir na formação docente, partindo dos cursos de 

graduação em licenciatura até chegar nas instituições de ensino em 

todos os níveis. 

Será o novo professor que irá dar consistência e sentido às tendências de 

popularização da educação primária e do primeiro ciclo da escola média; 

que irá tornar possível e eficiente o curso de colégio (segundo ciclo da 

educação média), com suas preocupações de dar cultura técnica, cultura 

preparatória ao ingresso na universidade e cultura geral de natureza 

predominantemente científica e que irá preparar a transformação da 

universidade para as suas novas funções de introduzir a escola pós-

graduada para a formação dos cientistas e a formação do magistério, tendo 

em vista as transformações em curso no sistema escolar, sem esquecer que 

lhe caberá, inevitavelmente, uma grande responsabilidade na difusão da 

nova cultura geral, que a atual fase de conhecimentos humanos está a exigir 

(TEIXEIRA, 1994, p.130 

“A sua ênfase na importância do professor, dentro da reforma que 

pretendia realizar, não era apenas o efeito de uma retórica oportunista” 

(NUNES, 2000, p. 230), pois Anísio Teixeira se preocupava em preparar 

a nova geração de professores com as novas concepções da educação. 

O Decreto 3.810, de 19 de março de 1932, transformou a antiga 

Escola Normal no Instituto de Educação do Distrito Federal, esse 

atendia estudantes deste a educação primária, secundária, jardim de 

Infância e docentes na Escola de Formação de Professores.  
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Pouco tempo depois, na década de 1950, o Brasil passou por um 

processo de profunda reivindicação de diferentes grupos ao acesso à 

escolarização como veículo de ascensão social e de desenvolvimento 

nacional, acredita-se que todo este movimento foi herança das lutas 

instauradas por Teixeira.  

Segundo Nunes (2000), a partir desse momento, a crença que era 

por meio da educação que poderia encontrar a solução para os 

problemas nacionais ganhou força e ao mesmo tempo passou a ser 

objeto de disputa de interesses entre grupos de educadores católicos e 

escolanovistas.  

Estas disputas contribuíram para o processo de reestruturação da 

legislação educacional culminando na formulação da Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional (LDBEN), instituída como 4.024/61, 

considerada como um grande progresso para os escolanovistas. 

Ao assumir a direção do INEP, em 1952, Anísio Teixeira conseguiu 

implantar uma política para formação docente como estratégia para 

reconstrução nacional.  

É muito significativo perceber que a proposta de organização de uma rede 

de centros de treinamento de professores tenha antecedido a proposta que 

depois se concretizaria de criação do Centro Brasileiro de Pesquisas 

Educacionais (CBPE) e dos Centros Regionais de Pesquisa (CRPEs). Esta 

proposta inicial seria posteriormente retomada por Anísio, e alguns desses 

centros de treinamento de professores chegaram a ser instalados (...) 

constituindo-se, desta forma, a partir do Inep/CBPE, uma segunda rede, que 

incorpora a constituída pelos centros de pesquisa, mas que é mais ampla, 

não se identificando totalmente com ela. De qualquer forma, cumpre 

destacar, que, explicitamente, os centros de pesquisa incluíam, entre seus 

objetivos, o “treinamento e aperfeiçoamento de administradores escolares, 
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orientadores educacionais, especialistas de educação e professores de 

escolas normais e primárias” (item IV do art. 1.1, do Decreto 38 460, de 

28/12/1955), incorporando, dessa forma, as atribuições previstas para os 

centros de treinamento de professores (MENDONÇA; XAVIER, 2006, p. 3-4). 

A criação do CBPE e dos CRPEs possibilitou a estruturação quase 

paralela à estrutura do MEC com fins de gerenciar a educação, neste 

sentido Nunes (2000) afirma:  

Ainda de acordo com a autora, o caráter de instituição de pesquisas e de 

assessoramento técnico e a vinculação de órgãos internacionais como a 

Unesco contribuíram para que o CBPE se constituísse num organismo 

peculiar – nem totalmente dependente, nem totalmente autônomo do 

Estado. (NUNES, 2000, p. 116) 

Assim, os CBPE foram “criados para ajudar a aumentar os 

conhecimentos científicos que assim possam ser utilizados pelos 

educadores, [...]para melhor realizarem a sua tarefa de guias a formação 

humana” (TEIXEIRA, 1957, p. 22), desta forma eles foram organizados 

em torno de divisões/departamentos autônomos à Pesquisa 

Educacional (DEPE), à Documentação e Informação Pedagógica (DDIP), 

à Pesquisa Social (DEPS) e ao Aperfeiçoamento do Magistério (DAM). 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

As contribuições de Anísio Teixeira para a educação nacional 

culminaram na criação da escola pública. Sua preocupação com a 

educação não se resumia apenas com a situação do ensino, o qual não 

era democratizado, mas também, com a formação dos professores.  
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Com isso, incentivou a criação cursos para capacitação profissional 

dos docentes da Bahia, possibilitou o ingresso dos professores no 

serviço público, valorizando assim o profissional da educação. 

Contudo, uma das principais bandeiras de luta de Teixeira foi criar 

uma escola para todos, sem distinção de classe social, baseada nos 

moldes americanos e nos ideais da Escola Nova, proposto por John 

Dewey.  

Como idealizador do Movimento da Escola Nova no Brasil e do 

Manifesto de 1932, conseguiu concretizar a criação de uma escola 

pública, gratuita e laica no país, mostrando para as elites que a educação 

não é um privilégio, num período em que existia no país uma extrema 

desigualdade social e o número de analfabetos fora das escolas também 

era expressivo. 

Ao longo de sua carreira, Teixeira escreveu diversas obras sobre o 

seu pensamento, para ele a escola tinha como função auxiliar a 

sociedade a encontrar uma maneira de erradicar os problemas sociais.  

O legado de Teixeira corroborou para que em 1993 fosse 

homenageado por meio da nota de Cr$1.000,00. Assim, a luta de Teixeira 

ecoa hoje: o país encontra-se em luta pela valorização do trabalho 

docente, sobretudo pelo fortalecimento da escola pública, gratuita, laica 

e de qualidade.  
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3  
ANÍSIO TEIXEIRA E AS ESCOLAS 

EXPERIMENTAIS NA BAHIA 

Sandra Regina Cassol Carbello 1 

INTRODUÇÃO 

O objetivo deste trabalho é dialogar sobre o legado de Anísio 

Teixeira (1900-1971), um dos principais intelectuais brasileiros que se 

dedicou veementemente à luta pela educação pública. O encontro com 

esse tema de pesquisa aconteceu durante os estudos de doutorado, 

realizado na Universidade Estadual Paulista Júlio de Mesquita Filho – 

Campus de Araraquara, defendida em 2016. No percurso da pesquisa, 

aprendemos que o legado de Anísio Teixeira é denso, profundo e 

compromissado com mudanças estruturais na dinâmica social calcadas 

nos princípios republicanos. Entendemos que estudar suas 

contribuições é fundamental para compreendermos nossa própria 

história, os parcos avanços e as muitas mazelas sociais e educacionais. 

Os estudos da professora Clarice Nunes nos auxiliam a compreender e a 

dimensionar as contribuições de Anísio Teixeira:  

Em quarenta anos de vida pública, Anísio Teixeira produziu inúmeros 

artigos, conferências e relatórios. Livros foram poucos e surgiram quase 

sempre nos intervalos de exercício de seus cargos públicos. Em toda a sua 

produção, o tema da democracia no âmbito da escola e fora dela foi 

 
1 Doutorado em Educação Escolar - UNESP/Araraquara (2016). Professora do Departamento de 
Fundamentos da Educação – Universidade Estadual de Maringá/Paraná. E-mail: srccarbello@uem.br  
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decisivo e se impôs sobre outros temas. Sob essa ótica, elaborou uma 

interpretação de conjunto da história, da sociedade e da educação 

brasileiras ao buscar construir, sobretudo, uma ponte entre a reforma da 

sociedade pela educação e a renovação cultural desejada, no sentido da 

valorização da ciência, do industrialismo e da democracia, que ganha com a 

sua vida e obra uma entonação própria, distinta mesmo de outros 

intelectuais que colaboraram com os seus projetos ou se opuseram a eles. 

Em síntese, o que Anísio Teixeira defende em tudo o que escreveu é a 

educação como um direito de todos. Uma análise das suas realizações pode 

ser ensaiada a partir de dois ângulos privilegiados para a apreensão da 

complexidade, sobretudo em sociedades como a nossa, de ser consequente 

com a afirmativa anterior: o ângulo da educação popular, relativa à 

formação de crianças, adolescentes e adultos e o da formação dos 

intelectuais. (NUNES, 2000, p. 14-15, grifo nosso) 

No que se refere à educação popular, os destaques de seu legado 

são as escolas experimentais criadas, no Rio de Janeiro, quando esteve à 

frente da administração da educação do Distrito Federal nos anos 1930, 

e as escolas criadas na Bahia duas décadas depois. No que se refere à 

formação de intelectuais, os destaques vão para a criação de 

universidades, como a Universidade do Distrito Federal (UDF) e a 

Universidade de Brasília (UnB), e dos Centros de Pesquisas Educacionais 

(CBPE), cujo foco de trabalho era fortalecer a pesquisa educacional para 

subsidiar o conjunto de atividades desenvolvidas nas escolas.  

Para esse texto, a partir de um estudo bibliográfico, apresentamos 

a organização das escolas experimentais, de educação integral, criadas 

na cidade de Salvador – Bahia, na década de 1950. Trata-se do Centro 

Educacional Carneiro Ribeiro e da escola Cidade da Alegria. As duas 

escolas experimentais foram criadas e viabilizadas quando Anísio 
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Teixeira esteve à frente da Secretaria de Educação da Bahia e do 

Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos – INEP, hoje denominado 

Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira. 

Para conhecê-las, recorremos aos estudos acadêmicos e à produção 

do próprio autor, que registrou seus propósitos e suas impressões em 

artigos, discursos e livros (TEIXEIRA, 1959; 1962; 1967; 1969). 

Trabalhamos, também, com livros organizados pela professora Terezinha 

Éboli (1969; 2000) que descrevem as experiências das escolas baianas e as 

contribuições da professora Clarice Nunes (2000; 2009), que se dedicou 

aos estudos acadêmicos sobre o autor. A partir deste referencial, 

ansiamos somar voz e contribuir com os estudos desenvolvidos sobre o 

legado de Anísio Teixeira para pensar e defender a organização de uma 

escola pública bela, compromissada com o estudo, com a pesquisa, com a 

integração com a comunidade e com suas necessidades.  

1. O CENTRO EDUCACIONAL CARNEIRO RIBEIRO 

O Centro Educacional Carneiro Ribeiro, popularmente conhecido 

como Escola-parque, foi pensado a partir de um desafio lançado a Anísio 

Teixeira pelo governador Otávio Mangabeira, em 1947, para resolver o 

problema da infância abandonada. Anísio Teixeira assumiu a Secretaria 

de Educação da Bahia, pela segunda vez, e retomou um projeto de 

renovação e reorganização da educação em todo Estado. O Centro foi 

edificado em uma região periférica de Salvador, intencionalmente 

escolhida pela condição de precariedade, de extrema pobreza e de luta 

pela posse da terra e pela moradia. Entrou em funcionamento, ainda que 



60  •  90 anos do manifesto da escola nova no Brasil 

parcialmente, em 21 de outubro de 1950, oferecendo educação integral 

às crianças e aos adolescentes dos bairros da Liberdade, Caixa d´Água, 

Pau Miúdo e Pero Vaz, da capital baiana. 

 No discurso de inauguração da escola, Teixeira (1959) dimensionou 

o problema que buscava enfrentar afirmando que, com exceção das 

famílias abastadas, toda a infância podia ser considerada abandonada. 

O abandono era caracterizado pela ausência dos familiares que, ainda 

de madrugada, precisavam se deslocar para o trabalho e não tinham 

com quem deixar as crianças. O abandono também era caracterizado 

pelas condições sociais e pela conjuntura das escolas que era 

insuficiente e improvisada.  

Em contraponto a essa situação de precariedade, projetou-se o 

Centro Educacional Carneiro Ribeiro, para ofertar as condições básicas 

para o desenvolvimento e para a aprendizagem das crianças e 

adolescentes. Esse fora organizado em dois setores, o da instrução e o 

da educação, em um conjunto de edificações com quatro escolas-classe 

e uma escola-parque. Segundo Éboli (2000), cada escola-classe tinha 

capacidade para atender mil alunos, com funcionamento em dois 

turnos. O setor de instrução era desenvolvido na escola-classe, com 

quatro horas diárias de permanência, dedicadas aos estudos das 

disciplinas convencionais: matemática, língua portuguesa e ciências. As 

escolas-classes eram prédios grandes e modernos que abrigavam doze 

salas de aula em cada uma. Além das salas, havia áreas cobertas, 

gabinete médico e dentário, instalações da administração, jardins, 

hortas e espaços livres para convivência. As quatro escolas-classes 

foram construídas ao longo de mais de uma década e mantinham o 
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sentido preparatório da escola convencional, ou seja, os conteúdos 

típicos das disciplinas escolares. As crianças aprenderiam a ler, a 

escrever e a contar, seguindo o modelo já conhecido de escola 

tradicional (TEIXEIRA, 1959). 

Essas escolas-classes foram projetadas próximas a uma escola-

parque que tinha a capacidade para atender quatro mil alunos, em dois 

turnos. Para tanto, contava com uma estrutura de sete pavilhões 

destinados às chamadas práticas educativas. O setor da educação era 

desenvolvido na escola-parque e concentrava a força da escola ativa, 

com diversas atividades socializantes, artísticas, esportivas e culturais. 

Essas atividades socializantes eram realizadas em diferentes pavilhões, 

de arquitetura moderna, localizados em uma área arborizada de 

aproximadamente 42.000 m2, os quais eram destinados às práticas 

educacionais complementares. 

Com essa organização pedagógica, segundo Anísio Teixeira (1962), 

a criança tem a oportunidade de aprender a estudar nas quatro horas de 

educação convencional na escola-classe, e, nas outras quatro horas de 

atividades de trabalho, educação física e educação social, tem a 

oportunidade de aprender a trabalhar e a conviver. No discurso de 

inauguração do Centro Educacional Carneiro Ribeiro, Anísio Teixeira 

anunciou o projeto que foi planejado, afirmando que desejava dar à 

escola primária o seu dia completo, organizado em cinco anos de curso, 

com programa de estudos completo, centrado em leitura, aritmética, 

escrita, ciências físicas e sociais. Esse programa previa, também, as 

atividades com artes industriais, desenho, música, dança e educação 

física. Enfocava o desejo de inaugurar uma escola para educar, formar 
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hábitos e atitudes, cultivar aspirações e preparar para a civilização. Sob 

sua perspectiva, um projeto complexo, porque consistia no desafio de 

educar para uma civilização técnica, industrial, em permanente 

mutação (TEIXEIRA, 1959).  

O Centro destacava-se pela organização pedagógica e pelo conjunto 

arquitetônico inovador que integrava as atividades pedagógicas e 

oferecia aos alunos a oportunidade de participar de diferentes 

experiências. Oferecia também assistência à saúde, com atendimento 

médico e odontológico, alimentação adequada e uniformes. Para Anísio 

Teixeira (1962), não se tratava apenas de escola e sala de aula, mas de 

um conjunto de locais em que as crianças poderiam desenvolver 

atividades de estudos, trabalho, recreação, reuniões, de vida e convívio 

em sentido amplo. O desafio assumido era combinar, via arquitetura 

escolar e proposta pedagógica, os aspectos da escola tradicional com os 

demais espaços de organização da vida em sociedade: a oficina, o clube, 

o comércio, o teatro, o restaurante, entre outros. Essas atividades eram 

organizadas em setores: setor do trabalho, setor de recreação, setor 

artístico e setor socializante. 

No setor do trabalho, organizado em um pavilhão amplo, arejado e 

bem iluminado, eram realizadas oficinas de “desenho, modelagem e 

cerâmica, escultura em madeira, cartonagem, e encadernação, metal, 

couro, alfaiataria, bordados, bijuterias, tapeçaria, confecção de 

brinquedos flexíveis, tecelagem, cestaria, flores” (NUNES, 2009, p. 126). 

Havia duas alas, uma para as meninas e outra para os meninos. Eram 

divididas por uma espécie de mezanino que possibilitava a visão de todo 

o pavilhão. As paredes exibiam obras de arte de artistas consagrados em 
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painéis e afrescos, estimulando a convivência com a arte e com suas 

expressões. Em cada lado, as crianças se organizavam em pequenos 

grupos para realizar a oficina escolhida em cada semestre. Além da 

técnica, aprendiam a respeitar seu espaço e o do outro, pois não havia 

paredes divisórias entre uma oficina e outra. Não havia preocupação 

com profissionalização, mas sim com o ensino de diferentes técnicas de 

transformação de elementos da natureza que a humanidade 

desenvolveu ao longo do tempo. Era uma educação pelo trabalho e para 

o trabalho como elemento formativo do homem (CARBELLO, 2016). 

No setor de recreação ou de educação física, o trabalho pedagógico 

focava os esportes e os cuidados com o corpo. Os jogos, a ginástica e o 

lazer eram os principais conteúdos que esse setor desenvolvia. O setor 

artístico estimulava o interesse pela música, pelo canto, pela dança e 

pelo teatro. O setor da biblioteca focava a leitura fruição, a leitura para 

os estudos e para as pesquisas. O setor socializante abrigava o grêmio 

estudantil, o jornal, a rádio-escola, o banco e a loja.  

Para Anísio Teixeira, era importante, do ponto de vista educacional, 

construir um espaço que preparasse os alunos para os embates da vida 

social, criar um espaço intencional, planejado, rico e diversificado em 

experiências. Assim, no Centro educacional, o aluno se sentiria um 

estudante, desenvolvendo as atividades na escola-classe; um trabalhador, 

aprendendo e desenvolvendo as técnicas no setor de trabalho; um 

esportista, no desenvolvimento das atividades de educação física; um 

artista, no setor de atividades culturais (TEIXEIRA, 1967).  

Essa escola experimental destacou-se pela inovação pedagógica e 

arquitetônica para atender as demandas da educação pública para a 
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população urbana. Reuniu, no mesmo projeto, a contribuição da escola 

tradicional na dinâmica da escola-classe e a força inovadora da escola 

progressiva na dinâmica da escola-parque. Em síntese, “Anísio Teixeira 

concebeu a escola como um espaço real no qual a criança do povo 

pudesse praticar uma vida melhor: livros, revistas, estudo, recreação, 

saúde, professores bem preparados, ciência, arte, clareza de percepção 

e crítica, tenacidade de propósitos” (NUNES, 2000, p. 15).  

A experiência do Centro Educacional Carneiro Ribeiro foi pensada 

para se multiplicar na Bahia e disseminar-se por todo o Brasil. Contudo, 

isso não aconteceu. Um dos entraves apontados era o custo de uma 

escola com as dimensões do Centro. Esse problema, segundo Anísio 

Teixeira, poderia ser resolvido com a definição da educação como 

prioridade do país. Para tanto, ele elaborou um plano detalhado 

indicando os custos para a implantação das escolas e as fontes de 

financiamento. Sinalizava que o problema maior não eram os custos, 

mas sim o compromisso social com a educação. Este, sim, era o maior 

entrave. Seria necessário vencer o desafio de fomentar e amadurecer na 

sociedade brasileira o sentimento de justiça social, oferecendo 

igualdade de oportunidade educativa com escolas que ofereçam ao rico 

ou ao pobre as mesmas perspectivas de vida (TEIXEIRA, 1962). 

2. A ESCOLA CIDADE DA ALEGRIA 

A escola Cidade da Alegria foi uma escola de aplicação pedagógica 

que funcionou durante seis anos (1956 a 1961) em Salvador e atendeu 

aproximadamente 350 crianças, entre 7 e 14 anos. Foi criada pela Divisão 
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de Aperfeiçoamento do Magistério (DAM) do Centro Regional de 

Pesquisas Educacionais da Bahia (CRPE), que construiu as edificações 

para o treinamento de professores. Os centros regionais de pesquisa 

foram criados em cinco estados, na gestão de Anísio Teixeira, no INEP, 

para estimular a produção de conhecimento científico que respaldaria 

o planejamento das instituições educativas. A escola experimental tinha 

como objetivo “a demonstração de métodos de educação e ensino, 

servindo de campo de observação e experimentação para professores e 

bolsistas, que ali faziam cursos de aperfeiçoamento” (ÉBOLI, 1969, p. 25). 

O nome Cidade da Alegria foi escolhido pelos alunos que 

participaram desta experiência pedagógica. Eram os alegrenses, 

cidadãos de uma organização escolar que tinha como configuração o 

funcionamento de uma cidade, a pólis. Ancorada nos princípios da 

escola progressiva, a lógica dessa organização escolar era fazer a vida 

em sociedade o mais próximo do real. Funcionava como uma 

minicidade, os bairros eram as salas de aula, as instituições e seus 

serviços públicos eram organizados pelas crianças, assim como as casas 

comerciais e industriais (ÉBOLI, 1969).  

As crianças que participaram das atividades desenvolvidas nessa 

escola de educação integral viviam “em condições sociais as mais 

precárias, com experiência social dolorosamente limitada, senão 

maléfica, e que, ainda assim, puderam erguer-se, pela escola, até as 

alturas das experiências que se faziam na escola em 1960 e 61” 

(TEIXEIRA, 1969, p. 18). Assim como as crianças que frequentavam o 

Centro Educacional Carneiro Ribeiro, os alunos da Cidade da Alegria 

moravam em bairros periféricos da capital e pertenciam às famílias de 
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trabalhadores que lutavam contra a extrema pobreza. Tinham, na 

escola, a oportunidade de se educar, alimentar-se, cuidar da saúde e 

interagir com os pares para aprender e ensinar. A proposta da escola era 

oferecer um dia letivo completo, com atividades para aprender os 

conteúdos escolares e as regras de funcionamento das instituições que 

organizam a sociedade. A experiência destacou-se pela originalidade, 

como explica Anísio Teixeira:  

O notável dessa experiência baiana é que nenhuma ideia ou saber foi 

ensinado apenas verbalmente, nem mesmo apenas de modo ativo e prático 

para incorporá-las ao indivíduo. O método de aprendizagem foi mais longe: 

buscou levar as crianças a institucionalizá-la e dar-lhe o equivalente da 

força de uma realidade social. Ora, não temos conhecimento de que uma só 

das muitas experiências de escola nova, ou ativa, ou progressiva tenha 

jamais feito isso. Neste sentido, repito, é que a experiência é realmente 

original (TEIXEIRA, 1969, p. 17). 

A proposta pedagógica da escola pautava-se nos fundamentos da 

escola progressiva que direcionava a organização escolar seguindo a 

dinâmica da própria vida. Destinava-se a formar o homem comum e 

prepará-lo para a vida na sociedade democrática. A partir dos registros 

de Éboli (2000; 1969), pode-se afirmar que as experiências das escolas 

anisianas tinham em vista os seguintes objetivos: abolir a repetência, 

situar o aluno dentro do seu grupo etário, garantir a permanência na 

escola e regularizar a matrícula com início da frequência escolar aos 

sete anos. Segundo a autora, a escola, de modo experimental, foi 

organizada como um local de atividades adequadas às idades das 

crianças. A didática obedecia ao princípio de que as atividades lúdicas 
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evoluem naturalmente para o trabalho e dele para o estudo, entendido 

como uma forma racional de conduzir esse processo (CARBELLO, 2016). 

Para a organização das atividades, levava-se em consideração o 

interesse e o impulso das crianças que participavam dessa experiência 

educativa. Eram estimulados o brincar, o observar, o agir dentro de uma 

conduta própria, movidos pela curiosidade das crianças para conhecer 

diretamente as coisas. O impulso e o interesse determinavam as 

atividades que seriam escolhidas, organizadas e desenvolvidas. Essa 

forma de encaminhar o trabalho pedagógico focava na formação para a 

convivência e para a organização social. Dessa forma, intencionalmente, 

a realização das atividades ficava sob a responsabilidade dos alunos que 

as escolhiam e as desenvolviam sob orientação e supervisão dos 

professores.  

Segundo Éboli (1969), quando um projeto ou atividade não dava 

certo, antes de ser abandonado, passava pelo momento da reflexão. Essa 

ação era muito importante no processo formativo porque fazia-se um 

balanço do que foi proposto pelo grupo, em sua totalidade, identificando 

os erros e os acertos para tomada de decisão. A equipe pedagógica, a 

partir dos pressupostos que guiavam o trabalho, considerava essa 

revisão fundamental para aprender a não desistir diante das primeiras 

dificuldades, perseverar e dedicar-se aos objetivos escolhidos. Avaliar o 

resultado da ação, estudar, revisar, retomar e olhar por outro prisma 

eram ações estimuladas para aprimorar o processo de tomada de 

decisão.  

A avaliação do trabalho pedagógico inovador da escola Cidade da 

Alegria, realizada por Anísio Teixeira, ressalta a inovação metodológica 
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de valorização das experiências infantis para o desenvolvimento da 

autonomia e da capacidade de convivência social: 

Partindo da experiência possuída pelas crianças, a escola, durante seis anos, 

conduziu essas crianças a um esforço de organização de suas próprias 

experiências para lhes assegurar não somente uma vida rica e feliz, como 

ainda um crescimento em inteligência, em capacidade executiva e em 

convivência humana de alta complexidade social. (TEIXEIRA, 1969, p.15) 

O diferencial da experiência desenvolvida foi o investimento na 

formação docente para a pesquisa sobre as novas possibilidades de 

organização do trabalho pedagógico. Os estudos conduziram às 

diferentes formas de pensar o uso dos espaços e o desenvolvimento das 

atividades, a partir de um profundo respeito às crianças, às suas 

iniciativas e à oportunidade para a organização da comunidade infantil. 

A possibilidade de organizar, dentro da escola, as instituições sociais 

infantis e, com elas, aprender a dinâmica da vida social era o desafio que 

se assumiu e que se mostrava exitoso.  

Os conteúdos trabalhados podem ser sintetizados como o uso das 

necessidades cotidianas da vida. Trata-se de uma experiência de 

socialização no sentido mais amplo, valorizando os conhecimentos da 

língua e de seus usos, dos números e de seus usos e dos demais saberes 

que a escola deve ensinar. Segundo Anísio Teixeira, são aprendizados 

sobre saberes, hábitos e atitudes que cobrem toda a gama de atividades 

humanas. Com a criação das instituições sociais no interior da escola, o 

trabalho pedagógico valoriza a dinâmica da vida social. Dentre as 

possibilidades para o desenvolvimento deste trabalho, apresentou-se a 

organização do cartório feita pelas crianças: “A sua existência 
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individual fica logo concretizada em registro de nascimento, em 

identificação pessoal e em registro eleitoral, mediante as instituições 

sociais que a escola recria em sua comunidade nas condições mais reais 

possíveis” (TEIXEIRA, 1969, p. 17).  

Nesta direção, a leitura e a escrita tornam-se significativas para as 

crianças e são ampliadas para outras práticas sociais. “Ler e escrever 

como hábitos de comunicação é também logo socializado pelos hábitos 

da correspondência, dos registros, dos jornais, do correio-telégrafo, da 

biblioteca, da tipografia, da edição de livros, da livraria, da rádio-escola” 

(TEIXEIRA, 1969, p. 16). A arte de contar se transforma em campos do 

conhecimento, como, por exemplo, na contabilidade, e organiza o 

comércio e as instituições financeiras. O trabalho com os números parte 

da prática social e se desdobra para o estudo e para a compreensão do 

funcionamento dos setores e das instituições sociais. Era dinâmica da 

vida social que direcionava todo o trabalho pedagógico e a 

aprendizagem dos alunos da Escola Cidade da Alegria.  

Essa inédita experiência, pouco conhecida em nosso país, foi 

intensa e relativamente curta. “Em 1962 a Cidade da Alegria emudeceu. 

No local onde funcionara durante seis anos, foi instalado o primeiro 

curso de Supervisores da Bahia, cujo objetivo era o preparo de 

professores diplomados para atuarem no interior do Brasil” (ÉBOLI, 

1969, p. 233). Almeida e Freitas (2006) fizeram um levantamento sobre 

as ações do Centro Regional de Pesquisas da Bahia. Pouco encontraram. 

Em suas conclusões, afirmam que há muito por fazer. Há um caminho a 

percorrer em busca de respostas, a partir “de estudos e pesquisas sobre 

o significado de uma Escola Diferente que não conseguiu sobreviver; das 
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repercussões de um volumoso e farto conjunto de pesquisas realizado 

pelo Centro de Pesquisas Educacionais da Bahia que foi destruído” (p. 

204).  

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

Este texto teve como objetivo dialogar sobre as contribuições de 

Anísio Teixeira para a educação brasileira, destacando a organização 

das escolas experimentais criadas em Salvador/BA, na década de 1950. 

Apresentamos, ainda que brevemente, o Centro Educacional Carneiro 

Ribeiro e a Escola Cidade da Alegria, ambas escolas de educação integral 

que focavam na melhoria da educação primária oferendo às crianças um 

dia letivo de atividades que instruíam e educavam.  

 A finalidade da escola na perspectiva de Anísio Teixeira, 

organizada e pautada na ciência e no ensino do método científico, era 

promover as bases para uma vida melhor, para viver em uma sociedade 

democrática em constante transformação. A filosofia da escola visava 

oferecer à criança um retrato da vida em sociedade, com as atividades 

diversificadas que exigem cuidado no planejamento, atenção na 

execução e avaliação rigorosa dos objetivos escolhidos. Estimulava o 

estudo, a pesquisa, o compartilhamento das experiências, a autonomia 

e a ação responsável na comunidade. 

Essa filosofia ancorava-se nos pressupostos filosóficos de John 

Dewey, para o qual as leis da experiência, obtidas pela reflexão sobre 

ela, são as próprias leis do conhecimento e do saber. Elas se originam no 

processo de indagação, inquérito ou investigação. Não preexistem. 
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Formam-se no e pelo processo de indagação e dão direção e controle a 

esse processo. Anísio Teixeira defendeu as leis da experiência como 

fundamento que guiou as atividades das duas escolas experimentais na 

Bahia. Esses pressupostos filosóficos, os resultados alcançados, as 

dificuldades encontradas, entre outros aspectos dessas escolas 

experimentais são motes de pesquisa, os quais são fulcrais para o 

desenvolvimento, tendo em vista elementos que nos auxiliem a 

entender e a compreender a complexidade da história da educação em 

nosso país.  
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Educar é crescer. E crescer é viver. Educação é, assim, vida 

no sentido mais autêntico da palavra. (Anísio Teixeira) 

CENÁRIO HISTÓRICO DE ATUAÇÃO DE ANÍSIO TEIXEIRA 

Nascido no sertão baiano em 1900, Anísio Spínola Teixeira, teve 

sólida formação em colégio jesuíta. Casou-se com Emília em 1932 e teve 

quatro filhos. Formou-se em direito e iniciou sua vida pública em 1924 

com o cargo de Inspetor Geral de Ensino a convite do governador da 

Bahia, Francisco Marques. Neste estado teve oportunidade de realizar a 

reforma da instrução pública nos anos de 1924 a 1929, neste mesmo 

período viajou à Europa e Estados Unidos para observar os diversos 
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sistemas escolares. Na ocasião conheceu John Dewey e sua trajetória 

intelectual foi marcada completamente. 

Das observações das viagens e estudos das obras de John Dewey3 

publicou Aspectos americanos da educação (1928) e Vida e educação(1930). 

Em 1931, assumiu a Diretoria da Instrução Pública do Distrito Federal 

que oportunizou Anísio realizar uma reforma da instrução pública, 

atingindo a escola primária, secundária e ensino de adultos, fundando 

uma universidade municipal, Universidade do Distrito Federal. Em 1932, 

tornou-se signatário do Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova4 e 

participou da Associação Brasileira de Educação5(ABE), neste período 

publicou Educação progressiva- Uma introdução à filosofia da educação 

(1932), Em marcha para a democracia (1934), Educação para a democracia: 

 
3 John Dewey (1859-1952), filósofo, psicólogo e pedagogo liberal norte-mericano, exerceu grande 
influência sobre toda a pedagogia contemporânea. Ele foi o defensor da Escola Ativa, que propunha a 
aprendizagem através da atividade pessoal do aluno. Sua filosofia da educação foi determinante para 
que a Escola Nova se propagasse por quase todo o mundo (GADOTTI, 1999, p. 148).  

4 O Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova almejava, como um dos pontos de partida, uma escola 
totalmente pública, que fosse essencialmente gratuita, mista, laica e obrigatória, em que se pudesse 
garantir uma educação comum para todos, colocando, assim, homens e mulheres frente a iguais 
possibilidades de aprendizagem e oportunidades sociais, abolindo os privilégios de gênero ou mesmo 
de classe social. Também, inspirados nas ideias do filósofo e educador norte-americano John Dewey, o 
Manifesto da Educação Nova defendia o estabelecimento de uma relação intrínseca entre a escola, o 
trabalho e a vida, isto é, entre a teoria e a prática, em favor da reconstrução nacional. Entre os vinte e 
cinco signatários do Manifesto da Educação Nova figuram nomes de proeminentes educadores, 
cientistas e intelectuais, envolvidos com movimentos de modernização educacional e cultural do Brasil, 
como Anísio Teixeira, Cecília Meireles, Roquette Pinto entre outros. http://inep80anos.inep.gov.br/ 

5 A Associação Brasileira de Educação a Distância - ABED, associação científica sem fins lucrativos e sem 
vínculos ideológicos de qualquer natureza, tem sua Diretoria escolhida em eleições livres e 
democráticas. Foi criada para o desenvolvimento da educação aberta, flexível e a distância.A ABED tem 
por objetivos: - estimular a prática e o desenvolvimento de projetos em educação a distância em todas 
as suas formas; - incentivar a prática da mais alta qualidade de serviços para alunos, professores, 
instituições e empresas que utilizam a educação a distância; - apoiar a "indústria do conhecimento" do 
país procurando reduzir as desigualdades causadas pelo isolamento e pela distância dos grandes 
centros urbanos; - promover o aproveitamento de "mídias" diferentes na realização de educação a 
distância; - fomentar o espírito de abertura, de criatividade, inovação, de credibilidade e de 
experimentação na prática da educação a distância. http://www.abed.org.br/site/pt/institucional/ 
quem_somos/ 

http://inep80anos.inep.gov.br/
http://www.abed.org.br/site/pt/institucional/quem_somos/
http://www.abed.org.br/site/pt/institucional/quem_somos/
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introdução à administração escolar (1936). O liberalismo deweyano 

possibilitou Anísio uma nova visão de mundo no campo educacional, 

religioso, político, literário e jurídico. 

Trabalhou como primeiro-secretário executivo da Organização das 

Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cultura (UNESCO) em 1946, 

porém por pouco tempo, logo assumiu a Secretaria de Educação e Saúde 

da Bahia e permaneceu até 1950. O ponto marcante foi à construção do 

Centro Popular de Educação Carneiro Ribeiro, no bairro da Liberdade, 

mais conhecido de Escola-Parque. A então obra projetou-o 

internacionalmente, escola de tempo e educação integrais, com 

alimentação, higiene, socialização e trabalho para a cidadania. Nela as 

práticas escolares dividiam-se em setores: trabalho, recreativo, 

artístico e socializante. 

Em 1951, no Rio de Janeiro, assumiu a secretaria geral da Campanha 

de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES) e em seguida 

a direção do Instituto Nacional de Estudos Pedagógico (INEP), até 1964, 

período em que fundou o Centro Brasileiro de Pesquisas Educacionais 

(CBPE) e Centros Regionais em vários estados. Participou ativamente 

nas discussões sobre a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 

(1961).  Publicou nesse período os livros: A educação e a crise brasileira 

(1956)  e Educação não é privilégio (1957). As participações de Anísio 

Teixeira6 na discussão da LDB, aprovada em 1961, e no PNE, em 1962, 

 
6 "... Cidadão íntegro, puro, decente. Além de inteligentíssimo, dono de cultura invulgar, mestre 
inconteste no que se refere à educação, Anísio Teixeira foi um brasileiro raro. Tão extraordinário a ponto 
de ter sido alvo durante toda a vida de restrições, suspeitas, aleivosias, perseguições, misérias de todo 
o tipo com que os imundos o perseguiram - sobram imundos no Brasil. Tentaram de todas as maneiras 
impedir Anísio Teixeira de realizar sua missão civilizadora mas ele era irredutível e invencível. O que o 
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também são exemplos importantes para compreender o percurso da 

atual legislação que estabelece as Diretrizes e Bases  da Educação 

Nacional – Lei nº 9.394/96, o Plano Nacional de Educação de 2001 – Lei 

nº 10.172/01, e o Projeto de Lei nº 8.035/10, enviado à Câmara dos 

Deputados sobre o Plano Nacional de Educação para a próxima década, 

de 2011 a 2020, que possui a valorização do magistério e a qualidade da 

educação como temas relevantes. O aspecto fundamental de suas lutas 

ao longo de sua vida foi o combate ao privilégio que os grupos 

oligárquicos e a igreja possuíam no Brasil. Seguiu em luta contra a 

pobreza de recursos materiais e humanos, a corrupção e a acomodação 

dos poderes públicos. Um defensor da escola pública de qualidade e para 

todos. 

Foi um dos idealizados da Universidade de Brasília (UNB), onde 

assumiu a reitoria em 1962. Já em 1964, período do governo militar, 

Anísio foi afastado do posto e aposentado compulsoriamente. Trabalhou 

por um tempo nos Estados Unidos, 1964 a 1966, ao retornar para o Brasil 

continuou dedicando à educação integrando o Conselho Federal de 

Educação. Publicou nesse período: Pequena introdução à filosofia da 

educação (1967), Educação é um direito(1967), Educação no Brasil(1969), 

Educação e o mundo moderno(1969). Foi consultor na Fundação Getúlio 

Vargas e trabalhou na Companhia Editora Nacional. 

 
Brasil de hoje possui de melhor e de maior deve-se em grande parte a este humanista baiano de 
grandeza universal. " ( Jorge Amado) 

"Anísio Teixeira é o pensador mais discutido, mais apoiado e mais combatido do Brasil. Ninguém como 
ele provoca a admiração de tantos. Ninguém é também tão negado e tem tantas vezes o seu 
pensamento  deformado (...) Suas teses educacionais se identificam tanto com os interesses nacionais e 
com a luta pela democratização de nossa sociedade que dificilmente se admitiria pudessem provocar 
tamanha reação num país republicano" (Darcy Ribeiro) https://meuartigo.brasilescola.uol. 
com.br/educacao/vida-obra-anisio-teixeira- paulo-freire.htm 

https://meuartigo.brasilescola.uol.com.br/educacao/vida-obra-anisio-teixeira-paulo-freire.htm
https://meuartigo.brasilescola.uol.com.br/educacao/vida-obra-anisio-teixeira-paulo-freire.htm
https://meuartigo.brasilescola.uol.com.br/educacao/vida-obra-anisio-teixeira-paulo-freire.htm
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Em 1971, Anísio aceitou candidatar-se à Academia Brasileira de 

Letras, mas infelizmente sua morte trágica interrompeu a trajetória. 

Porém sua persistência na defesa da democracia e na educação 

democrática continua registrada em sua vasta produção de livros  e de 

periódicos de circulação nacional e internacional, além da edição 

póstuma do livro Ensino superior no Brasil: análise e interpretação de sua 

evolução até 1969. Com o objetivo de apresentar as reflexões do autor, a 

Editora da Universidade do Estado do Rio de Janeiro, publicou numa 

versão atual a Coleção Anísio Teixeira7. 

1. ANÍSIO/ESCOLA NOVA 

O Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova foi escrito em 1932 

por vários intelectuais da época, incluindo Anísio Teixeira, Fernando 

Azevedo, Hermes Lima, Carneiro Leão e outros. Anísio sempre 

trabalhou como administrador público em diferentes setores da 

educação brasileira, com essa experiência extraiu uma concepção de 

educação, de homem, de sociedade, de conhecimentos geradores da 

filosofia e que marcou o campo educacional dos anos 20 e 60. Nesse 

período compreendeu criticamente o contexto social, econômico e 

cultural de seu tempo, portanto um período que exigia uma nova escola. 

 
7 “Aspectos americanos da educação (1928) & Anotações de viagem aos Estados Unidos em 1927” 
(1927), “Pequena introdução à filosofia da educação: a escola progressiva ou a transformação da escola” 
(1934), “Em marcha para a democracia: à margem dos Estados Unidos” (1934), “Educação para a 
democracia: introdução à administração educacional” (1936), “A educação e a crise brasileira” (1956), 
“Educação não é privilégio” (1957), “Educação é um direito” (1968), “Educação no Brasil” (1969), 
“Educação e o mundo moderno” (1969), “Ensino superior no Brasil: análise e interpretação de sua 
evolução até 1969” (1989), “Diálogo sobre a lógica do conhecimento” (sem data) e “Educação e 
universidade” (1998) 
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O ideário escolanovista se desenvolveu no momento que o Brasil 

passava por importantes mudanças econômicas, políticas e sociais. Se a 

sociedade passava por mudanças era preciso que a escola preparasse o 

novo homem, o homem moderno, para integrar-se à nova sociedade que 

deveria ser essencialmente democrática. Por isso, Teixeira (1968, p.17) 

afirmava que seria fácil demonstrar como todos os pressupostos em que 

a escola se baseava foram alterados pela nova ordem de coisas e pelo 

novo espírito de nossa civilização. 

A Escola Nova está ligada as concepções de John Dewey, que visava 

através da educação à construção de uma sociedade democrática. Anísio 

foi o mais importante seguidor das ideias deweyanas no Brasil, que vê a 

sociedade como dinâmica e em pleno curso de transformação. Para 

Anísio, a escola é o local propício para a construção de uma  consciência 

social, pois nela há condições de formar o ser social, o indivíduo adquire 

valores. Dewey (1859-1952), afirma que o ensino deveria dar-se pela ação 

e não pela instrução – learning by doing. De acordo com tal visão, a 

educação é essencialmente processo e não produto se confundiria com 

o próprio processo de viver. 

Compreende-se o ideário escola novista a partir da situação social e 

econômica em que foi gerado. Nesse sentido, a escola nova é típica 

representante da pedagogia liberal. (...) A crescente industrialização da 

sociedade contemporânea, com suas rápidas transformações, requer a 

ampliação da rede escolar, bem como uma escola que prepara para o novo; 

além do mais, as esperanças de superação das desigualdades sociais 

encontram na adequada escolarização uma promessa de mobilidade social. 

(ARANHA, 1996, p. 168). 
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A partir da década de 20, a tendência é implementada no Brasil, 

apesar de seus princípios serem mais expostos no Manifesto dos 

Pioneiros da Educação, de 1932. Período de muitas criticas por parte dos 

católicos conservadores, que detinham da educação elitista e tradicional 

do país. A tendência escolanovista perdeu mais força ainda com o Estado 

Novo (1937 a 1945), voltando a tona na década de 50, ampliando a 

escolarização e formação dos trabalhadores para a indústria, porém 

com o objetivo principal de ampliar os ideais do liberalismo brasileiro. 

A Escola Nova mesmo pregando uma educação universal, gratuita 

e democrática, ainda falhou com as questões sociais, pois reproduziu a 

diferença dos filhos dos operários e os filhos da elite, isso porque a alta 

qualificação dos professores e exigências das escolas particulares 

acabou inferiorizando a escola pública, que provém de poucos recursos, 

sem estrutura e dinheiro para investimentos na área. 

2. ANÍSIO TEIXEIRA E SUA CONCEPÇÃO DE EDUCAÇÃO INTEGRAL 

A educação é o único meio de transformar o povo em protagonista dos 

acontecimentos e sua luta pela escola pública comum seria o verdadeiro caminho 

para a vida democrática. 

(Anísio Teixeira) 

A proposta de Anísio Teixeira para a educação integral consistia 

em um sistema de ensino público e universal que fosse da educação 

infantil à universidade. Uma proposta de transformação da realidade 

brasileira por meio da escola, um espaço de construção de 

conhecimentos de forma coletiva e de atividade práticas. Segundo 

Teixeira (1997, p. 65), “A escola ampliou os seus deveres até participar 
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de todos os deveres do lar, assumindo a responsabilidade de dar às 

crianças todas as condições que lhe asseguram- ou lhe deviam 

assegurar- na família, a continuidade e a integridade de uma ação 

formadora completa.Educação e não instrução somente.” A defesa 

principal de uma escola para o povo, não podendo ser somente para a 

elite. 

A escola deve fornecer a cada indivíduo os meios para participar, 

plenamente, de acordo com as suas capacidades naturais, na vida social e 

econômica da civilização moderna, aparelhando-o, simultaneamente, para 

compreender e orientar se dentro do ambiente em perpétua mudança que 

caracteriza esta civilização (TEIXEIRA, 1997, p. 86). 

Pensar a educação como formação integral do sujeito “a educação 

pela qual valeria a pena lutar seria aquela que libertasse, num 

progressivo movimento, tal como ele o viveu, a capacidade individual 

para fins sociais cada vez mais amplos, mais livres e mais frutíferos” [...] 

(NUNES, 2010, p. 50). Sendo assim, o objetivo de Anísio era de 

[...] uma escola pública com um Ensino Básico de qualidade para todos, onde 

a pesquisa é assumida como componente do ensino, e em que os espaços e 

os tempos da educação sejam significativos para cada sujeito dentro dela. 

Uma escola bonita, moderna integral em que o trabalho pedagógico 

apaixona e compromete professores e alunos. Uma escola que construa um 

solidário destino humano, histórico e social [...] (NUNES, 2010, p. 31) 

Uma educação que gere mudança, um ensino que priorize o ser 

humano autônomo, responsável, honesto, que coopere e tome iniciativa, 

e acima de tudo respeite a si mesmo e os outros. Onde a escola é a cara 

da pátria, criando cidadãos. Por isso a educação integral ocupa um 
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espaço significativo, pois defendia a necessidade de estimular o senso 

crítico, analítico e reflexivo, como também para a cidadania. 

3. ANÍSIO TEIXEIRA E A FORMAÇÃO DE PROFESSORES 

O mestre do futuro será o sal da terra, capaz de ensinar-nos, a despeito da 

complexidade e confusão modernas, a arte de vida pessoal em uma 

sociedade extremamente impessoal. 

(Anísio Teixeira) 

Refletir sobre a singularidade da profissão do educador, seu 

aperfeiçoamento e valorização são impasses que presenciamos como 

situação ainda muita complexa e atual. Diante da trajetória de vida de 

Anísio Teixeira e sua obras percebe-se que seu envolvimento no âmbito 

educacional revela seus ideais de transformação do homem e de 

sociedade, centrados na importância do professor e de seus métodos de 

ensino. 

Principalmente na perspectiva do “escolanovismo”, contribuiu 

com a formação de professores, aproximando a teoria da prática, 

priorizando a ligação do saber e do fazer. Nesse contexto a formação dos 

professores ganha relevância, pois uma das lutas de Anísio Teixeira foi 

o reconhecimento do professor para a expansão da educação formal, 

necessária para o desenvolvimento econômico, social e político. 

Será o novo professor que irá dar consistência e sentido às tendências de 

popularização da educação primária e do primeiro ciclo da escola média; 

que irá tornar possível e eficiente o curso de colégio (segundo ciclo da 

educação média), com suas preocupações de dar cultura técnica, cultura 

preparatória ao ingresso na universidade e cultura geral de natureza 
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predominantemente científica e que irá preparar a transformação da 

universidade para as suas novas funções de introduzir a escola pós-

graduada para a formação dos cientistas e a formação do magistério, tendo 

em vista as transformações em curso no sistema escolar, sem esquecer que 

lhe caberá, inevitavelmente, uma grande responsabilidade na difusão da 

nova cultura geral, que a atual fase de conhecimentos humanos está a exigir 

(TEIXEIRA, 2007, p. 130). 

Não se trata o tema em forma de discurso, mas sim de 

compromisso com a sociedade brasileira. Segundo Gouvêa (2009), a 

formação de professores é uma temática presente nas obras de Anísio 

Teixeira e uma constante preocupação deste educador enquanto gestor 

de instituições e professor. “A centralidade da formação de professores 

na vida-obra de Anísio revela, muito além de um eloquente discurso, um 

compromisso” (p. 432). Ênfase também dada no Manifesto dos Pioneiros 

da Educação Nova (1932). 

A formação universitária dos professores não é somente uma necessidade 

da função educativa, mas o único meio de, elevando-lhe em verticalidade a 

cultura, e abrindo-lhes a vida sobre todos os horizontes, estabelecer, entre 

todos, para a realização da obra educacional, uma compreensão recíproca, 

uma vida sentimental comum e um vigoroso espírito comum nas aspirações 

e nos ideais (1984, p. 422. Esse documento foi divulgado em sua íntegra em 

1984 na Revista Brasileira de Estudos Pedagógicos. Tendo em vista que é 

original, conservou-se a ortografia em uso). 

Ao levar em consideração esse contexto, Anísio Teixeira já discutia, 

em 1958, entre outros pontos, sobre a importância da formação docente e 

suas implicações para a expansão educacional e para o desenvolvimento 

econômico, social e político do país. Portanto, essa relação entre os atuais 
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estudos sobre a formação de professores e o pensamento educacional 

teixeiriano mostra-se como um campo profícuo para quem se destina a 

estudar tal temática e para os estudantes que estão em formação inicial 

na carreira professoral. Segundo Saviani (2014, p. 18), “Há necessidade de 

investir em propostas de formação baseadas em padrões de qualidade 

pensadas com os professores e não apenas para os professores.” 

Alertando sobre a importância ativa da realidade desses profissionais e 

suas dificuldades sendo colocadas a priori. Acrescenta que “Isso, sem 

dúvida, implica mais recursos para a  educação, tendo em vista a urgente 

necessidade de assegurar uma rede pública de formação de profissionais 

do magistério da Educação Básica ancorada nas universidades públicas – 

instituições reconhecidas pelos seus padrões de qualidade no ensino, na 

pesquisa e na extensão.” 

A preocupação de Anísio com a formação dos professores é assunto 

ainda que nos geram qrande preocupação, pois para ele, não é possível 

avançar em qualidade sem retomar essa discussão. Constatamos que 

temos muito ainda a refletir sobre a importância desse assunto, pois a 

educação escolar que temos ainda se encontra distante da educação que 

queremos. Ainda existi muita fragilidade decorrente da formação dos 

professores, tanto a graduação quanto a formação continuada. 

4. EDUCAÇÃO NÃO É PRIVILÉGIO, SEGUNDO ANÍSIO TEIXEIRA 

Sou contra a educação como processo exclusivo de formação de uma elite, 

mantendo a grande maioria da população em estado de analfabetismo e 

ignorância. 

(Anísio Teixeira) 
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Um livro que trouxe bastante polêmico na época e chamou a 

atenção para a importância do comprometimento da sociedade e dos 

poderes públicos com a educação brasileira foi o Educação não é 

privilégio, de 1957. Neste livro, Anísio Teixeira defende que a escola deve 

contribuir para a formação de hábitos de trabalho, de pensar 

cientificamente, de convivência, etc, portanto uma educação integral. . 

Para isso defendeu que fosse de tempo integral também, pois em curto 

prazo se tornaria impossível a aquisição das habilidades propostas. 

Segundo Anísio (1994) essa nova escola de tempo integral “ visa oferecer 

à criança um retrato da vida em sociedade, com as suas atividades 

diversificadas e o seu ritmo de preparação e execução, dando-lhes as 

experiências de estudo e de ação responsáveis” (p.163). 

No livro em questão fica exposto um modelo de educação e escola 

almejada, pois para Teixeira, educação é o único meio de transformar o 

povo em protagonista dos acontecimentos e sua luta pela escola pública 

comum seria o verdadeiro caminho para a vida democrática. Alinhado 

aos ensinamentos de Dewey, ele baseou sua luta e seus discursos no 

raciocínio em que o direito à educação garante a igualdade de 

oportunidade dos indivíduos na sociedade. 

A educação comum, para todos, já não pode ficar circunscrita à 

alfabetização ou à transmissão mecânica das três técnicas básicas da vida 

civilizada – ler, escrever e contar. Já precisa formar, tão solidamente quanto 

possível, embora em nível elementar, nos seus alunos, hábitos de 

competência executiva, ou seja, eficiência de ação: hábitos de sociabilidade, 

ou seja, interesse na companhia de outros, para o trabalho ou para o recreio; 

hábitos de gosto, ou seja, de apreciação da excelência de certas realizações 

humanas (arte), hábitos de pensamento e reflexão (método intelectual) e 
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sensibilidade de consciência para os direitos e reclamos de seus e de outrem 

(TEIXEIRA, 2007, p. 108). 

A proposta de Teixeira de dar educação comum para todos 

perpassa pela necessidade do ensino de qualidade das escolas públicas, 

que ainda encontramos empecilhos na execução, por falta de políticas 

federais, estaduais, municipais e financeiras, entre outros. 

Segundo Nunes (2000, p. 49), Anísio Teixeira acreditava que as 

crianças do povo pudessem ter uma vida melhor na escola, enquanto 

espaço real, por meio de materiais de leitura, saúde, recreação, arte, 

professores bem preparados, entre outros aspectos. Por isso deixa claro 

na obra analisada que o ensino primário deva ser o segmento mais 

importante, período em que são formados e criados muitos dos 

primeiros processo cognitivos e concepções de sociedade, como 

igualdade, afetividade, coletividade, direitos. 

Assim surgiu a ideia da educação integral, composta de programas 

de  leitura, escrita, ciências gerais, artes, desenho, música, dança e 

educação física, priorizando habilidades e desenvolvendo pensamentos 

e reflexões. Segundo Anísio (1994) essa nova escola de tempo integral “ 

visa oferecer à criança um retrato da vida em sociedade, com as suas 

atividades diversificadas e o seu ritmo de preparação e execução, 

dando-lhes as experiências de estudo e de ação responsáveis” (p.163). 

5. EDUCAÇÃO É UM DIREITO, SEGUNDO ANÍSIO TEIXEIRA 

Se o regime for totalitário, a educação visa preparar um indivíduo capaz de 

servir ao totalitarismo. Se o regime for democrático, a educação terá de formar 

um indivíduo capaz de ser democrático. [...] Não se trata de vantagem, nem de 
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sucesso individual, mas da condição mesma de funcionamento da sociedade,  

segundo o tipo político a adotar. 

(Anísio Teixeira) 

Nas questões políticas Anísio Teixeira posiciona-se firmemente 

sobre a importância da educação na sociedade, pois ela é uma condição 

de funcionamento da sociedade. Por isso, é preciso o ser humano 

educar-se, formar a inteligência. Neste livro, Anísio Teixeira, 

caracterizou a escola brasileira como arcaica, no sentido pedagógico, 

comparado a Idade Média. Pelo conhecimento ser transmitido por meio 

de informações sistematizadas que devem ser apreendidas, 

compreendidas e decoradas, simplesmente para reproduções. Outra 

característica manifestada é a escola ser seletiva e classificatória, como 

se a escolaridade desse status ao aluno, deixar de ser trabalhador e 

colocá-lo numa posição privilegiada. 

[...] a educação já não é um processo de especialização de alguns para certas 

funções na sociedade, mas a formação de cada um e de todos para a 

contribuição à sociedade integrada e nacional, que está constituindo com a 

sua modificação do tipo de trabalho e do tipo de relações humanas. Dizer-

se que a educação é um direito é o reconhecimento, formal e expresso de que 

a educação é um interesse público, a ser promovido por lei (TEIXEIRA, 1967, 

p. 48, grifo do autor). 

O autor aponta que para uma escola brasileira democrática é 

precisa descentralizar o sistema, onde as instituições passariam a ser 

organizadas pelo município, estado e união, sendo regionalmente 

diversificadas, nesse sentido aborda sobre a tese do Estado democrático 

e a educação. 
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É uma perspectiva ainda atual, que Anísio discutiu desde o cenário 

de 1930, a regulamentação de recursos para a educação, que poderá 

existir no Brasil se ocorrer a mudança de orientação a respeito dos 

orçamentos do ensino público. Como Teixeira (1997, 

p. 217) desabafou dizendo “Choca-me ver o desbarato dos recursos 

públicos para educação, dispensados em subvenções de toda natureza a 

atividades educacionais, sem nexo nem ordem, puramente 

paternalistas ou francamente eleitoreiras.” 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Numa democracia, nenhuma obra supera a de educação. Haverá, talvez, outras 

aparentemente mais urgentes ou imediatas, mas estas mesmas pressupõem, se 

estivermos numa democracia, à educação. Todas as demais funções do estado 

democrático pressupõem a educação. Somente esta não é consequência da 

democracia, mas a sua base, o seu fundamento, a condição mesmo para a sua 

existência. 

(Anísio Teixeira) 

Diante do estudo das obras de Anísio Teixeira e sua trajetória em 

defesa da educação pública, laica, universal e gratuita foi uma bandeira 

constante em sua vida, pois não somente escreveu sobre o assunto como 

também buscou concretizar suas ideias na prática. Defendeu a 

necessidade de mudanças profundas na educação, sendo um bem social 

que deve ser acessível a todos e garantido pelo Estado. Porém as 

questões políticas entravam processos de efetivação de uma escola 

nessa perspectiva. 
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Com relação à urgência e relevância da formação de professores, 

percebe-se que desde o movimento de renovação educacional de 1932 é 

um assunto que continua estaguinado, mesmo ciente de algumas as 

discussões e debates pedagógicos, ainda se tem muito a estudar sobre as 

políticas públicas para a educação, principalmente no sentido de refletir 

as razões e barreiras que prejudicam o avanço educacional na discussão 

e busca de soluções. 

O legado de Anísio Teixeira nos dá referência para compreender o 

papel da educação brasileira desde a trajetória inicial dos ideais da 

escola nova até os dias atuais, os problemas educacionais mostram que 

ainda enfrentamos percalços e que muito ainda se tem a fazer. Realçar 

as contribuições de Teixeira é dignificar a educação brasileira, tratar a 

educação brasileira para a democratização de um ensino de qualidade 

que se torne real para o aluno marginalizado e ao professor a esperança 

de sua valorização e formação continuada. 

Enfim, o estudo realizado neste artigo mostra a complexa batalha 

pela democratização da educação, democracia esta que a escola pública 

tem essencial função transformadora de uma sociedade, privilégio de 

poucos e sendo tratada nas políticas públicas como direito de todo ser 

humano. 
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NOTAS 

1 John Dewey (1859-1952), filósofo, psicólogo e pedagogo liberal norte-mericano, exerceu grande 

influência sobre toda a pedagogia contemporânea. Ele foi o defensor da Escola Ativa, que propunha 

a aprendizagem através da atividade pessoal do aluno. Sua filosofia da educação foi determinante 

para que a Escola Nova se propagasse por quase todo o mundo (GADOTTI, 1999, p. 148). 

 

2 O Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova almejava, como um dos pontos de partida, uma 

escola totalmente pública, que fosse essencialmente gratuita, mista, laica e obrigatória, em que se 

pudesse garantir uma educação comum para todos, colocando, assim, homens e mulheres frente a 

iguais possibilidades de aprendizagem e oportunidades sociais, abolindo os privilégios de gênero 

ou mesmo de classe social. Também, inspirados nas ideias do filósofo e educador norte-americano 

John Dewey, o Manifesto da Educação Nova defendia o estabelecimento de uma relação intrínseca 

entre a escola, o trabalho e a vida, isto é, entre a teoria e a prática, em favor da reconstrução 

nacional. Entre os vinte e cinco signatários do Manifesto da Educação Nova figuram nomes de 

proeminentes educadores, cientistas e intelectuais, envolvidos com movimentos de modernização 

educacional e cultural do Brasil, como Anísio Teixeira, Cecília Meireles, Roquette Pinto entre 

outros. http://inep80anos.inep.gov.br/ 

 

3 A Associação Brasileira de Educação a Distância - ABED, associação científica sem fins lucrativos 

e sem vínculos ideológicos de qualquer natureza, tem sua Diretoria escolhida em eleições livres e 

democráticas. Foi criada para o desenvolvimento da educação aberta, flexível e a distância.A ABED 

tem por objetivos: - estimular a prática e o desenvolvimento de projetos em educação a distância 

em todas as suas formas; - incentivar a prática da mais alta qualidade de serviços para alunos, 

professores, instituições e empresas que utilizam a educação a distância; - apoiar a "indústria do 

conhecimento" do país procurando reduzir as desigualdades causadas pelo isolamento e pela 

distância dos grandes centros urbanos; - promover o aproveitamento de "mídias" diferentes na 

realização de educação a distância; - fomentar o espírito de abertura, de criatividade, inovação, de 

credibilidade e de experimentação na prática da educação a distância. 

http://www.abed.org.br/site/pt/institucional/quem_somos/ 
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4 UNESCO é o acrónimo de “United Nations Educational, Scientific and Cultural Organization” 

(Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cultura). Trata-se de um organismo da 

ONU que foi fundado em 1945 e cuja sede social se encontra em Paris (França). A UNESCO dedica-

se a ajudar as nações a gerirem o seu  desenvolvimento  através  da  preservação  dos  recursos  

naturais   e   culturais.   O   objetivo   é   que cada povo possa modernizar-se e inserir-se no panorama 

mundial sem perder a sua própria identidade 

 

5 A Lei de Diretrizes e Bases da Educação ou LDB é a legislação que define e regulamenta o sistema 

educacional brasileiro, seja ele público ou privado. Esta legislação foi criada com base nos 

princípios presentes na Constituição Federal, que reafirma o direito à educação desde a educação 

básica até o ensino superior. https://leidediretrizesebases.com.br/ 

 

6 "... Cidadão íntegro, puro, decente. Além de inteligentíssimo, dono de cultura invulgar, mestre 

inconteste no que se refere à educação, Anísio Teixeira foi um brasileiro raro. Tão extraordinário 

a ponto de ter sido alvo durante toda a vida de restrições, suspeitas, aleivosias, perseguições, 

misérias de todo o tipo com que os imundos o perseguiram - sobram imundos no Brasil. Tentaram 

de todas as maneiras impedir Anísio Teixeira de realizar sua missão civilizadora mas ele era 

irredutível e invencível. O que o Brasil de hoje possui de melhor e de maior deve-se em grande 

parte a este humanista baiano de grandeza universal. " ( Jorge Amado) 

" Anísio Teixeira é o pensador mais discutido, mais apoiado e mais combatido do Brasil. Ninguém 

como ele provoca a admiração de tantos. Ninguém é também tão negado e tem tantas vezes o seu 

pensamento  deformado (...) Suas teses educacionais se identificam tanto com os interesses 

nacionais e com a luta pela democratização de nossa sociedade que dificilmente se admitiria 

pudessem provocar tamanha reação num país republicano." (Darcy Ribeiro) 

https://meuartigo.brasilescola.uol.com.br/educacao/vida-obra-anisio-teixeira- paulo-freire.htm 

 

7 A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Brasileira (LDB 9394/96) é a legislação que regulamenta 

o sistema educacional (público ou privado) do Brasil (da educação básica ao ensino superior). Na 

história do Brasil, essa é a segunda vez que a educação conta com uma Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação, que regulamenta todos os seus níveis. A primeira LDB foi promulgada em 1961 (LDB 

4024/61). A LDB 9394/96 reafirma o direito à educação, garantido pela Constituição Federal. 

Estabelece os princípios da educação e os deveres do Estado em relação à educação escolar pública, 

definindo as responsabilidades, em regime de colaboração, entre a União, os Estados, o Distrito 

Federal e os Municípios. Segundo a LDB 9394/96, a educação brasileira é dividida em dois níveis: a 

educação básica e o ensino superior. 
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Educação básica: Educação Infantil – creches (de 0 a 3 anos) e pré-escolas (de 4 e 5 anos) – É gratuita 

mas não obrigatória. É de competência dos municípios. Ensino Fundamental – anos iniciais (do 1º 

ao 5º ano) e anos finais (do 6º ao 9º ano) – É obrigatório e gratuito. A LDB estabelece que, 

gradativamente, os municípios serão os responsáveis por todo o ensino fundamental. Na prática 

os municípios estão atendendo aos anos iniciais e os Estados os anos finais. Ensino Médio – O 

antigo 2º grau (do 1º ao 3º ano). É de responsabilidade dos Estados. Pode ser técnico 

profissionalizante, ou não. Ensino Superior: É de competência da União, podendo ser oferecido por 

Estados e Municípios, desde que estes já tenham atendido os níveis pelos quais é responsável em 

sua totalidade. Cabe a União autorizar e fiscalizar as instituições privadas de ensino superior. A 

educação brasileira conta ainda com algumas modalidades de educação, que perpassam todos os 

níveis da educação nacional. São elas: Educação Especial – Atende aos educandos com necessidades 

especiais, preferencialmente na rede regular de ensino. Educação a distância – Atende aos 

estudantes em tempos e espaços diversos, com a utilização de meios e tecnologias de informação e 

comunicação. Educação Profissional e Tecnológica – Visa preparar os estudantes a exercerem 

atividades produtivas, atualizar e aperfeiçoar conhecimentos tecnológicos e científicos. Educação 

de Jovens e Adultos – Atende as pessoas que não tiveram acesso a educação na idade apropriada. 

Educação Indígena – Atende as comunidades indígenas, de forma a respeitar a cultura e língua 

materna de cada tribo. Além dessas determinações, a LDB 9394/96 aborda temas como os recursos 

financeiros e a formação dos profissionais da educação. 

 

8 O primeiro Plano Nacional de Educação, aprovado pela Lei nº 10.172, de 9 de janeiro de 2001, 

objetivou a concretização dos preceitos constitucionais sobre o Direito à Educação, “em sintonia 

com a Declaração Mundial sobre Educação para Todos”, nos termos do §1º do Art. 87 da LDB, 

contemplando dispositivos sobre a inclusão de capítulos específicos sobre o magistério da educação 

básica e sobre a educação a distância e novas tecnologias, incidindo diretamente na formação de 

professores. https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/leis_2001/l10172.htm 

 

9 Passado o período de vigência da primeira edição do PNE (10 anos), o Governo Federal elaborou o 

projeto de lei que cria o PNE para vigência de 2011 a 2020. Enviado ao Congresso em 15 de dezembro 

de 2010, o Plano Nacional de Educação foi aprovado, mediante a Lei Federal nº 13.005, em 25 de 

junho de 2014. Ler mais em : http://portal.mec.gov.br/ 
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A ESCOLA NOVA DE ANÍSIO TEIXEIRA E AS 
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INTRODUÇÃO 

O presente artigo está inserido nas ideias que comportam o “II 

colóquio internacional do DGP EHMCES – 90 anos do Manifesto dos 

Pioneiros da Escola Nova, destacando o desenvolvimento das atividades 

apresentadas ao colóquio. O Movimento da Escola Nova no Brasil é o 

manifesto dos pioneiros e as contradições de nossas escolas atuais. 

O objetivo é apresentar e observar as contradições de nossos 

sistemas de ensino atual com a do pensamento educacional de Anísio 

Teixeira na formação e educação de todos e todas, através de uma 

observação, reflexão e organização do sistema de ensino através da 

escola nova que se articula com o contexto social no qual o Brasil estava 

inserido naquele período. Assim sendo, levando em conta onde 

professores e professoras são chamados à transformação de suas 

práticas pedagógicas, através de ações voltadas a uma “escola nova” 
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buscaremos refletir os muitos desafios e contradições aos quais devem 

ser superados; dentre eles encontra-se as contradições e concepção da 

atual realidade de nossas escolas e seus atuais sistemas de ensino. 

A educação pública no Brasil tem grande e fortes influências 

apresentadas pelas ideias e realizações de Anísio Teixeira. Por muitos 

anos nossos sistemas de ensino se baseiam nos princípios da escola nova 

através de referenciar um sistema de educação através de uma escola 

para todos, buscando processo de ensino o qual seja qualitativo e que 

todo o educando tenha a oportunidade de vivenciar e de apreender em 

seu desenvolvimento. 

Todos nós educadores e educadoras somos conhecedores e 

conscientes da importância e da atuação política e pedagógica de Anísio 

Teixeira para a educação pública em nosso país. 

Assim e dessa forma, salientamos repensar nossas escolas, a escola 

de nossos tempos, educação como um processo que restaure 

principalmente quebrar, superar as diferenças que muitas vezes são 

impostas na sociedade, a escola deve ser este instrumento de quebra das 

desigualdades sociais. A educação deve ser vista como um bem, como 

uma solução, que traga segurança, saúde, educação e cultura e não 

podendo ser negada, como ressalta Teixeira (2007, s.p.).  

“ Se analisarmos hoje a realidade e aspectos da educação nossas escolas 

deveriam ser capazes de atender as aptidões e das ocupações diversificadas 

culturais e respeitar as individualidades sociais, a formação do ser humano, 

viabilizar a participação da sociedade e dos movimentos que nela ocorrem”  
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Analisando e destacando todo crescimento e desenvolvimento da 

sociedade atual ao qual a mesma perpassa pela educação de seus 

sujeitos. Destacando a importância e seu grande comprometimento com 

o ensino público brasileiro, Anísio Teixeira destaca e demonstra através 

de suas obras e seus trabalhos a sua luta para que o ensino escolar fosse 

expandido a todas às classes populares. Destacadas no desenvolvimento 

intelectual, social e cultural dos indivíduos. Desta forma, devemos 

enaltecer a grande participação da escola na formação do homem para 

que haja um envolvimento sólido com as diversas atribuições que lhe 

são dadas para uma atuação consciente na sociedade, a qual possa 

refletir e questionar e, principalmente, orientar os sistemas atuais de 

ensino em nossas escolas. 

Torna-se primordial uma profunda reflexão sobre a nossa 

realidade e principalmente, nosso sistema de educação atual, onde se vê 

que educação não é privilégio de todos e sim um direito. Passamos por 

um momento árduo no período pós pandêmico com a passagem do 

covid-19, onde ficou mais claro ainda as dificuldades dos estudantes em 

terem acesso ao ensino com suas atividades remotas, virtual, on line. 

Muitos não possuíam sinal de internet ou até mesmo uma internet de 

qualidade, muitos tiveram o acesso aos conteúdos reduzidos, foram 

prejudicados e atrasaram seus estudos, ou até mesmo abandonaram a 

escola.  

Ao refletirmos sobre os nossos sistemas atuais de educação 

observando as várias contradições e divergências das nossas propostas 

pedagógicas e de uma educação de qualidade, analisando as nossas 

propostas educacionais e sistemas de ensino, com as bases 
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fundamentais da escola nos princípios de Anísio Teixeira, um dos 

signatários do Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova, que 

divulgava as diretrizes de um programa de reconstrução educacional 

para o país, para assim então, formar indivíduos íntegros e capazes de 

realizar com competência, políticas públicas e programas que sigam e 

respeitem os direitos educacionais, os hábitos de sociabilidade através 

da cultura e da arte, do trabalho, com reflexão e sensibilidade de 

consciência em relação aos direitos e deveres, e, principalmente, fazer 

cumprir atos e decretos Constitucionais, na Leis de Diretrizes Básicas 

da Educação, e nas obrigatoriedades de termos uma escola pública a qual 

faça pensar e refletir em ideologias vigentes que proporcionem uma 

reflexão crítica sobre as contradições e da realidade que estamos 

vivenciando em nossas escolas. 

Se todos conhecem e sabem o grau de importância e que a educação 

é um elemento de extrema necessidade na construção de uma 

sociedade, e que a escola deve atuar para além de si mesma, 

proporcionando a formação integral voltada para o respeito e 

principalmente à individualidade do sujeito, considerando as 

diversidades e principalmente as necessidades específicas de cada 

indivíduo. Sendo assim, buscamos a reflexão de Anísio Teixeira ao qual 

se baseia no pensamento do americano pedagogo e filósofo John Dewey 

(1859-1952), que via a educação como necessidade social, assim a 

educação do homem deve prepará-lo para o exercício da cidadania 

atuante e democrática. 

Torna-se fundamental analisarmos e buscarmos como 

metodologia de trabalho revisão bibliográfica e sua historicidade da 
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educação buscando analisar o manifesto dos pioneiros, principalmente 

no pensamento e nas obras de Anísio Teixeira. 

1. IMPORTÂNCIA DA ESCOLA E ATUALIDADES  

Cabe à escola proporcionar o conhecimento necessário para o 

desenvolvimento de forma integrada de habilidades cognitivas, 

emocionais e sociais, sendo assim Dewey destaca que não há nenhum 

princípio de indissociabilidade entre educação e vida. 

Torna se preciso pensar na pedagogia atual de nossas escolas a qual 

atue de forma igualitária onde professores atuem sujeitos deste 

processo formador reflexivo humano. Todos possuem uma grande 

responsabilidade para lutar e despertar uma consciência política 

pedagógica na educação. O desafio é de cada integrante do processo 

escola, comunidade, pais e familiares todos em busca de um ideal com 

ações concretas em tornar a educação mais igualitária, justa, 

democrática e constante que leve a consciência de nossos alunos em 

uma educação de aprendizado contínuo evitando técnicas de 

memorização, levando em respeito a história e a memória para seu 

desenvolvimento social e integral. 

Isso faz com que a escola necessite repensar a sua forma de 

educação que minimize os mecanismos de exclusão e contraditórios 

com as reais necessidades de cada educando. Torna-se fundamental 

assegurar a todos o direito de beneficiar-se dela. É essencialmente um 

novo paradigma que resgata a educação como bem social, enfrentando 

as dificuldades da prática escolar de todos os dias que busquem acabar 
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com o envolvimento de jovens e adolescentes com as drogas, com 

convívio com as violências e outros fatores conflituosos, que 

contribuem para a deficiência educacional nestes novos tempos, em que 

estamos vivendo onde, centros educacionais estão ligados a uma 

perspectiva que trazem instrumentos que não valorizam as 

aprendizagens adquiridas pelos jovens e adultos e, principalmente, não 

respeitam os portadores de necessidades educacionais especiais. Assim 

também não dão nenhum valor a uma nova perspectiva de vida aos 

jovens, até mesmo os jovens privados de liberdade que após serem 

inseridos na sociedade acabam por cometerem novos delitos ao invés de 

voltarem à escola e ao novo ciclo e caminho de aprendizagens. 

As mudanças, as transformações e principalmente os últimos 

acontecimentos sociais ao qual vivenciamos na vida e em sociedade, 

requerem um sistema educacional voltado para todos brasileiros com 

igualdade de oportunidades. É preciso pensar em uma educação que 

atenda às necessidades desta sociedade que está se reestruturando após 

tantas transformações ao qual passamos. 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação, juntamente com o estatuto 

da criança e do adolescente e os direitos humanos, constitui numa 

proposta que representa valores significativos e importantes, 

condizentes com a igualdade de direitos e de oportunidades 

educacionais para todos. Porém, se assim fossem cumpridos e todos 

profissionais estivessem interligados em uma proposta educacional 

estabelecida que garanta cumprir determinadas funções e 

especificidades com programas e atividades educacionais que façam 
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com que os jovens em todos os níveis possam acreditar na escola e em 

uma sociedade mais justa, humana e menos contraditória.  

O Art. 22. LDL A educação básica tem por finalidades desenvolver o 

educando, assegurar-lhe a formação comum indispensável para o exercício 

da cidadania e fornecer-lhe meios para progredir no trabalho e em estudos 

posteriores, e ao observamos bem o eca Art. 3° eca - A criança e o 

adolescente gozam de todos os direitos fundamentais inerentes à pessoa 

humana, sem prejuízo da proteção integral de que trata esta Lei, 

assegurando-se lhes, por lei ou por outros, meios, todas as oportunidades e 

facilidades, a fim de lhes facultar o desenvolvimento físico, mental, moral, 

espiritual e social, em condições de liberdade e de dignidade (BRASIL, 1996, 

p. 1). 

Desta maneira, justifica-se com urgência a necessidade de uma 

educação integrada entre esses poderes, para que assim possamos 

constituir alternativas para a superação da diferença significativa como 

obstáculo para o acesso e permanência na escola de todos estes alunos 

em seus mais variados níveis de aprendizagem e de ensino, que devem 

ser seguidas obedecendo a princípios fundamentais determinados na 

forma especifica da lei, portanto, as nossas escolas devem tratar 

educação integrada ao aprendizado e ao afastamento dos jovens das 

ruas, dos crimes, das drogas e violência, devem assim partir do 

pressuposto que todos os alunos, independente de classe social, raça, 

gênero, sexo, características individuais ou necessidades educacionais 

especiais, aprendam juntos em uma escola de qualidade que possa 

através da educação transformar uma nova sociedade, um novo Brasil,o 

 qual está sendo construído onde possa ter identidade educacional 

a qual se faz necessário criar propostas e diretrizes para seu melhor 
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desempenho resgatando assim princípios como a Escola Nova e a Escola 

Parque idealizadas por grandes pensadores como Anísio Teixeira e o 

pensamento deweyano e vários outros seguidores. 

Diante desse cenário ao qual vivenciamos hoje ocorridos pelas 

grandes transformações sociais, eis que buscamos refletir sobre alguns 

intelectuais brasileiros ao qual pensaram e pensam a educação no Brasil 

e para o Brasil; dentre eles temos Fernando de Azevedo3, Manuel 

Lourenço Filho4, Cecília Meireles5, todos estes compartilhavam com 

Anísio Teixeira os mesmos ideais referentes à educação, ao qual todos 

possuem grandes contribuições para a educação brasileira. Para eles, a 

educação deveria ter caráter gratuito, público, obrigatório e laico, 

promovendo de fato a renovação do ensino, uma Escola Nova, um novo 

um caminho menos contraditório e excludente.  

2. ANÍSIO TEIXEIRA E SUAS JORNADAS E CONTRIBUIÇÕES PARA EDUCAÇÃO 

E A ESCOLA BRASILEIRA 

Anísio Spínola Teixeira nascido em 12 de julho de 1900 na cidade de 

Caetité, sertão da Bahia. Sua formação educacional escolar foi adquirida 

em colégios jesuítas na cidade de Caetité, em Salvador, Bahia. Forma-se 

bacharel em Direito pela Faculdade de Direito da Universidade do Rio 

 
3 Fernando de Azevedo (1894-1974) foi um sociólogo brasileiro, educador, crítico, ensaísta e um dos 
expoentes do movimento da Escola Nova. 

4 Manuel Bergström Lourenço Filho (1897-1970) foi um educador brasileiro, apresentou grandes 
contribuições da psicologia para a educação é conhecido sobretudo por sua participação no 
movimento dos pioneiros da Escola Nova. 

5 Cecilia Meireles (1901-1964) foi professora, poetisa, jornalista, e pintora brasileira. Trouxe grandes 
reflexões sobre a vida em seus escritos e lutou junto ao movimento dos pioneiros por uma educação 
mais humana. 
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de Janeiro. Em 1922 na cidade do Rio de Janeiro, obteve título Master of 

Arts pela Universidade de Columbia, em Nova York em 1929, assim, 

desta forma onde obteve conhecimento e ligação com o filósofo John 

Dewey, este foi seu professor no Teachers College. Ao seu retorno para o 

Brasil começou a implantação dos meios que favorecessem a 

incorporação da escola ativa no sistema educacional brasileiro, onde 

assim propôs a construção e a elaboração de um projeto de reforma para 

a educação brasileira o qual nos trouxe e traz grandes significados. O 

ingresso na vida pública foi bem precoce, sua vida política sempre 

esteve ligada a educação, seus principais objetivos, pensamentos e ações 

sempre foram em tornar o sistema educacional brasileiro acessível e 

justo a todas as classes sociais, possibilitando o desenvolvimento de 

todas dimensões que compõem o ser humano e principalmente os 

métodos que movia a proposta de Anísio nesta luta. Com 24 anos 

tornou- se Inspetor Geral do Ensino da Bahia. Foi nomeado secretário 

de Educação do Rio de Janeiro. Mais tarde, no Rio de Janeiro, em sua 

gestão conduziu importante reforma educacional, criou uma rede 

municipal de ensino completo que ia da escola primária à universidade, 

este foi seu grande trabalho o qual lhe trouxe para sua projeção e 

reconhecimento nacional. 

Associou-se à Associação Brasileira de Educação (ABE), que tinha 

como missão mobilizar discussões referentes à ampliação da escola 

pública, gratuita, obrigatória e leiga. A educação deveria ser estendida a 

todos os indivíduos e o Estado arcaria com a responsabilidade de 

universalizar o seu acesso.  
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Anísio se une com demais intelectuais brasileiros para 

reformulação da política educacional e elaboram o célebre Manifesto 

dos Pioneiros da Educação Nova (1932).  

A criação da Universidade do Distrito Federal (UDF) também fez 

parte de sua luta, sendo reitor desta instituição reuniu bons professores 

brasileiros e também professores europeus, em especial da França, para 

fomentar as discussões e transformar esta universidade em dinâmica, 

moderna e com caráter democrático.  

Anísio Teixeira tinha como meta garantir o acesso à educação ao 

povo brasileiro, assim, juntamente com outros educadores buscou a 

inclusão desse direito na Constituição de 1934, sendo contemplado, no 

Diário Oficial da União, Título V, Capítulo II Da Educação e da Cultura. 

Art. 149 – A educação é direito de todos e deve ser ministrada, pela família 

e pelos Poderes Públicos, cumprindo a estes proporcioná-la a brasileiros e 

a estrangeiros domiciliados no País, de modo que possibilite eficientes 

fatores da vida moral e econômica da Nação, e desenvolva num espírito 

brasileiro a consciência da solidariedade humana (BRASIL, 1934). 

Anísio retorna a sua cidade natal em 1935 perseguido pelo governo 

de Getúlio Vargas, se abstém por quase onze anos do cenário político 

educacional e passa a dedicar-se à área empresarial. Anísio através de 

suas ideias e a vontade de ver uma educação pautada no princípio de 

igualdade de direitos entre todos os indivíduos de uma nação, lhe 

proporciona em 1946 o convite para assumir o cargo de conselheiro da 

Organização das Nações Unidas para Educação, Ciência e Cultura 

(UNESCO). No ano seguinte, 1947, com o fim do Estado Novo, volta ao 

Brasil e assume a Secretaria de Estado da Bahia. Através de seus 
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métodos, estudos e suas ações em busca de uma educação gratuita e de 

qualidade lhe possibilita a construção em Salvador do Centro Popular 

de Educação Carneiro Ribeiro, mais conhecido como Escola Parque. 

A Escola Parque foi idealizada para desenvolver a proposta de 

educação integral, ela oferta o ensino básico e se sustenta em três eixos 

de suma importância para o desenvolvimento humano.  

1º eixo do jogo: representado pela recreação, atividades físicas e 

atividades artísticas.  

2º O trabalho: são atividades que instruem para o exercício da 

cidadania, ou melhor, a aprendizagem de uma atividade técnica que 

poderá auxiliar na vivência em sociedade.  

3º O estudo: são os ensinamentos das diferentes áreas do 

conhecimento para a formação intelectual do homem.  

Aliado a esse tripé há o cuidado com a alimentação, higiene e 

atendimento médico-odontológico. A escola assume múltiplas funções 

em prol de uma educação pautada na formação social e integral. 

O pensamento e as ideias que Anísio defendia foram ganhando 

grande importância e significados que ganharam novos convites que 

foram feitos a ele.Em 1951 assume o cargo de secretário geral das 

Campanha de Aperfeiçoamento do Pessoal do Ensino Superior (CAPES) 

e, no ano seguinte, torna-se diretor do Instituto Nacional de Estudos 

Pedagógicos (INEP). Em 1961 participa ativamente da discussão da Lei 

de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB).  

Seus trabalhos e suas lutas pela escola pública para o alcance da 

democracia possibilitou-lhe a escrita de algumas obras, muito 

significativas e importantes dentre elas temos: Educação para 
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Democracia (1935), Educação não é privilégio (1957), Educação é um 

direito (1967), dentre outros. Neste período tornou-se professor 

universitário na extinta Faculdade de Filosofia da Universidade do 

Brasil, hoje esse espaço é ocupado pela Universidade Federal do Rio de 

Janeiro (UFRJ). 

Em sua formação de educação pública, universal, laica e de 

qualidade, Anísio na década de 1960 juntamente com Darcy Ribeiro 

participam do projeto de construção da Universidade de Brasília, onde 

posteriormente em 1963 torna-se reitor desta instituição. 

Mesmo com toda a relevância e com toda contribuição de seu 

trabalho e também para o avanço do sistema educacional brasileiro, 

Anísio enfrentou muitos opositores. Suas ideias e seus pensamentos 

revolucionários no campo da educação não agradavam a todos, sendo 

assim, em 1964 novamente é perseguido e se afasta de suas funções 

públicas, foi aposentado compulsoriamente devido à instauração do 

governo militar. Realiza uma viagem para os Estados Unidos, onde 

passa a lecionar nas Universidades de Columbia e da Califórnia. 

Retornando ao Brasil, tornou-se consultor da Fundação Getúlio Vargas. 

Sua morte data 11 de março de 1971, a causa foi considerada morte 

acidental, mas também possui grandes controvérsias. A história da 

educação brasileira, no século XX, é marcada pela influência atuante e 

decisiva de Anísio Teixeira. Seu legado é inspiração para muitos 

intelectuais e educadores que abraçam a causa de um ensino a favor da 

democratização das oportunidades de acesso à educação. 
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3. A EDUCAÇÃO ESCOLAR E AS CONTRADIÇÕES ATUAIS DOS SISTEMAS 

EDUCACIONAIS 

A perspectiva de Educação de Anísio Teixeira está associada aos 

valores que formam o cidadão com vistas ao desenvolvimento da 

autonomia num processo de construção da sociedade brasileira 

“preparar o homem novo para o mundo novo, que a máquina e a ciência 

estão exigindo” (TEIXEIRA, 1967a, p. 101). 

As concepções filosóficas em que as escolas e os sistemas de ensino 

passam atualmente passam a assumir um trabalho humano e acima de 

tudo ao qual consiga acompanhar as tecnologias atuais. Seu trabalho está 

voltado para o desenvolvimento da democracia, e da ciência. O novo 

ensino apresenta características próprias do contexto social em que está 

inserido. É preciso que os profissionais da educação brasileira 

compreendam a renovação e acompanhem as transformações que a 

educação está sofrendo, "educação é vida e não preparação para vida”, 

assim a sociedade que está surgindo requer uma formação voltada para 

educação integral e mais humana. Vale ressaltar que não é apenas a 

educação que está sofrendo mudanças, o mundo todo, todos os setores 

importantes como: a economia, a política, a cultura e a educação. A 

preparação do educando para a vida é um dos diferenciais que Anísio 

Teixeira trouxe do pensamento de Dewey, é preciso ofertar possibilidades 

para os diferentes enfrentamentos que irão surgir ao longo da vida. Desta 

forma a escola não pode ficar alheia às transformações socioculturais e 

em tamanha contradição ao qual seus atuais métodos e sistemas de 

ensino não contemplam uma educação de qualidade.  
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O ato, os procedimentos e as propostas de ensino necessitam abrir 

espaços de participação mútua, o que não ocorre na visão do ensino 

tradicional. Nossa escola tradicional tem como função apenas a 

transmissão de conteúdo, sem se preocupar com o envolvimento do 

educando com as práticas educacionais e com suas reais necessidades 

educacionais ou até mesmo, culturais ou humanas as quais os mesmos 

necessitam. 

Baseado nestes fatores torna-se essencial ao observamos que: O 

diálogo que Freire (2002) propõe e desenvolve indo além da perspectiva 

pedagógica, possibilita reflexão dos sujeitos sobre a desumanização que 

sofrem e, ao mesmo tempo, possibilita a reconstrução de processos que 

recuperam a humanidade roubada. Trata-se de dispensar um novo 

olhar pedagógico sobre esses sujeitos que muitas vezes sofrem em 

vários aspectos comprometendo principalmente com a sua saúde física, 

integral e psicológica “A Organização Mundial de Saúde, define “saúde” 

como” estado de completo bem-estar biopsicossocial” 

multidimensional, portanto, Saúde não é higidez-ausência de doença, 

mas ultrapassa este conceito.  

Todos os profissionais da educação e da saúde devem e podem 

buscar, observar e resolver estes determinados problemas sociais como: 

discrepância na distribuição de renda, desigualdades sociais, altos 

índices de analfabetismo, fome, péssimo funcionamento do sistema 

único de saúde, violência, desajuste dos princípios familiares, 

corrupção, desvio de verbas, etc. Esses fatores contribuem para 

alienação e retardamento na vida escolar da maioria dos jovens 

brasileiros, que desistem de estudar e passam a trabalhar para a 
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subsistência da família e acabam assim destruindo sua qualidade de vida 

com horas mal dormidas, má alimentação e outros fatores relacionados 

à qualidade de vida e à saúde em geral. 

Será papel dos profissionais da educação rever a importância 

destas questões sociais, batalhando por políticas públicas através de 

movimentos educacionais e sociais sobre saúde e qualidade de vida, 

onde possam fazer estes alunos a valorizar as práticas educacionais e as 

experiências corporais vivenciadas na escola como espaço para 

experiências positivas com acesso à prática de atividades corporais, 

prática de esportes e outras atividades que possam oferecer a cada 

participante, mesmo ele sendo estudante trabalhador em qualquer 

período em que estuda, todos os seus direitos são garantidos mas nem 

sempre são respeitados. 

Necessitamos depositar em nossos alunos e nas novas gerações, 

fundamentos de uma nova sociedade brasileira, pensando e buscando 

refletir e uma formação humana plena que possa desenvolver as 

potencialidades por meio de uma escola pública, estatal, gratuita e de 

qualidade refletidas no posicionamento em que Anísio Teixeira assume 

diante do cenário educacional no Brasil, no início do século XX, sendo 

que o objetivo principal em seu trabalho visava o esforço em criar 

condições para o desenvolvimento de um ensino voltado na formação 

completa e integral. A qual realizou com a criação do Centro 

Educacional Carneiro Ribeiro, em Salvador (Bahia). Conhecida como 

Escola Parque, a proposta é ofertar educação integral a crianças e 

jovens. Havia a preocupação com o aprendizado tanto das áreas do 

conhecimento (as disciplinas tradicionais) quanto à preparação para o 
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trabalho, e também para o exercício da cidadania por meio da 

integração e socialização do educando. Destacando também outro ponto 

que faz a diferença neste método da escola a preocupação com a prática 

esportiva e artística e o zelo com a saúde, alimentação e higiene do 

educando envolvido nesse processo de ensino e de sua formação. 

A organização da escola, pela forma desejada, daria ao aluno a oportunidade 

de participar, como membro da comunidade escolar, de um conjunto rico e 

diversificado de experiências, em que se sentiria, o estudante na escola‐

classe, o trabalhador, nas oficinas de atividades industriais, o cidadão, nas 

atividades sociais, o esportista, no ginásio, o artista no teatro e nas demais 

atividades de arte, pois todas essas atividades podiam e deviam ser 

desenvolvidas partindo experiência atual das crianças, para os 

planejamentos elaborados com sua plena participação e depois executados 

por elas próprias (TEIXEIRA, 1967, s/p) 

Pensar a educação como Anísio Teixeira idealizou foi e tornou- se 

muito desafiador para todos pois a sua formação integral do educando e 

a qualidade do ensino gratuito são pontos importantíssimos para a 

promoção da equidade no sistema educacional. As práticas educativas 

realizadas na escola devem levar formação pautada no agir consciente, 

dentro e fora da escola. O educando é um ser construído histórica e 

socialmente, ele jamais pode estar sem contato com seu contexto cultural. 

Assim sendo, o educando passa a ter acesso aos conhecimentos científicos 

e culturais de forma ampla, pois os mesmos estão interligados nos 

projetos e programas de ensino que são desenvolvidos no interior da 

escola e principalmente devem envolver toda comunidade.  

Por isso,, destacamos neste trabalho uma proposta a qual traz um 

desafio que implica mudar a escola e toda comunidade escolar como um 
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todo, não mudando simplesmente o projeto pedagógico da escola mas, 

também na postura dos profissionais diante dos alunos, pois abordar a 

questão da inclusão e na formação integral destes alunos se insere em 

processo educacional que se baseia na união entre os princípios 

educacionais da escola relacionados ao estatuto da criança e do 

adolescente e aos princípios norteadores da lei de diretrizes e bases da 

educação, principalmente os direitos humanos para que assim 

possamos evitar fatores cotidianos e repetitivos que observamos na 

maioria de nossas escolas e em muitas instituições pedagógicas e 

também ocorrem em órgão e instituições de defesas responsáveis pela 

infância e juventude, como conselhos tutelares que trabalham de 

maneiras distintas e separadas de nossas escolas, ao qual muitas vezes, 

encontram se despreparadas diante de profissionais da educação ou até 

mesmo pelo próprio desconhecimento de todas as formas da lei, dentro 

da sociedade e principalmente em nossa comunidade escolar.  

Muitos fatores estão sendo negados na forma de direitos e 

princípios, que se estendem aos vários grupos de alunos que vêm 

constituindo um constante desafio à sociedade e aos seus sistemas 

educacionais. Isso se explica pelo fato de que se os alunos não possuem 

condições específicas no ensino, seja no ensino fundamental, médio 

superior ou ensino para os portadores de necessidades educacionais 

especiais, aos alunos da Educação de Jovens e Adultos e principalmente 

aos jovens privados de liberdade que desistem da escola, pois muitas 

vezes a escola não possui uma proposta cultural e pedagógica que possa 

apresentar um desenvolvimento significativo a todos alunos. 
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 Por esse motivo, torna-se evidente que as instituições 

educacionais regulares devem contar com meios apropriados e ser 

suficientemente flexíveis, para facilitar aos educandos pleno 

desenvolvimento e real integração social na comunidade em que vivem, 

o que muitas vezes não se torna possível, pois as nossas escolas estão 

muito além do que as mesmas podem oferecer e capacitar a cada um dos 

seus alunos envolvidos. 

Cada escola possui uma realidade histórica em processo contínuo. É 

preciso que seja entendida como uma instituição voltada para a realização 

da prática pessoal e social, contextualizada nas dimensões espacial e 

temporal, revestida de caráter contraditório e complexo. É preciso 

privilegiar sua abordagem como processo, não produto acabado como 

uma mera receita de bolo. A escola não é assim, e assim, está sendo. 

Observamos hoje uma grande diferença em todos os níveis de ensino, seja 

nas esferas estaduais e municipais e principalmente agora com grande 

aumento das escolas militares que recebem mais auxílios e verbas 

diferenciadas das demais escolas das redes públicas municipais estaduais. 

Mas, o que fazer para realizar, para trazer para nossas escolas 

propostas e programas que tragam atualidades escolares realizadas 

através de sistemas e métodos os quais possam respeitar os direitos e 

deveres, de cada educando envolvido, melhorando sua saúde e a sua 

qualidade de vida. Todos estes alunos que continuam com tentativas 

frustradas de educação em todos os aspectos, onde foram obrigados, 

durante muito tempo, a trilhar caminhos específicos e individualizados 

com uma carga de experiências negativas que trazem consigo, ligadas 

nos aspectos de ensino aprendizagem, de onde muitas vezes uma grande 
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maioria de profissionais da educação são os próprios causadores das 

circunstâncias e assim, não conhecem determinados problemas 

relacionados à sua prática educacional. 

Todos os professores devem compreender essas transformações, 

podem conhecer e agir em cima de todos os seus direitos, sobre o 

currículo e a nova LDB nº 9394/96, recolocando a educação na 

perspectiva da formação e do pleno desenvolvimento humano mas, a 

nova LDB se afasta da visão dos educandos como mão-de-obra a ser 

preparada para o mercado e reconhece que cada criança, adolescente, 

jovem ou adulto tem direito a formação plena como ser humano. Acima 

de tudo, ainda devemos analisar suas relações com o presente. Partilhar 

o conhecimento socialmente construído, às suas aprendizagens e as 

suas individualidades, sejam elas biológicas ou sociais, por tudo isso, 

ressalta-se a necessidade de levantar junto aos alunos como foram as 

suas aulas e suas experiências anteriores, o que houve e o que há de 

errado com a escola, buscar conhecer com maior clareza de suas 

vivências e de como o professor deve planejar o trabalho e assim 

conduzir o seu educando a uma formação adequada às suas 

necessidades na elaboração do seu currículo educacional e social. 

4. PROFESSORES E AS CONTRADIÇÕES ATUAIS DA EDUCAÇÃO 

Um dos fatores relacionados para realizar um bom desempenho 

dos professores e profissionais da educação, seria melhorar a qualidade 

de vida integral dos profissionais que se sentem cada vez mais cansados 

e estressados e para isso torna se necessário que realizemos propostas 
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significativas e inovadoras que venham para facilitar a vida destes 

jovens educandos e principalmente de todos os educadores. 

Mas, de que maneira os professores, alunos, escola e toda equipe 

pedagógica poderiam desenvolver se passamos por grandes 

dificuldades no processo educacional, onde podemos destacar e relatar 

muito bem estes fatores na obra de Augusto Cury, pais brilhantes e 

professores fascinantes onde cita que o professor deve: 

Conhecer a alma humana para descobrir ferramentas pedagógicas capazes 

de transformar a sala de casa e a sala de aula num oásis, e não numa fonte 

de estresse. É uma questão de sobrevivência, pois, caso contrário, alunos e 

professores não terão qualidade de vida. E isso já está acontecendo, vejamos 

como. Destruiu a qualidade de vida do professor Uma revelação chocante. 

Na Espanha, 80% dos professores estão estressados. Na Inglaterra, o 

governo está tendo dificuldade de formar professores, principalmente de 

ensino fundamental e médio, porque poucos querem essa profissão. Nos 

demais países, a situação é igualmente crítica (CURY, 2003, p. 23). 

Geralmente, não somente um grupo de alunos especiais passa por 

necessidades específicas, também os profissionais da educação trazem 

preocupações com o próprio corpo e a saúde, mas, muitas vezes, em 

função das grandes cargas horárias de atividades principalmente com 

sedentarismo relacionados à falta de tempo e falta de atividade física, 

tornando se assim resistente a prática da mesma, pois já vêm sendo 

obrigados a participar de um dia intensivo e frustrante no seu labor 

diário, fazendo com que se sintam incapazes de participarem de 

qualquer tipo de atividades aliando ainda juntamente com o cansaço e 

principalmente com o estresse, com a ansiedade do dia a dia, sobrecarga 

de trabalho e ainda terem de lidar com o ostracismo na vida de jovens 
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privados de liberdade, que nada podem fazer ou simplesmente daqueles 

portadores de necessidades educacionais especiais, que fica parado sem 

atividades e sem qualquer tipo de movimentação, principalmente se 

tratando das escolas e da profissão professor que tornou-se difícil 

trabalho e aceitação social com escolas despreparadas e inadequadas. 

Muitos autores destacam a educação como uma profissão perigosa 

e que a situação de saúde dos/as profissionais de educação não anda 

nada bem. Neste sentido, muitos classificam e destacam os 

professores(as) como pertencendo à pior organização de trabalho, 

submetidos na maioria das situações, a condições muitas vezes bastante 

precárias e a infraestruturas muito comprometidas. Em alguns lugares, 

chegam a faltar material básico, como giz, apagador, carteiras e 

cadeiras; em outros, na maioria das vezes há apenas as condições 

básicas para o funcionamento do magistério. 

Como tornar possível se o motor que alavanca o conhecimento e as 

aprendizagens de todos os nossos alunos estão totalmente ineficazes, 

cansados e estressados? É preciso analisar que várias pesquisas 

vastamente divulgadas no meio científico vêm evidenciando o estresse 

como o mal do século, afetando consideravelmente a vida destes 

profissionais educadores que diminuem a qualidade de ensino e de todo 

processo de aprendizagem. O MEC em indagações sobre o currículo 

relata o direito a nossa formação profissional, a tempos as condições de 

trabalhos se tornam mais exigentes quando temos como referencial que 

somos profissionais do direito a formação dos educandos, do 

conhecimento e da cultura.  
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Para solucionarmos determinados problemas seria necessária uma 

auto avaliação e reflexão sobre nossas posturas, nossas condutas, a 

nossa união como classe social e política em busca de atos sociais, E 

assim, devemos impor novos métodos e novas propostas que façam 

estas políticas sociais serem respeitadas e cumpridas para o melhor 

desempenho educacionais. Artigo A educação básica como direito do 

cidadão O artigo 205 da Constituição Federal de 1988 é claro:  

“A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida 

e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno 

desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua 

qualificação para o trabalho”. 

Outros aspectos de fundamental importância para o combate de 

todas estas contradições seria a de promover formação continuada ao 

professor, a todas equipes pedagógicas, e principalmente, levar a 

sociedade e toda comunidade para dentro das escolas, torna se em uma 

sociedade mais consciente e envolvida nas constantes transformações a 

qual estamos vivenciando nos momentos atuais. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Por ser um direito a todos e por ser direito de todos e dever do 

Estado, é obrigação deste interferir no campo das desigualdades sociais. 

A função social da educação assume a igualdade como pressuposto 

fundamental do direito à educação, sobretudo nas sociedades 

politicamente democráticas e socialmente desejosas de maior igualdade 

entre as classes sociais e entre os indivíduos que as compõem e as 
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expressam, mas não somente para o trabalho e sim para uma vida mais 

digna e mais saudável a todos envolvidos no processo educacional. 

Não podemos deixar de destacar a importância do trabalho de 

Anísio Teixeira o qual dedicou sua vida política a lutar por uma 

educação mais democrática, gratuita, laica e obrigatória. O pensamento 

que desenvolveu para educação brasileira sempre foi pautado na 

concepção de direitos de oportunidades iguais perante a lei, direito 

reservado a todos os homens. 

 Sendo um grande seguidor das ideias de Dewey referentes à 

educação, as quais foram importantíssimas para Anísio Teixeira 

desenvolver sua concepção de educação democrática e integral. Ele 

sempre destacou que a educação é o instrumento mais democrático para 

dar e principalmente igualar as oportunidades para a escola ser algo 

significativo na vida de cada educando. 

Anísio Teixeira teve sua vida e trajetória percorrida e marcada por 

diversos momentos de contestações, oposições e divergências e lutas 

dentro do campo político e social, mas seu trabalho e sua perseverança 

sempre o movia na importante realização de seu trabalho. Trabalho hoje 

que poderia e deve ser seguido e amparado em suas propostas e também 

em seu desejo e anseio em transformar a educação em um processo de 

democratização e humanização através da emancipação humana ao qual 

Anísio sempre destacou em suas ações como homem público e grande 

pensador. Diante de seu trabalho e de seu pensamento trabalhou na 

construção e elaboração de diversos documentos importantes do 

cenário educacional no Brasil.  
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Em seu programa e sua proposta de educação, Anísio é considerado 

de fundamental importância no que se refere à educação, traz uma 

concepção de educação pautada na formação completa do indivíduo, 

cuja escola desempenha papel primordial na execução da tarefa de 

educar.  

Na atualidade, em nosso momento pós pandêmicos com 

agravamento da covid-19 e também com nossos atuais sistemas de 

educação e ensino, ela pode ser considerada uma utopia. Seu valor não 

é reconhecido e quase sempre é incorporado em suas práticas pela 

realização de projetos ou programas que visam a melhoria da qualidade 

do ensino, mas percebe-se que, em todos eles, a concepção de educação 

é mascarada e a escola acaba fazendo o papel de acolher por meio de 

atividades voltadas, por meios de currículos os quais não respeitam e 

não trazem uma melhor qualidade de vida e ensino para a realidade de 

todos os educandos. 

A prática e a metodologia docente aplicada tornam se muito 

importante no desenvolvimento da formação integral do educando. As 

ações pedagógicas devem orientar no intuito de incentivar e de 

promover uma educação voltada para autonomia, através de um 

pensamento interativo de ações. Desta forma a escola e também o 

professor deve saber lidar com a complexidade e estar atento às 

mudanças socioculturais, e acompanhamento tecnológico pois o fazer 

pedagógico, o trabalho educacional deve estar atento para enfrentar e 

evitar tamanhas contradições ao qual ocorrem hoje em nossos sistemas 

de ensino. 
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Nossas escolas hoje poderiam e devem ter os trabalhos e propostas 

ao qual a escola que Anísio Teixeira idealizou trazendo uma atenção, 

para uma educação voltada para a vida, para experiência e 

aprendizagem. Nossas escolas devem levar ao educando a oportunidade 

de construir e reconstruir seu aprendizado por meio das suas 

experiências de vida. Principalmente diante do momento exposto, na 

época atual pós pandemia, o Estado as secretarias de educação dos 

governos municipais e federais devem assumir uma postura de maior 

comprometimento e respeitos a leis e diretrizes, e assim promover 

investimentos na busca de melhorar e adequar às partes físicas e 

estruturais das escolas providenciando equipamentos e materiais 

pedagógicos, os quais contribuam para desenvolvimento e crescimento 

da escola e também dos educandos. 
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DE DISSEMINAÇÃO DOS IDEAIS ESCOLANOVISTAS 
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INTRODUÇÃO 

Este estudo centra-se na prescrição do uso da Revista do Ensino 

como dispositivo eficiente no intuito de colocar em circulação as 

propostas da Escola Nova no fazer do Grupo Escolar de Ibiá-MG4, no 

período de 1932 a 1946. O objetivo do estudo é compreender o sistema de 

regulamentação e assimilação das ideias pedagógicas a partir da Revista 

do Ensino, publicação oficial da Inspetoria Geral da Instrução do Estado 

de Minas Gerais, como forma de perceber as tensões no processo de 

apropriação e reapropriação das teorias pedagógicas e das práticas de 

ensino no cotidiano do Grupo Escolar de Ibiá. Trata-se de uma pesquisa 

sob a ótica analítica das fontes, levantadas por meio da articulação das 

informações sincrônicas e diacrônicas entre o singular e o universal, e 

das relações de reciprocidade e determinação entre as esferas: nacional, 

 
1 Doutor em Educação, Instituto Federal do Triângulo Mineiro, nery@iftm.edu.br 
2 Doutora em Educação, Universidade Federal de Uberlândia, betania.laterza@gmail.com 
3 Doutoranda em Educação, Prefeitura Municipal de Uberaba, Bolsista Capes, 
sirlenehistoria1@gmail.com 
4 O Grupo Escolar de Ibiá foi criado e instalado em l932 e se configura como importante instituição de 
ensino público primário no município de Ibiá, região do Triângulo Mineiro, estado de Minas Gerais. 



Roberto Cabral dos Santos; Maria Zeneide Carneiro Magalhães de Almeida  •  121 

regional e local. A investigação se desdobra como pesquisa bibliográfica 

e documental e conta com dados quantitativos e qualitativos. Partimos 

dos documentos históricos do Grupo Escolar de Ibiá para analisar a 

dinâmica dessa instituição de ensino, sua cultura escolar refletida como 

um todo, e assim chegar às representações construídas e veiculadas a 

nível regional. 

Destarte, as fontes primárias nos permitiram compreender o 

movimento e as relações teóricas-práticas estabelecidas, bem como as 

questões imbricadas no campo da materialidade das ideias pedagógicas. 

Percebemos, assim, a influência do movimento renovador no cotidiano 

do Grupo Escolar de Ibiá, cujos reflexos sobre o ensino se fizeram 

presente pela ação do Estado através da legislação, do acompanhamento 

in lócus dos assistentes técnicos de ensino, dos inspetores municipais, 

da direção/gestão do Grupo, e através da Revista do Ensino como órgão 

oficial na perspectiva de formação dos professores. Contudo, vale 

ressaltar os limites entre os métodos propagados pelo ideário 

escolanovista e sua real efetivação. De maneira que ocorre todo um 

movimento, no esforço de mudança, de postura dos profissionais do 

Grupo Escolar de Ibiá, bem como na concepção de ensino, mediada por 

uma mudança de mentalidade atrelada a carga de informações e 

principalmente da formação continuada que acontecia dentro do Grupo 

Escolar. 

Nesse sentido, a Revista do Ensino oferece uma variedade de 

assuntos, com abordagem de questões e aspectos que de forma direta e 

indireta contextualizam as temáticas educacionais e fortalecem a 

compreensão e apropriação por parte dos leitores, das mudanças que 
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estavam sendo implementadas pela Reforma de Ensino Mineira5, na 

década de 1930. Suas narrativas provocam efeitos e impactos nos 

leitores no que diz respeito às transformações educacionais, buscando 

afirmar que Minas Gerais estava no caminho certo. 

A Revista do Ensino6 pode ser considerada sob a influência das 

propostas da Escola Nova que foram fortemente defendidas e veiculadas 

nesse periódico mineiro, um instrumento de informação e orientação 

para os professores sobre os grandes temas da educação que estavam 

circulando no Brasil e principalmente em outros países da América 

Latina, nos Estados Unidos e na Europa.  

A materialidade desse impresso coopera com o movimento de 

mudança na cultura pedagógica do professorado, abrindo espaços e 

incentivando a participação dos professores no processo de apropriação 

das novas metodologias. Havia, contudo, uma intenção clara dos 

editores de assegurar um modo de inculcação e de apropriação dos 

novos preceitos pedagógicos apresentados nos Regulamentos e 

Programas do Ensino Primário7. As seções foram utilizadas como uma 

 
5 Em outubro de 1927 foi Publicado o Regulamento do Ensino, Decreto-Lei nº 7.970-A, de 15 de outubro 
de 1927 e, em seguida, os Programas do Ensino Primário, Decreto-Lei nº 8.090, de 4 de dezembro de 
1927. No ano seguinte publicaram-se o Regulamento do Ensino Normal, Decreto-Lei nº 8.162, de 
fevereiro de 1928, os Programas do Ensino Normal, Decreto-Lei nº 8. 225, de 11 de fevereiro de 1928, e 
o Regulamento da Escola de Aperfeiçoamento, Decreto-Lei nº 8987, de 22 de fevereiro de 1929. 
6 A Revista do Ensino foi uma publicação oficial da Inspetoria Geral da Instrução do Estado de Minas 
Gerais, criada em 1892, mas desativada após a publicação de apenas três números. Foi relançada em 
março de 1925, sendo interrompida entre os anos de 1940-1946, devido a segunda guerra mundial, 
voltando a circular até 1971. (BICCAS, 2008). 
7 O Regulamento do Ensino Primário, aprovado pelo decreto 7.970–A, de l5 de outubro de l927, 
efetivamente mira nos métodos de ensino e na finalidade educativa da instrução primária, de maneira 
a atender as expectativas dos avanços realizados na área da pedagogia e da psicologia educacional, os 
quais foram aplicados no ensino durante o período governamental de Antônio Carlos, sob a orientação 
de Francisco Campos. Esse período constitui uma fração importante da história da educação mineira e 
representa uma fase fecunda, com a criação de uma reforma geral de métodos baseada na Escola Nova. 
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estratégia articulada para dar visibilidade as boas práticas produzidas 

por professores que estavam vivenciando e experimentando os novos 

métodos de maneira que pudessem compartilhar suas experiências com 

seus pares. Assim, como veículo oficial tinha também como propósito 

disseminar as ideologias do Estado e divulgar as obras realizadas pelo 

governo.  

Dessa maneira, como impresso autorizado e reconhecido pelo 

Estado procurava mais do que mostrar, pretendia seduzir seus leitores 

para que eles abandonassem as velhas práticas e passassem a incorporar 

as novas já experimentadas, confirmando assim a importância e as 

possibilidades efetivas de transformar a escola mineira. 

Nessa perspectiva, a Revista do Ensino apresenta-se como um 

importante veículo de difusão de conhecimentos considerados 

necessários para organizar da educação em Minas. Intervém de forma 

efetiva na formação dos professores do Grupo Escolar de Ibiá como um 

de seus referenciais de leitura e estudo no processo de apropriação do 

movimento escolanovista, constituindo-se como estratégia de 

fundamental importância para a disseminação, organização e 

conformação dos novos métodos de ensino. 

1. A REVISTA DO ENSINO COMO POSSIBILIDADE DE LEITURA E ACESSO A 

NOVAS PRÁTICAS PEDAGÓGICAS NO FAZER DO GRUPO ESCOLAR DE IBIÁ 

Ao analisarmos os temas de leitura escolhidos pelas diretoras do 

Grupo Escolar de Ibiá nas atas das reuniões de professores, entre os 

 
Tais reformas representam ainda o delineamento de um sistema em que a educação primária passa a 
ter importância estratégica em função do avanço da ordem social que se pretendia formar. 
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anos de 1932 a 1946, sendo estes retirados da Revista do Ensino como 

reflexão da prática docente dos profissionais dessa instituição. Nas 

reuniões estabelecidas pelo regulamento de ensino nas quintas-feiras, 

e posteriormente em encontros quinzenais, temos a impressão mais do 

que a identificação com as temáticas ou propostas pedagógicas existe 

uma identificação com a edição da revista associado ao período de maior 

controle do Estado. Assim, as versões mais utilizadas compreendem os 

anos de 1936, 1937, 1938 e 1946.  

Os documentos reafirmam o ideal de educação desse período, pois 

todo esse movimento se dava de acordo com o regulamento e programas 

vigentes, e ratificava que os mestres não poderiam ensinar “o que e como 

aprenderam”, mas usar métodos e processos exigidos pelo governo. Na 

sequência apresentava uma lista de recomendações aos professores, 

chamando-nos atenção a observação feita quanto a suprimir o uso de 

compêndios e as receitinhas. Uma vez que a Revista do Ensino como 

órgão oficial do governo se apresentava na sua essência propostas de 

ensino, como modo de fazer, metodologias e/ou planos de aula para os 

professores, utilizando como referenciais e/ou modelos a serem 

seguidos; esta afirmação nos parece bastante incoerente. 

Nesse sentido, também fica assim registrado na ata da reunião dos 

professores do Grupo Escolar de Ibiá, de 29 de julho de 1937 a validade 

das leituras realizadas tendo como referencial a Revista do Ensino, e as 

boas orientações que delas se obtém.  

A fim de fazer-se a leitura costumada reuniu-se quinta-feira, 29 de julho às 

8 horas da manhã todo professorado deste estabelecimento. Pela diretora 

foi designada a professora Elza Rocha, para ler um capítulo da Revista do 
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Ensino julho a dezembro de 1936, o qual versou sobre o ensino da Língua 

Pátria nas classes primárias. A leitura foi a todos aprazível devido às boas 

orientações que dela obtivemos para o ensino de tão importante disciplina. 

Seguiu-se finalmente conselhos diversos pela diretora, para que cultivem 

as professoras com a prática dos mesmos a boa ordem do grupo. 

Registrando o que se passou, eu, secretária, lavrei esta, e, com a aprovação 

de todos os presentes será assinada. A secretária. Anayde Teixeira de Faria. 

(GRUPO ESCOLAR DE IBIÁ, 1937, p.3).  

Nesse encontro os professores trataram sobre o ensino da Língua 

Pátria em uma perspectiva do ensino da linguagem escrita e falada. O 

artigo da Revista do Ensino, escrito por Maria da Conceição M. Siqueira, 

dá ênfase ao uso da cópia, como condição de desenhar sempre as 

palavras, a criança acaba por gravá-las na memória. Para tanto, ao longo 

do texto vai apresentando sugestões quanto uso do lápis, no primeiro 

momento restringindo-se a pequenas sentenças em que o professor 

deveria acompanhar de perto as lições de leitura. Na sequência aponta 

a prática do ditado como exercício importante para o ensino da 

linguagem, visando gravar na memória da criança palavras novas. 

Contudo, exige do professor algumas competências: boa pronúncia, voz 

clara e pausada, preparo prévio e um sistema criterioso de correção. 

Outros meios práticos para o ensino da língua pátria são apresentados, 

como o da exploração de gravuras para a ampliação dos diálogos e as 

reproduções de histórias que comporão as composições.  

Nessa perspectiva, os editores da Revista do Ensino criaram 

estratégias para que os professores não só lessem, mas também 

incorporassem suas recomendações, apropriando-se dos modelos 

pedagógicos fornecidos. As seções criadas constituíam ao mesmo 
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tempo, como um dos aspectos materiais da Revista e também como 

estratégia de leitura dirigida especificamente para os professores 

mineiros. Os textos publicados eram os mais variados possíveis: cartas, 

entrevistas, divulgação de concursos para assistentes técnicos, 

divulgação de concursos de elaboração de livro didático, conferências, 

discursos, artigos sobre a escola nova, relato de experiências sobre 

método de projeto, transcrições de artigos de outros jornais e revistas, 

indicações de livros para composição de bibliotecas etc. 

Como podemos constatar na Revista do Ensino, ano IX de janeiro 

1935 nº 110, no artigo escrito pela assistente técnica regional Leonilda 

Scarpellini Montandon, foi ela quem acompanhou o Grupo Escolar de 

Ibiá no primeiro ano de seu funcionamento. Em seu artigo intitulado: 

“Sugestões para organização do trabalho escolar no mês de fevereiro”, 

a assistência técnica regional apresenta um plano de trabalho com o 

foco na organização no ambiente escolar e na formação de bons hábitos, 

com o desenvolvimento da observação, atenção e memória. Desta 

forma, o professor deve se comprometer com o sucesso da classe que 

lhes é confiada, criando nos alunos já no início do ano letivo atitudes de 

interesse e energia. Na sequência, dentre as sugestões apresentadas 

sugere ambiente escolar com salas de aulas mais livres. “Guie a 

professora os seus alunos, para que saibam apreciar a boa disposição 

dos móveis, dos quadros, fazendo ressaltar a simplicidade, a limpeza e 

a harmonia que devem existir no ambiente escolar” (MONTANDON, 

1935, p. 38).  

Outro ponto que considera relevante que certamente influenciou a 

forma de conceber a educação primária no Grupo Escolar de Ibiá, sendo 
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a autora sujeito de destaque em âmbito regional e compor no imaginário 

local certa notoriedade, é a organização do material escolar de cada 

aluno. Para Leonilda S. Montandon os cadernos deveriam estar 

encapados com as folhas numeradas, com o nome do aluno, da 

professora e da matéria que se destinam; os livros encapados trazendo 

o nome do aluno; os lápis de tinteiros marcados com o seu número de 

ordem; confecção de saquinhos para merenda que deverá ser 

acompanhada de guardanapos; exigência do copo e lenços; e todas as 

crianças, principalmente do primeiro ano, devem ter uma caixinha para 

guardar o seu material para jogos, de maneira que as crianças 

conhecessem o uso e valor do material didático contido na sala de aula. 

Referente ao cultivo da observação, atenção e memória ela citava os 

testes de atitude e inteligência de Binet e Simon, Claparede e Antipoff e 

concluía o artigo falando da importância na formação de bons hábitos 

ao longo de todo o ano letivo. 

O trabalho bem organizado, de acordo com os interesses infantis, as lições 

acompanhadas de atividades variadas e úteis, fazendo as crianças sempre 

ocupadas; e, finalmente, a segurança do professor na execução de seu plano, 

conduziram a classe a uma disciplina ideal, ficando os resultados finais 

plenamente assegurados (MONTANDON, 1935, p. 40). 

Contudo, vale ressaltar que no Grupo Escolar de Ibiá, 

principalmente a partir da década de 1940, frequentam alunos em sua 

maioria oriundos das camadas populares como registrado no livro de 

matrícula da instituição ao descrever a profissão dos pais, de forma que 

nos parece difícil cumprir as orientações/recomendações apresentadas 

acima. Dentre as profissões consta indigentes, carroceiros, pedreiros, 
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oleiros, marceneiros e outras profissões associadas às atividades 

ferroviárias como guarda-freio, guarda-chaves, ferreiro e maquinistas, 

além do filho do prefeito. Assim, grande parte dos alunos não tinham 

condições mínimas de adquirirem o material didático sugerido pela 

assistente técnica regional.  

Nesse contexto, a Revista do Ensino deixa ler as marcas de uso dos 

prescritos e dos destinatários, fornecendo indícios sobre as práticas que 

se formalizaram sobre seus usos, mas também permitindo a análise do 

peso documental fortemente demarcado por sua relação com a 

estratégia de que são produtos. O que significa dizer que as informações 

que fornecem sobre as leituras de que são objetos, mediadas por sua 

configuração como produto de estratégias determinadas, configurando 

como uma representação sobre as relações ensino-aprendizagem e 

pondo em circulação regras que prescreviam o papel do professor como 

único responsável pelo processo de escolarização, apesar das 

circunstâncias, matérias limitantes e os parcos recursos de formação 

disponíveis.  

De maneira que promover uma nova cultura pedagógica do 

professorado era o objetivo central das reformas da instrução pública 

empreendidas no Brasil, e de forma peculiar em Minas no período em 

estudo. Contudo, esse objetivo era entendido como condição sine qua 

non para o sucesso da reforma, o que fez com que ocorresse a escolha do 

impresso editado e/ o distribuído nos Grupos Escolares.  

A leitura de um texto pode escapar à passividade que tradicionalmente lhe 

foi atribuída. Ler, olhar ou escutar são efetivamente, uma série de 

atividades intelectuais que longe de submeterem ao consumidor [...], 
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permitem na verdade a reapropriação, o desvio, a desconfiança ou 

resistência (CHARTIER, 1988, p. 59). 

Sabemos, com Chartier (2002), que os textos não existem fora dos 

meios que os suportam e que essas formas permitem sua leitura e 

participam da construção de seus significados. No caso da Revista do 

Ensino em Minas Gerais, é a materialidade que permite ao mesmo 

tempo, a experiência histórica que não é neutra e transparente, mas a 

experiência sensorial de que pode ser guardada, arquivada, ou levada 

consigo ressignificando seus usos.  

A Revista do Ensino foi inserida no Grupo Escolar de Ibiá passando 

a se constituir como mais um canal de comunicação entre a Diretoria de 

Instrução Pública e os professores, sendo esse canal fomentado pelos 

assistentes técnicos e devidamente registrado em seus termos de visita. 

A Revista foi destinada, conforme regulamento que a criou, a orientar, 

estimular e informar os funcionários do ensino e os particulares 

interessados em assuntos com este relacionado. Desse modo, cumpriu o 

papel de informar e divulgar os atos oficiais, notícias várias e avisos 

considerados de relevância para o funcionamento do ensino.  

2. MOVIMENTOS POSSÍVEIS DE APROPRIAÇÃO DE NOVOS SABERES E 

FAZERES PEDAGÓGICOS NO GRUPO ESCOLAR DE IBIÁ 

Ao longo do período em estudo a Revista do Ensino funcionou como 

dispositivo de conformação de novas práticas de leitura do professorado 

do Grupo Escolar de Ibiá, indicando modos de ler as prescrições 

regulamentares, os programas e as orientações baixadas pela Reforma 

de ensino vigente. Nela os referidos editoriais, as prescrições e as 
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orientações estabelecidas, os pressupostos teóricos e metodológicos das 

novas diretrizes pedagógicas são explicitados, representando em suas 

páginas os dispositivos de implementação da reforma, de modo a 

desdobrá-los em prescrições de condutas.  

A Revista funcionou como dispositivo de estruturação do campo 

pedagógico em Minas Gerais, e peculiarmente no Grupo Escolar de Ibiá, 

como projeto de construção da própria identidade individual e coletiva 

dos professores, buscando a legitimidade necessária para a construção 

de uma nova cultura escolar. 

Dessa maneira, ao introduzir novos hábitos de leitura a Reforma 

Francisco Campos pôde contar com esse veículo moderno e já 

legitimado pelos professores, reformulada de modo a atender aos 

intentos reformistas. A Revista do Ensino se constituía no instrumento 

ideal, por seu prestígio e por suas características editoriais, para 

informar e formar rapidamente, de maneira leve e prazerosa, os 

professores, segundo preceitos pedagógicos adotados pela legislação 

ora em vigor. Contudo, a expectativa da Diretoria de Instrução Pública 

não era apenas de que a Revista fosse lida, mas, sobretudo, que os 

professores incorporassem suas recomendações, apropriando-se dos 

modelos pedagógicos fornecidos.  

Assim, a Revista do Ensino é editada com a finalidade de coordenar 

o movimento de mudanças na cultura pedagógica do professorado, 

abrindo espaços e incentivando a participação dos professores. O 

incentivo à participação docente é talvez um dos principais marcos 

diferenciadores da Revista, configurando-se como um mediador 

atrativo de grande potencial para a introdução do hábito da leitura, com 
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uma intenção específica e explícita de autorização e adequação dos 

conteúdos e comportamentos às linhas gerais da política proposta.  

Entretanto, vale ressaltar que as experiências compartilhadas 

através dos artigos da Revista se aproximam das realidades vivenciadas 

pelos professores nas localidades onde atuam, o que influencia 

diretamente nas suas escolhas de ação e reflexão da prática docente. As 

Revistas do Ensino selecionadas pela diretora do Grupo Escolar de Ibiá 

e usadas como referência de leitura nas reuniões com as professoras 

geralmente circundava o ano em vigência e os artigos transitavam em 

torno do contexto político-educacional do período. Percebemos que em 

1937, ano de maior controle do Estado e consequentemente 

conformação dos assistentes técnicos e diretores quanto a direção 

educacional para o alinhamento das propostas dos novos métodos no 

período do Estado Novo, foram elencadas para leitura e estudo dos 

professores as temáticas afins: O ensino da língua pátria; Prêmios e 

castigos; Dever de educadores; O problema da disciplina.  

No artigo intitulado de Prêmios e castigos escrito pela assistente 

técnica regional Nair Starling, publicado na Revista do Ensino no 

primeiro trimestre de 1937 e utilizado como referência de leitura pelas 

professoras do Grupo Escolar de Ibiá em agosto do mesmo ano, a autora 

considera que o verdadeiro ensino precisa ser lento, firme e seguro para 

provocar reação profunda no aprendiz, reforçando que todo método de 

ensino que não vise a disciplina do pensamento será falho de objetivos. 

Contudo, afirma que a escola nova repele os prêmios e castigos, 

defendendo a tese de que o interesse do aluno deve estar centrado na 
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investigação, nas pesquisas e nas descobertas, sendo esse o fruto 

legítimo de seu labor enquanto estudante. 

Prêmios de passeio, medalhas, bolas, etc., traz ainda o grave inconveniente 

de provocar comentários e discórdias a uma centena de não contemplados 

que julga sempre mal o critério adotado, clamando as injustiças e 

maldizendo a inutilidade de seus esforços durante o ano, como se o único 

lucro, a única vantagem de seu estudo, seu sacrifício, fosse obter aquela 

recompensa! (STARLING, 1937, p. 04). 

Quanto aos castigos, a autora afirma que esses tendem a diminuir 

cada vez mais já que o Regulamento do Ensino Primário proíbe castigos 

físicos e posições que humilhem as crianças. “Ninguém tolera hoje a 

palmatória, a vara, os beliscões, etc.” (STARLING, 1937, p. 05). Nessa 

perspectiva, aponta que a escola tende a repelir os prêmios e os castigos 

e procura aperfeiçoar-se conhecendo melhor o educando. 

Assim, à medida que a escola for melhorando, que seu ambiente for se 

transformando numa verdadeira oficina de trabalho, uma compreensão 

nova de prêmio e castigo sim impetrará, naturalmente, à mentalidade das 

crianças, estimulando-as cada vez mais a cumprir deveres, a aumentar 

esforços, ou pelo receio da punição amarga causada pela exuberância de 

resultados obtidos pelo colega mais operoso, ou pela alegria de colher, 

conscientemente, os frutos do seu labor. Os prêmios mais cobiçados serão, 

assim, os caderninhos de informações, os álbuns, os desenhos, os diários, as 

cartas. Serão os móveis feitos na marcenaria da escola, os jogos 

apreendidos, enfim, serão todos os frutos dessa grande árvore – Trabalho! 

(STARLING, 1937, p. 06). 

Entretanto, o artigo O problema da disciplina, publicado na Revista 

do Ensino de número 122/123 de 1936, da mesma autora Nair Starling, 
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evidência que a disciplina é o problema máximo da escola, apontando-o 

como grande fator do progresso escolar. “Ordem e progresso são ideias 

que se correlacionam formando um ideal único – o aperfeiçoamento!” 

(STARLING, 1936, p. 57). Define, assim, a Escola Nova como a escola da 

disciplina, pois no seu entendimento ao se afastarem dessa ideia 

central, ideia básica defendida pelo Estado, todo trabalho, por mais 

ativo que seja, estará desvirtuado.  

Desse modo, ao longo do artigo, como representante do Estado, a 

assistente técnica regional Nair Starling, defende veementemente a 

posição que a Escola Nova não seria responsável pela indisciplina, pois 

essa deturpa e destrói a aprendizagem e causa dissabores. 

Professor algum tem direito de culpar a escola nova pela atitude impolida e 

indiscreta de seus alunos, quando estes, num ambiente de liberdade mal 

compreendida, são e irreverentes e desatenciosos. A escola ativa visa a 

formação de bons hábitos, o princípio de autoridade, o senso de 

responsabilidade, o respeito a personalidade alheia. Promove a criação da 

“Liga de Bondade”, “Escotismo”, etc., cujo principal objetivo é fazer do aluno 

“o bom em seus atos e um íntegro em seus sentimentos” (STARLING, 1936, 

p. 57-58). 

Vale ressaltar, que a metodologia ativa da Escola Nova 

naturalmente provoca nos discentes uma postura diferente em relação 

ao processo de construção e/ou produção de conhecimento, a dinâmica 

na sala de aula e o contato com o professor se configura de uma forma 

diferente do método tradicional. Nesse sentido, a autora orienta os 

professores a canalizarem esforços e energia no movimento da escola 

ativa, pois diferente na passividade da escola tradicional o que será 
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necessário grande devotamento profissional. A Escola Nova ao provocar 

atividade constante deveria ser devidamente controlada, pois se assim 

não fizessem, essa mesma atividade, mal canalizada, geraria a 

indisciplina, o desrespeito pela autoridade constituída do professor e 

um ambiente desorganizado.  

Não foi a escola nova quem falhou e sim a mão pouco segura que a aplicou. 

O relaxamento na aplicação dos princípios vitais da escola ativa vem 

lançando sobre ela as mais vãs calúnias, as quais, entretanto, jamais 

atingirão. Ela, com o tempo irá desembaraçando-se, defendendo-se os maus 

interpretadores e prosseguirá vitoriosa, por que se apoia em princípios 

científicos, em bases sólidas, que asseguram o êxito completo! Deve, pois, o 

professor tem consciência que a ordem da classe está diretamente ligada à 

sua reputação profissional, é o seu nome que está em jogo (STARLING, 1936, 

p. 58). 

Nesse ponto percebemos que o princípio da disciplina recai sobre 

o professor, ficando ele responsável por materializar a proposta da 

metodologia ativa e manter o interesse e controle da turma, mesmo em 

condições precárias de atendimento. Isto porque, nos Termos de Visita 

do Grupo Escolar de Ibiá as turmas das primeiras séries/anos tinham 

mais de 70 alunos por turma, sem considerar a falta de livros didáticos 

e outros recursos básicos, como a falta de carteira. 

Contudo, o que constatamos pelos termos de visitas dos assistentes 

técnicos regionais do Grupo Escolar de Ibiá é o esforço do Estado em 

legitimar a necessidade de implantação do ensino ativo, muitas vezes 

sem considerar as dimensões intraescolares e extraescolares, posto que 

abarcam a organização do trabalho pedagógico realizado pelo professor.  
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Assim, o método ativo é referendado como possibilidade de 

promover soluções para os problemas da educação em âmbito local e 

regional. Os artigos selecionados da Revista do Ensino para leitura e 

orientações, para as reuniões de formação continuada dos professores 

do Grupo Escolar de Ibiá, continham na sua essência princípios 

metodológicos bem definidos, direcionados às práticas mais ativas 

como Projetos de Ensino e Excursões.  

Percebemos que tanto os projetos de ensino quanto as excursões 

reforçavam a possibilidade do enriquecimento de experiências de um 

ensino associado de linguagem, aritmética, geografia, história, 

geometria, ciências naturais e educação moral, cívica e física. As 

estratégias de ensino indicavam e/ou conduziam para novos espaços e 

relações, induzindo a novas possibilidades de ensino e aprendizagem. 

Contudo, vale ressaltar que pouco se conquistou em âmbito material: 

livros, recursos didáticos, acervo para o museu etc., com intuito de 

materializar tais práticas. 

O inventário do material didático e mobiliário do Grupo Escolar de 

Ibiá de 25 de abril de 1938 ilustra as reais condições estruturais de 

ensino dessa instituição. Neste podemos constatar que, além do número 

insuficiente de recursos didático-pedagógicos disponíveis, se 

compararmos a demanda de turmas e alunos atendidos no mesmo 

período, desses uma parte significativa não se encontra em estado de 

uso, ou como descrito pela própria gestora, estão imprestáveis. 

Contudo, além dos escassos recursos materiais não devemos perder de 

vista os conceitos arraigados a pedagogia tradicional e os desafios de 
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transição às novas concepções de educação ora em vigor, que circundam 

a mentalidade dos professores. 

Nesse contexto, surgem constantemente novos desafios para os 

professores do Grupo Escolar de Ibiá, e o Clube Agrícola certamente é 

um desses, ele que até certo ponto era uma resposta ao decreto 132 de 

29 de julho de 19358. O que fica cada vez mais evidente a necessidade de 

colaboração técnica pedagógica dos professores dos Grupos Escolares 

quanto à efetivação do ensino rural. Nesse ponto, vale ressaltar que a 

população brasileira no início do século XX apresentava um forte 

caráter rural, que se acentuou com a chegada de novos contingentes de 

imigrantes estrangeiros, os colonos, que se instalaram nas regiões 

rurais. Os dados revelam bem esse fator, nos anos de 1900 e 1920, 

respectivamente, 64% e 70%, em 1940, 71,7% da população brasileira 

ainda vivia na zona rural (CARONE, 1988). De acordo com os dados do 

censo de 1950, do total da população ibiaense, 13.717 habitantes, 5.060 

viviam no espaço urbano e 8.657 ainda viviam no espaço rural. Assim, 

não se pode negar que a qualidade de vida da cidade refletia os valores 

estáveis e conservadores da sociedade agrária. 

Nessa conjuntura, verificamos que dentre os artigos da Revista do 

Ensino selecionados e/ou priorizados para leitura e discussão nas 

reuniões com os professores do Grupo Escolar de Ibiá, temos na 

descrição dos temas um indicativo da proposta pedagógica relativa à 

adequação dessa realidade socioeconômica e cultural. Vimos também 

 
8 Fica conferida aos municípios competência para criação, preenchimento, transferência e supressão de 
escolas rurais, cujo custeio continuará a seu cargo por conta dos 10% de que trata a Lei nº 898 de 27 de 
setembro de 1927. 
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que dos artigos elencados na Revista do Ensino para reunião dos 

professores do Grupo Escolar de Ibiá, dentre as temáticas privilegiadas 

para o estudo estão: Projeto sobre o leite, Ensino Rural, Clube Agrícola 

e Cantina Escolar, Criação de Abelhas e Palestra sobre Reflorestamento. 

Isto nos faz inferir o esforço da equipe gestora e pedagógica dessa 

instituição de ensino quanto a promover o intercâmbio e a colaboração 

técnica ao ensino rural. 

Os Clubes Agrícolas receberam a responsabilidade de, mais de 

perto e atentamente, relacionarem-se com “a vocação agrícola do 

Brasil” e com a questão do êxodo rural, que se tornará um problema de 

debate nacional. Até então a Sociedade dos Amigos de Alberto Torres9, 

fundada em 1932 no Rio de Janeiro, era quem estimulava a criação 

desses clubes. No artigo publicado na Revista do Ensino de março de 

1936, sendo um dos artigos utilizados como referencial de 

leitura/estudo dos professores do Grupo Escolar de Ibiá, nos chama 

atenção como a autora, Olga de Vasconcellos, aponta as vantagens das 

práticas pedagógicas que permeiam os Clubes Agrícolas, e a 

responsabilidade dos professores em orientar e materializar essas 

iniciativas de “interesse pelas riquezas naturais”, no fazer dos Grupos 

Escolares.  

Nessa perspectiva, buscava-se desenvolver nos alunos a 

familiaridades com o trato da terra, com o objetivo de valorização da 

vida no campo. Havia a expectativa de que os Clubes Agrícolas 

 
9 Alberto Torres nasceu na província do Rio de Janeiro em 1865 e faleceu no ano de 1917. Aproximou-
se da problemática agrícola no período em que exerceu a função de governador do Rio de Janeiro. Suas 
principais reflexões sobre a realidade nacional estão nas obras “O problema nacional brasileiro” e “A 
organização nacional”, ambas publicadas pela primeira vez em 1914. 
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desenvolvessem frentes de atividades, a partir da horticultura apoiada 

em instruções sobre o cultivo que tinham características bastante 

instrumentais, incluindo até o tamanho dos canteiros e sua altura, de 

forma a facilitar o trabalho das crianças. A dimensão educativa escolar 

das hortas era entendida como uma fonte capaz de fornecer subsídio 

para o desenvolvimento do programa de ensino, além de fornecer 

recurso material para a cantina da escola.  

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Este estudo teve como objetivo compreender o processo de 

prescrição, circulação e apropriação das ideias pedagógicas a partir da 

Revista do Ensino como impresso educacional, e os movimentos 

possíveis dos novos saberes pedagógicos no fazer do Grupo Escolar de 

Ibiá-MG, entre os anos de 1932 a 1946. Ao longo de nosso estudo 

pudemos constatar que os ideais escolanovistas ocorreram muito mais 

no campo das ideias do que das práticas pedagógicas. A Escola Nova em 

Minas e, especificamente no Triângulo Mineiro, como analisado através 

do cotidiano do Grupo Escolar de Ibiá, se constituiu de forma 

inconstante e de formas múltiplas, devido às diferentes concepções 

disseminadas e construídas pelos sujeitos responsáveis por materializar 

tais propostas.  

Dessa forma, partimos dos documentos históricos do Grupo 

Escolar de Ibiá para analisar a dinâmica dessa instituição de ensino, sua 

cultura escolar refletida como um todo, e assim chegar às 

representações construídas e veiculadas a nível regional. Nesse período 
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a educação se torna elemento suscetível para alavancar mudanças 

contribuindo para uma revolução no pensamento pedagógico, de 

maneira a fundamentar ideologicamente as lutas pela expansão do 

ensino, a partir da disseminação da Escola Nova. Assim, a Reforma 

Francisco Campos de 1927 contempla os princípios do movimento 

escolanovista, visto como parte da reestruturação na educação no 

Estado mineiro e vislumbra a possibilidade de formação dos cidadãos 

em conformidade com o estado/nação. 

Destarte, as fontes primárias nos permitiram compreender o 

movimento e as relações teóricas-práticas estabelecidas, bem como as 

questões imbricadas no campo da materialidade das ideias pedagógicas, 

pois aqui estabelecemos a associação das médias dos comparecimentos 

dos alunos. Deste modo, o discurso de revisão dos fins da escola 

primária e as reclamações de métodos e metodologias novas, para 

suprir as necessidades complexas de uma sociedade em expansão, 

ganhou força.  

Percebemos, assim, a influência do movimento renovador no 

cotidiano do Grupo Escolar de Ibiá, cujos reflexos sobre o ensino se 

fizeram presente pela ação do Estado através da legislação, do 

acompanhamento in lócus dos assistentes técnicos de ensino, dos 

inspetores municipais, da direção/gestão do grupo e através da Revista 

do Ensino como órgão oficial na perspectiva de formação de 

professores. Contudo, é preciso ter em mente os limites entre os 

métodos propagados pelo ideário escolanovista e sua real efetivação.  

Ocorre, assim, um esforço na mudança de postura dos 

profissionais do Grupo Escolar de Ibiá, bem como na concepção de 
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ensino, mediada por uma mudança de mentalidade atrelada a carga de 

informações e principalmente da formação continuada que acontecia 

dentro do grupo escolar. A todo tempo o papel do professor é 

evidenciado, pois esse deveria auxiliar o desenvolvimento físico, mental 

e moral das crianças tendo em vista a infância, segundo os interesses 

das mesmas. Destaca-se a obrigação do professor de tornar o ensino 

atraente, e uma tentativa de serem banidos os métodos usados pela 

escola tradicional.  

No entanto, nesse movimento interno do Grupo Escolar de Ibiá e 

externo a ele, vale ressaltar as aproximações e distanciamentos dos 

teóricos defensores da filosofia da Escola Nova/Método Ativo, e os 

embates frente as formas de representação da Escola 

Tradicional/Método Tradicional10, construída pela propaganda e 

difusão das ideias contrapostas pelo movimento maior renovador. Os 

princípios escolanovistas buscavam se diferenciar dos princípios da 

escola tradicional, cuja didática e métodos eram marcados pelo clima 

criado por aulas teóricas e abstratas; professores severos, distantes e 

exigentes; e disciplina rígida e rigorosa. Pedagogicamente, a escola nova 

teria obrigatoriedade de substituir as técnicas e os métodos antigos 

para transformar a atmosfera escolar. 

Assim, as ideias pedagógicas compreendem o movimento real da 

educação que se constitui a partir da prática educativa, por meio da 

análise da produção das ideias no campo da ciência e da significação das 

 
10 O termo “Escola Tradicional” empregado para denominar as ideias pedagógicas que antecederam o 
movimento renovador, traz em seu cerne uma representação da pedagogia tradicional cunhada pela 
crítica como forma de justificar a necessidade da renovação e marcar a sua contraposição. 
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múltiplas concepções de sociedade, educação e criança, de maneira que 

o processo de elaboração, difusão e propaganda da Escola Nova 

repercutiram na formação da mentalidade política e educacional do 

contexto brasileiro no período em estudo, e vice e versa.  

A discussão promovida pelos princípios metodológicos do 

movimento renovador em suas relações de determinação, subordinação 

e reciprocidade, na esfera internacional, nacional, regional e local 

contribuíram para construir uma “representação ideal” da Escola 

Nova/Método Ativo. Convivendo com os métodos tradicionais, a 

introdução de metodologias novas, seus princípios e seus autores e 

atores construíram uma imagem de aparente homogeneidade de ideias, 

que na prática foram implementadas de formas variadas/diversificadas, 

e muitas vezes de forma equivocada.  

Verificamos que no Grupo Escolar de Ibiá havia coexistência de 

padrões e/ou tendências dos métodos tradicionais, mas também havia 

um esforço de reformulação e inovação metodológica, mediante o 

registro das propostas de ação compartilha pelos professores nas 

reuniões de quinta-feira. Apesar de toda carência em termos de 

estrutura física, havia um exercício de troca de experiências e 

constantes intervenções e/ou orientações ministradas pelos 

representantes técnicos do ensino, constituídas por palestras, aulas 

modelos, semanas pedagógicas e indicações de livro e leituras.  

Nessa perspectiva, ao longo desse trabalho constatamos que a 

Revista do Ensino se constitui como ferramenta útil para orientar os 

professores do Grupo Escolar de Ibiá na condução das novas práticas 

pedagógicas. Contudo, faz se necessário mais investimentos com 
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atenção as condições físicas/matérias e de remodelação do material de 

ensino: número de carteiras por sala, ampliação do acervo da biblioteca 

e, o mais importante, a formação/preparação docente com participação 

de cursos e congressos (o que não foi constatado ao longo do período em 

estudo). Assim, houveram tensões entre os objetivos da reforma 

divulgada em discursos, leis e decretos e as novas experiências de 

formação vinculadas com as vivências consolidadas e evidenciáveis 

mediante condições e interpretações inversas dessa teoria feita por 

políticos e educadores da época. 
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7  
AS ABORDAGENS DA ESCOLA NOVA E DO 

LETRAMENTO: OS PRINCÍPIOS DE INTEGRAÇÃO, 
INCLUSÃO E AUTONOMIA COMO FUNDAMENTOS DE 

UMA EDUCAÇÃO DEMOCRÁTICA 

Adilsomar de Oliveira Leite 1 
Wagner Alves Reis 2 

CONSIDERAÇÕES INICIAIS  

Em razão da comemoração dos noventa anos de publicação do 

Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova, e considerando as alterações 

curriculares ocorridas no Brasil referentes à inserção da história e 

cultura dos povos originários (indígenas) e diaspóricos (africanos) na 

educação básica, foi levantando o seguinte questionamento: Como as 

ideias de integração, inclusão e autonomia apresentadas pelos 

pensadores escolanovistas, que reforçam e estimulam o 

desenvolvimento de uma educação democrática, têm reverberado nos 

estudos do letramento no Brasil? 

Com base nesta pergunta, pretende-se com o presente texto, 

discutir a combinação de uma escola integral, inclusiva e emancipadora 

proposta pelos teóricos da Escola Nova como processo viável de 

democratização da educação, considerando sua aplicação 

 
1 Mestre em Crítica Cultural (UNEB), professor da rede pública de ensino do Estado da Bahia. 
adilsonleitte@hotmail.com  
2 Mestre em História (UEFS), professor da Faculdade Católica de Feira de Santana. 
wagner.reis@edu.catolicadefeira.com.br 
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epistemológica especificamente nos estudos e práticas sobre 

letramento no atual espaço escolar. Nesse sentido, consideram-se as 

práticas que ultrapasse a mera condição mecânica de codificar e 

decodificar palavras, dando ao educando condições para que entre em 

um ambiente de letramento, de tal forma que leve em consideração as 

suas práticas vivenciadas fora do ambiente escolar. 

Consideramos adequado dividirmos este texto em duas partes, a 

fim de melhor analisarmos os dois pontos principais do tema proposto. 

Na primeira parte, expor de maneira sucinta o contexto sociopolítico 

que provocou influências significativas nos educadores que idealizaram 

a Escola Nova e assinaram o Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova 

em março de 1932, o então octogenário. A leitura minuciosa do 

Manifesto (1932/1984) foi empreendida como uma necessidade 

fundamental, a fim de garantir um registro literal dos pensamentos e 

das ideias dos pioneiros. Especificamente os princípios de integração, 

inclusão e autonomia. Por sua vez, a leitura de Saviani (2007) foi 

indispensável para entender o contexto histórico, socioeconômico e 

cultural do Brasil durante as décadas em que os pioneiros 

escolanovistas desenvolveram e produziram suas ideias e princípios.  

Na segunda parte, inicialmente, fazemos menção ao tecnicismo 

para evidenciar que, embora a escolanovista tivesse tido as suas 

contribuições na sociedade brasileira, em seguida, o que se viu foi um 

apagamento da subjetividade do ser no processo de ensino 

aprendizagem, algo que foi presenciado do final da década em 1960 até 

o início dos anos 1980. Em seguida, destacamos que, logo depois desta 

fase, o país pôde vivenciar as pedagogias contra-hegemônicas ainda de 
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forma tímida, além dos estudos do letramento que tem por objetivo, 

justamente o contrário do tecnicismo: colocar os estudantes, sobretudo 

os invisibilizados, nos eventos de letramento, no centro da roda das 

discussões no âmbito escolar, levando em consideração as suas 

vivências, suas práticas discursivas construídas fora do espaço escolar, 

algo que ainda faz parte de um processo em constante reflexão e 

construção.  

1. O MANIFESTO ESCOLANOVISTA: SEU CONTEXTO HISTÓRICO E SUAS 

IDEIAS 

A fim de analisar a relação entre as abordagens e princípios 

comuns entre a Escola Nova e o Letramento, considerando, sobretudo, 

o interesse recíproco por uma educação democrática, é necessário 

apresentar o contexto histórico de ambos os movimentos. Como 

apontado antes, esta seção foi reservada para apresentar brevemente o 

ambiente político e social que influenciou o grupo de educadores que 

idealizaram a Escola Nova, quando especificamente, em março de 1932, 

assinaram o então octogenário Manifesto dos Pioneiros da Educação 

Nova.  

A educação no Brasil durante os primeiros anos do século XX foi 

marcada por sucessivas ações e debates acerca de como atingir 

melhores sucessos contra a falta de alfabetização e instrução das 

crianças e adolescentes do país. Ao longo da década de 1910, o “modelo 

de grupos escolares” foi implementado em alguns Estados, e 

paulatinamente, expandido por todo o território nacional (SAVIANI, 

2007). Tal modelo, no entanto, mantinha uma perspectiva elitizada e 
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homogeneizante da aprendizagem, na medida em que fomentava a 

existência de classes de alunos selecionados conforme o rendimento 

escolar. Sem desconsiderar o aspecto seletivo que produzia segregação 

entre alunos com e sem bom rendimento, os grupos escolares 

provocaram repetência e descontinuidade da vida escolar de muitos 

alunos, uma vez que estes não conseguiam acompanhar o ritmo ditado 

por esse modelo de ensino, valendo ressaltar que esta escola foi 

montada para atender às elites. Conforme reforça Saviani quando 

afirma que a “questão da educação das massas populares ainda não se 

coloca” (2007, p. 175). Ou seja, não fazia parte da agenda política do país 

uma efetiva educação democrática, universal e gratuita para todos, 

especialmente aos segmentos sociais menos favorecidos.  

Em 1920, uma tentativa de enfrentar o problema do analfabetismo, 

oferecendo acesso gratuito e obrigatório a todas as crianças em faixa 

etária escolar com duração de dois anos, foi instituída em São Paulo, na 

gestão de Sampaio Dória. Contudo, mesmo recebendo apoio do 

presidente Washington Luís, a iniciativa do governador de São Paulo foi 

muito criticada em razão de sua reforma tipificar como simplista e 

acelerada. (SAVIANI, 2007). Uma contribuição dessa tímida e ineficaz 

reforma educacional no Estado de São Paulo foi a onda de reformas 

desencadeada ao longo da década de 1920, em outros Estados da 

Federação. O destaque nessas reformas, segundo Saviani (2007), reside 

nas mudanças estabelecidas na “instrução pública” especificamente nos 

seguintes aspectos: “a ampliação da rede de escolas; o aparelhamento 

técnico-administrativo; a melhoria das condições de funcionamento; e 
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reformulação curricular; o início da profissionalização do magistério; a 

reorientação das práticas de ensino.” (SAVIANI, 2007, p. 175). 

É nesse contexto de reforma que o pensamento escolanovista toma 

fôlego e penetra gradativamente no cenário educacional brasileiro. Esta 

inserção do ideário da Escola Nova fica evidente no protagonismo de 

alguns dos reformadores que se destacaram no processo de reformas 

mencionado acima. Entre tais reformadores é inevitável não referenciar 

Lourenço Filho (Ceará, 1922); Anísio Teixeira (Bahia, 1925); Mário 

Casasanta (Minas Gerais, 1927); Fernando de Azevedo (Distrito Federal, 

1928). Todos, incluindo Sampaio Dória (São Paulo), signatários do 

Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova. 

O Manifesto aglutinou o desejo comum de um conjunto de homens 

e mulheres em garantir uma educação democrática no país. Nas 

palavras de Saviani (2004, p. 4), o Manifesto se configura.  

Como documento de política educacional [...] expressa a posição de uma 

corrente de educadores que busca se firmar pela coesão interna e pela 

conquista da hegemonia educacional diante do conjunto da sociedade 

capacitando-se, conseqüentemente, ao exercício dos cargos de direção da 

educação pública tanto no âmbito do governo central como dos Estados 

federados (sic).  

Libânia Xavier (2002) reforça a contribuição do Manifesto, 

qualificando-o como um evento ímpar que representou uma baliza na 

história da educação brasileira, na medida em que interveio de maneira 

significativa “na periodização de nossa história educacional, 

estabelecendo novos marcos e fornecendo novas valorações a 
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determinados princípios e ideias, e a certas realizações no campo 

educacional” (2002, p. 71).  

Todo marco histórico separa valores, ideias e práticas de seu 

tempo. E o faz, questionando e criticando o que considera retrógrado e 

permanente, e propondo algo novo que permita alterar a ordem 

estabelecida. O Manifesto exerce essa função quando se opõe ao modelo 

de educação hegemônico de sua época. O modelo criticado – e 

denominado de tradicional - pelos escolanovistas apresentava 

elementos pedagógicos que não favoreciam uma educação, nem 

estimulava e garantia a inclusão, a autonomia e a integração.  

O Manifesto criticava duramente a educação tradicional, os 

seguintes aspectos: a hierarquização das relações escolares; a 

persistente verbalização do ensino, a memorização reducionista do 

conhecimento, o mérito promovido com o acúmulo de conteúdo, e 

enfim; a segregação social causada pelo privilégio econômico de uns em 

detrimento de muitos. Em outras palavras, o modelo tradicional não 

promovia uma educação pública, engendrada nos princípios da 

integração, inclusão e autonomia.  

Os três princípios se coadunam de tal maneira que, abordar um 

implica necessariamente em discutir o outro. Estão irremediavelmente 

vinculados e interdependentes. Por isso, ao propor esta análise acerca 

da tríplice valorativa, serão perceptíveis as referências recíprocas entre 

os três princípios.  

Sobre a integração, os pioneiros escolanovistas declaram que a 

Educação Nova “tem, por objeto, organizar e desenvolver os meios de 

ação durável, com o fim de ‘dirigir o desenvolvimento natural e integral 
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do ser humano em cada uma das etapas de seu crescimento’, de acordo 

com uma certa concepção do mundo.” (MANIFESTO..., 1984, p. 411). A 

integração não se restringe somente ao processo de aprendizagem e 

desenvolvimento individual do educando, considerando as dimensões 

física, psíquica, afetiva, intelectual e espiritual. Mas contempla 

igualmente o aspecto inclusivo e social que define como direito a 

presença de todos assegurada pelo Estado, ou seja, de uma educação 

pública e, portanto, inclusiva. (MANIFESTO..., 1984, p. 412).  

Compreendendo o vínculo da integração com a inclusão, torna-se 

possível visualizar a radicalidade dos escolanovistas em afirmar que 

uma nova educação deve garantir “acesso irrestrito e universal [...], sem 

implicações econômicas e sociais” (MANIFESTO, 1984, p. 411), deixando 

definitivamente de: 

constituir um privilégio determinado pela condição econômica e social do 

indivíduo, para assumir um “caráter biológico”, com que ela se organiza 

para a coletividade em geral, reconhecendo a todo o indivíduo o direito a 

ser educado até onde o permitiam suas aptidões naturais, independente de 

razões de ordem econômica e social. (MANIFESTO..., 1984, p. 411). 

Decerto, garantindo uma educação integral e inclusiva – 

inevitavelmente, a autonomia dos educandos seria desenvolvida. Uma 

escola pública, única, laica, gratuita e obrigatória, necessariamente, 

precisa estimular educandos autônomos. Principalmente em razão do 

caráter laico que a nova educação propõe. Livre de dogmatismos 

sectários ou de interesses privados e elitistas. Uma escola nova deve 

promover o natural interesse do educando em sentir-se livre para 
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exercer o pensamento crítico e descobrir por si só suas habilidades e 

potencialidades. Isso fica evidente nas palavras do Manifesto: 

A escola nova, que tem de obedecer a esta lei, deve ser reorganizada de 

maneira que o trabalho seja seu elemento formador, favorecendo a 

expansão das energias criadoras do educando, procurando estimular-lhe o 

próprio esforço como o elemento mais eficiente em sua educação. 

(MANIFESTO..., 1984, p. 417).  

Com a sincronia dos princípios integração, inclusão e autonomia, 

a educação pode ser de fato democrática. Os pioneiros escolanovistas 

estavam conscientes da necessidade de romper com o hegemônico 

modelo tradicional de educação. Este modelo exclui, segrega, 

dogmatiza, tolhe a liberdade de pensamento e restringe direitos.  

A intenção dos educadores que ratificaram e assinaram o 

Manifesto em março de 1932 era clara e contundente. Contudo, a 

intenção de implementar uma educação nova e as reais possibilidades 

políticas de realizar tal empreitada não estavam na mesma sintonia. O 

contexto político e econômico não favoreceu os interesses e desejos dos 

escolanovistas. Ao longo das décadas seguintes os governos que 

sucederam no país não se mostraram afeitos às propostas da Escola 

Nova. Fato que se mostrou mais incisivo após a instalação do regime 

militar em 1964, quando qualquer proposta de defesa da escola pública, 

integral, e que estimulasse a autonomia, era considerada como 

subversiva e comunista.  

As propostas escolanovistas dialogam de maneira muito coerente 

com as discussões a respeito do Letramento nas décadas seguintes. Seu 

legado permanece presente em novas e diferentes discussões teóricas, 
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que possuem interesses e perspectivas semelhantes e comuns. Assim, a 

seção seguinte é dedicada a apresentar o contexto e os princípios do 

Letramento e seu vínculo intencional com a Escola Nova, pelo objetivo 

de garantir uma educação democrática. 

2. LETRAMENTO, INCLUSÃO E EDUCAÇÃO DEMOCRÁTICA 

Logo após todo este período e discussões supramencionados sobre 

integração inclusão e autonomia, tivemos aqui no Brasil, no final da 

década de 1960, e início da década de 1980, a pedagogia tecnicista, a qual 

estava baseada na neutralidade científica, inspirando-se nos princípios 

de racionalidade, eficiência e produtividade, tornando o processo 

educativo objetivo e operacional. (SAVIANI, 2007). Em outras palavras, 

nesta época, é justamente o trabalhador que deveria se moldar ao 

trabalho, a sua subjetividade não era levada em consideração, ele era 

apenas um instrumento do trabalho, mais uma peça da engrenagem dos 

modos de produção ali existentes. Saviani (2007) aponta que na 

pedagogia tradicional as iniciativas cabiam ao professor e que na 

pedagogia nova as iniciativas se inclinavam para o aluno, estabelecendo 

uma relação professor-aluno, ou seja, uma relação interpessoal. 

Acontece que na pedagogia tecnicista, salienta o autor, “[...] o elemento 

principal passa a ser a organização racional dos meios, ocupando o 

professor e o aluno posições secundárias [...]”. (SAVIANI, 2007, p. 380). 

Observamos, portanto, que tivemos aí um período de 

subjetividades negadas, o que não implica afirmar, que ainda nos dias 

atuais isto não seja visível na sociedade brasileira, sobretudo quando 
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tratamos de questões ligadas aos sujeitos subalternizados. É evidente 

que a partir das pedagogias contra hegemônicas, estes sujeitos 

passaram a ser vistos e, consequentemente, percebemos diversos 

conflitos que a educação precisava resolver para inserir os menos 

favorecidos; meninos e meninas negros no espaço da sala de aula de 

forma efetiva e plena, levando em consideração as suas vivências fora 

daquele espaço.  

E assim, ainda a partir da década de 1980, houve uma maior 

inserção dos meninos e meninas em condições vulneráveis no ambiente 

escolar, o país pôde vivenciar as pedagogias contra hegemônicas 

aflorando. Nesse período, segundo Saviani (2007), pensava-se, por 

exemplo, no interior dos movimentos populares, na pedagogia da 

educação popular, a qual deveria emergir do povo e em prol do povo, 

bem diferente da educação dominante caracterizada pela classe elitista, 

muito embora isto não tenha acontecido naquela ocasião. Na verdade, a 

década de 1980 foi considerada como a “década perdida” para a 

educação, conforme salienta o autor. Ainda de acordo com Saviani 

(2007), no ano de 1990, em uma conferência realizada em Paris, a ONU 

reconheceu o fracasso de seu programa mundial que tinha como 

objetivo ajudar os países mais pobres do planeta ao longo da década de 

1980, fato este que, de certa forma, refletiu no sistema educacional 

brasileiro, contribuindo também para que houvesse um número 

significativo de evasão escolar, sobretudo pelos sujeitos pobres, 

representado por uma parcela significativa de afrodescendentes, que 

estavam adentrando cada vez mais no contexto da escola. 
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Em meio a todas essas elucubrações, rearrumações e tentativas de 

se chegar a uma educação que pudesse contemplar todas as camadas 

sociais, surgem os estudos sobre o letramento que, para Senna (2007), 

têm seu aparecimento no Brasil ligado ao objetivo de fornecer uma 

resposta às necessidades de enfrentamento dos desafios vivenciados 

pela escola pública. A grande problemática era a dissonância entre 

evasão escolar, alfabetização no Brasil e os dados oficiais do Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) para a educação. Enquanto o 

país convivia com um número significativo de evasão escolar, os dados 

do IBGE divulgavam a diminuição do índice de analfabetismo no país e, 

em contrapartida, os educadores se preocupavam com o grande número 

de estudantes que tinham uma dificuldade muito grande na leitura e na 

escrita. Parecia que o país estava construindo uma nação de meros 

codificadores e decodificadores de palavras. Ou seja, por parte dos 

alunos, não havia uma reflexão crítica do que era lido e nem lhes era 

proporcionado um currículo que não fosse engessado sobre os moldes 

de uma política educacional excludente, e além do mais, os níveis de 

leitura fora do espaço escolar ficavam muito aquém do que se esperava. 

Naquela ocasião, era preconizado na escola apenas o modelo 

autônomo3 de letramento, cada vez mais visibilizado nas atividades 

praticadas no âmbito escolar. Em outros termos, as práticas discursivas 

externas ao ambiente escolar, vivenciadas por boa parte dos alunos e 

alunas recém-chegados à escola, não eram visíveis no currículo 

 
3 Em 1984, Brian Street descreve dois modelos de letramento: o autônomo, que pressupõe que o 
letramento é algo que tem uma eficácia independentemente do contexto, e o modelo ideológico, que 
se preocupa em selecionar uma variedade de letramento experienciado no cotidiano dos sujeitos. 
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implantado pelo sistema educacional brasileiro. Enquanto Street (1984) 

e outros pesquisadores ao longo da década de 1980 discutiam tanto na 

Inglaterra quanto em outras partes do mundo um modelo ideológico de 

letramento, o Brasil preocupava-se tão somente em preencher as salas 

de aula com crianças e adolescentes ao maior número possível, e seu 

único interesse em relação às práticas de leitura era diminuir o 

montante daqueles que não sabiam decodificar palavras, sem se 

preocupar em conectá-los à cultura vivida em sua comunidade, mas 

trabalhando em sala de aula com atividades descontextualizadas. Na 

verdade, a opção única oferecida aos estudantes para criarem o gosto 

pela leitura era, através das páginas engessadas do livro didático, a 

prática mecânica do ato de ler trechos escolhidos das obras literárias 

canônicas, como exemplo de mera classificação formal das escolas 

literárias e interpretação das discussões trazidas nos textos, e mesmo 

assim apenas quando a escola tinha as obras literárias disponíveis para 

todos em sua biblioteca, algo que não era uma realidade, pois nem todas 

as escolas tinham um espaço adequado para chamar de biblioteca.  

É exatamente neste contexto, portanto, que surge o estudo do 

letramento no Brasil. Ou seja, uma nova forma de olhar para o processo 

de leitura e escrita da sociedade, mas que enfrentava problemas para 

colocar as ações em prática. Ao mesmo tempo em que se tinha a 

consciência de que o estudo da alfabetização não atendia às 

especificidades da escola, tornando o cidadão cada vez mais crítico, com 

possibilidade de enxergar a função social que a leitura e a escrita 

poderiam exercer em suas vidas, convivíamos nessa época com os 

conflitos vivenciados na escola e o seu processo de reformas pedagógicas. 
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Na década de 1990, por exemplo, a professora Magda Soares publica 

a primeira edição do livro Letramento: um tema em três gêneros, 

justamente com a intenção de evidenciar o que seria alfabetização e 

letramento e como este último passou a fazer parte do contexto 

educacional do país. Segundo Soares (2010), é na segunda metade dos 

anos 1990 que o conceito passa a fazer parte da Educação e das Ciências 

Linguísticas como uma nova perspectiva educacional sobre a prática 

social da leitura e da escrita. A autora transcreve, por exemplo, um 

poema4 para definir o que seria letramento. Vejamos: 

Letramento não é um gancho 

Em que se pendura cada som enunciado, 

Não é treinamento repetitivo 

De uma habilidade, 

Nem um martelo 

Quebrando blocos de gramática 

(SOARES, 2010, p. 41). 

Notadamente, percebemos que, grosso modo, o estudo do 

letramento tenta, a partir desta época, se desprender das atividades 

repetitivas trazidas pelos livros e reforçadas muitas vezes pelos 

educadores. Acontece que não era um caminho fácil desprender-se da 

ideologia corrente, na qual o livro didático era colocado sempre e 

exclusivamente em primeiro plano como se fosse o regente da classe, 

das ideias e das diretrizes a serem seguidas. Para adentrar na cultura do 

letramento de maneira mais incisiva, dependia-se fundamentalmente 

 
4 Segundo Soares (2010), este poema pertence a uma estudante norte-americana de origem asiática. Foi 
transcrito e adaptado para língua portuguesa e encontrado pela autora em Mclaughlin, e Vogt (1996). 
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de medidas que construíssem um currículo laico e plural, que levassem 

em consideração a cultura, sobretudo daqueles que viveram por muito 

tempo à margem da educação. Ou seja, uma mudança nas abordagens 

em sala de aula de modo que elas comtemplassem a realidade social em 

que os alunos e alunas estão inseridos.  

Assim, entendemos que, passadas quase três décadas da inserção 

do conceito de letramento na educação brasileira, as atividades de 

leitura e escrita da educação básica, não devem privilegiar a 

memorização de tópicos gramaticais, antes, devem utilizar recursos de 

letramento efetivos, adaptados às realidades de cada região e escolas 

que aderem ao programa para que exista uma função social da leitura e 

da escrita pelos estudantes fora e dentro do espaço escolar, a fim de que 

eles possam fazer uso da leitura das mais variadas formas possíveis. 

Para Kleiman (1995, p. 48): 

O resgate da cidadania, no caso dos grupos marginalizados, passa 

necessariamente pela transformação de práticas sociais tão excludentes 

como as da escola brasileira, e um dos lugares dessa transformação poderia 

ser a desconstrução da concepção do letramento dominante. 

Portanto, é fundamental a construção de um novo currículo 

educacional que atenda a todos os indivíduos, sem distinção de grupos 

raciais e étnicos. As abordagens eurocêntricas, que sempre se fizeram 

presentes no currículo, por exemplo, não podem continuar dominando 

como se o país não fosse constituído de outros povos, como os de África 

e os que aqui já habitavam.  
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É preciso, então, que a escola desconstrua o currículo 

eminentemente hegemônico e coloque em pauta discussões que levem 

em consideração a diversidade cultural. Para Silva (2009, p.86), “não é 

possível estabelecer nenhum critério transcendente pelo qual uma 

determinada cultura possa ser julgada superior a outra”. Nesta 

perspectiva, a criação de ações educacionais que tenham como objetivo 

incluir o aluno no seio da escola precisa entender, sobretudo, quem são 

esses estudantes, qual a sua realidade. É preciso, portanto, fazer uma 

leitura da realidade nacional; da cultura do país em que os estudantes 

estão inseridos de tal forma que se desprenda da cultura e imposição de 

outras culturas.  

No contexto educacional brasileiro, a questão da diversidade 

cultural ficou visível a partir das últimas décadas do século XX, quando 

a escola abriu as portas para os sujeitos subjugados, mas de forma 

despreocupada sem se dar conta de que “[...] a igualdade não pode ser 

obtida simplesmente através da igualdade de acesso ao currículo 

hegemônico” (SILVA, 2009, p. 90). 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Os estudos do letramento no Brasil, bem como a implantação da 

Lei nº. 10639/03, ainda não são suficientes para a difusão e o 

aprofundamento do conhecimento a respeito das tradições do povo 

afrodescendente sob diferentes pontos de vista no ambiente escolar. É 

preciso apontar para possibilidade da educação está sempre refletindo 

sobre práticas sociais de letramento que coloquem no centro da 



Adilsomar de Oliveira Leite; Wagner Alves Reis  •  159 

discussão os sujeitos subalternizados. Para refletir sobre os princípios 

de interação, inclusão e autonomia é preciso entender que estas três 

condicionantes devem estar conectadas com práticas que de fato 

possam não apenas colocar os sujeitos subalternos no mesmo espaço 

físico simplesmente interagindo com outras pessoas, sem levar em 

consideração questões que não façam parte da sua vida cotidiana. Isto, 

na verdade, só é mais uma forma de exclusão dentro de um processo que 

tenta incluir.  

É importante trazer para o chão da escola as vivências daqueles que 

ficaram por muito tempo excluídos deste espaço, de tal modo que eles 

sejam empoderados e incluídos não simplesmente por uma matriz 

curricular eurocêntrica, onde são meros repetidores de um contexto, 

que não leva em consideração os seus saberes, mas sim por eventos de 

letramento que lhes permitam se reconhecer enquanto sujeitos 

constituintes da sociedade em que vivem. No âmbito da integração, 

inclusão, autonomia e empoderamento, portanto, é necessário manter 

reflexões sobre a necessidade de fortalecer o vínculo inalienável entre o 

Letramento e o legado escolanovista, como fundamento para uma 

escola democrática no Brasil.  
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INTRODUÇÃO 

Ao longo da história ocorreram várias mudanças no pensamento 

educacional brasileiro. Na década de 1920, por exemplo, um grupo de 

intelectuais vinha se firmando em torno de ideias renovadoras da, até 

então desconhecida no Brasil, “Escola Nova”. 

Retrato das necessidades ainda não supridas pelo sistema 

educacional vigente, alimentados por estas ideias renovadoras, um 

grupo de intelectuais se reúne e constrói uma proposta educacional que 

ficou conhecida como Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova4. 
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O Manifesto surge em um período em que vários países, dentre eles 

o Brasil, ainda sofriam os efeitos dos abalos proporcionados pela 

Primeira Guerra Mundial e que viam a educação como uma alternativa 

para se reerguerem. 

Uma das bandeiras deste grupo de intelectuais era discutir e se 

posicionar sobre as condições de vida do povo brasileiro, que estava 

inserido em uma sociedade machista e autoritária. Tomaram posição 

ativa no combate três mulheres, educadoras, formadoras de opinião, 

defensoras da sociedade e da educação. 

Assim, em um cenário onde as mulheres tinham menores 

possibilidades de atuação, viu-se que é relevante e se justifica uma 

abordagem que trate do contexto social e político daquela época e de 

suas simetrias com a contemporaneidade. 

Dessa forma, a proposta deste artigo é analisar o momento 

sociopolítico enfrentado pelas mulheres ao tempo do Manifesto dos 

Pioneiros da Educação Nova e suas semelhanças com a atualidade. 

Especificamente pretende-se conhecer que mulheres eram estas 

que alcançaram espaço na composição do Manifesto; compreender 

como era o momento sociopolítico em que o Manifesto foi apresentado 

e, por último, analisar se há simetrias entre aquele momento histórico 

e a contemporaneidade. 

A produção foi pautada no materialismo histórico-dialético, pois a 

pretensão foi revelar elementos das conjunturas que relacionam e 

mantêm o conservadorismo e o machismo como instrumento de 

dominação de mulheres na sociedade. 
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O caminho traçado para a elaboração deste trabalho, consistiu em 

análise e interpretação de referências bibliográficas que tratam sobre 

este momento histórico e sobre o cenário sociopolítico contemporâneo. 

O referencial teórico conta com contribuições das produções de 

Anderi (2020), Chauí (2019), Decca (2010), Gomes (2020), Marx (2017), 

Moraes (2014), Netto (2010) e Silva (2020). 

Assim, foi produzido um trabalho que discute quem eram estas 

mulheres que alcançaram espaço na composição do Manifesto, 

colocando em debate aquele momento sociopolítico e que nos leva a 

analisar eventuais semelhanças com a contemporaneidade. 

Como consequência, emerge um trabalho que apresenta três 

mulheres motivadas a lutar acreditando em um mundo melhor, mesmo 

estando com menos espaço dentro das instituições e em um governo que 

se revelou opressor. 

A produção contribui com reflexões sobre os percalços enfrentados 

por quem busca mudança sociopolítica em meio a governos 

antidemocráticos e alerta sobre investidas que colocam a democracia 

em perigo.  

1. AS PIONEIRAS DA EDUCAÇÃO NOVA 

Em ambiente conservador, machista e hostil, três mulheres se 

engajaram, cada uma a seu modo, para discutirem assuntos referentes 

à vida da sociedade como um todo. 

Educadoras e conhecedoras das lutas sociopolíticas da época, 

Armanda Álvaro Alberto (1892-1974), Cecília Benevides de Carvalho 
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Meireles (1901-1964) e Noemy Silveira Rudolfer (1902-1980) recusaram 

o cenário de indiferença e inércia perante as violações de direitos 

humanos e enfrentaram o perigo de violação da democracia. 

Integraram um grupo com 26 signatários que construíram o 

Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova que, ainda hoje, é objeto de 

diversas pesquisas acadêmicas. 

O documento, datado de 1932, foi redigido por Fernando de Azevedo e 

representava a visão e os anseios de um grupo de pensadores que, apesar de 

possuírem posições ideológicas diferentes, acreditavam que mudanças no 

campo educacional poderiam interferir e influenciar de forma positiva na 

organização da sociedade (SILVA, 2020, p. 120). 

Militantes pela melhoria das condições intelectuais do povo 

brasileiro, elas sofreram duros golpes em suas trajetórias, mas 

seguiram lutando e acreditando na construção de um mundo melhor. 

Armanda era filha do médico sanitarista Álvaro Alberto da Silva, 

seu maior incentivador intelectual. Era defensora de uma escola única, 

regionalizada, pública, laica, obrigatória e gratuita. 

Álvaro Alberto, além de médico, era um cientista e, durante uma 

viagem a trabalho para a Itália em que levou Armanda, proporcionou o 

primeiro contato dela com os métodos ativos de ensino.  

O fato ocorreu quando a família conheceu Maria Montessori (1970-

1952), médica e educadora italiana que era  

responsável pelo método de ensino de educação infantil considerado 

revolucionário por colocar o aluno no centro do processo de ensino e 

aprendizagem e aos interesses de cada estudante, com base no nível de 

desenvolvimento correspondente à faixa etária (GOMES, 2020, p. 64). 
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Com o tempo, as concepções do movimento da Escola Nova foram 

aprimoradas na educação de Armanda. Tendo cursado o Normal na 

Escola Jacobina e sendo leitora de do pedagogista e educador suíço 

Pestalozzi (1746-1827), ela vai se formando uma defensora da escola 

centrada no aluno, da preparação para a vida em sociedade, da ideia de 

que o afeto é fundamental para o exercício da pedagogia. 

Seu primeiro contato com alunos se deu quando teve a 

oportunidade de lecionar para um grupo de crianças ribeirinhas do 

município de Angra dos Reis, no Estado do Rio de Janeiro.  

Ela seguiu uma luta por educação e saúde para todos, tendo se 

envolvido ativamente na vida pública e nos movimentos sociais. 

Defensora de uma escola regionalizada, Armanda funda a Escola 

Regional do Meriti, no munícipio de Duque de Caxias, estado do Rio de 

Janeiro. Esta escola foi a primeira da América Latina a fornecer 

merenda, saúde, alimentação e higiene em tempo integral para os 

alunos e para a comunidade local, ou seja, educando e melhorando a vida 

dos menos afortunados. Contudo, a escola foi doada por falta de 

recursos para sua manutenção. 

Já a signatária Cecília Benevides de Carvalho Meireles viveu a época 

em que à mulher estavam reservadas as tarefas de cuidado e 

professorado. Contudo, ela sobressaiu e se tornou uma difusora da 

cultura brasileira em vários países. 

Além de uma intensa participação no mundo político de sua época, 

especialmente no que se refere às questões educacionais, Cecília 

Meireles teve uma especial preocupação com a infância e logo dedicou-

se a publicar obras voltadas ao público infantil. 
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Cecília “queria mediar o debate, interferir no jogo político, 

produzir fatos, mudar o rumo, indicar caminhos, colocar em cena o 

ponto de vista de um grupo cujos interesses julgava representar” 

(MIGNOT apud SILVA, 2020, p. 115). 

Idealista, otimista e até ingênua, conforme Silva (2020), Meireles 

acreditava que, após a Revolução de 1930, tudo seria transformado, 

todas as promessas seriam prontamente cumpridas e as mazelas que 

assolavam o país teriam fim diante da grandiosa obra de educação que 

seria cumprida, o que não aconteceu. 

Silva (2020) diz que, no fundo, a reforma educacional da época 

atendeu a alguns interesses escolanovistas, comtemplou os interesses 

católicos, contudo, legitimou os interesses da hegemonia burguesa da 

época.  

Tendo assumido diversos cargos públicos e com muitas produções, 

Cecília seguiu trabalhando enfatizando os cuidados, o respeito e a 

liberdade da criança, a abolição dos castigos físicos e das punições e a 

inclusão social na escola. 

A outra signatária, Noemy Silveira Rudolfer, era filha de um 

comerciante do ramo farmacêutico, que a incentivou a morar, ainda 

muito jovem, em São Paulo, algo considerado como uma mentalidade 

aberta em relação ao papel da mulher para os costumes da época. 

Ainda na adolescência, Noemy vai trabalhar como assistente do 

professor Lourenço Filho (1927-1970), na cadeira de Psicologia Geral e 

de Psicologia Educacional, na Escola Normal da Praça da República. 

Ainda antes de ter assinado o Manifesto, ela e um grupo de 

educadores, viajam para os Estados Unidos em 1928 tendo como objetivo 
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conhecer e estudar a educação estadunidense, ali foi aluna de John 

Dewey (1859-1952) e, ao retornar ao Brasil, foi a responsável pela 

aplicação dos testes de verificação da maturidade necessária à 

aprendizagem da técnica da leitura e da escrita em grupos escolares 

paulistas, testes que foram elaborados pelo professor Lourenço filho e 

receberam o nome de “Testes ABC”. 

Noemy foi sócia fundadora, em 1931, da fundação do Instituto de 

Organização do Trabalho – Idort. Esta fundação tinha como horizonte 

promover tipos ideais de trabalhadores e empresários, desenvolvendo 

comportamentos, hábitos e atitudes padrões, independentemente do 

contexto social, com a intenção de interferir no controle e na autonomia 

do trabalhador sobre o seu trabalho. 

Noemy tinha um ideal conservador que  

Almejava uma modernização tendo como base uma sociedade controlada e 

administrada por uma elite esclarecida e formada pela escola, que, 

apoiando-se em uma psicologia como ferramenta, auxiliaria na 

classificação e ordenação das classes e séries e, nessa perspectiva, a elite 

seria então formada pela eleição dos mais capazes intelectualmente 

(MORAES apud ANDERI, 2020, p. 304-305). 

Adepta da proposta de que seria possível reformar a sociedade por 

meio da reforma do homem, Noemy compreendia que, nesse sentido, a 

escola desempenharia um papel fundamental e insubstituível, servindo 

de instrumento de aceleração histórica. 

Por outro lado, para que as intenções do Manifesto fossem 

implementadas, era necessário um movimento sociopolítico 

consolidado. 
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2. MOMENTO SOCIOPOLÍTICO DE ASSINATURA DO MANIFESTO DOS 

PIONEIROS DA EDUCAÇÃO NOVA 

Rememorar o que ocorreu na história é narrar fatos, falar de seus 

personagens, acontecimentos, em um discurso que torne compreensível 

aos leitores uma determinada realidade.  

As significações, a credibilidade dependerá da prova empírica ou 

das evidências imprescindíveis à compreensão daquele momento que é 

narrado, mas há uma distinção daquilo que é narrado como um evento 

real ou como um evento ficcional: 

A diferença está no fato de que a narrativa historiográfica moderna se 

sustenta a partir de elementos pré-textuais, empíricos, que são os 

documentos, submetendo-se assim, aos critérios da prova, uma exigência 

própria do campo das ciências (DECCA, 2010, p. 23). 

Produto de uma linguagem verbal, nem sempre a história será 

creditada por todos. Logo, é preciso tomar cuidado com os enredos 

criados a partir de ideais de relações que ocultam e invertem a 

realidade, conseguindo se firmar como história verdade e imposta como 

sendo de aceitação por todos. Eis um instrumento de alienação. 

Para as mulheres, o momento conhecido como Era Vargas5 ainda 

era sombrio, pois as estruturas de poder construídas historicamente, 

que colocavam a mulher em posição de subalternidade em relação ao 

homem, eram bastante fortes. 

Combater as desigualdades sociais era uma bandeira que os 

assinantes do Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova defendiam. 

 
5 Disponível em: https://brasilescola.uol.com.br/historiab/era-vargas.htm. Acesso em: 05 jan. 2023. 
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Desse modo, propuseram a participação ativa nos debates e nas decisões 

políticas e econômicas da nação de modo a se constituir uma 

consciência nacional. 

Nossas signatárias tinham a renovação educacional como algo 

certo e seguro, imune as forças contrarias que queriam impedi-la.  

Era uma luta por renovação no ensino, visando a formação de 

cidadãos participativos, conscientes e democráticos capazes de refletir 

sobre a sociedade e de se inserir nela. 

Com o tempo, muitas ações do governo, como a centralização do 

poder, se mostraram contra os princípios libertários escolanovistas. 

Os desafios foram imensos, inclusive tendo uma delas sido presa 

(Armanda) e acusada de subversão. Ela teria sido rotulada como uma 

perigosa intelectual, segundo Decca (2014). 

Tinha-se um governo autoritário, em uma sociedade machista e 

uma época em que as mulheres eram consideradas desprotegidas e 

emocionalmente vulneráveis. 

Apesar disso essas mulheres educadoras galgaram posições em 

diversos movimentos, ocuparam lugares de destaque, em meio ao medo 

e à violência, reivindicaram e lutaram por melhorias na condição de 

vida da população brasileira. 

De outra banda, nem todos acreditam que fossem somente 

momentos de embates, pois 

Apesar de incorporar elementos do entusiasmo e do otimismo pela 

educação, manteve os padrões tradicionais de ensino e cultura, 

principalmente no que se refere à separação entre a elite e o povo, e seguiu 

cumprindo o papel, por um lado, de formar o trabalhador brasileiro como 
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elemento útil para a produção e, por outro, de formar uma elite consciente 

do seu papel de conduzir o Brasil rumo ao progresso. Para isso, os testes 

psicológicos destinados à classificação, organização e seleção dos 

trabalhadores foram aplicados em algumas propostas escolanovistas nos 

anos 1930 (MORAES apud ANDERI, 2020, p. 294-295). 

Às vezes, têm-se a impressão de que a história procura se 

comunicar, fazer um retorno a narrativas passadas, projetando 

conjunturas já vivenciadas no tempo presente, sugerindo conflitos 

emergentes que tendem a sair do discurso. 

3. A ERA VARGAS E O (DES)GOVERNO CONTEMPORÂNEO 

Todo movimento de renovação sociopolítica, que não seja contra a 

participação popular nas decisões do Estado, tende a refletir uma 

sociedade democrática capaz de permitir a participação consciente nas 

decisões que implicam alteração da vida em sociedade. 

Se a assinatura do Manifesto dos Pioneiros fosse no governo 

brasileiro que esteve no poder de 2018 a 2022, certamente aquelas 

signatárias não teriam facilidades, talvez até encontrassem barreiras 

ideológicas às suas propostas de luta. 

De fato, há muitas características que se assemelham nos dois 

governos, embora em épocas tão distintas. Uma delas é a centralização 

do poder. 

Quando esteve no poder, Getúlio Vargas (1882-1954) tomou 

medidas que visavam enfraquecer o Poder Legislativo e reforçar o papel 

e alcance do Poder Executivo, inclusive com a dissolução do Congresso 

Nacional. 
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Vargas ressaltava as qualidades de seu governo com frequência, 

por meio de propagandas que afirmavam a qualidade do trabalho que 

vinha sendo realizado, principalmente através do Departamento de 

Imprensa e Propaganda (DIP.) 

No último governo também tivemos no Brasil um presidente 

centralizador que preferia governar sem mediações institucionais ou 

mesmo contra elas (“dou liberdade para os ministros, mas quem manda 

sou eu”6), com um discurso de ódio ao outro propagado por tecnologias 

de informação e ações de agentes que praticam vigilância, controle e 

censura, colocando a sociedade em uma crise de identidade sobre o que 

é verdade e o que é mentira. 

Os outros poderes da República, que não o executivo federal, 

sofreram um processo de enfraquecimento assim como aconteceu na 

Era Vargas. Contudo, o discurso era de que as outras instituições 

estavam quebrando a autonomia de governo. 

Guardadas as devidas proporções de âmbito de atuação, outra 

semelhança é que, da mesma forma que existia o DIP no governo de 

Getúlio Vargas, na contemporaneidade tínhamos a Empresa Brasileira 

de Comunicação (EBC) que, com o mesmo viés, conseguia em meio à 

pandemia da COVID-19, à fome, ao desemprego e a tantas outras 

mazelas que a população vem passando, fazer propagandas 

extremamente positivas sobre os dias de gestão7 do governo.  

 
6 Disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=vT_8k0LpAr4. Acesso em: 05 jan. 2023. 
7 Disponível em: https://agenciabrasil.ebc.com.br/geral/noticia/2021-09/governo-federal-faz-balanco-
sobre-acoes-dos-mil-dias-de-gestao. Acesso em: 05 jan. 2023. 
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À época do Manifesto o governo imprimia e se respaldava em um 

populismo de relação direta com as massas, mas fruto de um trato 

desinstitucionalizado com as lideranças; baseado na liderança 

carismática de um sistema partidário frágil. 

O que se notou no último governo foram empreitadas para 

fragilizar e desacreditar o sistema partidário, inclusive pela falta de 

incentivos à participação feminina. Para frisar que há esta fragilidade, 

o presidente se alternava em vários partidos e tendo chegado a ficar 

grande parte do governo sem filiação partidária8.  

Chauí (2019) nos diz que vivemos o novo totalitarismo, ou seja, a 

afirmação da imagem de uma sociedade homogênea, que recusa, seja 

pelo discurso de ódio ou por outros meios, a reconhecer a 

heterogeneidade social, a existência de classes, os diversos modos de 

vida, os comportamentos, as crenças, opiniões, costumes, gostos e 

valores. Ela diz novo porque ao invés do Estado absorver a sociedade, é 

a sociedade que absorve o Estado. 

Tanto que predominava a privação de direitos, sejam eles 

econômicos, sociais ou políticos. Tudo era serviço dentro da lógica de 

mercado, inclusive a força de trabalho.  

Nesta lógica, que deixou resquícios para a atualidade, 

desconsidera-se que  

O valor da força de trabalho, como o de todas as outras mercadorias, é 

determinado pelo de trabalho necessário para a produção – e, 

consequentemente, também para a reprodução – desse artigo específico. 

 
8 Disponível em: https://www.correiobraziliense.com.br/politica/2021/05/4927925-sem-partido-
bolsonaro-assume-risco-para-eleicoes-de-2022.html. Acesso em: 05 jan. 2023. 
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Como valor, a força de trabalho representa apenas uma quantidade 

determinada do trabalho social médio nela objetivado (MARX, 2017, p. 245). 

Desse modo, incutiu-se a ideia de que o sujeito era empresário de si 

mesmo, pronto para competir com todas as organizações e em todas as 

organizações, ou seja, planejando, gerindo e controlando o próprio êxito. 

Por conseguinte, não se necessitava de direitos trabalhistas. 

Direitos estes que foram ampliados no governo Vargas, inclusive com a 

criação do Ministério do Trabalho, e reformados para não dizer 

suprimidos através do Decreto nº. 10.854, de 10 de novembro de 20219, 

assinado pelo presidente Jair Bolsonaro. 

Getúlio Vargas tinha grande capacidade de negociação política que 

fora construída e aprimorada ao longo de sua vida pública.  

Já o governo anterior trabalha com gestão, mas sem discussão das 

decisões públicas. Tanto que vendia parte de nosso patrimônio e nem 

percebia que os estrangeiros queriam e querem fazer uma devastação 

econômica em nosso território, principalmente nos setores vulneráveis 

e depois nos abandonar após a completa espoliação. O modelo de política 

que fez, abriu portas para mercenários de uma guerra híbrida10.  

Certamente, as mulheres que estiveram à frente do Manifesto 

teriam longos embates na contemporaneidade, quando fossem defender 

a bandeira de combate às desigualdades sociais, participação ativa nos 

debates e nas decisões políticas e econômicas da nação de modo a se 

constituir uma consciência nacional. 

 
9 Disponível em: https://static.poder360.com.br/2021/12/decreto-10854-2021-diario-oficial-da-uniao-
1.pdf. Acesso em: 05 jan. 2023. 
10 Disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=a2cE0T0J0eM. Acesso em: 05 jan. 2023. 
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Haveria uma caça às bruxas ou elas viveriam a utopia de, conforme 

Chauí (2019), buscar uma sociedade totalmente outra que negasse todos 

os aspectos da sociedade existente, sonhando com a reconciliação entre 

homem e natureza, sociedade e poder.  

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Ainda há muitas necessidades não supridas no campo educacional 

brasileiro. Falta escola, falta creche, faltam pessoas, e, dentre outros, 

também falta consciência coletiva das carências que se têm. 

Assim como no período intitulado Era Vargas, atualmente há 

vários(as) teóricos(as) que se dedicam a transformar a sociedade pela 

educação. São propostas e debates que, em alguns casos, vão além do 

campo educacional e implicam tensões e disputas por espaços de poder. 

Após conhecer as trajetórias das signatárias do primeiro Manifesto 

dos Pioneiros da Educação Nova, compreende-se que Armanda, Cecília 

e Noemy se projetam para a sociedade como mulheres capacitadas e 

destemidas, que se posicionaram e defenderam a educação. Eram 

formadoras de opinião e lançaram lutas em meio a um período de crise 

do capitalismo. 

As signatárias foram mulheres que souberam aproveitar o 

prestígio e a acessibilidade que tiveram aos cargos públicos e 

movimentos sociais para colocar em prática seus projetos, suas 

intencionalidades. Projetos de vida que, embora tenham deixado muitos 

legados, não se firmaram completamente porque o governo da época 

que prometia ser revolucionário se revelou autoritário. 
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Ao se comparar o período sociopolítico em que o Manifesto foi 

assinado com o período do des(governo) recente, vê-se que, ao invés de 

se implementar ideais renovadores de mudança, hoje o povo brasileiro 

é impulsionado para ser um investimento bem-sucedido, que só 

fracassa se for fraco. 

Direitos importantes como os trabalhistas, garantidos ainda na Era 

Vargas, foram, aos poucos sendo eliminados. Assim como os direitos 

econômicos, sociais e políticos vem sendo privatizados e colocados a 

serviço do mercado. 

Em suma, mesmo sendo autoritário, aquele governo da época do 

Manifesto ainda tinha capacidade de negociação, situação que se 

mostrou totalmente inversa no último governo. Logo, as pioneiras 

teriam um campo de luta ainda mais ríspido para enfrentar caso 

viessem a apresentar seus ideais renovadores no tempo presente. 
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A DITADURA MILITAR (1964-1985) E 
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CONTROLE E DISCIPLINARIZAÇÃO 
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INTRODUÇÃO 

Em um contexto de ruptura política, da instauração de um governo 

autoritário que irrompeu em 1964 pela ação de um golpe militar, a escola 

passou a ser vista como instituição privilegiada para conformar um 

determinado projeto societário, modelar um formato de cidadão. Para 

tanto, foi entendido como necessário aprofundar a aprendizagem da 

disciplina, da ordem, do espírito patriótico, dos comportamentos 

“decentes”, enfim, fundar uma “nova” conduta adequada aos anseios da 

Ditadura Militar. A disciplina de Educação Moral e Cívica foi reavivada 

e reconfigurada para congregar estas funções e se infundir no cotidiano 

escolar, permeando todos os seus processos.  

Dessa forma, buscamos analisar a proposição e as funções 

exercidas pela disciplina de Educação Moral e Cívica no interior do 

projeto educacional edificado pela Ditadura Militar (1964-1985). Nos 

atentamos, nessa investigação, aos argumentos precípuos contidos no 
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discurso oficial, que fundamentaram as políticas públicas, para 

instauração dessa disciplina.  

A delimitação do recorte temporal foi determinada pela aprovação 

do Decreto-Lei n. 869, de 12 de setembro de 1969, que marcou a 

obrigatoriedade da disciplina de Educação Moral e Cívica até o processo 

de redemocratização em 1985 e o consequente arrefecimento do alcance 

dessa disciplina escolar. Frisamos que a mesma só foi extinta em 1993. 

Com a abertura política, ocorreu a desvalorização da disciplina, 

processo que se iniciou a partir da década de 1980, no qual é possível 

visualizar uma diminuição da disseminação do ideário defendido pela 

ditadura militar.  

 Desse modo, realizamos uma pesquisa histórica documental que 

tem como fonte a legislação educacional e articulou as noções de 

repressão e de poder disciplinar construídas por Michel Foucault 

(2008a, 2008b e 2009) como suporte analítico, teórico e metodológico. A 

documentação elegida foi fundamental ao processo de instituição e 

consolidação da disciplina de Educação Moral e Cívica no Brasil no 

contexto delimitado. Foram examinados o Decreto-Lei 869/1969 e o 

Decreto n. 68.065 como peças legais importantes que compuseram o 

projeto educacional da Ditadura Militar. Entendemos que esses 

documentos podem ser capazes de demonstrar suas intencionalidades.  

Apontamos que a disciplina de Educação Moral e Cívica pode ser 

lida como um dispositivo de disciplinarização, um mecanismo de 

vigilância, de inculcação de posturas. Nessa perspectiva, a partir da 

documentação que regulamentou a disciplina de Educação Moral e 

Cívica, percebemos a inserção de uma ação governamental que buscava 
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dirimir as contradições e, por meio da disciplinarização dos corpos, 

controlar possíveis focos de resistência (PELEGRINI, 2011). 

Essa forma complexa de vigilância constante, a busca nos detalhes 

e na eficácia dos gestos demonstrava a interpretação peculiar de uma 

forma de poder: o poder disciplinar. Trata-se de um controle que 

envolve os indivíduos, a partir de um sistema disciplinar e manipulador 

que permeia todo o corpo social. O faz através da captação do “poder em 

suas extremidades, em suas últimas ramificações, lá onde ele se torna 

capilar” (FOUCAULT, 2009, p. 182). Este poder se alastra nas formas e 

instituições mais regionais e locais, materializando-se em técnicas e 

instrumentos de intervenção. Assim, o que Foucault (2009, p. 133) 

caracteriza como disciplina são os “métodos que permitem o controle 

minucioso das operações do corpo, que realizam a sujeição constante de 

suas forças e lhes impõem uma relação de docilidade-utilidade”. 

A repressão, para Foucault (2008a), deve ser entendida como sendo 

jurídico-disciplinar, pois ao mesmo tempo em que exerce uma ação a 

partir de leis e normas oficiais que a regulamentam, tem esta ação 

permeada pela disciplina instituída a partir das normalizações e táticas 

de controle. A escola como uma instituição, eminentemente disciplinar, 

se tornou campo fértil nesse conjunto de estratégias de dominação. A 

partir da disciplinarização dos corpos em um sistema minucioso de 

coerções materiais, buscou-se extrair a maior eficiência nos gestos e 

comportamentos.  

Nesta perspectiva, pode-se considerar a disciplina de Educação 

Moral e Cívica, no período em estudo, como um desses mecanismos de 

poder. Sua proposta de doutrinação dos alunos, com o intuito de 
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diminuir as resistências e possíveis formas de subversão, visava à 

formação de cidadãos obedientes e produtivos. Para Foucault (2008b, p. 

75) “a normalização disciplinar consiste em primeiro colocar um 

modelo”, ou seja, um modelo construído que deva ser seguido. Em 

segundo lugar, para o autor, essa operação de normalização disciplinar 

ocorre quando se procura enquadrar “as pessoas, os gestos, as atas, 

conformes a esse modelo” e considerando que o normal é aquele que é 

“capaz de se conformar a essa norma e o anormal quem não é capaz” 

(FOUCAULT, 2008b, p. 75). Trata-se de ser guiado por uma norma que 

foi prescrita e tida como correta, normal. A disciplina de Educação 

Moral e Cívica, consubstanciada por um aparato legal robusto, 

prescreveu normas de conduta e instituiu uma vigilância constante 

sobre os alunos.  

1. EDUCAÇÃO MORAL E CÍVICA NA DITADURA MILITAR: DISCIPLINA E 

PODER 

A reconfiguração da disciplina de Educação Moral e Cívica se deu 

durante a afirmação do golpe militar de 1964 e seus desdobramentos. 

Carlos Fico (2004, p. 52) entende que a preparação do golpe pode ser 

considerada “civil-militar”, mas, no golpe, propriamente, “sobressaiu o 

papel dos militares”. O autor acredita que “desde o início do regime foi 

indiscutível a preponderância dos militares, em detrimento das 

lideranças golpistas civis”. 

O Ato Institucional-5 (AI-5), ápice da sanha repressiva, pode ser 

caracterizada como “utopia autoritária”, pois sua intencionalidade era 

de que “seria possível eliminar quaisquer formas de dissenso, tendo em 
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vista a inserção do Brasil no campo da democracia ocidental e cristã” 

(FICO, 2004, p. 33-34). Sob esse contexto, com o propósito de auxiliar o 

alcance desse objetivo, em 12 de setembro de 1969, a disciplina Educação 

Moral e Cívica e a Comissão Nacional de Moral e Civismo foram criadas 

através do Decreto-Lei n. 869.  

Apesar de desde o final de 1965, ter ocorrido um alinhamento entre 

a Educação Moral e Cívica e a perspectiva da Segurança Nacional, a 

demonstração de uma preocupação com uma possível influência 

negativa da propaganda subversiva na educação de crianças, a 

expedição do Decreto-Lei n. 869/69, alterou seu status, elevou essa 

discussão ao cume, promoveu “a inclusão da Educação Moral e Cívica 

como disciplina obrigatória e, também, como prática educativa, nas 

escolas de todos os graus e modalidades, dos sistemas de ensino no País” 

(BRASIL, 1969). 

A partir dessa “nova” organização do sistema educacional, a 

Educação Moral e Cívica apareceu como “um dos elementos essenciais 

dessa ditadura”, uma vez que, através dela, formou-se um “expansivo 

sistema de difusão da doutrina e do imaginário militar”, além de 

“formas institucionais de fazer política” (MARTINS, 2003a, p. 20). Nessa 

perspectiva, a escola também sofreu alterações e foi reestruturada e 

redefinida para funcionar em toda a sua eficácia como divulgadora de 

ideias favoráveis ao regime militar.  

Para Maria Aparecida de Freitas Oliveira (1982, p. 11) a situação 

política, econômica e social existente fez com que os governos militares 

vissem na disciplina de Educação Moral e Cívica um mecanismo que 

buscava “justificar a nova situação do País em nome do 
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desenvolvimento nacional e da preservação dos valores cívicos e éticos 

do povo brasileiro”. 

No sistema de ensino, esses procedimentos de sujeição dos 

discursos ocorreram de forma singular no ensino de Educação Moral e 

Cívica. Isso se tornou possível pela ação de um grupo doutrinário que 

promoveu a distribuição e apropriação do discurso com os poderes e 

saberes que lhe foram convenientes. Partindo desses pressupostos, 

Juliana Filgueiras (2006, p. 38) confirma que, com o golpe de 1964, os 

posicionamentos referentes ao ensino moral e cívico foram revistos e 

transformados, pois “disciplinar os estudantes e, principalmente, 

conter o movimento estudantil passava a ser um dos objetivos da 

política educacional do Regime Militar”. Nessa mesma linha, Luiz 

Antônio Cunha (2007, p. 295) interpretou que a finalidade da disciplina 

“representava uma sólida fusão do pensamento reacionário, do 

catolicismo conservador e da doutrina de segurança nacional, conforme 

era concebida pela Escola Superior de Guerra”. 

A partir da leitura do seu conteúdo sublinhamos o transbordar de 

uma grande carga de combate à subversão, ao comunismo e aos 

inimigos internos que, supostamente, poderiam ameaçar a ordem e os 

militares no poder. Este decreto, mais do que qualquer outro texto de 

lei, tornou bem explícita a função da escola à serviço da manutenção e 

disseminação dos preceitos propostos pelo regime militar. 

No texto do Decreto-Lei 869/1969 foram inseridas vários trechos 

que atestam essa posição. Como o apelo “a defesa do princípio 

democrático, através da preservação do espírito religioso”, “amor à 

liberdade com responsabilidade, sob a inspiração de Deus”, 
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“preservação, o fortalecimento e a projeção dos valores espirituais e 

éticos”, “culto à Pátria, aos seus símbolos, tradições, instituições e aos 

grandes vultos de sua história”, “aprimoramento do caráter, com apoio 

na moral, na dedicação à família e à comunidade, o preparo do cidadão 

para o exercício das atividades cívicas com fundamento na moral, no 

patriotismo e na ação construtiva, visando ao bem comum” e o “culto da 

obediência à Lei” como algumas das principais finalidades do ensino da 

disciplina (BRASIL, 1969). Essas passagens evidenciam o 

direcionamento que foi dado à disciplina e os propósitos aos quais ela 

serviu. 

Embasada pelo instrumental de Foucault (2008a, p. 188), 

observamos que esses termos podem ter sido utilizados como uma 

forma de representar uma economia do poder, na qual se buscou 

chamar os sujeitos para colaborarem com um projeto societário 

embasado no patriotismo, apoiado em tradições e heróis nacionais, com 

o intuito de propiciar “o crescimento das forças dominadas e o aumento 

da força e da eficácia de quem as domina”. 

Destacamos, assim, que o intuito dos reformadores, ao definirem 

comportamentos e condutas aos indivíduos através da legislação 

educacional, foi o de modificar as relações estabelecidas no 

comportamento social. Com uma proposta de homogeneização da 

população, o regime militar visou fortalecer o papel do Estado, 

diminuindo as resistências a partir da constituição de alunos 

comprometidos com o papel social determinado pelos interesses dos 

governantes.  
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Nesse sentido, a disciplina de Educação Moral e Cívica serviu às 

finalidades do modelo societário proposto naquele momento histórico 

específico. Dessa forma, utilizou as concepções que foram baseadas na 

doutrina de Segurança Nacional e buscavam difundir um papel 

moralizador e ideológico a partir da escola. A educação passou a ser 

vista como uma instituição privilegiada para formar o cidadão ajustado 

e disciplinado. Assim, apontamos que disciplina de Educação Moral e 

Cívica foi utilizada como mecanismo de controle e adestramento do 

corpo estudantil.  

Outro realce importante foi a ênfase religiosa. Os textos legais 

estão recheados de menções e pressupostos defendidos pela religião 

Católica. Apesar da disciplina de Educação Moral e Cívica ser declarada 

“aconfessional”, seus organizadores ocupavam cargos de destaque na 

Igreja Católica e entendiam que a base da moral a ser ensinada 

fundamentava-se nessa religião. 

No entanto, entendemos como seu traço mais marcante o acento 

no poder disciplinar. A preocupação e o uso de métodos que permitem 

o “controle minucioso” das ações do corpo através da “sujeição 

constante de suas forças” que faz com que esse corpo atue de acordo 

com uma relação de “docilidade-utilidade” (FOUCAULT, 2009, p. 133). 

Neste sentido, o emprego da disciplina de Educação Moral e Cívica 

serviu para reforçar o poder disciplinar mediante a inculcação de um 

conjunto de regras e normalizações constantemente reiterados.  

A partir de Foucault (2009, p. 136) interpretamos a escola, como 

uma instituição disciplinar, que consegue realizar a “minúcia dos 

regulamentos, as formas de inspeções, o controle das mínimas parcelas 
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da vida e do corpo”. Essa gana, foi enaltecida, pelo ideário do regime 

militar, pela conjugação de instrumentos legais, voltados a 

disciplinarização do corpo estudantil. Seu ápice foi a arquitetura da 

disciplina de Educação Moral e Cívica. 

Para auxiliar nesse processo de imposição de valores, pelo mesmo 

Decreto-Lei 869/69, no art. 5.º, foi criada a Comissão Nacional de Moral 

e Civismo, pertencente ao Ministério da Educação e Cultura e 

diretamente subordinada ao Ministro de Estado. Sua função seria 

regulamentar e manter um controle estreito das ações da disciplina e 

estender seus impactos formativos. Um claro movimento para levar o 

poder as extremidades, esquadrinhar as instituições educativas e 

garantir a difusão de seus saberes.  

De acordo com Selva Guimarães Fonseca (1995, p. 37), os poderes 

atribuídos à Comissão Nacional de Moral e Civismo “evidenciam o papel 

moralizador e ideológico sendo estendido às diversas instituições 

sociais”, pois suas ações passam a ser articuladas com os ideais dessa 

Comissão que mantinha ligações com outros órgãos de censura no País. 

Nesse sentido, o “Estado utiliza-se destas instituições como meios 

educativos, leia-se doutrinadores, através das quais noções de moral e 

civilidade são introjetados na sociedade brasileira” (FONSECA, 1995, p. 

37). 

De forma complementar, em 14 de janeiro de 1971, foi sancionado 

o Decreto n. 68.065, que regulamentou o Decreto-Lei 869/1969, 

modificando e acrescentando alguns elementos. A análise deste 

documento reforçou nossa compreensão da utilização da disciplina de 

Educação Moral e Cívica como um instrumento do poder disciplinar. 
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Nosso destaque refere-se ao fato de a legislação responsabilizar a 

todos do meio escolar pela tarefa de manter atentamente as atividades 

relacionadas à disciplina e suas práticas educativas. Dessa forma, 

ressaltamos no documento que “a Educação Moral e Cívica deverá 

constituir preocupação geral da escola, merecendo o cuidado dos 

professores em geral” (BRASIL, 1971). Advertimos que a proposta era a 

de funcionamento de uma articulação generalizada, uma vigilância 

constante, com o objetivo de atingir o comportamento dos estudantes e 

modificá-lo. 

Mais um instrumento voltado ao combate de tudo o que 

subvertesse “a moral e a ordem pública”, um mecanismo de repressão e 

divulgação dos valores e moralidades desejadas. Esse conjunto 

normativo foi apresentado como universal e indiscutível e, portanto, 

qualquer ação educativa deveria se enquadrar nesses limites, o 

questionamento a esses princípios deveria ser evitado prontamente. 

Nas palavras de Selva Guimarães Fonseca (1995, p. 39), essa ordem e 

moral que eram propaladas visavam “eliminar as divergências e tornar 

hegemônico o poder dos grupos dominantes no país representados 

pelos militares” e, para isso, utilizaram a disciplina de Educação Moral 

e Cívica como ferramenta para implantar esse mecanismo de controle.  

Assim, o ensino de Moral e Cívica cumpriria a tarefa de “reduzir os 

conceitos de moral, liberdade e democracia aos de civismo, 

subserviência e patriotismo” e ainda tendiam a “redução da formação 

moral à mera doutrinação ideológica, à repressão do pensamento no 

livre debate de ideias e ao culto de heróis e datas nacionais” (FONSECA, 

1995, p. 39). Destarte, a implantação da Educação Moral e Cívica validou 
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a maneira como o Estado autoritário entendia a educação, como uma 

“formação genérica de um cidadão, amante da pátria e defensor de 

princípios moralizadores” (MARTINS, 2003b, p. 159-160). Seus objetivos 

e funções seriam o de “adequar o estudante à sociedade em que se 

inseria, amar a pátria e respeitar a ordem política e social estabelecida” 

(MARTINS, 2003b, p. 159-160). 

O que constatamos é que o poder, designado ao campo educacional 

pelo uso de leis e artifícios de controle, como diz Foucault (2009, p. 141- 

42), “fez funcionar o espaço escolar como uma máquina de ensinar, mas 

também de vigiar, de hierarquizar, de recompensar”, através da qual, só 

eram permitidas manifestações que legitimassem, de alguma maneira, 

o regime militar. A implantação da disciplina, foi por nós interpretada, 

recorrendo-se a Foucault (2008a, p. 189), como “um sistema minucioso 

de coerções disciplinares”, que visou garantir efetivamente a coesão do 

corpo social. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

A partir da análise dos documentos podemos concluir que a 

disciplina de Educação Moral e Cívica ao ser reintroduzida no ensino de 

primeiro grau, a partir de 1969, serviu a propósitos ideológicos 

específicos, que contribuíram para diferenciá-las das demais 

disciplinas escolares. A disciplina foi instrumentalizada para transmitir 

o ideário do regime militar de maneira minuciosa e pormenorizada e 

exercer um importante papel na proposta doutrinária acionada pela 

Estado autoritário. 
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Sua finalidade tornou-se formar um cidadão que aceitasse como 

justo e “verdadeiro” o contexto político autoritário no qual o país se 

encontrava. Para conseguir alcançar esse objetivo era preciso 

disciplinar os sujeitos através de normas de conduta que, contribuíssem 

para a formação de indivíduos dóceis e úteis. Dessa forma, foram 

introduzidos conhecimentos voltados a disciplinarização e ao 

esquadrinhamento de corpos no espaço escolar, à criação de um aparato 

repressivo. 

Percebemos, assim, pelo exame do arcabouço legal que envolveu a 

Educação Moral e Cívica, a inserção de uma ação governamental direta 

que buscava dirimir as contradições e, por meio da sujeição dos corpos, 

controlar possíveis focos de resistência. Portanto, concluímos que essa 

disciplina se configurou como um dispositivo disciplinar imbuído de um 

poder regulador que visou legitimar o ideário do regime instaurado, 

produzir apoio político e forjar sujeitos orientados por um moralismo 

conservador e coercitivo. 
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10  
AUTORITARISMO E HEGEMONIA: 

REVISITANDO A EDUCAÇÃO FÍSICA IDEALIZADA 
PELA DITADURA MILITAR (1964-1985) 

Thiago Pelegrini 1 

INTRODUÇÃO 

O retorno de celebrações, saudosismos e afetações com períodos 

autoritários da história nacional tem mobilizado a comunidade 

acadêmica em torno da disputa pela memória, a e suas implicações para 

a significação do passado. Especificamente no campo da Educação Física 

parece que a exaltação da Ditadura Militar (1964-1985) tem despertado 

antigos entusiasmos, comportamentos e traços identitários revestidos 

pela valorização da autoridade, da hierarquia e do gozo de uma posição 

privilegiada na agenda governamental. Esses sujeitos engajados operam 

a criação de “um passado mítico, perdido no tempo, repleto de 

harmonia”, escamoteando a “naturalização de estruturas de mando e 

obediência” replicadas à exaustão (SCHWARCZ, 2019, p. 22). 

Vale lembrar que a constituição do Estado nacional brasileiro foi 

atravessada por relações de opressão, dominação e violência que 

alcançaram picos inomináveis nos períodos ditatoriais. Estado e 

autoritarismo no Brasil se entrelaçaram em vários momentos 

históricos, na busca de adequar os arranjos sociais aos interesses do 
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poder pela via da coerção, porém seu ápice foi alcançado no período da 

Ditadura Militar (1964-1985) (FICO, 2014).  

O autoritarismo, nesse caso, é marca e expressão histórico-cultural 

e política, calcada em um apelo ao conservadorismo, a exaltação da 

tríade ordem, obediência e hierarquia e a eliminação de dissensos em 

qualquer esfera. Decorrem dessa posição a marginalização de amplas 

camadas populacionais, o enfrentamento de movimentos sociais, a 

contenção da liberdade de pensamento e expressão, a cessação da 

mobilização e da participação política. 

Friso, como motivação para a escrita histórica, que o 

enfrentamento do autoritarismo depende da compreensão de seu ponto 

de ebulição e da motivação desses retornos e recorrências. Nessa 

direção, entendo que “demanda o conhecimento não apenas da sua 

parte mais visível, mas também das suas entranhas” (MOTTA, 2018, p. 

104). 

Impulsos coercitivos e disciplinadores transbordaram a trama 

educacional evocada pela Ditadura militar. Todos os níveis educacionais 

foram reformados e reconfigurados para adequar professores e 

estudantes ao projeto da “Doutrina de Segurança Nacional” pela 

imposição de uma “pedagogia autoritária” fundada sob o ideário do 

cultivo da “obediência, organização, respeito à ordem e às instituições” 

que tinha pretensão de eliminar o dissenso político e cultural, qualquer 

contrariedade deveria ser “silenciada, reprimida, banida do espaço 

público” (GERMANO, 2008, p. 322 e 324). 

As políticas educacionais implementadas pela ditadura militar 

foram ancoradas nesses limites, porém coligadas as ações de repressão, 
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os militares propuserem a expansão e uma modernização 

conservadoras. O Estado autoritário perseguiu e expurgou professores 

e estudantes considerados opositores em todos os níveis de ensino. 

Estabeleceu censura e controle sobre o debate no campo educacional e 

na proposição de projetos e políticas (PELEGRINI, 2008). 

Não obstante, se empenharam na realização de uma guerra 

cultural procurando reformular modos de compreensão e atuação na 

formação dos estudantes. Para além da repressão constante, os 

dirigentes da ditadura militar propuseram campanhas para a sedução e 

persuasão desse público, para a oferta de uma alternativa a posição de 

enfrentamento ao regime. Dentre essas iniciativas, sublinho a ampla 

utilização da disciplina de Educação Física para espraiar valores morais 

e posições políticas coerentes com o Estado autoritário. Tratou-se, 

portanto, de uma estratégia integrada a criação de um sistema 

educativo capaz de regular o comportamento estudantil e garantir a 

introspecção de noções de civismo e patriotismo irrefletidas e de modo 

ativo.  

Nesse contexto, a disciplina de Educação Física foi chamada a 

contribuir para a efetivação desse projeto educacional com uma 

planejada “intenção de forjar, uniformizar, disciplinar hábitos, valores 

e comportamentos dentro de padrões advindos de uma doutrina [...] 

voltada para a manutenção da ordem” (GOELLNER, 2021, p. 18). A 

Educação Física foi pensada como um importante “mecanismo de 

produção do consenso”, capaz de operar, simultaneamente, na 

“harmonização dos conflitos e na ocultação das contradições do Estado 

de exceção vigente” (PELEGRINI, 2008, p. 71). 
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A partir do exposto, realizei uma análise das concepções acionadas 

em um conjunto de ordenamentos legais para a área de Educação Física, 

com a pretensão de ditar sua hegemonia, para servir aos propósitos do 

projeto societário estipulado pela Ditadura Militar. Esse arcabouço 

composto pelo Decreto-Lei n. 705/69, pelo Decreto-lei n. 69.450/71, pela 

Lei n. 6.251/75, pela Política Nacional de Educação Física e Desportos 

(1975) e pelo Plano Nacional de Educação Física e Desportos (1976) serve 

como comprovação dos esforços empenhados pelos militares no poder 

para efetivar sua visão da Educação Física, cuidadosamente idealizada e 

implementada.  

Parto desse modo de uma posição próxima a de Valter Bracht (1999, 

p. 36) ao entender que a Educação Física se insere e é moldada conforme 

“as necessidades do projeto educacional hegemônico em determinada 

época”, sobretudo em tempos ditatoriais sombrios, marcados pelo 

controle excessivo das disposições e dispositivos educacionais. A partir 

desses pressupostos, delimitei como recorte temporal para esse texto o 

período compreendido entre a promulgação do Decreto-Lei 705 de 1969, 

marco da ênfase dada a disciplina de Educação Física, e o seu fim em 

1976, com a redação do Plano Nacional de Educação Física e Desportos, 

último texto legal que expôs sua relevância para o projeto societário da 

Ditadura Militar, posteriormente se iniciou um vagaroso declínio da 

valoração da Educação Física como componente estratégico.  

Nessa linha, propus um estudo histórico documental centrado na 

legislação e alinhavado pela utilização da categoria analítica 

“hegemonia”. O método e suas técnicas foram caracterizados a partir 

dos pressupostos da pesquisa documental. As fontes primárias foram 
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tratados como discursos cujas especificidades estão articuladas ao 

contexto histórico nos quais foram produzidas e aos interesses que 

visavam corresponder. Tratei os documentos como testemunhos do 

passado, mas sempre atento, a “análise dos seus discursos, ao 

reconhecimento de seus vieses, a desconstrução de seu conteúdo e a 

contextualização de suas visões” (BACELLAR, 2008, p. 25). Em síntese, 

busquei “desmitificar o documento” (LOPES; GALVÃO, 2010, p. 78). 

Afinal nenhum relato histórico é neutro “sempre carrega consigo a 

opinião da pessoa e/ou do órgão que o escreveu” (BACELLAR, 2008, p. 

63). 

Desse modo, propus como chave analítica para a interpretação 

histórica a concepção de hegemonia para a interpretação dos 

mecanismos que moldaram a disciplina de Educação Física durante a 

Ditadura Militar (GRAMSCI, 1999; WILLIANS, 1979). A noção de 

“hegemonia” foi concebida por Gramsci (1999) como a liderança moral e 

intelectual professada com o propósito de manutenção da supremacia 

social. A imposição da hegemonia, sob essa ótica, caracteriza-se por dois 

momentos que interagem dialeticamente: o domínio (ação da força 

coercitiva) e a direção (construção e organização do consenso).  

Para Joseph Buttigieg (2003, p. 46), Gramsci considera que a 

civilização burguesa se perpetua por meio de operações de hegemonia, 

“uma ampla rede de organizações culturais, movimentos políticos e 

instituições educacionais que difundem sua concepção do mundo e seus 

valores capilarmente pela sociedade”. Essa “ampla rede” atua através da 

conjugação de estratégias de coerção e cooptação. Assim, Gramsci (1999, 

p. 399) considera que “toda relação de hegemonia é necessariamente 
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uma relação pedagógica” que combina o uso da foça com a construção 

do consenso em um equilíbrio variado e interdependente. 

Esse processo de construção da hegemonia depende de um 

conjunto de aprovações sociais para a justificativa da imposição e uso 

da força ancoradas na utilização desses aparatos culturais. Por isso o 

investimento em reformas educacionais e no controle cultural é uma 

ação conjunta à dominação. A expectativa é de que “o conteúdo e a forma 

da dominação sejam assimilados e difundidos pelos subordinados, desde 

a mais tenra infância, como naturalmente constituídos” (THOMPSON, 

2001, p. 239). No limite, espera-se a construção de uma 

“autoidentificação efetiva com as formas hegemônicas” (WILLIAMS, 

1979, p. 121). 

Na esteira do pensamento gramsciano Raymond Willians 

potencializou a compreensão da cultura como elemento fundamental 

para a constituição de hegemonias. Willians instiga a indagação sobre 

as formas “de materialização e permanência da cultura hegemônica na 

vida cotidiana”, seu sentido social e histórico (ANJOS, 2017, p. 41). Nessa 

medida, consegue aprofundar o significado dessa ferramenta analítica, 

compreendendo-a como um “complexo realizado de experiências, 

relações e atividades, com pressões e limites específicos e mutáveis”, 

que “não existe apenas passivamente como forma de dominação”, que 

sofre “uma resistência continuada” e por isso se movimenta 

ininterruptamente, se defendendo e sofrendo alterações (WILLIAMS, 

1979, p. 115). Para o autor a hegemonia “[..] é todo um corpo de práticas 

e expectativas, sobre o todo da vida: nossos sentidos e tarefas de 

energia, nossas percepções formadoras de nós mesmos e de nosso 
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mundo”, trata-se de “um sistema vivo de significados e valores” 

(WILLIAMS, 1979, p. 110). 

1. EDUCAÇÃO FÍSICA, ESPORTE E DITADURA MILITAR 

A orientação dada a Educação Física seguiu o mesmo ímpeto de 

impor controle e disciplina que orientou a totalidade das políticas 

sociais e educacionais do período, porém com um importante 

diferencial: criar um modelo de conduta e de afinidade. As disposições 

oficiais apregoadas tiveram como objetivo tentar harmonizar as 

relações com o Estado autoritário, produzir um horizonte de 

identificação, de alinhamento com o regime de exceção.  

Os militares identificaram na Educação Física um valor utilitário 

pela sua capacidade de vincular o controle do comportamento, a 

disciplinarização e a moralização via educação do corpo. Procuraram 

focar no seu delineamento como uma força conformadora, capaz de 

produzir “uma conduta passiva, otimista e solidária” (OLIVEIRA, 2001, 

p. 161). Seus idealizadores acreditaram na sua capacidade de canalização 

de anseios e na identificação emocional proporcionada pelo enfoque 

esportivo que a revestiu nesse período. Nesse sentido, são fartos os 

trechos da legislação que incentivaram a prática esportiva e produziram 

novas orientações para a disciplina de Educação Física. Conforme já 

mencionei, elegi como corpo documental os seguintes textos legais, 

Decreto-Lei n. 705/69, Decreto-lei n. 69.450/71, Lei n. 6.251/75, Política 

Nacional de Educação Física e Desportos (1975) e o Plano Nacional de 

Educação Física e Desportos (1976). Por sua coesão, continuidade e 
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desejo partilhado de recomposição da Educação Física em todas as suas 

dimensões e propósitos. Seu exame em conjunto permite indicar a 

intencionalidade de criar uma concepção única, hegemônica para toda 

a área, e a pretensão de uniformizar suas práticas em todas as esferas. 

Sem dúvidas, o Decreto-Lei n. 705/69, merece ser sublinhado como 

marca das intenções da Ditadura Militar e dos usos destinados à 

Educação Física. A extensão da sua obrigatoriedade a todos os níveis e 

setores de ensino e a ênfase na “predominância esportiva” são 

indicativos da importância dada a disciplina pelos responsáveis pela 

política educacional da Ditadura Militar (BRASIL, 1969). Como destaca 

Lino Castellani Filho, essa vertente normativa atribuiu à Educação 

Física a capacidade de “colaborar, através de seu caráter lúdico-

esportivo, com o esvaziamento de qualquer tentativa de rearticulação 

política do movimento estudantil” (1991, p. 121). 

Outro importante instrumento utilizado foi o Decreto-lei nº 

69.450/71, texto que desenhou os contornos dados a Educação Física, o 

apreço pelas práticas desportivas e o referencial teórico-metodológico 

da aptidão física. Essas considerações foram expostas no artigo 3º inciso 

III 

No nível superior, em prosseguimento à iniciada nos graus precedentes, por 

práticas, com predominância, de natureza desportiva, preferentemente as 

que conduzam à manutenção e aprimoramento da aptidão física, à 

conservação da saúde, à integração do estudante no campus universitário à 

consolidação do sentimento comunitário e de nacionalidade (BRASIL, 1971).  

O mesmo decreto propôs a inserção de clubes esportivos como 

forma de organização para a disciplina no ensino superior e atribuiu aos 
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estudantes sua administração. Tal ação buscou o envolvimento dos 

estudantes com a “nova” organização universitária e, ao mesmo tempo, 

indicava uma possível substituição das atividades anteriormente 

desenvolvidas pelas organizações estudantis. Dessa forma, o artigo 13 e 

seu 1º parágrafo instituíram que 

A prática da Educação Física no ensino superior, será realizada por meio de 

clubes universitários, criados segundo modalidades afins, na conformidade 

das instalações disponíveis, os quais se filiarão à Associação Atlética da 

respectiva Instituição. [...] § 1º Os clubes de que trata este artigo, 

administrativamente dirigido pelos estudantes, desenvolverão atividades 

físicas supervisionadas pelos professores de educação física, por meio das 

quais os universitários saldarão os créditos a que estiverem obrigados 

(BRASIL, 1971). 

Manifestadamente, a adoção desse conjunto de medidas supunha a 

imposição de controle e o incentivo às práticas esportivas como um 

substituto adequado a politização estudantil, uma forma de canalizar as 

energias e controlar o seu tempo livre. Essa valorização pressupunha, 

em consonância, a adesão a uma política esportiva de descoberta e 

incentivo a formação de futuros atletas. Sem embargo, a insistência no 

esporte como formato tinha ainda a vantagem de servir, também, como 

meio de propaganda política e de afirmação do culto ao nacionalismo. 

Nessa medida, os eventos esportivos, chancelados pelo Estado, 

passaram a figurar como manifestação política espetacular, uma 

glorificação da ordem estabelecida. Reconheceu-se e, efetivamente, 

aplicou-se o caráter público do esporte como possibilidade de distrair 
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politicamente as massas e de converter seus aplausos para aclamação 

do sistema político. 

Em decorrência das conclusões de um estudo encomendado pela 

Ditadura Militar, “Diagnóstico Nacional da Educação Física e do 

Desporto (1971)2”, surgiu uma tríade de disposições legais visando 

regular os problemas e atingir as metas elencadas. A Lei nº 6.251 de 1975, 

a Política Nacional de Educação Física e Desportos, também de 1975, e o 

Plano Nacional de Educação Física e Desportos (PNED), de 1976 foram os 

instrumentos utilizados para alcançar esses propósitos. A Lei nº 6.251 

visou instituir normas gerais para a configuração de uma política 

nacional de desportos. A análise do texto da Lei demonstrou coerência 

e continuidade com a linha teórica adotada pelo diagnóstico.  

A Lei apresentou cinco objetivos com a intenção de regular a 

criação de um Sistema Desportivo Nacional, o “aprimoramento da 

aptidão física da população; a elevação do nível dos desportos; a 

implantação da prática dos desportos de massa; a elevação do nível 

técnico-desportivo e a difusão dos desportos como forma de utilização 

do tempo de lazer” (BRASIL, 1975, p. 7).  

Não obstante, os responsáveis pela Lei listaram os setores 

considerados estratégicos para o desenvolvimento do desporto e os 

diferenciou em uma tipologia. Deveriam ser focalizados o desporto 

comunitário, estudantil, militar e classista. Chamo a atenção para a 

preocupação expressa com o desporto universitário que deveria ser 

 
2 O Diagnóstico Nacional da Educação Física e do Desporto (1971) surgiu de um convênio entre o Centro 
Nacional de Recursos Humanos (CNRH), o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA), o Ministério 
do Planejamento e a Divisão da Educação Física do Ministério da Educação. Seu objetivo era subsidiar e 
fomentar uma política nacional para o setor de Educação Física.  
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integrado e se submeter ao Sistema Desportivo Nacional incluindo as 

Associações Atléticas Acadêmicas (BRASIL, 1975). 

O texto seguinte que regeu a delimitação de uma Política Nacional 

de Educação Física e Desportos em 1975. O início do texto prenuncia o 

tom “entusiástico” com que trataria o fenômeno esportivo, considerado 

panaceia para a promoção educacional e social dos governos militares. 

Nesse sentido, considera que “o desporto é, sem dúvida, um dos mais 

valiosos elementos de apoio à formação do homem e de coesão nacional 

e social” (BRASIL, 1975, p. 26).  

Nota-se, nesse excerto, o reconhecimento da capacidade do 

esporte de arregimentar pertencimentos voltados a construção de um 

consenso social. Um mecanismo importante para criar harmonização e 

identificação com o regime militar. O esporte é reiterado como 

“importante instrumento educacional” e a própria Educação Física é 

tratada como “iniciação desportiva” que visa o “resultado – a 

competição” (BRASIL, 1975, p. 32). Seus redatores consideraram uma 

reorientação importante ao que classificaram como “dogmatismo” 

preocupado com a “educação do movimento”, forma de intervenção que 

privilegiada na Educação Física Escolar considerada antiquada (BRASIL, 

1975, p. 32).  

O texto expôs a ênfase à incorporação do esporte no espaço escolar 

como atividade meio e fim da disciplina de Educação Física. No texto da 

Lei, foram assumidos como imperativos integrar “a prática da educação 

física e dos desportos às atividades escolares” e que a “educação física 

escolar” deveria ser integrada com o “desporto de massa” e com o “alto 

nível” compondo, dessa forma a pirâmide esportiva (BRASIL, 1975, p. 39). 
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Como consideração conclusiva, o documento conjurou o Plano 

Nacional de Educação Física e Desportos (PNDED) como sua 

“conseqüência e desdobramento” (BRASIL, 1975, p. 54). Esse último 

documento, encerrou o repertório legal que serviu como sustentáculo 

para a expansão e modernização da área de Educação Física e Desportos. 

O PNED, implantado entre 1976 e 1979, absorveu todo o 

instrumental legal e teórico dos seus predecessores. Os objetivos 

preconizados repetiram os dois documentos anteriores, reafirmaram a 

primazia ao aprimoramento da aptidão física da população, a difusão da 

prática da educação física e do desporto estudantil, a elevação do nível 

técnico dos desportos e a implantação da prática do desporto de massa.  

No entanto, formulou-se mais uma meta a ser cumprida: 

“capacitar os recursos humanos necessários às atividades a serem 

desenvolvidas no sistema desportivo nacional” (BRASIL, 1976, p. 60), 

fato requerido, enfaticamente, pelo “Diagnóstico de Educação Física e 

Desportos no Brasil” (COSTA, 1971), uma vez que, consideravam a 

formação em educação física naquele momento como deficiente e 

insuficiente. 

Em conformidade com os documentos anteriores partiu-se de uma 

idealização do fenômeno esportivo e sua possível contribuição para a 

política educacional e social dos governos militares. Neste campo, 

vários foram os apelos as virtudes da prática desportiva “como poderoso 

instrumento de ação para aperfeiçoamento e valorização do homem” 

com “extraordinário poder de mobilização e sensibilização”, “meio 

educativo privilegiado” que objetiva “o equilíbrio e saúde do corpo, a 

aptidão física para a ação e o desenvolvimento de valores morais”, 
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“mecanismo de política social de atuação profunda”, com um 

importante “poder de mobilização” (BRASIL, 1976, p. 57, 58 e 59). 

Especificamente, ao tratar da educação física e do desporto 

estudantil, enfatizou o desporto como “meio educativo por excelência”, 

capaz de inspirar o “espírito de disciplina e lealdade”, consolidar os 

valores morais e culturais almejados pelas autoridades educacionais e 

evitar a “formação de hábitos negativos nos indivíduos, ainda na 

infância e adolescência” (BRASIL, 1976, p. 60).  

Foram definidos, ainda, o encaminhamento teórico-metodológico 

que deveria ser adotado em cada grau de ensino. As aulas para os alunos 

das quatro primeiras séries do 1º grau seriam centradas em “atividades 

físicas relativas à educação do movimento e da postura” (BRASIL, 1976, 

9. 66). Para as quatro últimas séries do 1º grau estipulou-se a “iniciação 

esportiva” como atividade-meio. Em complementariedade para o 2º 

grau e para o ensino superior preferiu-se “o treinamento de atividades 

gíminico-desportivas e do desporto competitivo” (BRASIL, 1976, p. 66).  

O desporto e a atividade física sistemática foram inseridos no 

interior da escola com o propósito de “exercitar, educar, treinar e 

aperfeiçoar” o alunado, tornando-se “um indispensável recurso de 

política educacional” que deveria ser levado a todos os graus e ramos de 

ensino de forma satisfatória (BRASIL, 1976, p. 59). 

O desporto de massa também foi foco dessa legislação e lembrada 

sua contribuição “para a melhoria da aptidão física do povo brasileiro, 

como “fator de coesão social”, requerida para “a preservação do 

equilíbrio psíquico-nervoso e integridade física do homem” (BRASIL, 

1976, p. 60, 78, 79). De modo análogo, o desporto de alto nível, mereceu 
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“especial destaque”, visto que, permitiria ao país “fortalecer sua 

presença nos acontecimentos desportivos mundiais”, tentáculo do 

pretenso progresso da política social dos governos militares na criação 

de uma elite desportiva que alcançasse resultados significativos 

(BRASIL, 1976, p. 68).  

Para concretização das metas estabelecidas em cada área, o texto 

da Lei implicou a formação, a capacitação e o treinamento de recursos 

humanos. Sob esse prisma, o governo pretendeu “aperfeiçoar sempre o 

professor de educação em todos os níveis”, “promover cursos, estágios, 

congressos e simpósios, visando ao aprimoramento dos recursos 

humanos necessários” (BRASIL, 1976, p. 60 e 71).  

Destarte, propuseram qualificar os professores atuantes na rede 

escolar e nos estabelecimentos de ensino superior, formar novos 

professores de nível superior para suprir as áreas carentes, “treinar 

professores da 1ª a 4ª séries do 1º grau para auxiliar de ensino em 

educação física” e elaborar e distribuir “em larga escala, manuais de 

educação física para os professores do 1º grau e respectivas cartilhas 

para alunos desse nível (BRASIL, 1976, p. 67-68). 

Ancorado na legislação e reiterado no discurso oficial ocorreu um 

processo de esportivização da Educação Física. Esse amparo 

governamental fomentou a organização de um corpo teórico afinado 

com as aspirações do projeto societário da Ditadura Militar. Essa 

perspectiva tinha suas matrizes teóricas inscritas nas ciências naturais, 

notadamente a Biologia, a Medicina e a Fisiologia, e a partir da temática 

recorrente em suas pesquisas se afirmou como uma tendência teórica 

unificada: a aptidão física e esportiva (CASTELLANI, 1991).  
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Essa corrente consolidou o discurso da esportivização da disciplina 

e a referência à aptidão física como objetivo da Educação Física, 

inclusive pela transmutação do referencial vocabular das aulas. Nas 

palavras de Beltrami (2006, p. 43), “emergem nesse período termos como 

estudante-atleta, talento esportivo, aula-treinamento e outras claras 

subordinações da escola ao esporte, pelo menos no que toca à Educação 

Física”.  

A Educação Física, portanto, serviu de engrenagem ativa, 

mecanismo de produção do consenso, instado a promover, 

simultaneamente, a harmonização dos conflitos, a ocultação das 

contradições e um modelo de atuação condizente com o Estado 

Autoritário. Me remetendo a categoria de hegemonia e seu 

engendramento, friso a utilização do mecanismo de direção pela 

Ditadura Militar, de modo complementar à repressão direta, ao uso da 

força, foram projetados dispositivos de submissão cultural, articulações 

em rede que contaram com essa disciplina como ferramenta.  

 A partir desse ajuste, a Educação Física passou a propagar 

conceitos caros ao projeto da Ditadura Militar, como o individualismo, 

a competitividade, a ordem, a liberdade, a eficiência e o respeito às 

instituições. Modos de agir e sentir identificados com o esporte, com 

sua capacidade de atração e de condução de um patriotismo 

entorpecido. Ativaram, assim, a imputação de um conjunto valorativo 

que deveria ser internalizado de forma orgânica, sem relutâncias, via 

educação corporal3.  

 
3 Claramente, não se pode assumir que os atores sociais envolvidos diretamente por essas ações 
adotaram uma postura passiva e simplesmente se renderam aos desígnios do Estado Autoritário. 
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Para a educação escolar essa corrente manteve um entendimento 

limitado do movimento humano, reduzido apenas aos seus aspectos 

biomecânicos e fisiológicos e na exaltação do esporte como meio e fim. 

Em relação ao exposto, Bracht (1999) pontua que a adoção da prática 

esportiva como referencial pedagógico foi, desde seu início, orientada 

pela conjugação de esquadrinhamentos comportamentais e na 

celebração do alcance de rendimento técnico e atlético, 

O aumento do rendimento atlético-esportivo, com o registro de recordes, 

proporcionado por uma intervenção científico-racional sobre o corpo que 

envolve tanto aspectos imediatamente biológicos, como aumento da 

resistência, da força etc., quanto comportamentais, como hábitos regrados 

de vida, respeito às regras e normas das competições etc (BRACHT, 1999, 

p.72). 

Sua legitimação no espaço escolar passava por sua contribuição ao 

desenvolvimento da aptidão física para a saúde, o seu incentivo à 

massificação esportiva, a detecção de novos talentos e a imposição da 

disciplina necessária ao comportamento social dos alunos. Para 

Oliveira, o esporte passou a ser concebido, por essa linha de 

pensamento, como uma prática educativa que “ajudaria a conformar o 

cidadão, no sentido mesmo da sua disciplinarização e adaptação social” 

(2001, p. 135). 

 
Lembro que o fortalecimento dessa vertente foi acompanhada pela adesão de grupos de intelectuais e 
de uma parcela significativa de professores da área de Educação Física. Dessa forma, as organizações 
corporativistas dos profissionais da área reclamavam à elevação do seu status institucional e buscaram 
aproveitar a sua inclusão como disciplina estratégica. Sobre esse assunto ler, por exemplo, a tese de 
Marcus Aurélio Taborda de Oliveira (2001) e a minha dissertação (PELEGRINI, 2008).  
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Ressalto que o esporte codificado, normatizado e 

institucionalizado passou a responder de forma significativa aos 

anseios de controle do projeto societário da Ditadura Militar, já 

descritos, com a vigorosa vantagem de configurar-se como um 

fenômeno cultural de massa com ampla aceitação. Foram evidentes as 

tentativas de conceber as vitórias esportivas como indicadores de 

sucesso e desenvolvimento, propagação de ondas de civismo e 

transferências de contentamento e orgulho para o campo político 

(FICO,1997).  

Foi configurada uma operação de convencimento, de condução do 

sentimento nacionalista, “via imediata de identificação entre regime, 

povo e governo” (OLIVEIRA, 2012, p. 163). O confisco de qualidades 

esportivas e sua convulsão no cenário político evocou percepções de 

“potência”, de “força”, de “superioridade” compostas em um sentimento 

de país “vencedor” que se queria incutir. Em síntese, “a retórica do 

esporte, com seus índices, recordes, e histórico de superações cabia 

como uma luva nas mãos de militares e grupos dominantes civis” 

(OLIVEIRA, 2012, p. 162). 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

A análise dos documentos arrolados me permitiu assinalar a 

Educação Física como uma dimensão importante para os planos 

educacionais dos governos militares e sublinhar a absolutização do 

esporte, alçado a conteúdo e prática hegemônicos, em todas as suas 
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esferas. Mesclados, tiveram suas fronteiras embaçadas e confundidas 

para servir ao mesmo propósito.  

Como demonstrei foi encetado um conjunto coeso de políticas para 

a Educação Física brasileira que visavam constituir subjetividades 

simpatizantes, adeptas dos descaminhos da Ditadura Militar, por 

intermédio de um alinhamento com um sentimento nacional delineado 

pela incorporação dos códigos e condutas esportivas. A disciplina 

passou a compor um enredamento cultural, tornou-se um elemento 

facilitador da assimilação do seu conjunto de valores, aparato de 

cooptação utilizado pelo Estado Autoritário.  

Lembro que essa conjunção de interesses entre a política estatal e 

a área de Educação Física costuraram uma posição hegemônica, com 

foco na direção e no consenso. Produziram um dispositivo simbólico 

poderoso, voltado a manipulação de sentimentos, a criação de uma 

sensação de pertencimento. Esse elemento de coesão e harmonia, 

complementar a repressão e a violência, integrou o ferramental de 

submissão do Estado Autoritário.  

Nesses termos, a análise que empreendi me autoriza a apontar que 

a Educação Física foi projetada como um dispositivo de amoldamentos 

de comportamentos, indicação de condutas e de adequações. A adoção 

do esporte como seu conteúdo principal serviu para criar uma imagem 

positiva, um lastro emocional e arregimentar adeptos. Criar uma 

unidade de sentimentos e condutas, enfim, fabricar uma identificação 

infame com o torpe regime ditatorial.  

Por fim, compartilho temores e indagações sobre essas disposições 

na contemporaneidade, sob qual contexto e com quais deslocamentos 
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possíveis, as evocações saudosistas desse passado perverso poderiam 

reeditar usos semelhantes para a Educação Física e quais seriam seus 

efeitos?  
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11  
DE NORMALISTA A INTELECTUAL NORTE-RIO-

GRANDENSE: ATUAÇÕES DO PROFESSOR SEVERINO 
BEZERRA DE MELO E SUAS REDES DE 

SOCIABILIDADE (1908-1946) 

Ana Tereza dos Santos Araújo 1 

Crislane Barbosa de Azevedo 2 

INTRODUÇÃO 

Na historiografia os intelectuais são retratados como atores sociais 

que desempenham papéis importantes em sua comunidade. Tratam-se 

de figuras influentes inseridas em uma sociedade. Sirinelli (2003) 

defende que “todo grupo de intelectuais se organiza também em torno 

de uma sensibilidade ideológica ou cultural comum e de afinidades mais 

difusas, mas igualmente determinantes, que fundam uma vontade e um 

gosto de conviver” (SIRINELLI, 2003, p. 248). Na história sobre a 

escolarização no Brasil e, notadamente, no Rio Grande do Norte 

destacaram-se alguns intelectuais que se dedicaram a pensar na 

educação de modo correspondente aos saberes disseminados na época.  

Para Nunes (1990), não seria possível tratar de educação e da escola 

sem citar os intelectuais que contribuíram diretamente na história da 

sua construção. A partir dessas reflexões, a presente investigação 

 
1 Pedagoga, mestranda em educação pelo Programa de Pós Graduação em Educação da Universidade 
Federal do Rio Grande do Norte (PPGed/UFRN), bolsista CAPES, tereza.araujo18@gmail.com 
2 Doutora em educação, Professora do Centro de Educação, da Universidade Federal do Rio Grande do 
Norte, crislaneazevedo@yahoo.com.br 
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aborda a trajetória do intelectual Severino Bezerra de Melo (1888-1971), 

aluno da primeira turma da Escola Normal de Natal/RN (1908) e suas 

redes de sociabilidade no estado do Rio Grande do Norte. Atentou-se às 

ações desse intelectual em seus diversos campos de atuação, buscando 

entender quais foram seus relacionamentos na Escola Normal de Natal, 

quais os agentes envolvidos nessa sua trajetória, o que o motivou a 

fundar o Colégio Pedro II em Natal/RN, analisando a influência das suas 

redes de sociabilidade na sua atuação como intelectual. 

Severino Bezerra de Melo atuou no cenário educacional e político do 

Rio Grande do Norte, demonstrando possuir redes de sociabilidade que o 

favoreceu, construindo relações enquanto estudante da Escola Normal de 

Natal, fundador e diretor de um colégio, além de sua atuação como juiz 

federal substituto, professor público e, posteriormente, diretor de 

educação, cargo em que permaneceu por longo período (1930 a 1940). 

Buscamos responder às seguintes questões: Quais os principais 

agentes envolvidos na trajetória de Severino enquanto normalista, 

educador e atuante político? Quais suas redes de sociabilidade? O que 

possibilitou sua permanência por tantos anos na direção do 

Departamento de Educação? Para tanto, realizamos pesquisa 

documental e bibliográfica em acervos físicos e virtuais, 

disponibilizados pelos repositórios institucionais da Universidade 

Federal do Rio Grande do Norte (UFRN), assim como a Hemeroteca 

Digital Brasileira. Analisamos documentos como: decretos; mensagens 

dos governadores do Estado; revistas, como a Pedagogium; e jornais 

como “A Republica” e “A Ordem”, de Natal. Pautamo-nos nas acepções 

de intelectuais e redes de sociabilidade de Sirinelli (1996), fontes 



Ana Tereza dos Santos Araújo; Crislane Barbosa de Azevedo  •  213 

históricas de Barros (2010) e dos conceitos de práticas e representações 

de Chartier (1990). 

1. SEVERINO BEZERRA DE MELO: DE NORMALISTA A EDUCADOR 

Severino Bezerra de Melo nasceu em Nazaré da Mata/PE no ano de 

1888. Foi o segundo dos oito filhos do casal João Bezerra de Melo e Idalina 

Bezerra de Melo. Em 1904, seu pai foi convidado a trabalhar como 

tesoureiro na Companhia da Estrada de Ferro Central do Rio Grande do 

Norte. Severino trabalhou com o seu pai na estrada de ferro, no cargo de 

auxiliar de serviços. Aos 18 anos, em 1906, conciliava o trabalho com o seu 

curso de Humanidades no Atheneu Norte-rio-grandense. Dois anos 

depois, iniciou sua trajetória como normalista na Escola Normal de Natal 

para, em 1910, formar-se na primeira turma da Escola composta por 27 

concluintes (sete professores e vinte professoras). 

Até ser reaberta na administração do governador Alberto 

Maranhão (1908-1913), a Escola Normal de Natal passou por períodos de 

aberturas, funcionamentos e fechamentos3. Sua abertura foi autorizada, 

inicialmente, em 1873 (Lei nº 671) e seu funcionamento regulamentado 

no ano seguinte (Decreto de 12.01.1874), tendo suas atividades iniciadas 

em 1º de março, com matrícula de 20 alunos. A escola foi uma das 

primeiras do gênero criadas no Brasil, e formou três professores: Celso 

Caldas, Joaquim Peregrino e Antônio Gomes Leite. Nesse primeiro 

 
3 Para mais informações sobre a história de criação, instalação e sujeitos formados pela escola, acessar o 
livro de Nascimento (2018): “A Escola Normal de Natal”, disponível em: https://memoria.ifrn.edu.br/ 
handle/1044/1665 



214  •  90 anos do manifesto da escola nova no Brasil 

momento a Escola Normal funcionou durante quatro anos, sendo 

extinta pelo Decreto nº 809, de 19.11.1877 (NASCIMENTO, 2018) 

Entre o final do século XIX e início do século XX, várias tentativas de 

reorganização do ensino primário estavam sendo proferidas no Brasil. 

Dentro das ideias republicanas para o ensino, acreditava-se que para 

obter sucesso nas reformas educacionais, era necessário “reformar” 

também o corpo docente, pois os professores deveriam estar preparados 

para tais ideais. No Rio Grande do Norte, as reformas foram autorizadas 

a começar com a Lei n° 249, de 22 de novembro de 1907. A partir dela, em 

março de 1908, criava-se, através do Decreto n° 174, o primeiro grupo 

escolar, o Grupo Escolar Augusto Severo, localizado na capital. Os grupos 

escolares4 seriam o projeto mais representativo dentro do contexto de 

reformas educacionais republicanas. (AZEVEDO; SANTOS, 2018) 

A determinação da reabertura da Escola Normal integrou o 

contexto de organização do Brasil republicano, no qual os governantes 

debatiam sobre remodelar o Estado e seus serviços, entre eles o da 

educação, em busca de progresso, ordem, modernidade. Reformar os 

serviços de educação significava melhorar a sociedade por meio de seus 

sujeitos que se tornariam mais úteis e produtivos. Para tanto, era 

necessário formar novos professores para adequadamente disciplinar 

as crianças para que pudessem crescer com novos hábitos e costumes. 

Assim, fruto da reabertura da Escola, em 04 de dezembro de 1910, 

formou-se a primeira turma de normalista no estado constituída por: 

 
4 Ver obra de Azevedo e Stamatto (2012): “Escola da Ordem e do progresso: Grupos escolares em Sergipe 
e no Rio Grande do Norte”. 
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Luiz Antônio dos Santos Lima, Severino Bezerra de Melo, Manuel Tavares 

Guerreiro, Anfilóquio Carlos Soares Câmara, Francisco Ivo Cavalcanti, José 

Rodrigues Filho, Luiz Garcia Soares de Araújo, Ecila Pegado Cortez, Judith de 

Castro Barbosa, Áurea Fernandes Barros, Olda Marinho, Stela Vésper Ferreira 

Gonçalves, Beatriz Cortez, Arcelina Fernandes, Guiomar de França, Anita de 

Oliveira, Francisca Soares da Câmara, Maria Natália da Fonseca, Maria Abigail 

Mendonça, Maria das Graças Pio, Clara Fagundes, Maria da Conceição 

Fagundes, Maria Julieta de Oliveira, Maria Belém Câmara, Maria do Carmo 

Navarro, Helena Botelho, Josefa Botelho. (NASCIMENTO. 2018, p. 75) 

Destacamos que esses normalistas atuavam como professores e 

diretores em grupos escolares e escolas particulares de ensino primário. 

Entre os 27 formandos5, é possível observar nomes que viriam a ser 

destaque numa elite intelectual do Rio Grande do Norte, como exemplo: 

Luiz Antônio dos Santos Lima, Anphilóquio Carlos Soares Câmara e 

Francisco Ivo Cavalcante, todos atuantes políticos, que ocuparam cargos 

em órgãos governamentais, sociedades científicas e veículos de 

comunicação, assim como Severino Bezerra. Apesar de ser uma turma 

composta, em sua maioria, por mulheres, os homens costumavam 

ocupar os lugares de destaque, mesmo na Educação, em que seu público 

era majoritariamente feminino. Os cargos de direção dos grupos, por 

exemplo, inicialmente, eram oferecidos aos formandos, e as professoras 

se dedicavam apenas em sala de aula. 

Durante a colação, celebraram seus noivados alguns casais formados 

dentro das dependências da Escola Normal: Severino Bezerra de Melo e 

Judith de Castro Barbosa; Anphilóquio Câmara e Áurea Barros; José 

 
5 A tese doutoral de Morais (2019) trata de parte da trajetória dos normalistas da primeira turma da 
Escola Normal de Natal: https://repositorio.ufrn.br/handle/123456789/45688 
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Rodrigues Filho e Olda Marinho e Luiz Antônio dos Santos Lima e Ecila 

Cortez. (MORAIS, 2019, p. 58). Judith nasceu em 08.04.1893, em Natal/RN. 

Sem condições para criá-la, seus pais (Antônio José Barbosa e Maria 

Getúlia de Castro Barbosa) deixaram-na na casa paroquial. “Judith foi 

criada como rainha! Educação primorosa, em colégio de freiras, com aulas 

complementares de música e línguas. O que de mais refinado existia. 

Padre Calazans não deixava por menos!” (BARBOSA, 2000, p. 14).  

Judith e Severino se casaram em 26.12.1910, ambos já com emprego 

garantido em grupo escolar no município de São José de Mipibu, no 

interior do estado (SILVA, 2018). Grande parte dos normalistas, 

diplomados em 1910, já saía nomeada para grupos escolares do estado. Em 

mensagem apresentada ao Congresso Legislativo (1910), o então 

governador Alberto Maranhão, afirmava que com a diplomação da 

primeira turma de normalistas, seria possível “[...] prover, efetivamente, 

com professores diplomados, várias das escolas que hoje são regidas por 

mestres provisórios.” (RIO GRANDE DO NORTE, 1910c, p. 06).  

Formados, Severino e Judith passaram, em 1911, a atuar no Grupo 

Escolar Barão de Mipibu, ele como diretor e ela como professora. Em 

1913, a professora e também colega normalista deles, Olda Marinho, 

juntou-se à equipe dos professores do Grupo. Severino permaneceu no 

Grupo até 1922. Durante o período, teve oito dos seus doze filhos6. 

Posteriormente, em 1921, o casal voltou a residir na capital, onde 

tiveram mais quatro filhos. No lugar passaram a lecionar no Grupo 

 
6 Maria Júlia, 1911; Lygia, 1912; Creso, 1914; Maria, 1915; Mirtes, 1916; Túlio, 1918; Mário, 1919; e Geraldo, 
1920. Creuza, 1922; Yara, 1923; Nany, 1925; e Marta em 1927. Também sepultaram dois desses, Maria 
Júlia e Mário.  
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Escolar Frei Miguelinho, criado em 1913. No Grupo, Severino se 

encontrou com mais colegas normalistas: Francisco Ivo Cavalcanti, 

Maria Nathalia Fonseca e Luiz Correia Soares. Assim, formou-se o início 

da rede de sociabilidade de Severino: a Escola Normal de Natal. 

Verificamos que, Severino Bezerra, ao longo de sua trajetória pessoal e 

profissional, seguiu encontrando-se com seus antigos colegas da Escola 

Normal em diversos espaços. Os espaços de sociabilidade consistem 

nesse pequeno mundo estreito (SIRINELLI, 1996) no qual os intelectuais 

vinculam-se uns aos outros, seja por laços ou afinidades, em torno 

desses lugares. Esses espaços serviam como encontros, reuniões e 

aglutinações para a intelectualidade de um dado lugar e de uma dada 

época.  

Severino Bezerra foi ganhando espaço nesses lugares, 

principalmente com seu retorno à capital, a partir do qual começamos 

a identificar uma atuação mais frequente de Severino na sociedade. Em 

1924, Severino Bezerra foi nomeado Juiz Substituto Federal, como 

mostra o fragmento retirado o jornal Correio da Manhã (RJ): 

O presidente da República assignou hontem os seguintes decretos na pasta 

da justiça: Nomeando suplentes do substituto do Juiz Federal: [...] na secção 

do Rio Grande do Norte: 1ª, 2ª e 3ª em Natal, Severino Bezerra de Mello, 

Joaquim Policiano Leite e Alfredo Cerqueira de Carvalho; [...] (CORREIO DA 

MANHÃ, 1924, p.3) 

Mesmo ganhando espaço em outros campos, Severino almejava ser 

mais atuante na educação, além de ter a necessidade de aumentar sua 

renda para manter uma boa qualidade de vida para seus filhos 

(BARBOSA, 2000). Em 1926, Severino Bezerra prestou concurso público 
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para professor de Instrução Moral e Cívica no Ateneu Norte-rio-

grandense. A notícia da aprovação foi publicada nas Mensagens do 

Governador do Rio Grande do Norte para a Assembleia (RN) em 1926: 

“Houve 3 concursos para Portuguez, Philosophia e Instrucção Moral e 

Cívica, sendo nomeados os srs. Israel Nazareno de Souza, Padre João da 

Matha Paiva e Severino Bezerra de Mello, para essas cadeiras” (RIO 

GRANDE DO NORTE, 1926, p.17). O professor ainda lecionou Geografia 

na Escola Normal e dirigiu a Escola de Comércio de Natal, também 

lecionou na Escola Doméstica de Natal e na Escola Feminina do 

Comércio.  

Severino Bezerra tinha paixão pelo magistério e prezava por uma 

educação de qualidade: os jovens deveriam ter bom hábito da leitura e 

domínio da Língua bem como de bons modos. Para ele, todos deveriam 

ter acesso a uma boa formação, incluindo os filhos de seus amigos do 

interior, que não tinham onde estudar. Desde quando se mudou para 

São José de Mipibu/RN, sonhava em construir seu próprio colégio, onde 

não cobraria valores exorbitantes como a maioria dos colégios internos 

de Natal, amenizando o problema de seus amigos interioranos. 

Educação não era apenas um negócio para o professor Severino. Barbosa 

(2000), em seu livro, narra alguns dos anseios de Severino e sua família: 

A divagação corria solta noite adentro para depois voltar, nos próximos dias 

de lua cheia. Os dois juntos tocando a escola: ele na direção, escolhendo os 

professores, dando aulas no ginásio; Judith, na administração, provendo a 

cozinha, dando aulas aos menores, ensinando música, cuidando do lado 

artístico que ele tanto apreciava! Colégio e família convivendo juntos, no 

mesmo espaço (BARBOSA, 2000, p. 26). 
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Como maneira de manter seus desejos vívidos, Severino Bezerra 

manteve cursos particulares em casa, o que, para Barbosa (2000, p. 27), 

seria o “embrião do colégio Pedro II”. Conforme Sirinelli (1998), a 

história dos intelectuais situa-se em uma encruzilhada entre o cultural 

e o político. Não é possível ainda dissociarmos o intelectual da sociedade 

na qual está inserido, da qual é um reflexo e que ajuda a construir. Os 

fatos apontados até aqui demonstram que Severino estava engajado em 

suas atuações no campo educacional, assim como despertava para 

questões políticas relacionadas a mesma. A primeira turma da Escola 

Normal de Natal proporcionou uma iniciação intelectual para Severino: 

em que foi possível a elaboração, discussão e difusão de ideias, assim 

como o desenvolvimento de relações afetivas, e, notadamente, a 

formação de identidade e pertencimento a um grupo. 

2. A CONSTRUÇÃO DE UM SONHO: COLÉGIO PEDRO II DE NATAL/RN 

Em 1924, José Augusto Bezerra de Medeiros assumiu o governo do 

Rio Grande do Norte. Padrinho de uma das filhas de Severino Bezerra, 

ambos eram, portanto, compadres. Dividiam os mesmos ideais 

educacionais. Antes de ser governador, foi diretor da Conferência 

Interestadual de Ensino Primário e fundador da revista “A Educação”. 

Após eleito, deu à educação lugar de destaque em seu governo, 

ampliando o número de escolas, a exemplo da Escola Doméstica, 

fundada em sua gestão (BARBOSA, 2000).  

Sirinelli (1996) considera que os grupos de intelectuais se 

organizam em torno de uma sensibilidade ideológica ou cultural 
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comum, assim como de afinidades difusas, porém igualmente 

determinantes, que estabelecem uma vontade e um gosto em conviver. 

Sendo assim, Severino Bezerra fazia parte do que conceituamos como 

uma rede de sociabilidade (SIRINELLI, 1996), legitimando sua atuação 

na imbricação entre os campos político, educacional e intelectual.  

 Severino discorria com seu compadre sobre seu anseio por 

construir um colégio, mesmo com sua falta de recursos. Em sua obra, 

Barbosa (2000) relata que o governador José Augusto decide então 

ajudar o seu compadre a realizar o seu sonho de construir um colégio 

próprio. Ao descobrir que o professor Ezequiel Barbosa acabava de 

fechar o seu antigo colégio, colocando todo mobiliário à venda, José 

Augusto aproveita e compra todo o mobiliário e depois convida o 

professor Severino para uma visita ao palácio e discursa: “O compadre 

trate de alugar um imóvel. Se a questão é o mobiliário, o senhor já pode 

instalar, amanhã mesmo, o seu colégio” (BARBOSA, 2000, p. 29).  

Assim, em 1927, o professor Severino Bezerra fundou o Colégio 

Pedro II, internato, semi-internato e externato. O Colégio estava 

localizado na antiga rua do Norte, em Natal/RN, ao lado direito do 

Teatro Carlos Gomes, atual Teatro Alberto Maranhão. A estrutura do 

colégio era um casarão, situado em uma chácara entre mangueiras, local 

onde Severino residia com sua família. Para Cardoso (2000), a 

construção do colégio veio a somar, proporcionando um alto padrão de 

ensino e formando jovens que iriam ocupar as mais altas posições nos 

setores da sociedade potiguar.  

Inicialmente, o internato receberia apenas rapazes, porém, 

pensando nos pais menos favorecidos, que não tinham como matricular 
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suas filhas em colégios caros como a Escola Doméstica ou a Escola de 

Freiras de Natal, o professor Severino decidiu abrir um internato 

também para meninas, apenas algumas moças filhas de seus colegas, 

que conviviam no mesmo espaço que suas filhas (ARAÚJO; STAMATTO; 

MEDEIROS NETA, 2020). O professor Severino, com seu colégio em 

expansão, mantinha rigor de pai e severidade e rigidez de professor. 

Marta, sua filha caçula, relembra:  

Papai tomava conta do colégio com muito cuidado. No internato, meninos e 

meninas só se misturavam durante as aulas. À medida que nós íamos 

crescendo, ele ia controlando tudo; não permitia nem que a gente olhasse 

para os rapazes… À noite, depois que todos iam dormir, fazia a ronda. Ele, 

sozinho. Se descobrisse alguma coisa, trazia o aluno para doutriná-lo. E, lá 

no último salão, bem baixinho, passava os castigos (BARBOSA, 2000, p. 31). 

A rigidez possuía justificativa: Severino queria elevar o Colégio 

Pedro II ao nível dos grandes colégios da capital. Para isso, escolheu os 

professores - em maioria já colegas - com cautela para um ensino de 

qualidade: Luís da Câmara Cascudo (História do Brasil) ; Nilo Pereira 

(Francês); Edgar Barbosa (História Universal); padre Calazans Pinheiro 

(Geografia); Dr. José Ivo (História Natural); Ivone Barbalho e Marieta 

Gurgel (Inglês); Júlio Rezende (Matemática); entre outros. Com esse 

time de profissionais e empenho do professor Severino, o colégio 

começou a ganhar fama pelo estado e, em 1929, inaugurou seu curso 

ginasial. Apesar do seu reconhecimento social, devido a uma denúncia e 

a pedido do Governo Federal, precisou trocar o nome do colégio para 

não se confundir com o famoso Colégio Pedro II do Rio de Janeiro 

(SILVA, 2009). Assim, passou a chamar-se Ginásio Rui Barbosa.  
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Posteriormente, mais uma mudança: o “Rui Barbosa” não 

ofereceria condições necessárias para o funcionamento de um ginásio, 

pois lhe faltavam instalações físicas apropriadas, como laboratório, em 

sua estrutura. Sem ter condições financeiras para atender e adequar-se 

a essas demandas, faltando apenas um ano para a formação da primeira 

turma do ginásio do colégio, a fiscalização fechou o curso. Os alunos 

tiveram que ser transferidos para o Atheneu. Professor Severino 

manteve o colégio aberto com o curso primário e criou o curso prático, 

no qual desenvolveu suas ideias de boa formação de jovens com aulas de 

conhecimentos gerais e línguas (ARAÚJO; STAMATTO; MEDEIROS 

NETA, 2020). Porém, decepcionado com o fechamento do curso ginasial, 

Severino deixou o colégio sob comando de seus dois filhos, Túlio e Creso, 

e resolveu dar suas contribuições no campo político do Estado, 

assumindo a cadeira de Diretor de Educação do Rio Grande do Norte.  

O Colégio Pedro II contribuiu na formação de jovens que, 

futuramente, ocupariam cargos privilegiados no Estado e se tornaram 

parte da rede de sociabilidade de Severino, como o Desembargador Túlio 

Bezerra de Melo e do Deputado Creso Bezerra; os escritores Walter 

Wanderley e José Fernandes de Melo; o professor universitário Grácio 

Barbalho; o agrônomo Márcio Marcelino; e os pecuaristas Sérgio Dantas e 

Nilton Pessoa de Paula (SILVA, 2009). O professor Luís da Câmara Cascudo 

em seu livro “Ontem: maginações e notas de um professor de província”, 

descreve sua convivência e estima pelo professor Severino Bezerra: 

Fundou e manteve o saudoso Colégio Dom Pedro II, 1927-1946, onde fui 

professor. Meu colega no magistério do Atheneu. Viveu unicamente entre 

alunos e professores. Alto, magro, testa abaulada de meditativo, queixo de 
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teimoso, olhos agudos, sorriso de ironia entendedora, comunicante e pouco 

comunicativo, reservado na prudente desconfiança a todos os entusiasmos 

transbordantes, foi inteligência de fonte legítima. Sério. Digno. Grave sem 

afetação. Sem intimidades, tivemos linheira amizade em 59 anos serenos. 

(CASCUDO, 2010, p. 87). 

O relato de Câmara Cascudo ressalta a importância da atuação e da 

figura de Severino enquanto docente. Ao voltar à capital do estado, 

Severino Bezerra pôde não só reencontrar colegas, mas conhecer 

sujeitos que o auxiliaram a se firmar no campo educacional, com a 

fundação do Colégio, bem como se envolver ativamente em atividades 

para além da educação, atuando, assim também político, ampliando 

seus espaços de sociabilidade.  

3. UMA REDE DE POSSIBILIDADES: SEVERINO, INTELECTUAIS E 

SOCIABILIDADES 

Em 1930, o país estava envolto em acontecimentos políticos. No Rio 

Grande do Norte, a chamada Revolução de 1930 e o sistema de 

interventorias consolidou-se até 1935, com influências de políticos de 

outros estados, tendo em vista que o grupo revolucionário do Estado se 

revelou com pouca expressividade política, sendo caracterizado pela 

maior rotatividade de interventores tenentistas. De 1930 a 1933, três 

militares e um civil ocuparam o posto de interventor: Aluísio Moura, 

Hercolino Cascardo, Bertino Dutra e Mário Câmara (SPINELLI, 1996)7. E 

foi nesse contexto político que Severino Bezerra assumiu a Diretoria da 

 
7 Ver mais sobre a revolução de 1930 em: MARIZ, M. da S. A Revolução de 1930 no Rio Grande do Norte: 
1930-1934. Natal, PRAEU, 1983. 
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Instrução Pública do primeiro governo intervencionista do Estado, 

“uma demonstração do reconhecimento do estado de seu trabalho e 

empenho'' (BARBOSA, 2000). Severino permaneceu nesse cargo por 

quase duas décadas, entre idas e vindas, em mandatos de diversos 

interventores e governadores, como demonstra o quadro abaixo.  

 

Quadro 1 - Atuação de Severino Bezerra como diretor do Departamento de Educação do RN 

INTERVENTOR/GOVERNO PERÍODO DE ATUAÇÃO 

Aluizio de Andrade Moura 1931 

Bertino Dutra da Silva 1932 – 1933 

Antônio Fernandes Dantas 1943 – 1945 

José Georgino Alves de Souza Avelino 

Dioclécio Dantas Duarte 
1945 

Miguel Seabra Fagundes 1945 – 1946 

Ubaldo Bezerra de Melo 1946 – 1947 

Orestes da Rocha Lima 1947 

José Augusto Varela 1947 – 1951 

Dix-Sept Rosado Maia 

Silvio Piza Pedroza 
1951- 1956 

Fonte: Elaborado pela autora com base em Melo (2015) e dados da Assembleia Legislativa 

do Rio Grande do Norte (2022) 

 

O quadro ilustra o período que Severino ocupou o cargo de diretor, 

corroborando com nossa ideia de que sua rede de sociabilidade cresceu, 

abarcando um grande campo político no Estado. Mesmo com a 

ocorrência da chamada Revolução de 1930, em meio a um clima de 

instabilidade política e econômica e de disputa pelo poder pós-

revolução, Severino permaneceu no cargo, demonstrando possuir 

influência política no Rio Grande do Norte. Da sua atuação no período, 

destacamos a implantação do ensino pré-primário, a partir dos jardins 

de infância; a instituição da merenda escolar nas escolas públicas; e o 
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incentivo às práticas de Educação Física e de Estudos de Música, bem 

como a formação do canto orfeônico. Tudo isso sem abandonar as salas 

de aula (MELO, 2015). Walter Wanderley, ex-aluno do Colégio Dom Pedro 

II e político que atuou com o professor Severino, relembra:  

Guardo dele as lembranças mais caras. Quando teve de ocupar, várias vezes, 

as funções de Diretor do Departamento de Educação, mesmo em hora de 

excepcional agitação política, foi o homem sereno e equilibrado de sempre. 

Ninguém lhe falasse em demitir uma professora. Mesmo nas simples 

transferências, sempre justas, que nós políticos solicitávamos, fazia 

ponderações, esfriava nosso entusiasmo partidário com conselhos sábios. E 

isso foi bom (WANDERLEY, 1971, p. 14). 

A fala de Wanderley, assim como fontes de jornais e revistas 

consultados, nos ajuda a pensar em Severino enquanto atuante político 

e educador. Em sua coluna “As’ Quintas” do Jornal A Ordem, é possível 

confirmar o empenho de Severino quando o assunto era educação. Em 

1935, momento em que já havia assumido por algumas vezes o 

Departamento de Educação, ele criticou livros didáticos da rede pública, 

assim como o descaso com os professores. Em um artigo intitulado 

“Problema sem solução” do jornal A Ordem, Severino Bezerra faz críticas 

à instrução pública e a dirigentes da educação do período: 

Dizem-nos todos os quantos costumam olhar imparcialmente para as 

grandes e graves necessidades nacionais, proclamam-no espíritos 

esclarecidos de eminentes patrícios, todos os dias e por todas as formas, na 

tribuna, na imprensa, no parlamento, em apelos veementes que traduzem 

o sentimento coletivo, tão menosprezado pelos homens que veem, em 

sucessivos governos, dirigindo e orientando o aparelho educacional do país. 

Não é por vontade de destruir, nem pelo simples prazer de criticar que se 
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levantam essas vozes profundamente patrióticas, clamando contra o 

descrédito a que chegou o ensino. (BEZERRA, 1935, p. 8). 

Esse trecho, assim como as demais fontes, demonstra que apesar 

de também estar inserido em um campo político, Severino tinha muitas 

críticas e insatisfações para com o Governo Federal. Acreditamos que 

tais críticas podem ser por ele não estar no comando do Departamento 

de Educação no período das publicações e ser de uma vertente política 

contrária a que estava no poder, como também pode ser devido aos 

empecilhos com seu Colégio, que além de sofrer a mudança de nome 

devido à solicitação do governo, teve seu curso ginasial fechado pela 

fiscalização. A verdade é que, independentemente de suas motivações, 

ele tinha conhecimento para tratar desses assuntos, afinal, além de ter 

vivenciado o campo político, Severino Bezerra foi professor durante 

quarenta e cinco anos, lecionando nos cursos ginasial, colegial e médio, 

aposentando-se apenas em 19528.  

Para além de suas atividades já citadas, Severino se tornou sócio 

efetivo do Instituto Histórico e Geográfico do Rio Grande do Norte 

(IHGRN), instituição que viria a reconhecer sua importância, 

homenageando-o no centenário de seu nascimento. Também era 

membro da Associação de Professores do Rio Grande do Norte (APRN) 

criada em 1920. Em 1921 atuou como orador da entidade na mesma 

época em que era presidida pelo seu colega professor e intelectual 

Amphilóquio Carlos Soares. Ele ainda assumiu o cargo de Secretário 

Adjunto, Primeiro-Secretário e Tesoureiro Adjunto nos anos seguintes 

 
8 Severino faleceu aos 82 anos, em 25 de fevereiro de 1971 
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na Associação. Encontramos também textos do professor Severino 

publicados em revistas como “Pedagogium”, periódico oficial da APRN, 

na qual escreveu sobre as escolas rudimentares, em 1921 e 1922. O 

professor ainda publicou um livro, intitulado "Para errar menos", em 

1958. 

Concordamos com Sirinelli (1998) que as elites culturais não estão 

separadas da sociedade e sim ligadas a ela. O meio intelectual não é um 

simples camaleão que toma espontaneamente as cores ideológicas do 

seu tempo. Concorre, pelo contrário, para colorir o seu ambiente. Os 

letrados raciocinam de maneira endógena, mas o ruído de seus 

pensamentos ressoa no exterior. É afinal o que dá a sua especificidade à 

“alta intelligentsia”: dela participam os que possuem, a um ou outro 

título, poder de ressonância (SIRINELLI, 1998, p. 265).  

Notadamente, evidenciamos os interesses particulares e 

profissionais do intelectual na escolha dos espaços e instituições que 

atuou. Seus vínculos com o Ensino Normal e Primário orientaram sua 

trajetória profissional. Também constatamos o seu interesse por outras 

experiências educacionais específicas, a exemplo das escolas 

rudimentares, aulas particulares e cursos práticos. Sirinelli (2003, p. 

261) afirma que a história dos intelectuais deve "tentar destrinchar a 

questão das relações entre as ideologias produzidas ou veiculadas pelos 

intelectuais e a cultura política de sua época”. Com isso, devemos 

compreender que a atuação do intelectual perpassa por diversas esferas 

sociais, assim, podemos considerá-lo ainda como construtor de 

representações através do seu discurso.  
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Para Chartier (1991), as representações são sempre determinadas 

pelos interesses de grupo que as forjam, concordamos com o autor 

quando acreditamos que havia intencionalidades nas atuações, 

produções e relações desse grupo de intelectuais nos âmbitos aqui 

abordados. Entretanto, é necessário ressaltar que, apesar desse núcleo 

intelectual e as redes de sociabilidade (SIRINELLI, 2003) dele o 

favorecer, Severino possuía competência para assumir os cargos e 

ocupações aqui descritas. É nítido que o Professor Severino Bezerra, por 

diversas vezes, defendeu sua principal bandeira: a Educação. 

O conceito de intelectual, segundo Sirinelli (2003), precisa ser 

compreendido pelo historiador a partir de uma concepção ampla e 

sociocultural, englobando não apenas o envolvimento do sujeito, mas a 

influência que ele exerce enquanto criador e mediador cultural no 

contexto em que está inserido. Nessa perspectiva, apresentamos o 

professor Severino Bezerra de Melo, pois compreendemos que ele se 

tornou um intelectual versátil e engajado socialmente no Rio Grande do 

Norte.  

Evidenciamos Severino Bezerra de Melo como um intelectual 

importante no âmbito do Rio Grande do Norte. Atuante social e 

politicamente, contribuiu de diversas maneiras para a instrução pública 

do estado. Em contrapartida Severino recebeu homenagens em sua 

memória: a atribuição de seu nome a três escolas públicas estaduais, 

uma em Natal, no bairro de Mãe Luiza, uma em Tangará, e mais uma 

escola municipal em São José de Mipibu.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS  

Sua filha, Ana Devos (Nany), afirma em Barbosa (2000, p. 34) que 

“Nossa situação financeira era difícil. 12 filhos… Em compensação, 

tínhamos muito prestígio.”. E essa, é uma verdade constatada ao longo 

das leituras e análises realizadas durante essa pesquisa. Percebemos que 

Severino Bezerra, mesmo sendo um migrante vindo de Pernambuco e 

sem possuir condições financeiras favoráveis à época, conseguiu se 

inserir social e politicamente no Estado. Desmembrando sua trajetória 

e suas relações, detectamos sujeitos importantes na história do Rio 

Grande do Norte, em contextos educacionais, políticos e sociais. 

Compreendemos que o período extenso em que ficou no cargo de 

diretor do Departamento de Educação não foi coincidência, e sim parte 

de um conjunto de ações políticas e sociais que possibilitou sua 

permanência e retorno à função por diversas vezes. Nossa pesquisa 

permite-nos compreender que as conexões e sociabilidade de um grupo 

podem interferir na formação política de um estado. O meio intelectual 

em que atuou constituía-se em um pequeno “mundo estreito”, nos 

moldes que define Sirinelli (1998) e cujas relações desse “mundo” são 

possibilitadas por espaços de sociabilidade. Severino estava imerso em 

uma rede de sociabilidades com os sujeitos que integravam a elite 

cultural do Rio Grande do Norte, a qual ocupava cargos em diferentes 

instituições educacionais, políticas, culturais e administrativas no 

estado, o favorecendo em diversos âmbitos.  

Posto isso, enfatizamos a necessidade de apreender mais sobre as 

relações e funções desempenhadas por ele no Rio Grande do Norte, uma 
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vez que a presença de Severino no cenário norte-rio-grandense nos 

permite evidenciar sua relevância no âmbito da História da Educação, 

considerando a comunidade e o contexto no qual estava inserido. 

Justificamos ainda a continuação da investigação, diante a escassez de 

trabalhos no âmbito da pós-graduação sobre o intelectual. 

Nossa pesquisa está atualmente em desenvolvimento no formato 

de dissertação de mestrado, sendo esse texto apenas uma amostra. 

Pretendemos ainda estender a pesquisa para uma futura tese doutoral, 

diante de outros questionamentos e fontes que precisam ser analisadas, 

abordadas e desenvolvidas dentro do campo da história intelectual. 
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ERICO VERÍSSIMO COMO INTELECTUAL 

PRODUTOR DE BENS SIMBÓLICOS: 
UM PROJETO EDUCATIVO POR MEIO DO IMPRESSO 

Michele Ribeiro de Carvalho 1 

INTRODUÇÃO 

Este estudo tem como objetivo examinar a dinâmica de Erico 

Veríssimo como um intelectual produtor de bens simbólicos, tendo em 

vista sua atuação como escritor, editor, redator e outras funções que 

desempenhou nos vários anos de colaboração com a Livraria e Editora 

do Globo – LEG –, além de sua passagem pelo Departamento de Assuntos 

Culturais da União Pan-Americana da OEA (1952-1956). Todas essas 

funções apontam para aquilo que Jean François Sirinelli (2003) 

considera atributo dos intelectuais produtores de bens simbólicos, 

como os escritores, e dos intelectuais que são mediadores culturais, 

como os editores e tradutores. A metodologia empregada envolve a 

análise dos livros biográficos e autobiográficos escritos por Erico 

Veríssimo e a revisão bibliográfica de pesquisas sobre intelectuais 

mediadores (SIRINELLI, 2003). 

 
1 Doutora em Educação, Universidade do Estado do Rio de Janeiro / Secretaria Municipal de Educação 
da Cidade do Rio de Janeiro, mmichelerj@email.com 

mailto:mmichelerj@email.com


234  •  90 anos do manifesto da escola nova no Brasil 

1. ERICO VERÍSSIMO E A LIVRARIA E EDITORA GLOBO 

A relação de Erico Veríssimo e a LEG é tão próxima que se torna 

difícil dissociar a trajetória do escritor dos serviços prestados à casa 

editora, mesmo quando se tornou um colaborador e conselheiro 

editorial. Na condição de editor, Veríssimo ilustra bem a posição de 

agente mediador cultural2. Dirigia a revista, traduzia contos e artigos de 

publicações americanas, francesas, inglesas, italianas e argentinas, e 

mandava reproduzir suas ilustrações. Como conselheiro editorial, 

pensava em quais títulos seriam interessantes para os leitores, e nos 

papéis de secretário e diretor da Revista do Globo, criava notícias com 

potencial para a agradar a sociedade porto-alegrense; já no comando da 

oficina gráfica, por várias vezes improvisava textos que ocupassem os 

espaços vazios da página do periódico, de acordo com sua autobiografia 

Solo de Clarineta (VERÍSSIMO, 2005a, 2005b).  

O escritor, narra em sua autobiografia que, nos papéis de 

secretário e diretor da Revista do Globo, tinha entre seus “principais 

colaboradores” a tesoura e o pote de cola: 

Durante o dia eu trabalhava intensamente na redação da Revista do Globo. O 

processo era mais ou menos o mesmo de outras revistas brasileiras da 

época. Nossos “colaboradores” eram a tesoura e o pote de cola. Como nunca 

havia verba para comprar matéria inédita, o remédio era recorrer à 

pirataria. Eu traduzia contos e artigos de revistas americanas, francesas, 

inglesas, italianas e argentinas, mandando também reproduzir em preto e 

branco suas ilustrações. (VERÍSSIMO, 2005, p. 202) 

 
2 Entendidos como aqueles que se dedicam às atividades de criação e difusão cultural com objetivos de 
instruir e divertir um grande público não especializado. 
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Contudo, Veríssimo narra que em certa ocasião recebeu um 

conselho de um dos gerentes para que não publicasse muita literatura, 

“pois o importante era fazer uma revista popular, com muitas figuras” 

(VERÍSSIMO, 2011, p. 24-25). Recorda que também publicavam sonetos 

escritos por coronéis ou aposentados que se mostravam bons fregueses 

da casa-editora. Nesse sentido, o que menos importava era a qualidade 

literária dos escritos (VERÍSSIMO, 2011). 

No comando da oficina gráfica, por várias vezes teve que escrever 

algo que ocupasse os espaços vazios da página do periódico:  

Com frequência os nossos paginadores me telefonavam da oficina, 

comunicando-me que necessitavam de matéria para encher um espaço 

vazio de alguns centímetros, no fim duma página. “Espere um minuto!” – 

dizia eu. Punha papel na máquina de escrever e improvisava um poema à 

maneira oriental, atribuindo-o a um poeta árabe, chinês, japonês ou persa, 

todos imaginários, e mandava-o para o linotipista. Não raro vinha lá de 

baixo um chamado aflito: “Faltam ainda cinco linhas!”. Eu então ditava pelo 

telefone os versos suplementares em que apareciam amendoeiras floridas, 

cálidas areias do deserto, rosas dos jardins do Alhambra, luares sobre o 

Ganges... “Chega?” Havia uma pausa. “Agora tem uma linha sobrando...” – 

dizia o paginador. “Bom, tire fora essa flor de lótus. Faça ponto onde se lê 

desceu ao jardim”. (VERÍSSIMO, 2005, p. 237) 

Desempenhando o papel de conselheiro editorial, Veríssimo foi o 

responsável por introduzir romances policiais, sentimentais e de 

aventura norte-americanos e ingleses ao catálogo da LEG. Pensando na 

qualidade dos livros e em como baratear sua produção, o reconhecido 

romancista auxiliou na organização das diversas coleções de livros 

publicadas pela casa editora, além de ter apresentado autores nacionais 
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como Mario Quintana e Jorge de Lima, e reeditado obras de Oswald de 

Andrade.  

A ampliação de obras editadas preocupava o intelectual quanto à 

qualidade, por esta razão pensou em soluções para questões como 

equilibrar best-sellers e novos autores, como embelezar o livro, 

melhorar as traduções; tudo isso barateando os exemplares e 

considerando o mercado ainda pequeno no país (HALLEWELL, 1985).  

Assim foram surgindo as coleções da Livraria e Editora do Globo, 

que ajudaram a despertar o gosto literário e incentivar a formação de 

novos leitores no país (TORRES, 2012). Esses novos leitores puderam ler, 

pela primeira vez, dezenas de escritores até então desconhecidos. 

Decidimos um dia resgatar do olvido o homem que era, sem nenhum favor, 

um dos maiores contistas regionais do Brasil. [...] Fizemos a transação, 

decididos que estávamos a lançar Contos Gauchescos e Lendas do Sul numa 

edição crítica [...] Mais tarde, Carlos Reverbel, jornalista e historiador e 

também “especialista” em Simões Lopes Neto, catou em velhos jornais e 

revistas uma série de pequenas estórias que a Globo editou sob o título de 

Casos do Romualdo. E assim um grande escritor in natura foi revelado ao 

Brasil. (VERISSIMO, 1972, p. 83-84) 

Contudo, as traduções requeriam atenção de Veríssimo. De acordo 

com o estudo de Hallewell (2012, p. 320), 

O reduzido mercado livreiro antes de 1940 limitava os orçamentos das 

editoras e isso estabeleceu uma tradição, que perdura até hoje, de que a 

tradução é um trabalho subalterno mal pago. A escassez de tradutores 

competentes em outras línguas, além do francês e do espanhol, acrescia a 

distorção decorrente do uso de uma versão nessas línguas como 

intermediária para a tradução. 
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Consagrados escritores brasileiros trabalharam na Livraria e 

Editora do Globo como tradutores, entre eles, destacam-se nomes como 

os de Cecília Meireles, Carlos Drummond de Andrade, Mário Quintana e 

Manuel Bandeira, além do próprio Veríssimo, que traduziu dezenas de 

livros, como o título A morte mora em Chicago, de Edgar Wallace. 

Aproveito esta oportunidade para uma confissão. Estava eu a traduzir o On 

the Spot, de Edgar Wallace, quando, movido pelo tédio quase mortal que o 

livro me produzia, resolvi colaborar com o autor e tomar liberdades com o 

texto, respeitando a estória mas modificando o estilo. Fiz o diabo. A novela 

foi publicada com o título de A Morte Mora em Chicago. Será demasiada 

pretensão afirmar que em português ficou melhor que no original? 

(VERISSIMO, 1972, p. 45) 

No excerto acima destaca-se o papel do tradutor e do editor de uma 

obra literária. Não sendo o editor o responsável direto pela criação do 

texto, ainda assim existe uma margem de criação na qual ele atua, 

imprimindo suas próprias marcas à obra. Veríssimo foi, sob 

determinados aspectos, criador e mediador cultural. 

 A existência de dois conjuntos de dispositivos que se cruzam e se 

confundem na produção de livros é apontada por Chartier (1996). Um, 

de criação do autor, que acaba por incluir “protocolos de leitura”, que 

guiam o leitor. O outro, constituído pelas formas tipográficas do texto, 

que são a disposição e divisão do texto, a tipografia e a ilustração. 

Situados na esfera da impressão, são decididos pelo editor, variáveis e 

com a capacidade de sugerir diferentes leituras de um mesmo texto. 

Verifica-se, pois, a importância do trabalho do editor, inclinando-se à 

atualização do texto.  
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Por conseguinte, a dupla função de autor e de editor3, no caso de 

Veríssimo, nem sempre foi tarefa das mais fáceis. Em conversa com 

Bertaso, relembrada para compor a biografia do colega de editora, Erico 

Veríssimo afirma:  

Escrever, concluíamos, era um ato literário, artístico; publicar, um ato 

comercial ou industrial. O casamento entre autor e editor, portanto, estava 

condenado a ser uma união precária, sujeita a desconfianças, conflitos e até 

divórcios... (VERÍSSIMO, 2005, p. 38). 

Embora a figura do editor possa, muitas vezes, passar despercebida 

pelos leitores, é crucial no processo de construção de sentido do texto e 

na formação literária de uma ou mais gerações. O editor é, afinal, o 

responsável pelo objeto-livro que chega às livrarias, pensando seu 

formato, apresentação, qualidade gráfica, entre outros aspectos da obra 

que poderá chegar às mãos do leitor. 

Desse modo, a consciência de Veríssimo, acerca dos caminhos que 

levam do manuscrito ao volume publicado, indica um possível impacto 

em sua produção literária, uma vez que o escritor mensurava suas obras 

com a “régua do editor”4. Logo, o autor se mantinha alerta aos interesses 

dos possíveis leitores ao mesmo tempo em que buscava a aceitação da 

crítica.  

 
3 Erico Veríssimo foi um dos poucos escritores que conseguiu obter da literatura o seu sustento, 
conforme afirmam diversos pesquisadores, entre eles Torresini (2004), que vai além, afirmando que a 
múltipla competência de Veríssimo (escritor-editor-tradutor) foi indispensável para viabilizar seu 
sustento. [Fonte: TORRESINI, Elizabeth Wenhausen Rochadel. As coleções da Livraria do Globo de Porto 
Alegre (1930 a 1950). In: I Seminário Brasileiro sobre Livro e História Editorial. Rio de Janeiro, Casa de Rui 
Barbosa, 2004.] 
4 MINCHILLO, Carlos Cortez. Autor, editor e editado: Erico Veríssimo sob o crivo norte-americano. In: 
Opiniões. Revista dos Alunos de Literatura Brasileira. São Paulo: FFLCH: USP, nº 11, 2017.  
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Entre os meses finais de 1936 e início de 1937, o jornalismo cultural 

ganhava força, com editoras investindo na publicação de revistas do 

gênero. Nesse contexto, a Livraria e Editora do Globo lançou a nova 

revista intitulada A Novela, também dirigida por Erico Veríssimo. O 

impresso em destaque custava 2$000 – dois mil réis, de acordo com o 

valor da capa -, tinha circulação mensal e um número fixo de páginas – 

192. Cada número contava com um texto principal, que poderia ser um 

conto, um romance ou uma novela, que funcionava como chamada e 

ilustração da capa em tricomia, ou seja, em três cores.  

 

Figura 1 - Edição nº 1 da revista A Novela (outubro, 1936). 

 
Fonte: Acervo Biblioteca Mario de Andrade – São Paulo. 

 

Os ilustradores que fizeram a história da Editora do Globo no 

tocante à qualidade das capas e às demais peças produzidas pela editora, 

também se dedicavam a ilustrar A Novela, que intentando ser mais 

acessível que os livros publicados pela casa, utilizava papel de segunda 
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linha, além de apresentar margens estreias e formato 21,9 x 14,9 cm. 

Outros contos – menores, mas nem por isso de menor importância – 

também compunham as 192 páginas do periódico. A publicação circulou 

por 15 meses e encerrou suas atividades de forma discreta devido à 

possível pequena acolhida por parte do público-leitor. 

A Novela é entendida aqui como mais um espaço de sociabilidade 

para o profissional do livro Erico Veríssimo, e de educação não formal, 

uma vez anunciada como uma revista literária, que visava a formar 

leitores de acordo com o projeto da Editora do Globo e de Erico 

Veríssimo, que se mostrava, cada vez mais, um intelectual mediador 

(GOMES e HANSEN, 2016), ao passo que buscava apresentar aos leitores 

de menor poder aquisitivo obras literárias de destaque no cenário 

nacional e internacional. Contudo, sabe-se que esse movimento não era 

desprovido de intenções mercadológicas, uma vez que a editora 

precisava se manter e Veríssimo precisava do salário para sustentar sua 

família. Sendo assim, entre outras funções, os impressos da Livraria e 

Editora do Globo – conforme a Revista do Globo e A Novela – funcionaram 

como vitrine, propagandeando diversos produtos, sendo o principal 

deles os livros. Para a Editora do Globo, esse foi, ainda, mais um espaço 

de divulgação de suas obras editadas.  

Erico Veríssimo também atuou como intelectual mediador, ao 

tornar didáticos conteúdos históricos para crianças e jovens, ao 

escrever os livros de literatura infantojuvenil, ou quando foi agente de 

mediação intercultural entre Brasil e Estados Unidos, tentando auxiliar 

o ingresso de escritores brasileiros, no mercado estadunidense, como 

agente literário informal.  
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2. ERICO VERÍSSIMO E A UNIÃO PAN-AMERICANA 

Erico Verissimo foi convidado, em 1952, pelo então Ministro das 

Relações Exteriores do Brasil, João Neves da Fontoura, para assumir a 

Direção do Departamento de Assuntos Culturais da antiga União Pan-

Americana. Ele substituiria no cargo o escritor Alceu Amoroso Lima, 

mais conhecido com Tristão de Ataíde5. 

Em seu livro Solo de Clarineta, Erico Veríssimo narra que Neves da 

Fontoura insistia: “Você não pode deixar de nos ajudar. Quero que o 

Brasil tenha nos Estados Unidos alguém que possa dar em suas 

universidades cursos sobre nossa literatura. Conto com sua 

colaboração” (VERÍSSIMO, 2005, p. 279). O escritor e profissional do livro 

aceitou o convite em março de 1953, após um plebiscito familiar. 

 

Figura 2 - Mesa de trabalho na UPA (1953). 

 
Fonte: Acervo ALEV. 

 
5 Presidente da Ação Católica Brasileira e, também, escritor, pensador, educador e crítico literário, 
“alinhado a um tipo de crítica de natureza moralista” (SILVA, 2013, p. 130). 
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Erico Veríssimo atuou como mediador cultural quando teve o 

poder de decisão quanto à publicação de livros, tanto na Livraria e 

Editora do Globo quanto no Departamento de Assuntos Culturais da 

União Pan-Americana da OEA, indicando e vetando publicações, artistas 

e obras de arte que buscavam notoriedade e incentivos da União Pan-

Americana. 

 

Figura 3 - Veríssimo em seu gabinete na União Pan-americana (1953). 

 
Fonte: Acervo ALEV. 

 

Ao longo desses anos, conheceu vários países, como México, 

Equador, Venezuela, Panamá, Peru, Porto Rico, além de liderar uma 

campanha contra o analfabetismo nas Américas, proferir discursos 

contra a ditadura e a miséria latino-americanas nas conferências 

realizadas pela União Pan-Americana, buscar soluções para problemas 

políticos e culturais da região.  
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Acerca dessa experiência na União Pan-Americana, Veríssimo 

deixa transparecer certa fadiga com a rotina, a burocracia e o acúmulo 

de compromissos relacionados às suas funções: 

A mesa cheia de papeis. Minha cabeça cheia de preocupações, problemas. 

Sou uma espécie de quebra-mar a separar duas fortes correntes aqui no 

departamento: a americana – fria, funcional, impessoal, eficiente; a latina, 

quente, pessoal, imprevisível. De vez em quando as rivalidades e diferenças 

vêm à tona. E o quebra-mar sofre. (VERÍSSIMO, [Carta] 26 mar. 1956. 

Washington [para] ALMEIDA, Lúcia Machado de. In: Fundação Casa de Rui 

Barbosa, pasta VERÍSSIMO, Erico, doc. 82.28) 

Uma das funções de Erico Veríssimo, no Departamento de 

Assuntos Culturais, consistia em participar de conferências. Em uma 

delas, sobre a infância no Panamá, o escritor demonstrou que preservou 

o direito de liberdade de pensamento, mesmo na condição de membro 

da União Pan-Americana. Seu discurso foi contundente: 

Não é suficiente recitar para populações abandonadas belas páginas sobre 

as maravilhas de nossa “civilização ocidental”. O “bill of rights” não tem 

nenhum sentido para o índio descalço, esfarrapado, faminto e doente. Há 

em nosso continente milhões de pessoas para as quais um prato de arroz ou 

um pedaço de carne vale mais que a mais bonita das Constituições ou que 

as declarações de direito humano. (VERÍSSIMO, Conferencia Del Niño. ALEV 

01j0089-55) 

Sua avaliação sobre o período na OEA deixa transparecer 

problemas relativos à máquina burocrática enfrentados ainda hoje: 

Bom, honestamente eu achava a Organização muito boa em princípio, mas 

cheia ainda de defeitos funcionais e programáticos. Seus projetos eram 

demasiadamente pomposos e na maioria dos casos inócuos. Emperrava-a 
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também um excesso de burocracia. Por outro lado, os embaixadores que 

representavam seus países junto à OEA não tinham autoridade suficiente 

para agir antes de fazer consultas repetidas e demoradas a seus governos. 

E, dum modo geral, a Organização nunca encarava de frente e 

resolutamente os problemas realmente sérios das Américas (VERÍSSIMO, 

2005, p. 314). 

Quanto à difusão da literatura brasileira, destaca-se o trabalho 

apresentado em um congresso sobre Literatura Infantil, em 

Washington, em novembro de 1955. 

Quero que meu pensamento sobre esses problemas fique bem claro. Não 

acredito em um mundo perfeito no qual todas as dificuldades e 

preocupações possam ser removidas da face da terra e do coração dos 

homens. Mas acredito, isso sim, que, se usássemos todos os recursos da 

tecnologia e da ciência com um espírito de justiça, poderíamos eliminar 

completamente calamidades sociais como a fome, as doenças infecciosas e 

a miséria crônica. (VERÍSSIMO, 1956, apud BORDINI e FAURI, 2020, p. 154) 

Contudo, o escritor não se preocupava somente com os aspectos 

financeiros e suas implicações na vida dos americanos:  

É verdade que o bem-estar material não é a panaceia universal: estou 

convencido de que o homem, uma vez bem vestido, bem alimentado, com 

boa saúde, dono de uma casa e de um emprego permanente, terá apenas 

alcançado os requisitos preliminares indispensáveis para uma vida decente 

e digna. É por esse motivo que vejo com certo alarme a atitude de alguns de 

nossos estadistas, políticos e pensadores que acreditam que somente 

medidas de caráter econômico podem resolver todos os nossos problemas. 

(VERÍSSIMO, 1956, apud BORDINI e FAURI, 2020, p. 155) 

Em outro discurso proferido, enquanto exercia a função 

diplomática na OEA, Veríssimo se mostra bastante preocupado com o 
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“analfabetismo” na América Latina. Chegou mesmo a afirmar que seria 

esse “um dos maiores problemas da América Latina hoje – como em 

muitas outras partes do mundo”. Seu aprofundamento no tema 

demonstra tal preocupação com clareza: 

Estima-se que nos países ao sul do Rio Grande não haja menos de 70.000.000 

de adultos que não sabem ler nem escrever. Aqui nos Estados Unidos, 

atualmente se expressa grande preocupação com a superlotação nas escolas 

públicas. Na América Latina, no entanto, calcula-se que 14.000.000 de 

crianças não têm nenhuma escola para frequentar. O problema não é apenas 

o edifício escolar, mas também professores e textos. Se algumas das nações 

maiores, como o México, iniciaram suas próprias campanhas de 

alfabetização, muitos dos países menores e mais pobres carecem não apenas 

de instalações, mas também do pessoal técnico treinado para realizar ações 

desse tipo. (VERÍSSIMO, 1956, apud BORDINI e FAURI, 2020, p. 252) 

Durante esses anos diplomáticos em Washington, Erico Veríssimo 

supervisionou as divisões e seções de Educação, Filosofia e Letras, 

Música e Artes Visuais, Ciências Sociais e a Biblioteca Colombo. 

Conviveu, ainda, com, aproximadamente, 80 funcionários, entre eles, 

um ex-ministro da Educação colombiano, um professor de Filosofia e 

um físico argentinos, um antropólogo espanhol, um romancista 

mexicano, um crítico de arte cubano, um regente colombiano, além de 

vários PhDs americanos. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O presente estudo, pequeno recorte da pesquisa que originou a tese 

de doutoramento intitulada Erico Veríssimo e a Biblioteca de Nanquinote: 

um projeto para a “petizada” brasileira (1936-1949), envolveu consultas a 
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acervos diferenciados, tais como a coleção de Revistas do Globo da PUC 

do Rio Grande do Sul, os documentos do espólio de Erico Veríssimo sob 

a guarda do Instituto Moreira Salles, no Rio de Janeiro e no site da 

Hemeroteca Digital Brasileira da Biblioteca Nacional. 

Com o intuito de melhor compreender a atuação da Livraria e 

Editora Globo e de um profissional do livro, como foi Erico Veríssimo, 

como atores de um projeto de formação de leitores de suas obras, este 

estudo se dedicou a aspectos bastante interessantes da vida do escritor 

gaúcho. Fosse atuando como um profissional do livro que alcançou 

considerável sucesso, fosse atuando como mediador cultural e produtor 

de bens simbólicos, Erico Veríssimo conseguiu chegar a um grande 

número de leitores, que reconheceram momentos históricos, debates 

políticos e reflexões acerca do momento vivido nos romances, contos, 

novelas, literatura infantil e revistas publicados e editados pelo 

intelectual gaúcho. 

Destaca-se que este pequeno recorte não esgota as possibilidades 

de pesquisa sobre mais esta faceta de Erico Veríssimo, mas se configura 

como mais uma oportunidade de estudo sobre sua atuação no universo 

literário. Espera-se, assim, que os resultados alcançados contribuam 

com estudos no âmbito da História da Educação, da Leitura e dos 

Impressos.  
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PEDAGOGIA DO OPRIMIDO PARA A 

CONTEMPORANEIDADE: UMA RELEITURA 
DE PAULO FREIRE 

Jackeline Silva Lopes 1 
Gilmário Moreira Brito 2 

INTRODUÇÃO 

Novo... palavra tão presente nas ciências humanas para 

caracterizar o pós década de 1970, ela reúne em si a adrenalina de 

libertar-se do velho e a incerteza do que está por vir. Apesar do consenso 

quanto à necessidade de superação do velho (a Modernidade), em se 

tratando de temporalidade histórica, ainda há uma variedade de 

definições na caracterização deste “novo tempo”. Neste texto, optamos 

por denominá-lo de Contemporaneidade, mas não no sentido de tempo 

presente, e sim no sentido de “qualidade de existir ao mesmo tempo, 

coexistência” (CONTEMPORANEIDADE, 2022), concordando com 

Nascimento (2008), para o qual a pós-modernidade seria tudo aquilo que 

vem depois da modernidade e não necessariamente o que lhe é 

contrário. Porém,  

(...) por não se reconhecer ainda um fim da modernidade e, ao mesmo 

tempo, por se aspirar um modo de ser e de estar no mundo, baseados na 

 
1 Doutoranda em Educação e Contemporaneidade pelo PPGEduc/UNEB, Professora Assistente do 
DEDU/UEFS, membro do GEHCEL, jack.lopes.lacerda@gmail.com 
2 Doutor em História Social pela PUC / SP, Professor Titular do DEDC/PPGEduc/UNEB, Coordenador do 
GEHCEL, gilmariobrito@gmail.com 
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ideia de autonomia, de diálogo, de convivência pacífica e de valorização da 

vida, assume-se, neste caso, a ideia de contemporaneidade que, por sua vez, 

identifica-se com a ideia de pós-modernidade no sentido construtivo. 

(NASCIMENTO, 2008, p. 20) [grifos nossos] 

A Contemporaneidade, portanto, não corresponde ao período 

posterior à década de 1970, mas a um modo de ser e estar nele, que 

partindo do pressuposto de que ele é um período essencialmente 

transitório, objetiva não apenas a crítica a um modelo 

iluminista/positivista/moderno de sociedade, mas acima de tudo a 

projeção otimista de caminhos que lhes sejam alternativos e que 

possibilitem a construção de uma nova temporalidade, pautada na 

moral humana, na liberdade e na justiça social.  

É neste sentido que, neste texto3, propomos uma releitura de 

Pedagogia do Oprimido à luz de autores que se aproximam desta 

perspectiva apontada (WALSH, 2017; DUSSEL, 2007; QUIJANO, 2009; 

SANTOS, 2008; SANTOS; MENEZES, 2009; WALLERSTEIN, 1999; 

MARCON, 2016; NASCIMENTO, 2008; RIGAL, 2000; FLECHA; 

TORTAJADA, 2000; PINTO, 2008; FREIRE, 1987), objetivando pensar 

possibilidades para a educação como parte de um projeto de construção 

de uma sociedade livre e menos desigual. 

Para tanto, far-se-á uma discussão bibliográfica entre os autores 

citados acerca da crise da modernidade e da emergência de novos 

 
3 O presente texto é fruto de discussões realizadas na disciplina Estudos Avançados em Educação e 
Contemporaneidade do Programa de Pós-Graduação em Educação e Contemporaneidade da 
Universidade do Estado da Bahia (PPGEduc/UNEB), compondo parte da revisão bibliográfica da pesquisa 
de doutoramento que estamos desenvolvendo junto a este programa intitulada “Trajetória do 
movimento ‘Mais UEFS’: memórias de concepções e práticas na(s) cultura(s) da Universidade Estadual 
de Feira de Santana”. 
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horizontes, a fim de caracterizar a contemporaneidade. Nesta etapa, foi 

feita a opção metodológica por enfatizar o que aproxima estes autores 

da perspectiva de Contemporaneidade aqui adotada. Por isto, 

reconhecemos que apresentamos recortes e não a totalidade de suas 

obras, bem como que não representam um grupo coeso, inclusive há 

diferenças/divergências entre eles, mas optamos por não as explorar ao 

longo deste texto. Em seguida, será feita uma releitura de “Pedagogia do 

Oprimido” de Paulo Freire, escrito em 1968, refletindo possibilidades 

para a educação na contemporaneidade e defendendo ser esta obra 

importante referência para pensarmos caminhos para a educação 

brasileira. 

1. DA CRÍTICA DA MODERNIDADE À CONSTRUÇÃO DA 

CONTEMPORANEIDADE 

A modernidade é um conceito histórico que surge com o 

iluminismo, tendo seu ápice nos séculos XIX e XX, e que corresponde há 

um conjunto de modificações que a racionalização do pensamento 

provocou nas esferas sociais, econômicas, políticas e culturais no 

Ocidente a partir do século XVIII. (SILVA; SILVA, 2008)  

À frente desta racionalização estava a Europa Ocidental, que 

precursora na ciência moderna, se autoriza a ditar os moldes de política, 

economia, sociedade e cultura e, através da colonização direta ou 

indireta, impô-los ao resto do mundo como condição de civilidade, 

projetando o Sistema Mundo Capitalista4 não apenas como 

 
4 Sistema onde as esferas econômicas, políticas e socioculturais estão interligadas, sob o controle dos 
detentores do capital (concentrados ao Norte), e que embora seja intrinsecamente heterogêneo, é 
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hegemônicos, mas como natural e global. Assim, instituem uma 

Epistemologia do Norte – burguesa, homogênea, eurocêntrica, cristã, 

científico-positivista –, disseminada pela educação pública escolarizada 

burguesa. 

Entretanto, ao longo do século XX, após duas guerras mundiais, 

nazi-fascismo, risco de aniquilamento atômico da humanidade, crises 

econômicas e dependência político-econômica dos países periféricos, a 

modernidade entra em crise.  

Quando se fala em crise de modernidade, fala-se, sobretudo, na crise desse 

modelo de eficácia que foi, de fato, o projeto de modernidade que mais se 

efetivou desde o século XVIII até nossos dias, defendendo uma ciência e uma 

técnica que são, elas mesmas, dominação. (SILVA; SILVA, 2008, p. 299) 

O Sistema Mundo Capitalista se reestrutura através da 

Globalização e instaura a colonialidade do poder (QUIJANO, 2009) e da 

existência vida (WALSH, 2017), perpetuando a hegemonia e dominação 

dos países do norte sobre os demais, sustentada em critérios de 

trabalho, étnico-raciais e de gênero, definidos pela racionalidade 

eurocêntrica, homogênea, linear e unidimensional, moldando e 

permeando todas as formas e possibilidades de viver, ser, conhecer, 

sentir, pensar e agir para sujeitar, espoliar e eliminar. Tais critérios 

classificam o mundo em dominantes e dominados, naturalizando esta 

classificação, despojando as populações colonizadas de sua cultura e 

impondo a global (euronortecentrada). 

 
apresentado por este grupo hegemônico como homogêneo e imutável, a fim de conformar e pacificar 
os que nele assumem a função do trabalho. (WALLERSTEINS, 1999) 
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Passa-se a negar o carácter pretensamente totalitário, objetivo, 

neutro, verdadeiro, linear e euronortecêntrico do paradigma científico 

moderno (WALLERSTEIN, 1999; SANTOS, 2008; MARCON, 2016) e a 

educação pública escolarizada passa a ser desacreditada: amplia-se o 

acesso das classes populares a níveis cada vez mais altos de 

escolarização, porém o neoliberalismo vai penetrando a educação, 

reduzindo a influência estatal, sucateando-a, desqualificando-a e 

responsabilizando o público escolar e os docentes pelos fracassos, a fim 

de justificar e empreender reformas educacionais.  

Tais reformas, por sua vez, propõem uma “educação global para a 

diversidade” (através de instituições como o Banco Mundial e a ONU) 

que camufla os conflitos étnico-raciais e de gênero e homogeneíza a 

educação via currículos globais/universalizados e avaliações 

educacionais internacionais que garantem sua solidificação. Este 

movimento se amplia à medida que as elites percebem outras 

estratégias de formação/informação e controle social (internet, 

televisão, rádio...) e de barateamento da força de trabalho, sem riscos de 

potencializar a insurgência dos trabalhadores. (PINTO, 2008; RIGAL, 

2000; WALSH, 2017) 

À primeira vista, o cenário parece desolador, especialmente 

quando buscamos soluções a ele dentro dos paradigmas científicos e 

educacionais modernos. Entretanto, diversos estudiosos visualizam 

esta crise numa perspectiva positiva, disseminando uma utopia que nos 

faça caminhantes. 

Walsh (2017), por exemplo, defende que a crise do Sistema Mundo 

Capitalista Moderno expõe a violência do poder, atingindo diferentes 
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grupos “de baixo” (trabalhadores, negros, mulheres, população 

LGBTQIA+), mas também expõe que este sistema não representa uma 

parede tão sólida e robusta quanto quer transparecer. Isso porque a 

opressão impulsiona o grito dos oprimidos e estes abrem fissuras nestas 

paredes, de modo que quanto mais diversos, articulados e capazes de 

semear nestas fissuras eles forem, mais podem ampliá-las, abrir novas 

e, em longo prazo, comprometer a estrutura deste muro. Logo, para 

“fazer de outro modo”, é necessário “juntar-se com outros”, tendo 

clareza sobre contra o que se luta, saber identificar as rachaduras e 

como nelas semear.  

No que tange à clareza sobre contra o que se luta, é preciso 

desmistificar a universalização e invencibilidade do Sistema Mundo 

Capitalista. Autores como Dussel (2007), Wallerstein (1999), Quijano 

(2009), Santos (2008); Santos e Menezes (2009), Walsh (2017) e Marcon 

(2016) se dedicam a isto e apontam que este sistema é um conjunto de 

elementos heterogêneos articulados em um eixo comum, que têm 

relativa autonomia, mas se movem dentro de uma tendência geral do 

conjunto e a colonialidade do poder é a capacidade histórica de um 

grupo de se impor sobre os demais e tornar-se esse eixo comum 

articulador do heterogêneo. Sendo histórica, esta capacidade é 

condicionada pelo contexto e factível de mudança.  

Assim, estes autores, partindo do princípio de que o mundo é 

epistemologicamente diverso e que essa diversidade não é algo 

negativo, mas sim enriquece as capacidades humanas para conferir 

inteligibilidade ao Sistema Mundo, defendem a necessidade de novas 
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epistemologias que sejam heterogêneas, não universalizantes, contra-

hegemônicas, interculturais e decoloniais.  

Tais epistemologias devem desaprender a pensar a partir do 

universo da totalidade e aprender a pensar e agir em suas periferias, 

mas de forma articulada, permitindo uma compreensão não totalitária 

da totalidade, que a entenda como um conjunto de fragmentos 

heterogêneos. Trata-se, portanto, de entender a parede do Sistema 

Mundo Capitalista não a partir de sua solidez, mas de suas rachaduras. 

Logo, estas novas epistemologias não seriam opostas à moderna, mas a 

uma de suas formas que se projeta como hegemônica, eurocêntrica, 

linear e universalizante, camuflando e dominando as demais, 

justificando e alimentando a colonialidade do poder. (RIGAL, 2000; 

WALSH, 2017)  

Neste sentido, estas epistemologias reconstroem unidades entre 

países/territórios/povos periféricos em torno daquilo que os 

aproximam – o lugar de baixo e o grito, ou seja, o inconformismo com a 

condição de opressão decorrente da colonialidade do poder, renovando 

as pautas/estratégias de sobrevivência/resistência/construção do novo. 

(DUSSEL, 2007; WALSH, 2017). Santos e Menezes (2009) cunham a 

expressão Epistemologias do Sul para denominá-las, demarcando que 

são formas de saber-poder originárias em territórios/países situados ao 

Sul na geopolítica mundial, submetidos ao colonialismo europeu e que 

não atingiram níveis de desenvolvimento econômico semelhantes aos 

do norte. Tais epistemologias denunciam a tentativa de supressão de 

seus saberes-poderes, valorizando-os e defendendo um diálogo 

horizontal entre conhecimentos (inclusive com os do norte) para pensar 
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alternativas para a contemporaneidade, ou seja, ecologias de saberes. 

Trata-se, portanto, de um Sul metafórico onde se posicionam os 

oprimidos pelas diferentes formas de dominação colonial e capitalista. 

(SANTOS; MENEZES, 2009)  

Vale destacar que nem todos estes autores citados fazem uso da 

denominação Epistemologias do Sul, mas todos defendem novas formas 

de pensar/agir heterogêneas, anti-opressoras e contra-hegemônicas 

que nos permitiram aproximá-los como defensores destas 

epistemologias.5 Esclarecemos, ainda, que nem todos são 

contemporâneos, de modo que alguns (dentre eles, Freire) são basilares 

para a construção do pensamento de outros. 

Outra marca destas novas epistemologias propostas é a “práxis” 

(FREIRE, 1987; WALSH, 2017), entendida como ação e reflexão no mundo 

para mudá-lo.  

 
5 Catherine Walsh (2017), por exemplo, defende “formas de pensar, saber, ser, sentir, fazer e viver” 
interculturais e decoloniais, além de “atividades político epistêmicas” que interrompam os 
universalismos da totalidade. Immanuel Wallerstein (1999), por sua vez, “pressupostos [científicos] 
alternativos” não lineares, à vontade com as incertezas da transição, que contribuam para a 
transformação do mundo. Anibal Quijano (2009) segue a mesma linha, ao propor “uma nova 
racionalidade não-eurocêntrica” dentro de uma nova ideia de “totalidade histórico-social”, contra a 
colonialidade do poder capitalista, pensando e repensando vias específicas para a libertação. Enrique 
Dussel (2007), prefere a denominação “Filosofia Político-Crítica da Libertação” para propor um campo 
de reflexão para articulação, que parta do povo latino-americano oprimido e tenha como horizonte a 
libertação do império norte-americano. Já Telmo Marcon (2016) menciona “uma epistemologia” que 
emerge das pressões de organizações sociais e movimentos sociais populares, rompe com os 
pressupostos epistemológicos da ciência positivista moderna e que permitirá articular diferentes áreas 
do conhecimento dando conta dos processos de silenciamento, das várias formas de resistência e da 
pluralidade de experiências construídas em meio às práticas de violência física e simbólicas, que 
construam avaliações positivas e permitam uma fundamentação crítico-transformadora, política e 
utópica. Antônio Nascimento (2008) já prefere a expressão evasiva “horizontes”, alvitrando que é 
urgente a construção de “horizontes” que nos ajudema sonhar com novos caminhos em direção a um 
futuro mais harmonioso. Luis Rigal (2000), por seu turno, diz enquadrar-se epistemologicamente em 
noções de pensamento crítico e totalidade baseadas numa “concepção não-totalitária da totalidade”, 
que permita relacionar fragmentos pela via das diferenças e não das forçadas semelhanças. 
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Compartilhando, portanto, uma mesma base epistemológica, 

alguns destes estudiosos propõem mudanças nas ciências e na 

educação. Nas ciências, sugere-se a construção de novos paradigmas, 

caracterizados pela reaproximação entre as ciências naturais, sociais e 

demais conhecimentos desconsiderados pela ciência positivista, 

horizontalizando-os; valorização da totalidade não-totalitária e da 

pluri/multi/inter/transdisciplinaridade ou, até mesmo, a dissolução das 

disciplinas; reunião entre sujeito e objeto, valorizando a subjetividade e 

reconhecendo a ineutralidade da ciência; e revisão/relativização dos 

padrões de veracidade. (SANTOS, 2008; WALLERSTEIN, 1999; MARCON, 

2016) 

A educação pública, por sua vez, é o principal campo de semeadura 

de epistemologias que corroborem na conscientização e libertação dos 

“de baixo”, empoderando-os para a insurgência, resistências e re-

existências (WALSH, 2017), e Paulo Freire foi um dos predecessores 

desta perspectiva no mundo, o que fez dele um dos maiores 

influenciadores da pedagogia crítica, lhe rendendo o título de patrono 

da educação brasileira.  

Nesse texto, iremos focar nossa análise em uma de suas obras, a 

Pedagogia do Oprimido, que é uma das precursoras e mais relevante na 

exposição de seu pensamento, escrita entre 1964 e 1968, durante seu 

exílio no Chile a que foi forçado pela ditadura militar. Faremos uso da 

17ª Edição, publicada em 1987. A opção por esta obra justifica-se pelo 

seu caráter revolucionário à época em que foi escrita e ainda hoje, 44 

anos depois, e por entendermos que, apesar de não restringir-se à 

educação formal, pode contribuir para a reflexão da “outra escola” e “da 
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outra universidade” que precisamos construir no Brasil como parte da 

construção de uma contemporaneidade. 

2. “PEDAGOGIA DO OPRIMIDO” PARA A CONTEMPORANEIDADE 

Diversas são as aproximações entre a “Pedagogia do oprimido” e as 

epistemologias do Sul. A primeira delas é a defesa da práxis, conceituada 

como “reflexão e ação dos homens sobre o mundo para transformá-lo”. 

(FREIRE, 1987, p, 21) Ao apresentar a obra, Freire esclarece que ela 

não se propõe a ser uma obra teórica, tão pouco acadêmica, mas sim um 

instrumento de reflexão e militância pedagógica em defesa da 

superação da opressão, afirmando que “não é no silêncio que os homens 

se fazem, mas na palavra, no trabalho, na ação-reflexão”. (Ibid., p. 44) 

Outra marca freiriana nestas epistemologias é a fé na humanidade 

e na capacidade essencialmente humana de desenvolver a consciência 

de si mesmo, dos outros e do mundo e de pensar/agir livre, 

autonomamente e com responsabilidade moral. Assim, defende na 

página 35 que educador e educandos devem agir conjuntamente, no 

sentido da humanização de ambos, num “pensar autêntico”, de modo 

que a ação do educador “deve estar infundida da profunda crença nos 

homens. Crença no seu poder criador”. 

Também percebemos uma aproximação entre Walsh (2017), 

Quijano (2009), Dussel (2007) e Freire (1987) na denúncia da estratégia 

dos opressores de, através da ação antidialógica, conquistar, dividir as 

minorias para manter a opressão, a manipulação e a invasão cultural via 

meios de comunicação e educação. 
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Há, ainda, em comum, a percepção de que vivemos um contexto 

“dramático” que aparta o ser humano de sua “vocação” de “ser mais”, 

fazendo uns de opressores e outros de oprimidos, mas ambos 

desumanizados, mas que também é um contexto favorável à luta pela 

sua transformação, o que perpassa pela conscientização, através de uma 

educação libertadora, de que a condição opressor-oprimido é uma 

realidade historicamente construída e, portanto, passível de ser 

transformada.  

Entretanto, Freire argumenta que a educação escolarizada 

liberal/positiva/moderna que vinha (e vem) sendo ofertada aos 

oprimidos, que ele denomina de “bancária”6, não serve à sua libertação, 

pois, está atrelada aos interesses do capital e comprometida com a 

manutenção do sistema. Assim, se torna um dos primeiros a defender a 

necessidade de pensar uma educação que parta de um novo ponto 

de vista (dos oprimidos) e potencialize os sujeitos para a luta anti-

opressão, defendendo “uma pedagogia própria”, contra-hegemônica, 

com fundamentação crítico-transformadora, política e utópica, 

perspectiva também defendida por Brandão (1982), Walsh (2017), 

 
6 Neste modelo educacional, o sujeito do processo educativo é o professor, que deposita conhecimentos 
em alunos passivos, cujas subjetividades e diversidades são negadas/silenciadas, devendo estes 
automaticamente incorporar e reproduzir estes saberes, garantindo, assim, a manutenção da cultura 
hegemônica. Neste sentido, ela serve como um instrumento de opressão ao naturalizar o 
individualismo, a competição e as desigualdades e ao objetivar os educandos, anulando seu poder 
criativo/transformador, fazendo do conhecimento um bem segregador. Para ele, os professores 
corroboram com este processo, tornando-se opressores, à medida que manifestam seu medo da 
liberdade por temerem a conscientização dos oprimidos e a camuflam num “jogo manhoso, ainda que, 
às vezes, inconsciente. Jogo artificioso de palavras em que aparece ou pretende aparecer como o que 
defende a liberdade e não o que a teme”. (ibid., p. 13). “Envolvidos pelo clima gerador da concepção 
‘bancária’ e sofrendo sua influência, não chegam a perceber o seu significado ou a sua força 
desumanizadora. Paradoxalmente, então, usam o mesmo instrumento alienador, num esforço que 
pretendem libertador.” (ibid., p. 38) 
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Rigal (2000), Flecha; Tortajada (2000), Marcon (2016), Pinto (2008) e 

Nascimento (2008). 

Freire inaugura, portanto, a possibilidade de uma pedagogia do 

oprimido, forjada com ele e não para ele, defendendo que ninguém 

melhor que os oprimidos, que sentem os efeitos da opressão, para 

entender o significado terrível de uma sociedade opressora, ir 

compreendendo a necessidade da libertação e, pela práxis, buscá-la.  

Esta pedagogia, por sua vez, deve destinar-se ao oprimido e ao 

opressor, pois os oprimidos “hospedam o opressor em si” e ao tomarem 

consciência de sua condição, tendem a se tornarem opressores também, 

ao invés de lutar contra a condição de opressão. Ademais, se os 

oprimidos conseguem se libertar, os opressores tendem a se sentir 

oprimidos pela perda dos privilégios e a lutar contra as transformações. 

Assim, a missão da pedagogia do oprimido é fazer com que este 

oprimido reflita sobre as causas e a historicidade da sua opressão, 

descubra-se “hospedeiros do opressor” e se engaje na luta por sua 

superação, que perpassa pela conscientização do opressor de sua 

condição e pela luta “em comunhão” pela libertação de ambos, ou seja, 

pela superação da contradição opressor-oprimidos e pela 

(re)humanização. 

Quanto aos métodos, Freire destaca que “ninguém educa 

ninguém, ninguém educa a si mesmo, os homens se educam entre si, 

mediatizados pelo mundo” (ibid., p. 39), de modo que para ser 

humanizadora a educação precisa deixar de ser bancária e tornar-se 

problematizadora, pautada no método dialógico, que é de aprendizagem 

e não de ensino, focado nos sujeitos da aprendizagem e não nos 
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educadores. Nele, a relação entre educador e educandos deve ser 

horizontal, pois todo educador é também educando e todo educando 

educa. Em comunhão, educadores e educandos se debruçam sobre os 

objetos cognoscíveis do mundo, sobre sua realidade e seus temas 

geradores/universo temático/temáticas significativas, e através do 

diálogo, constroem conhecimentos sobre eles. Assim, o diálogo deve ser 

um “encontro dos homens, mediatizados pelo mundo, para pronunciá-

lo”, e para que ele seja horizontal, é necessário “um profundo amor ao 

mundo e aos homens”, “humildade”, “fé nos homens”, “confiança”, 

“esperança” (do verbo esperançar, que luta e não espera) e um “pensar 

crítico”. 

Importante frisar que Freire não atrela a pedagogia do oprimido ao 

ambiente escolar, porém, educadores que comungam da mesma base 

epistemológica defendem a educação pública escolarizada, desde que 

ressignificada, desvencilhando-a de sua concepção mercadológica que 

restringe seu objetivo à formação de cidadãos passivos e de mão-de-

obra.  

A escola pública necessária, não deixa de preparar os sujeitos para 

a sobrevivência no sistema capitalista e para sua inserção no mercado, 

mas seu objetivo maior passa a ser a construção de uma cultura 

orientada para o pensamento crítico, que forme sujeitos históricos 

conscientes e inconformados com o seu lugar no sistema global, cientes 

de seu potencial papel protagônico no enfrentamento dele, na 

transformação desta realidade e na construção da história. Tais sujeitos 

devem ser portadores de juízos morais que os tornem capazes de optar 

em favor da vida, dos direitos humanos, da justiça social, da preservação 
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do meio ambiente, do respeito aos outros e pela convivência pacífica 

com os diferentes. Um sujeito com ativa e interessada participação 

cidadã na vida pública, que lute por um Estado mais equânime na 

distribuição dos bens econômicos, sociais e culturais. Propõe-se, 

portanto, a construção de uma “outra/nova escola” crítica e 

democrática por dentro da “velha”. (RIGAL, 2001; NASCIMENTO, 2008; 

PINTO, 2008; MORAES, 1997) 

Para isto, a escola pública contemporânea precisa sair da condição 

de reprodutora para a de construtora de conhecimentos 

inter/transdisciplinares e intercontextualizados com o seu entorno. 

Necessita, ainda, estar ciente da velocidade com que tais conhecimentos 

mudam diante das inovações científicas e tecnológicas e da sua 

distribuição desigual. Isto demanda diálogo com as experiências dos 

alunos e o redirecionamento do foco do processo educativo do ensino 

para a aprendizagem coletiva, dialógica7 e autônoma, dos docentes para 

a interação docentes/aprendizes/meio. Deve ser laica, mas não neutra e 

ter um currículo dinâmico e flexível, produto de negociações cotidianas 

entre professores e estudantes, heterogêneo/intercultural, contra-

hegemônico/decolonial, não-linear e que valorize e dialogue com a 

diversidade do seu público. Assim, tais escolas tornar-se-ão um 

necessário campo cultural de batalhas de ideias entre diversos setores 

sociais, de confronto e convivência da diversidade humana, de luta 

 
7 Segundo Flecha e Tortajada (2000), aprendizagens dialógicas são aquelas derivadas da utilização e do 
desenvolvimento das habilidades comunicativas, pautada nos princípios de diálogo igualitário, 
inteligência cultural, transformação entre as pessoas e em seu meio, dimensão instrumental, 
solidariedade e igualdade de diferenças. 
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contra a hegemonia e todas as formas de colonialidade do poder. 

(PINTO, 2008; MORAES, 1997; RIGAL, 2000; FLECHA; TORTAJADA, 2000) 

Além disso, as Universidades públicas, enquanto centros 

coprodutores e codifusores dessas renovações epistemológicas, 

científicas e educacionais, podem e devem corroborar neste processo, 

formando docentes aptos a refletir, pesquisar e trabalhar 

coletivamente. Embora os Sistemas Educacionais Neoliberais e 

Globalizantes busquem desestatizá-las e torná-las meras empresas 

científicas, profissionalizantes e desumanizadoras, cumplices do poder 

do capital, e subordinadas à lógica individualista e competitiva, elas 

ainda gozam de maior autonomia. (CHARLOT, 2008; RIGAL, 2000; 

WALSH, 2017) 

Entretanto, este não é um movimento fácil, tendo em vista as 

estratégias do sistema capitalista globalizado de ampliação do controle 

técnico/burocrático nas escolas. Por isso, a própria semeadura é um ato 

de resistência e demanda professores pesquisadores/militantes/ 

qualificados/reflexivos, capazes de superar seu papel de “roldana de 

transmissão” e identificar fissuras/brechas no sistema educacional do 

Estado Burguês para nelas semear. (BRANDÃO, 1982; WALSH, 2017; 

RIGAL, 2000) 

Já em Pedagogia do Oprimido Freire chamava atenção para o papel 

das lideranças esquerdas educadoras, inclusive tecendo duras críticas 

àqueles que, descrentes das capacidades das massas de consciência 

autônoma do mundo que a cerca, mantém métodos bancários de 

educação, tentando transmitir conhecimentos críticos, ao invés de 

construir com, ainda que com a melhor das intenções. Para ele, estas 
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lideranças de esquerda terminam por também objetivar as massas, 

convencidos que estão de que podem libertá-las e acabam não sendo 

entendidos, pois sua linguagem não sintoniza com a situação concreta 

dos homens a quem falam, tornando-se um discurso alienante e 

alienado.  

Por isso, na medida em que a liderança nega a práxis verdadeira aos 

oprimidos, se esvazia, consequentemente, na sua. Tende, desta forma, a 

impor sua palavra a eles, tornando-a, assim, uma palavra falsa, de caráter 

dominador. Instala, com este proceder, uma contradição entre seu modo de 

atuar e os objetivos que pretende, ao não entender que, sem diálogo com os 

oprimidos, não é possível práxis autêntica, nem para estes, nem para ela. 

(...) O que não se pode realizar, na práxis revolucionária, é a divisão absurda 

entre a práxis da liderança e a das massas oprimidas, de forma que a destas 

fosse a de apenas seguir as determinações da liderança. (...) [os oprimidos] 

devem se engajar no processo com a consciência cada vez mais crítica de 

seu papel de sujeito da transformação. (ibid., p. 70-71) 

E quem seriam essas lideranças esquerdas educadoras no Brasil 

atual? Dialogando com Souza (2019), consideramos que grande parcela 

delas seria composta de intelectuais que ou tiveram suas origens dentre 

os oprimidos e através da educação tiveram a oportunidade de ascender 

à classe média, usufruindo do “bem-estar” e dos “privilégios” que lhes 

são acessíveis, ainda que limitados, ou de intelectuais que nascem na 

classe média, mas por um “espírito de fraternidade/caridade”, se 

identifica com os oprimidos e assumem sua defesa. Estes últimos 

comumente são solidários ao sofrimento a que estes oprimidos são 

vítimas e querem minimizá-los, mas desde que não prejudique o seu 

próprio bem-estar.  
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Entretanto, a manutenção de sua condição de classe média 

perpassa pela defesa da escolarização e da progressão a níveis de ensino 

mais altos como caminho para a manutenção do atual status ou 

ascensão social, o que os leva a projetar este caminho da ascensão social 

pela educação como o ideal para todos. Assim, têm consciência da 

condição do oprimido, mas normalmente não estão conscientes de que 

na defesa de seus privilégios de classe média, acabam tornando-se parte 

desta opressão. Para eles, a opressão vem sempre das elites para os 

oprimidos, colocando-se como “testemunhas neutras” escravizadas 

pela dor da consciência inerte diante destas relações de opressão.  

É principalmente esta elite intelectual de esquerda que se apropria 

de Freire na atualidade na defesa de um projeto de educação para o 

Brasil. Para tanto, busca-se um projeto educacional “Frankenstein”8 – 

uma espécie de mescla do ideal escolanovista com o freiriano. A ideia 

seria, de forma rebelde, tentar ocupar os espaços educacionais já 

instituídos pelo sistema capitalista - as escolas e as universidades -, e 

dentro delas, fazer uma educação contra-hegemônica, oferecendo 

“conhecimento crítico-libertador”, sem, porém, abrir mão do objetivo 

liberal-burguês para esta escola - de formação para a empregabilidade 

e o acesso a níveis educacionais cada vez mais altos – e para a 

Universidade – de formação das lideranças.  

Entretanto, este projeto da elite intelectual/educacional de 

esquerda encontra alguns empecilhos, como a autocobrança em 

 
8 Aqui fazemos uso metafórico do Frankenstein, monstro da ficção criado em laboratório por um 
cientista a partir da junção de fragmentos de cadáveres na obra de mesmo nome, de Mary Shelley 
(1818), para destacar a estranha junção de propostas díspares. 
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garantir o conteúdo para o ENEM e, assim garantir o acesso dos seus 

discentes à Universidade, no caso das escolas, ou em apresentar 

produtividade para a obtenção de boas avaliações juntos ao Ministério 

da Educação (MEC) e à Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de 

Nível Superior (CAPES), no caso das Universidades. 

Outra dificuldade está relacionada à Base Nacional Comum 

Curricular (BNCC) de 2017, que regulamenta a organização do currículo 

nacional, apresenta perspectivas contraditórias e até antagônicas em 

vários aspectos à proposta de Freire, e seu caráter obrigatório “tem 

como consequência inevitável a exclusão da perspectiva freireana da 

Educação Básica.” (GIOVEDI; SILVA, 2021, p. 293). Ademais, esta base 

impacta diretamente os currículos dos cursos de formação de 

professores em nível superior, através das Diretrizes Curriculares 

Nacionais para a Formação Inicial de Professores para a Educação 

Básica, e institui a Base Nacional Comum para a Formação Inicial de 

Professores da Educação Básica (BNC-Formação) de 2019, limitando sua 

autonomia.  

É fundamentalmente a estes intelectuais de esquerda educadores 

que este texto se direciona, num convite para recuperar a proposta 

original de Freire e pensar formas de empreendê-la dentro da estrutura 

organizacional das escolas e universidades, especialmente no contexto 

atual de retrocessos: Reforma do Ensino Médio de 2016, que esvaziou 

significativamente o campo das humanidades nesta etapa formativa, 

comprometendo a formação humanista; a implantação da BNCC de 2017, 

que impõe conhecimentos sulistas como nacionais e eurocentristas 

como universais, sobrecarregando o currículo e deixando pouco espaço 
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no tempo escolar para agregar conteúdos regionais/locais; o 

favorecimento à educação domiciliar; o Programa Escola Sem Partido9, 

que esvazia o campo de discussões sobre política, religião e gênero em 

muitas regiões do país; o negacionismo da ciência e, consequentemente, 

os progressivos cortes no financiamento do Ensino Superior e as 

constantes ameaças de privatização das universidades públicas. 

Mais do que nunca, precisamos de uma pedagogia contra-

hegemônica e libertadora como a pedagogia do oprimido, que construa 

unidades entre as minorias, torne sujeitos até então tratados como 

passivos, protagonistas do seu processo educativo e construa saberes 

inovadores e potencialmente mais libertadores, que partam da ótica de 

quem precisa se libertar. Há que se (re)inserir Freire no fazer cotidiano 

escolar/universitário, ainda que à margem do sistema, como forma de 

resistência, re-existência e sobrevivência. E esta inserção periférica, 

nos leva a pensar a penetração deste ideal no campo da cultura 

escolar/universitária, ou seja, entre normas e práticas, fatos e ideias, 

mentes e corpos, objetos e comportamentos, formas de pensar, dizer e 

fazer existentes na escola e nas universidades e coordenadas a 

finalidades, uma vez que neste campo os atores sociais que delas fazem 

parte dispõem de ampla liberdade de manobra. (JULIÁ, 2001; VIÑAO 

FRAGO, 1995) 

O primeiro passo que sugerimos é a revisão dos conceitos de 

educação, escola, universidade e docência, através da formação 

 
9 Movimento Nacional de Extrema Direita que motivou a elaboração de mais de 60 projetos de leis 
municipais, estaduais e nacionais visando impedir o que eles denominam de doutrinação ideológica 
nas escolas, através da proibição, coibição e até criminalização de discussões relacionadas a política, 
religião e gênero nas escolas.  
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continuada na escola e na universidade. Também é primordial que esta 

formação se debruce sobre a legislação educacional, a fim de identificar 

e ocupar as “fissuras” onde se pode semear uma educação contra-

hegemônica, a exemplo da gestão democrática, garantida legalmente no 

Brasil através do artigo 206 da Constituição Federal de 1988 e da Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional de 1996. Tal gestão, se 

embasada no método dialógico freiriano, através de uma extensão da 

escola/universidade que protagonize a comunidade na construção e 

execução das propostas pedagógicas, pode possibilitar escolas 

comunitárias ou comunidades de aprendizagem, sustentadas 

economicamente pelo poder público, mas política e pedagogicamente 

controladas pelas comunidades onde se estabelecem. (GADOTTI, 2012; 

BRANDÃO, 1992; FLECHA; TORTAJADA, 2000), que façam uso da 

“fissura” da autonomia universitária/escola na definição do currículo10, 

para eliminar práticas curriculares11 de construção e imposição do 

currículo pelas secretarias estaduais e municipais de educação e/ou de 

elaboração dos currículos em semanas pedagógicas antes do início do 

ano/semestre letivo e sem diálogo com a comunidade.  

 
10 Garantida nos artigos 206 e 207 da Constituição Federal, nos artigos terceiro, 12 e 15 da LDBEN de 
1996 e nos 40% do currículo escolar destinados à parte diversificada na BNCC. 
11 Aqui adotamos o conceito de práticas curriculares de LUNARDI (2005), que as compreende como 
ações teóricas e práticas, refletidas e mecânicas, normativas, orientadoras, reguladoras e cotidianas 
envolvidas na elaboração e implementação de currículo. São, portanto, o exercício característico da 
escola na organização e desenvolvimento do currículo (conteúdos, formas de ensino, atividades 
propostas, acompanhamento dos alunos no processo ensino-aprendizagem). Tal conceito percebe o 
currículo para além das normas, bem como as práticas culturais como parte da cultura escolar. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Como antecipamos, não era nossa pretensão esgotar as 

possibilidades de apropriação da Pedagogia do Oprimido na construção 

de uma educação comprometida com a contemporaneidade e a 

transformação social. Objetivamos apenas rascunhar algumas 

possibilidades, a fim de ilustrar sua viabilidade, na esperança de, assim, 

motivar os educadores de esquerda a efetivamente assumirem uma 

posição político-ideológica na sua prática pedagógica em favor dos “de 

baixo”, com eles e implicada com a sua libertação.  
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14  
HISTÓRIA E MEMÓRIA DA EDUCAÇÃO DA BAHIA: 

INTELECTUAIS, IMPRESSOS E 
A CIRCULAÇÃO DE IDEIAS 

Cristina Ferreira de Assis 1 
Gilmário Moreira Brito 2 

INTRODUÇÃO 

A História da educação tem chamado atenção para as análises que 

se dedicam aos impressos, procurando demonstrar em que medida eles 

educam, e se educam. Esses impressos podem ser revistas, jornais, 

manuais, livros, bem como outros instrumentos utilizados por 

professores, alunos e agentes que dialogam, de algum modo, com o 

campo educacional. Inserindo o debate em tela nesse amplo campo de 

possibilidades investigativas, nosso interesse se concentra no contexto 

de reforma do ensino primário baiano, durante a gestão de Góes 

Calmon, na década de 1925 e, mais especificamente, nos livros didáticos 

aprovados após a reforma. Considerando tratar-se de um momento de 

diversas iniciativas contra o analfabetismo entre os estados brasileiros, 

objetivamos destacar intelectuais no cenário baiano que se dedicaram a 

 
1 Doutoranda em Educação no Programa de Pós-Graduação em Educação e Contemporaneidade da 
Universidade do Estado da Bahia (UNEB). Professora Assistente da área de prática de ensino de História 
na Universidade Estadual de Santa Cruz (UESC).  Esse trabalho contou com o apoio e financiamento da 
Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES). E-mail: 
cristinaferreirassis@gmail.com 
2 Doutor em História Social pela PUC – SP. Professor titular da Universidade do Estado da Bahia (UNEB) e 
do Programa de Pós-Graduação em Educação e Contemporaneidade da UNEB. E-mail: 
gilmariobrito@gmail.com. 
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escrever livros didáticos e que também tiveram alguma relação, direta 

ou indireta, com as proposições da reforma, e com seus proponentes. 

Esse texto é fruto de uma pesquisa de doutoramento que tem analisado 

concepções difundidas nos livros didáticos de história, local e nacional, 

aprovados na Bahia no âmbito da referida reforma. Para esse debate em 

questão apresentaremos dois autores baianos: Alberto de Assis e Pedro 

Calmon, ambos foram professores, autores e intelectuais com atuações 

e causas distintas, mas cujos círculos sociais e ideais para o ensino de 

história possivelmente impactaram a formação da juventude baiana. 

Embora não seja o enfoque desse trabalho, cabe justificar a razão 

pela qual foram selecionados autores de livros didáticos de História. 

Considerando-se o período em que nosso debate se concentra, a 

instauração da instrução primária obrigatória esteve ligada a um 

projeto político, que visava associar o cidadão a nação à qual 

pertencesse. Nessa direção, o diálogo cm Chervel (1990) permite 

elucidar, através do estudo das disciplinas escolares, uma intervenção 

delas na história cultural das sociedades. O que significa dizer que os 

livros utilizados nas escolas transpõem seus muros e incidem nas 

dinâmicas sociais, nos comportamentos e hábitos do povo. 

Partindo da explanação acima, esse texto objetiva analisar as 

trajetórias e a circulação de ideias de intelectuais baianos no contexto 

da reforma da instrução pública do estado da Bahia de 1925. Por essa via, 

torna-se possível traçar aproximações e afastamentos entre os autores 

de livros didáticos e sua relação com os reformadores do ensino baiano, 

a fim de encontrar vestígios e sentidos para o projeto educacional em 

curso daquele período. A expressão “intelectual” se remeterá aos 
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sujeitos envolvidos nos processos de elaboração de determinada escrita, 

incluindo-se neste caso, segundo a compreensão de Sirinelli (2003), 

também aqueles que divulgam ou recepcionam produtos culturais, 

neste caso, livros didáticos.  

Por isso, selecionamos os autores que escreveram narrativas 

voltadas para juventude baiana, publicizaram suas “sínteses” históricas 

através de livros didáticos e se articularam com Anísio Teixeira, entre 

outros sujeitos da cena educacional, que se pretendia moderna em 

contraposição ao passado. Desta forma, Pedro Calmon e Alberto de Assis 

foram esses intelectuais que tiveram destaque na produção didática, o 

que nos permite inseri-los como mediadores ao invés de receptores da 

centralidade das correntes de ideias do contexto republicano, 

geralmente circunscrita ao eixo do sudeste.  

A relevância desse debate aponta para os tensionamentos e 

projetos educacionais em disputa, indicando aproximações e 

distanciamentos entre os intelectuais em torno da transmissão de 

valores e práticas a serem ensinadas nas escolas, e sobre como deveria 

ser a história ensinada. Assim, o texto destina-se a abordar: o contexto 

político no qual foi aprovada a reforma de 1925, incluindo estratégias e 

mudanças, com ênfase nos interesses do Programa de ensino e nos 

livros adotados; as trajetórias de Pedro Calmon e Alberto de Assis a 

partir da categoria dos “intelectuais” segundo Sirinelli (2004), em que se 

verificam seus engajamentos políticos, bem como o movimento cultural 

no qual estiveram envolvidos e as relações com Anísio Teixeira, bem 

como o cenário educacional. Por fim, é necessário dizer que todo o 

debate está pautado nas análises e no cruzamento entre 
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correspondências, relatórios e periódicos, circunscritos entre os anos 

1920 e 1930, procurando dimensionar as relações entre os intelectuais, 

as perspectivas e possibilidades para a educação, assim como 

silenciamentos, em torno das ideias sobre educação, ensino de história 

e práticas culturais a serem transmitidas.  

1. A “MASSA” ANALFABETA E A REFORMA EDUCACIONAL DE 1925 

Na década de 1920 observou-se que na Bahia havia uma grande 

massa analfabeta, se comparada a outros estados brasileiros, 

especificamente, pensando no ensino primário. Essa “massa” estava 

fundamentada em dados da própria Diretoria da Instrução Pública do 

Estado da Bahia3, indicando que mais de 75% de sua população em idade 

escolar estava fora das instituições de ensino. Para Anísio Teixeira 

(1928), principal gestor responsável pela educação na época, era 

fundamental que a reforma no ensino viesse a despertar nas crianças o 

interesse pela história pátria, os hábitos de higiene, as noções de 

literatura, bem como o atendimento as necessidades do próprio 

ambiente baiano.  

Assim, em 14 de agosto foi aprovada a lei 1.846 de 1925, que 

modificou o currículo escolar, os horários, os materiais didáticos, e 

edificações, além de se pretender uma legislação compactuada com as 

necessidades da vida moderna. Essa ideia de modernidade será 

 
3 Os dados apontam para a oferta de educação primária em 1927 a 20,54% da população, superando 
apenas os estados de Pernambuco e Maranhão. Ver mais em: TEIXEIRA, Anísio. Relatório apresentado ao 
Ex. Sr. Cons. Bráulio Xavier da Silva Pereira, Secretário do Interior, Justiça e Instrução Pública, pelo Diretor 
Geral da Instrução Pública, para ser encaminhado ao governador do Estado da Bahia. Salvador, 
Imprensa Oficial do Estado da Bahia. 1928. 
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questionada por alguns estudos, a exemplo de Luz (2009), embora se 

observasse que ao estado interessava formar homens úteis à construção 

de uma Bahia nova, de modo que seu Programa de ensino fosse 

compreendido como um treinamento para o aluno em torno dos ideais 

da vida que o cercavam. Logo, atrelado a essa normativa seria criado o 

primeiro Programa de ensino do estado. Adotado em março de 1925, 

correspondia a quatro anos do ensino elementar e três para o ensino 

complementar, justificado por sua urgente necessidade, uma vez que 

nos anos anteriores eram apresentados apenas Planos de estudos4, 

desde 1920, de modo que não eram entregues aos professores, não 

passando de uma mera exposição nos jornais.  

Uma consideração indispensável acerca da adoção desse Programa, 

sendo ele o primeiro oficialmente elaborado, é que sua apresentação e 

implementação se deu em 18 de março de 1925, antes mesmo da 

efetivação da Reforma em 14 de agosto de 1925. A esse respeito, a tese de 

Luz (2009, p. 88) menciona que a antecipação do Programa, em quase 

cinco meses, não passou despercebida entre os jornais e parlamentares, 

haja vista que a discussão da Reforma ainda acontecia na Assembleia 

legislativa. Mas tratava-se de uma “estratégia administrativa” para 

efetivar as práticas do programa, já que até então os professores 

ministravam suas aulas sem uma orientação precisa sobre como e o que 

deveriam ensinar.  

Ao justificar a relevância do Programa de ensino para os 

professores e alunos da Bahia essas foram as palavras do governador 

 
4 Ver mais em: CALMON, Góes. Relatório dos presidentes dos estados brasileiros (BA) – 1892 a 1930, 1925, 
p. 64. 
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Góes Calmon, sinalizando as necessidades da instrução apontadas em 

seu governo: “O espirito com que forem organizados os programmas 

nos permitirá dizer se elles se destinam a formar homens de acção ou 

homens de theoria ou de gabinete, se buscam desenvolver sobretudo a 

intelligencia ou se também a vontade e a força physica [...]”.5 

Notadamente, há uma ênfase em formar sujeitos aptos a auxiliarem nos 

serviços do estado e do país, segundo as palavras do governador. Para 

isso, nesse Programa de ensino foram incluídas disciplinas que se 

baseavam no modelo de ensino primário dos Estados Unidos, 

objetivando dar ao ensino primário a expressão atual de ensino ao lado 

dos estudos de história, geografia, ciências, agricultura e bases locais, 

desenho, música, educação física e educação cívica. Somavam-se a essas 

disciplinas: a geometria, o desenho, os trabalhos manuais e domésticos. 

Em acordo com as pretensões do governo baiano, a proposta em tornar 

a escola apta a formar o indivíduo para a vida fundamentava-se em ir 

além de programas “enciclopédicos” e sustentados por “um vago ideal 

de cultura” (TEIXEIRA, 1928, p. 51). 

Góes Calmon afirmava que a criança americana deixava a escola 

como “um pequenino e emprehendedor homem de trabalho” e que cabia 

a escola preparar essa criança para a vida “como se adextra um luctador 

para a arena”.6 Tecendo elogios ao modo americano e fazendo alusão a 

figura de Omer Buyse, o novo programa foi considerado extenso, 

 
5 Ver mais em: CALMON, Góes. Relatório dos presidentes dos estados brasileiros (BA) – 1892 a 1930, 1925, 
p. 64. 
6 Ibdem, p. 65. 
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embora houvesse consenso entre os professores do primário que 

estudaram sua exequibilidade.  

Para instruir os professores sobre o amor e o respeito à pátria, 

fundamentais no Programa, eles deveriam relacionar a ideia de respeito 

pela pátria ao modelo familiar paternalista, ou seja, uma “noção de 

pátria baseada na família” (TEIXEIRA, 1925a, p. 06). Retomavam-se 

ainda as noções de obediência e respeito, de modo que as ideias de 

“disciplina, auctoridade de governo e direito de cada cidadão” fossem 

levadas aos alunos da forma mais acessível. Assim, no documento, há 

referências à obediência e à unidade, exemplificadas a partir dos 

“selvagens”, isto é, indígenas, que trabalhavam em comum, assim como 

obedeciam aos seus chefes, seja para a construção de uma casa ou em 

prol da guerra, em caso de defesa ou vingança. Se por um lado, há uma 

distinção entre selvageria e civilidade, por outro, há um exemplo a ser 

seguido, aquele que direciona para a unidade e para a colaboração em 

favor do estado e do país. Na maior parte da leitura do Programa de 

ensino observou-se que essas instruções aos professores, 

sumariamente apresentadas, eram enfatizadas nas áreas destinadas às 

disciplinas História do Brasil e Educação moral e cívica. Embora este 

não seja o foco deste trabalho, dialogamos com Chervel (1990) ao 

ressaltar o duplo papel social da escola: “penetrar indivíduos, mas 

também uma cultura da sociedade global” (p. 184). Deste modo, os 

assuntos a serem enfatizados na disciplina História do Brasil no 

Programa de 1925 sugerem o papel de moldar os sujeitos em prol do 

serviço à pátria e do espírito de colaboração em favor dela. 
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Pensando nos objetos culturais que possam ter auxiliado na 

instrução e na difusão de ideais patrióticos, partimos da hipótese de que 

os livros didáticos foram instrumentos selecionados para as rotinas 

escolares, constituindo-se também como meio de transmissão de 

cultura, embora não somente, mas também da construção de sujeitos e 

de suas subjetividades. Por essa via, compreendemos que os livros 

didáticos fazem parte da memória e da conservação dos espaços 

escolares, possuem vestígios das práticas culturais e dos valores de cada 

época. Entre os novos métodos e prescrições indicadas pelo Programa 

de 1925 aos professores, foram adquiridas diversas obras didáticas 

voltadas para o público escolar primário entre 1926 e 1927 

Insistimos no seu ensino com o auxílio do material aconselhado pela 

metodologia moderna, mas tão somente aquele que estivesse ao alcance dos 

alunos, principalmente as cartas geográficas dos grandes vultos da historia, 

etc. Ensinamos a história pela comparação dos factos, pela observação dos 

surtos sociaes de modo que os alumnos podessem graphar os 

acontecimentos, commental-os tomando por base a civilização do século 

em que elles se desenrolam. (TEIXEIRA, 1928, p. 34) 

No que se assemelha a uma justificativa para adquirir as novas 

obras, o gestor baiano não apenas indicou que se tratavam de uma 

modernização metodológica do ensino, como sugeriu prescrições sobre 

como essas leituras deveriam ser realizadas em sala. Para a pesquisa de 

onde este trabalho se origina, selecionamos os livros de história: 

História da Bahia de Pedro Calmon; Vultos e datas do Brasil de Alberto de 
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Assis; e Nossa pátria de Rocha Pombo7. Dentre estes, daremos enfoque 

aos dois primeiros livros, publicados por autores baianos. 

Observa-se o lugar do livro didático como uma entre as estratégias 

de modernização escolar utilizadas pela gestão de Anísio Teixeira em 

contraposição aos demais livros considerados ultrapassados. História da 

Bahia de Pedro Calmon foi publicado, inicialmente, pela editora Ribeiro 

Leite, e possui 204 páginas. Contudo, sua 2ª edição parece ser a mais 

encontrada em 1927, publicada pela editora Melhoramentos. Foram 911 

cópias adquiridas pelo governo baiano (TEIXEIRA, 1928, p. 45). Já Vultos 

e datas do Brasil é de autoria do professor Alberto de Assis, delegado 

escolar e docente da Escola Normal da Bahia. São 148 páginas dedicadas 

às biografias dos grandes homens e às grandes coisas da história da 

pátria, há ainda um tributo ao civismo. Foram 200 exemplares 

adquiridos e destinados ao ensino primário (TEIXEIRA, 1928, p. 45). A 

partir do Programa de ensino de 1925, enquanto instância reguladora, 

observou-se que os livros foram prescritos como suporte privilegiado 

de conteúdos educativos, cuja Diretoria de Instrução acreditava ser 

necessário transmitir às novas gerações.  

2. INTELECTUAIS BAIANOS: TRAJETÓRIAS, E IDEAIS PELO ENSINO DE 

HISTÓRIA E PELA EDUCAÇÃO BAIANA  

Esta seção estabelece como foco de análise os traços biográficos dos 

autores dos livros didáticos Pedro Calmon e Alberto de Assis. Para o 

 
7 TEIXEIRA, Anísio. Relatório apresentado ao Ex. Sr. Cons. Bráulio Xavier da Silva Pereira, Secretário do 
Interior, Justiça e Instrução Pública, pelo Diretor Geral da Instrução Pública, para ser encaminhado ao 
governador do Estado da Bahia. Salvador, Imprensa Oficial do Estado, 1928. 123p. 
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levantamento de suas trajetórias, observaram-se seus círculos de 

sociabilidades, os ideais partilhados e as concepções difundidas por esses 

autores. Os dados qualitativos acerca das trajetórias, bem como sobre a 

circularidade de ideias, não possuem uma linearidade estabelecida, haja 

vista o modo como esses sujeitos se inseriram socialmente e como suas 

ideias perpassaram em diferentes espaços e lugares.  

Pedro Calmon nasceu em Amargosa, na Bahia, em 19028. Filho de 

Pedro Calmon Freire de Bittencourt e Maria Romana Moniz de Aragão 

Calmon de Bittencourt cursou o ensino primário e secundário no 

Colégio Antônio Vieira e no Ginásio da Bahia entre 1914 a 1919. A década 

de 1920 seria bastante promissora para o jovem baiano, já que em 1922 

ele foi convocado pelo padrinho Miguel Calmon para fazer parte da 

Comissão Promotora dos Congressos do Centenário da Independência. 

Assim, ele não deixaria a vida pública, destacando-se em cargos 

políticos, ou a frente de instituições de ensino, se, nunca deixar de 

escrever sobre a História. Em seguida, o intelectual se destinava a 

ocupar um cargo no Museu Histórico Nacional, onde, em 1925, criaria a 

cadeira de História da Civilização Brasileira, para a qual escreveria um 

livro com o mesmo título. Na sequência, passaria a escrever na tribuna 

do Instituto Histórico, em 1926. No instituto, tornou-se orador oficial 

entre os anos de 1938 a 1968 e neste ano se tornou seu presidente e sócio 

grande-benemérito9. 

 
8 ACADEMIA BRASILEIRA DE LETRAS. Biografia de Pedro Calmon. Disponível em: 
https://www.academia.org.br/abl/cgi/cgilua.exe/sys/start.htm%3Fsid%3D193/biografia. Acesso em 20 
dez. 2020. 
9 ACADEMIA BRASILEIRA DE LETRAS. Embora não seja o enfoque desse trabalho, cabe justificar a 
razão pela qual foram selecionados autores de livros didáticos de História. Considerando-se o 
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Seu ingresso na vida política teria início como deputado estadual 

durante os governos de Góes Calmon (1924-1928) e Vital Soares (1928-

1930). Mas, seria nesse contexto sua consolidação como escrito, ao 

receber a premiação da Academia Brasileira de Letras por seu romance 

histórico: O tesouro de Belchior. Dali em diante, Calmon também publicou 

livros no campo da História, da Literatura e do Direito. Há muitos 

outros feitos de Calmon que foram considerados em outros trabalhos 

(VALE, 2018; ROTA, 2019) e que não poderão ser esgotados nesse texto, 

haja vista estarmos enfatizando sua atuação na década de 1920 e, mais 

especificamente, seu envolvimento com a escrita didática.  

História da Bahia não foi apenas um compilado de histórias do 

estado, mas reafirmou o papel de Calmon como historiador. Laércio 

Prazeres se referia ao autor como “escravo da verdade” 10e ao livro como 

um instrumento da verdade ao relatar os episódios do passado com 

nitidez. O tom elogioso a Calmon era adicionado a uma série de críticas 

no periódico Gazeta de Notícias, que se debruçou a criticar outras obras 

didáticas de História na década de 1920. As críticas no jornal ao ensino 

e aos livros apresentavam estes como meros relatórios que em nada 

contribuíam para a vida dos estudantes, haja vista a utilização de datas 

e nomes de personagens sem o devido trato histórico.  

A obra destinada ao público escolar infanto-juvenil seria, então, 

uma iniciativa de Calmon voltada a um estado que ainda não possuía 

 
período em que nosso debate se concentra. Disponível em: https://www.academia.org.br/abl/ 
cgi/cgilua.exe/sys/start.htm%3Fsid%3D193/biografia. Acesso em 20 dez. 2020. 
10 GAZETA DE NOTÍCIAS de 24 de maio de 1927. Disponível em: http://memoria.bn.br/DocReader/ 
DocReader.aspx?bib=103730_05&pesq=%22hist%C3%B3ria%20da%20bahia%22%20%22calmon%22&
pasta=ano%20192&hf=memoria.bn.br&pagfis=22485 Acesso em 08 mar. 2022. 
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uma literatura escolar própria e que teria sido aprovada com 

unanimidade pelo Conselho Superior de Ensino Estadual11. Ao que 

parece, Calmon teria emitido pareceres com críticas e elogios acerca das 

obras didáticas mais adequadas sobre a história da pátria. Foram 

encontradas correspondências em que o próprio Calmon teria se 

queixado a Anísio Teixeira sobre a qualidade dos livros didáticos de 

história destinados às escolas públicas do Distrito Federal12. Deste 

modo, sugere-se uma posição de relevância de Calmon na aprovação ou 

reprovação dos materiais mais adequados ao ensino de História a serem 

utilizados. Contudo, não havia um cargo específico para esta função, o 

que possibilita pensar em uma relação de confiança entre Anísio 

Teixeira e Pedro Calmon. O periódico Fon Fon, por exemplo, considerou 

o livro didático de Calmon “bem ordenado, bem escripto, de 

incontestável valor e utilidade”13. Por não se tratar de um jornal da 

Bahia, verifica-se que a escrita calmonista circulou com êxito pelos 

impressos, demonstrando seu reconhecimento nos espaços públicos.  

No que tange ao ensino de História, Calmon escreveu aos professores 

baianos em sua participação na Revista de Educação do estado 

[...] ha que considerar igualmente que os exemplos e as lições da historia 

pouca cousa são, se fazem comente uma geração de super-homens. 

 
11 O PAIZ de 23 de setembro de 1928. Disponível em: http://memoria.bn.br/DocReader/ 
DocReader.aspx?bib=178691_05&Pesq=%22hist%c3%b3ria%20da%20Bahia%22%20%22Pedro%20Cal
mon%22&pagfis=35541 Acesso em 11 abril 2022. 
12 TEIXEIRA, Anísio. Carta de Pedro Calmon a Anísio Teixeira [Correspondência] (23/10/1929); Arquivo 
Anísio Teixeira, Série: Correspondência, CPDOC/FGV. 
13 FONFON de 26 de março de 1927. Disponível em: http://memoria.bn.br/DocReader/ 
DocReader.aspx?bib=259063&Pesq=%22hist%c3%b3ria%20da%20Bahia%22%20%22Pedro%20Calmon
%22&pagfis=59802 Acesso em 11 de abril 2022. 
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Soccoridas da hermeneutica, apoiadas na technica vivificada pela pesquisa, 

interessadas nas reconstrucções integraes, devem applicar-se ao 

robustecimento continuado da moral popular. Não numa epoca 

determinada – de fortes abalos e desillusões crueis. (CALMON, 1930, p. 102-

103) 

As palavras do autor sugerem que o ensino de História deva estar 

além de representar os grandes sujeitos da História dita oficial. Sugere 

ainda que a reconstrução dos fatos, atenuando-se o rigor metodológico, 

seja feita com a participação popular, mas parece escamotear os 

problemas econômicos, sociais e questões raciais da sociedade brasileira 

dos anos 1920 e 1930 ao se referir ao que chamou de “fores abalos”. 

Contudo, para além das relações institucionais aqui mencionadas, a vida 

de Calmon também não poderia se desvencilhar de suas relações 

familiares. Dos vínculos estabelecidos com o governo baiano durante a 

reforma no estado, Leite (2005, p. 196) contribui para esse entendimento 

ao dizer que Pedro Calmon descendia de uma “família rica e influente 

no Império”, o que levantaria os indícios para pensar nos espaços 

políticos assumidos por Pedro Calmon e pelas relações familiares com 

membros ativos no governo da Bahia e do Brasil. 

Diferentemente de Pedro Calmon, o professor Alberto Francisco de 

Assis teve sua trajetória marcada pela atuação em espaços bastante 

distintos, não sendo nossa pretensão equivaler suas trajetórias. Talvez, 

a principal de suas atividades estivesse relacionada à fundação, 

estruturação e direção do Instituto de Cegos da Bahia (ICB) em 1937, 

tornando esse um centro de referência para a educação de cegos com 

pouca ou nenhuma condição de custear os estudos. Mas, antes disso, o 
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professor nasceu em 1889, na cidade de Cachoeira (BA), e em sua 

formação também se tornou advogado e pedagogo14.  

Entre seus círculos de sociabilidade, encontramos vínculos com 

outros sujeitos do professorado baiano durante a direção do conselho 

da Revista de Educação vinculada a Associação Bahiana de Educação, 

como também houve participações em algumas matérias jornalísticas. 

Alberto de Assis foi professor adjunto da escola complementar na Escola 

Normal da capital, e também delegado do primeiro distrito escolar, além 

de dirigir o ICB na década de 1930. Na Academia de Letras da Bahia 

ocupou a cadeira 12, tendo como patrono Miguel Calmon, o Marquês de 

Abrantes e como fundador Miguel Calmon Du Pin de Almeida, 

tornando-se seu 2º titular15.  

Em sua atuação como autor, algumas de suas obras publicadas 

incluem: O cego em face da Medicina; do Direito e da Pedagogia; Fé a 

Civismo; Nos degraus da História e Vultos e datas do Brasil16, seu livro 

didático de História publicado em 1922, destinado ao ensino primário. 

Com exceção da primeira obra, as demais foram destinadas ao ensino 

de História, sendo ele um estudioso e também responsável por 

ministrar a disciplina durante os anos em que passou pela docência.  

 
14 ACADEMIA DE LETRAS DA BAHIA. Disponível em: https://academiadeletrasdabahia.org.br/ 
profile/aramis-ribeiro-costa/ Acesso em 30 nov. 2022. 
15 ACADEMIA DE LETRAS DA BAHIA. Disponível em: https://academiadeletrasdabahia.org.br/ 
profile/aramis-ribeiro-costa/ Acesso em 30 nov. 2022. 
16 ACADEMIA DE LETRAS DA BAHIA. Disponível em: https://www.yumpu.com/pt/document/ 
read/12977755/discurso-de-posse-academia-de-letras-da-bahia. Acesso em 30 out. 2022. 
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Alberto de Assis era aclamado como um jovem membro do 

professorado baiano e trabalhador “incansável”17 em prol do magistério. 

Ainda nessas primeiras décadas do século XX, o professor fazia parte da 

diretoria do Centro de defesa do professorado presidida por Jacyntho 

Caraúna onde também estiveram presentes: Hugo Balthazar, Victoria 

Garrido, Emilia Lobo Vianna e Maria Olympia Rebello, segundo a tese de 

Luz (2009, p. 58). Além de ser considerado um dos mestres da infância 

na Bahia, anunciava já naquele período a preparação de um livro para a 

infância. É o que apontou a edição do periódico Bahia ilustrada daquele 

ano. Ao seu lado, foram mencionados Cincinnato França, Possidonio 

Dias Coelho, Vicente Café, Maria Luiza de S. Alves, Emilia Lobo, Amelia 

Rodrigues, Roberto Correia, Euphrosina Miranda. As referidas palavras 

de Durval Lima à Revista Bahia Ilustrada se referem aos professores do 

ensino primário como “paladinos do amor e do bem, apóstolos 

convencidos da sua missão de nobreza” responsabilizando-os de 

nivelarem as bases e os complementos da civilização ao conduzirem a 

juventude. Correlacionando as expectativas do periódico àquelas já 

lançadas pela diretoria da instrução, observa-se a função missionária 

atribuída aos professores do ensino primário naquele período. 

Já o Diário de notícias reforçou o talento de Alberto de Assis como 

autor que também atuava no magistério, reiterando o que se acreditava 

ser a função de um livro didático de história: “útil, na realidade das 

 
17 BAHIA ILLUSTRADA (BA) - 1917 a 1933 de 09 de outubro de 1918. Disponível em: 
http://memoria.bn.br/DocReader/DocReader.aspx?bib=066940&pesq=%22alberto%20de%20assis%22
&pasta=ano%20192&hf=memoria.bn.br&pagfis=640 Acesso em 24 fev. 2022. 
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bancas escolares, para a infância”18. Se por um lado, o excerto parece 

limitar a utilização do livro ao ensino primário, em outro trecho foi 

possível identificar que as investidas do professor seriam necessárias 

ao preenchimento de uma parte da história, a ser ensinada a outras 

modalidades do ensino. Seguem as expressões: “o illustre delegado 

escolar produziu um trabalho que se fazia necessário, enchendo uma 

lacuna no ensino da história pátria, trabalho indispensável, agora, para 

os cursos complementar, gymnasial e normal”. A compreensão em 

torno do destino do livro, para além do ensino primário, também pode 

ser observada no jornal D’a Imprensa que também divulgava a 

disponibilidade da obra aos cursos: complementar, ginasial e normal.  

O livro Vultos e datas do Brasil foi publicado em 1922 pelos editores 

Joaquim Ribeiro & Companhia no mesmo período em que Alberto de 

Assis era um reconhecido professor da Escola Normal, além de delegado 

escolar. O periódico D’O Imparcial concentrou-se no título do livro, 

esperando que a partir dele fosse possível fazer um “juízo seguro do 

todo”19 referindo-se à história brasileira em sua totalidade. 

Curiosamente, alguns jornais parecer ter lido uma versão no prelo de 

Vultos e datas do Brasil antes de sua efetiva publicação. Essa hipótese 

pode ser corroborada pelo jornal D’a hora que relatou: “apparecerá por 

esses dias e nossas livrarias o novo trabalho do talentoso e jovem prof. 

 
18 DIÁRIO DE NOTÍCIAS de 07 de janeiro de 1922. In: ASSIS, Alberto de. Vultos e datas do Brasil. Joaquim 
Ribeiro & Co, 1ª ed. 1922. p. VII. 
19 D’A IMPRENSA de 24 de janeiro de 1922. In: ASSIS, Alberto de. Vultos e datas do Brasil. Joaquim Ribeiro 
& Co, 1ª ed. 1922. p. VIII. 
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Alberto de Assis sob o título Vultos e datas do Brasil que deverá ser 

empregado no estudo da historia pátria pela infância brasileira”.20 

Ao que simula ser uma tentativa de enumeração dos aspectos mais 

importantes considerados na avaliação de um livro didático de história, o 

periódico Do Diário de notícias assinalou que foram bem fundadas: 

“biographias de vultos históricos do pais, excellentes gravuras e estudos 

de datas nacionaes”21. Ou seja, havia no período uma prevalência sobre a 

ideia de que os grandes personagens e datas consideradas históricas 

compusessem a História oficial e como ela deveria ser narrada. Portanto, 

Alberto de Assis parece ter cumprido essa função aos olhos do periódico.  

O autor também teria participado da formação de professores 

durante a reforma do ensino primário. Segundo o relatório de Anísio 

Teixeira (1928), Alberto de Assis teria ministrado as seguintes palestras: 

“Methodos de ensino de Historia”; “A educação physica na escola 

primaria”; e “A orientação profissional na escola primaria”. O que não 

significa assinalar a concordância entre o intelectual com as medias 

implementadas pelo estado, mas é possível considerar sua atuação nas 

estratégias de modernização pretendidas. 

Entre os amigos e companheiros de delegacia de ensino em 

Salvador homenageados no livro de Alberto de Assis, houve menções a: 

Hugo Balthazar da Silveira, Arthur Mello, Carolino Neves, Alfredo Brim, 

Silvino Dorea, A. Queiroz Monteiro e Vicente Café. O que suscita sua 

 
20 D’A HORA; de 10 de janeiro de 1922. In: ASSIS, Alberto de. Vultos e datas do Brasil. Joaquim Ribeiro & 
Co, 1ª ed. 1922. p. VIII. 
21 DO DIÁRIO DE NOTÍCIAS de 07 de janeiro de 1922. In: ASSIS, Alberto de. Vultos e datas do Brasil. 
Joaquim Ribeiro & Co, 1ª ed. 1922. p. VIII..  
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circulação entre o professorado e a gestão de ensino na Bahia. Entre os 

mestres citados pelo autor, encontram-se: Leopoldino Tantú, Alípio 

Franca e Theodoro Sampaio (ASSIS, 1922, s/p). Este, inclusive, teria 

escrito um dos paratextos do livro, o que parece conferir legitimidade à 

obra, adequada ao modelo de ensino e de cidadão desejados 

O ensino moderno visa principalmente educar na acção, desenvolver a 

iniciativa no espírito da mocidade e aqui, no nosso pais, no Novo Mundo, 

esse deve ser o lemma preferente dos preceptores do povo. [...] A acção aqui 

é o próprio homem protegendo-se nas suas forças vivas: a família, a cidade, 

a pátria22.  

O culto aos aspectos patrióticos parece ter se mantido em parte de 

sua trajetória, não apenas enquanto professor, mas na condição de 

diretor em outros espaços. Mesmo quando Anísio Teixeira, seu 

contemporâneo, se mudara para o Distrito Federal assumindo cargo de 

Diretor Geral de Instrução Pública, em 1931, Alberto de Assis 

continuaria atuando à frente do professorado primário baiano, através 

da participação na Conferência de Educação, na Federação Nacional das 

Sociedades de Educação e na própria Associação Bahiana de Educação. 

Durante essa década manteve o contato com  

Anísio Teixeira seja para solicitar o compartilhamento de anuário23 

e de coletâneas de músicas24 utilizadas nas escolas da capital. Deste 

 
22 Em carta ao professor um paratexto intitulado “A palavra do mestre”, Theodoro Sampaio fez 
considerações que prefaciam o livro didático. In: ASSIS, Alberto de. Vultos e datas do Brasil. Joaquim 
Ribeiro & Co, 1ª ed. 1922. p. XI. 
23 TEIXEIRA, Anísio. Carta de Alberto de Assis a Anísio Teixeira [Correspondência] (20/04/1932); Arquivo 
Anísio Teixeira, Série: Correspondência, CPDOC/FGV. 
24 TEIXEIRA, Anísio. Carta de Alberto de Assis a Anísio Teixeira [Correspondência] (29/03/1932); Arquivo 
Anísio Teixeira, Série: Correspondência, CPDOC/FGV. 
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modo, suas ações sugerem um ofício no magistério que pretendeu 

orientar as gerações futuras a respeitarem as leis e a Constituição, 

“amar a pátria sobre todas as coisas”25, além de ensinarem sobre o valor 

do tempo e do trabalho, tornando-se assim o professor um homem de 

Estado. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A partir das trajetórias dos autores, bem como da circularidade de 

ideias a partir dos periódicos e demais fontes supracitadas, verifica-se 

um distinto envolvimento ao longo da vida, seja em relação à escrita, 

seja quanto à atuação política. Calmon atravessou as veias da política 

mais cedo, e seu envolvimento familiar com as lideranças baianas o 

insere como partícipe das principais decisões políticas da década de 

1920 para o estado da Bahia. A diversidade de atuações nos diferentes 

espaços públicos, especialmente no período em que se dedicou a 

política, não o afastou ou o impediu de se aplicar a escrever suas 

principais obras, o que, inclusive, parece ter contribuído para sua 

inserção na Academia Brasileira de Letras. Seu livro, História da Bahia 

de 1927, pode ser considerada a primeira obra didática a narrar a 

história do estado, tornando Calmon um profundo conhecedor da 

história local e preocupado em tornar os alunos cidadãos úteis à pátria.  

Entre os autores que escreveram livros didáticos aprovados pelo 

governo baiano, talvez aquele que mais se destaque em sua função como 

 
25 O JORNAL de 08 de setembro de 1935. Disponível em: http://memoria.bn.br/pdf/110523/per 
110523_1935_04883.pdf. Acesso em 30 out. 2022. 
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professor seja Alberto de Assis. Além de sua atuação como professor de 

História, atuou nas diversas esferas educacionais, como associações, 

assim como na própria delegacia regional. Ademais, o intelectual 

também ministrou palestras em prol da formação de professores após a 

reforma educacional empreendida em 1925. Deste modo, seus círculos 

de sociabilidade parecem ter levado o intelectual a uma aproximação 

maior com as necessidades dos professores do ensino primário, e, no 

que lhe concerne, com as causas educacionais do estado. Sua atuação 

como delegado, bem como parte da Associação bahiana de educação 

(ABE) e, posteriormente, a gestão do ICB, demonstram uma atuação 

diversa entre as lutas do professorado, com ênfase nas demandas de 

alunos pobres e cegos, o tornando assim profundo conhecedor do 

público em idade escolar.  

A partir de excertos do Programa de ensino de 1925, bem como das 

palavras de Anísio Teixeira e do governador Góes Calmon, observou-se 

que os livros de História prescritos fizeram parte de ideais da Diretoria 

de Instrução, visando a formação de uma consciência patriótica e de 

sujeitos úteis à pátria, especialmente, a partir dos exemplos dos grandes 

homens. Por essa via, Pedro Calmon e Alberto de Assis parecem ter 

atendido aos interesses do projeto educacional em voga no período, 

embora não possamos afirmar que fossem livros modernos, mas foram 

considerados aptos ao objetivo de modernizar a educação no estado. Por 

fim, pensar nos círculos de sociabilidade desses professores, autores e 

intelectuais possibilita pensar que o êxito da escrita calmonista, 

especialmente, demarcada em periódicos de outros estados além da 

Bahia seja somada ao impacto de sua atuação, tanto no Instituto 
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Histórico, como no Museu Nacional ou na Academia Brasileira de 

Letras. Alberto de Assis, por outro lado, não será encontrado em outras 

pesquisas como um renomado autor de livros didáticos, mas está nas 

páginas da história da educação baiana por seu ativismo entre o 

professorado baiano. 
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15  
ALGUMAS PRODUÇÕES PERIÓDICAS PARA 

OS JOVENS DO BRASIL (1940-1950) 

Mariana Elena Pinheiro dos Santos de Souza 1 

INTRODUÇÃO 

O presente estudo deriva da pesquisa de doutoramento da autora, 

ainda em curso, cujo objetivo principal é se debruçar nas concepções de 

juventude observáveis em uma publicação periódica brasileira. Trata-se 

da revista Vida Juvenil, que circulou de 1949 a 1959, na cidade do Rio de 

Janeiro, Distrito Federal à época. A revista era editada pela Sociedade 

Gráfica Vida Doméstica e tinha como público visado jovens brasileiros 

de ambos os sexos, de idade entre 11 e 18 anos, aproximadamente, e que, 

preferencialmente, estivessem inseridos no espaço escolar, uma vez que 

apostava em publicações de teor educativo e instrutivo. 

Este estudo busca identificar algumas das produções periódicas 

voltadas para um público que coadunasse com aquele pretendido por 

Vida Juvenil como forma de demonstrar que havia um contexto editorial 

favorável a este tipo de produção. Compreende-se que a revista não 

circulava de maneira alheia a outras publicações, fazendo parte de um 

rol de periódicos que tinham como público-alvo os jovens do Brasil. 

 
1 Mestre em Educação. Docente dos Anos Iniciais do Colégio de Aplicação da Universidade Federal do 
Rio de Janeiro (CAp/UFRJ). Bolsista de doutorado da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de 
Nível Superior (Capes). Contato: marianaepss@gmail.com 
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Trata-se de uma pesquisa de cunho teórico-documental. O corpus 

documental foi composto por periódicos (jornais, suplementos e 

revistas) publicados nas décadas de 1940 e 1950, de modo que o encontro 

com as fontes se deu através da Hemeroteca Digital da Fundação 

Biblioteca Nacional. 

As produções de Gonçalo Junior (2004) e Vergueiro & Santos (2010, 

2014), acerca da história das Histórias em Quadrinhos (HQs), se mostram 

fundamentais para este estudo, uma vez que todas as produções 

localizadas lançavam mão de HQs. Ademais, Groppo (2000 e 2017) e Kehl 

(2004) compõem o arcabouço teórico da pesquisa ao tratarem do 

conceito de juventude em uma perspectiva histórica, de modo a 

colaborar com a compreensão do que era voltado aos jovens de acordo 

com os periódicos selecionados. 
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1. SOBRE VIDA JUVENIL: A REVISTA DO JOVEM BRASILEIRO 

Figura 1: Capa da primeira edição de Vida Juvenil 

 
Fonte: VIDA JUVENIL, jan. 1949, ed. 1, capa. Hemeroteca Digital Brasileira da Fundação 

Biblioteca Nacional (HDB/FBN) 

 

Vida Juvenil foi uma revista publicada pela Sociedade Gráfica Vida 

Doméstica, de 1949 a 1959, de circulação nacional. O periódico fazia 

parte de uma rede de publicações da editora, a saber: 1) Vida Doméstica, 

revista que dá nome à sociedade gráfica e de maior longevidade (1920-
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1962); 2) Vida Infantil (1947-1960); 3) Coletânea do Magazine Digest (1951-

1960); e 4) Cadernos Brasileiros (sem informações). Como é possível 

pressupor a partir de alguns dos títulos, Vida Doméstica tinha como 

público visado moças e mulheres, vistas como futuras ou atuais esposas 

e donas do lar (SANTOS, 2011). Já Vida Infantil era direcionada a crianças 

em contexto de escolarização, de idade aproximada entre sete e doze 

anos. A noção empregada em Vida Infantil era a de que o periódico não 

deveria ser apenas para entreter e divertir seus leitores; ele deveria, 

também, servir de material de educação e instrução, no formato de uma 

escola em revista (SOUZA, 2019). Não foi possível localizar estudos 

acerca da revista Coletânea, porém, após pesquisa preliminar, observou-

se que se tratava de um compilado de artigos publicados em uma revista 

americana intitulada “Magazine Digest”2 e parecia ser direcionada ao 

público adulto, entre homens e mulheres, uma vez que contava com 

artigos sobre medicina, guerra, filhos, além de propagandas de carro, 

óleo para motor de carro e programas de rádio. 

Assim, importa observar a rede associada à Sociedade Gráfica Vida 

Doméstica e o espaço de Vida Juvenil nessa rede. A editora parecia 

almejar entrar nos lares brasileiros da classe média de diferentes 

formas, fosse a partir de publicações voltadas à mãe, ao pai, à criança ou 

ao jovem/ às moças. Para além do âmbito doméstico, é possível afirmar 

que o ambiente escolar também era visado pelos editores, uma vez que 

foi feita uma solicitação à prefeitura do Distrito Federal pedindo que a 

revista tivesse livre circulação nas escolas de ensino primário da antiga 

 
2 De acordo com o expediente da revista, trata-se da Magazine Digest Corp., localizada em Nova Iorque, 
Estados Unidos. 
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capital federal (SOUZA, 2019, p. 23). Contudo, não foi possível confirmar 

ou refutar tal solicitação. De todo modo, a editora vislumbrava a 

ampliação de sua circulação e consumo, com especial ênfase no 

ambiente escolar. 

Vida Juvenil foi a revista de menor duração no rol de produções da 

Sociedade Gráfica Vida Doméstica, tendo circulado por apenas dez anos, 

mas tem se mostrado fonte fecunda para se observar a juventude visada 

por seus editores. Vida Juvenil possuía, em média, 80 páginas, através 

das quais podia se observar um hibridismo em relação ao conteúdo 

(SOUZA, 2019). A primeira fase3 do periódico contava com seções de 

cunho educativo, instrutivo, divertido e de preparo para o mercado de 

trabalho. O quadro a seguir apresenta algumas das principais seções de 

acordo com o gênero. 

 

Quadro 1: Exemplos de seções de Vida Juvenil 

Seção Gênero Intelectual responsável 

Histórias em Quadrinho (HQs) Divertido Diversos4 

Histórias Acontecidas Educativo Ofélia e Narbal Fontes5 

Modos de Falar Instrutivo Profa Lúcia Alvarenga6 

 
3 Os estudos acerca da revista permitem afirmar que ela se dividiu em três fases: a primeira focalizava 
seu hibridismo entre educar, instruir, divertir e tratar de questões relativas ao mundo do trabalho; a 
segunda, por sua vez, passou a priorizar seções de entretenimento, de modo que a educação e a 
instrução começaram a perder espaço até culminar, enfim, na terceira fase, cuja ênfase se deu no caráter 
divertido, em especial por meio de HQs e palavras-cruzadas, assemelhando-se a outras revistas 
contemporâneas a ela, como Suplemento Juvenil e O Globo Juvenil, conforme veremos. 
4 Destaco, contudo, José Geraldo, colaborador coringa de Vida Juvenil, tendo atuado como ilustrador e 
autor de HQs no âmbito da revista. 
5 Trata-se do casal Ofélia de Avelar Barros Fontes (1902-1986) e Narbal de Marsillac Fontes (1899-1960), 
professores, escritores, teatrólogos e biógrafos que, juntos, escreveram diversos livros, principalmente 
didáticos e paradidáticos. Mais informações, conferir o trabalho de conclusão de curso de Medrano 
(2021). 
6 Apesar de não terem sido encontradas informações acerca da professora, pude localizar um livro de 
sua autoria intitulado “Terra Querida: para o 4º grau primário” (1951), o que indica que se tratava de uma 
intelectual atuante na área da educação no período de circulação da revista. 
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Escolha sua profissão 
Preparo para o mundo 

do trabalho 
Leticia M. Q. Santos7 

Pense e acerte (palavras-

cruzadas, charadas, curiosidades, 

adivinhações) 

Híbrido (divertido/ 

educativo/ instrutivo) 
Fernando Campean8 

Fonte: Quadro produzido pela autora. 

 

Como se nota, havia uma diversidade no tema das seções da revista, 

o que faculta compreender que esta vislumbrava formar os jovens leitores 

como um todo, reforçando uma das representações dos jovens: aqueles 

que, por estarem em um período de vida transitório, entre a infância e a 

senectude, mereciam certa atenção para “não se perderem pelo caminho”, 

já que eram vistos como o futuro da nação. Deste modo, não causa 

estranheza o teor dos conteúdos veiculados na revista: educar, divertir, 

instruir e formar para o mercado de trabalho, fosse de forma isolada 

(apenas um tema específico por seção) ou hibridizada (uma mesma seção 

apresentava diferentes conteúdos). De toda forma, Vida Juvenil investiu 

bastante em Histórias em Quadrinhos, o que, em certa medida, justifica a 

escrita deste trabalho, haja vista sua relevância e frequência nas páginas 

da revista. Assim, algumas perguntas foram fundamentais para a 

culminância deste artigo: por que havia tantas HQs em Vida Juvenil? Era 

uma tendência editorial à época? Se sim, que outras revistas também 

veiculavam HQs? Se não, o que levou a Sociedade Gráfica Vida Doméstica 

a apostar nesse tipo de produção? Quais HQs circulavam nos periódicos 

 
7 Especialista pelo Curso de Orientação e Seleção Profissional do Departamento de Administração do 
Setor Público (DASP) (informação extraída da própria fonte). 
8 Não foram encontradas informações precisas sobre o autor. Tenho a hipótese, contudo, de que se 
tratava de José Fernando Campean Soares, filho de Aurora Rossi Campean e nascido em 1919. Casou-
se, em 06 de julho de 1940, com Gracinda Martins Pinheiro, no Rio de Janeiro. Em Vida Juvenil, colaborou 
com a coluna “Pense e Acerte (palavras-cruzadas, charadas, curiosidades, adivinhações)”. 
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da época, inclusive em Vida Juvenil? Essas foram algumas das questões 

motivadoras. Sigamos, enfim, ao próximo tópico. 

2. OUTRAS PRODUÇÕES PERIÓDICAS PARA OS JOVENS: BREVE PANORAMA 

Como observado, é possível compreender que Vida Juvenil foi uma 

publicação que apresentou, em sua primeira fase, caráter híbrido 

(SOUZA, 2019), no sentido de buscar, em uma mesma edição, entreter, 

educar, instruir e oferecer conselhos concernentes ao mundo do 

trabalho aos seus jovens leitores. Deste modo, não eram todas as 

revistas voltadas para os jovens que tinham essa configuração. De fato, 

até o momento, não foi possível localizar outra revista contemporânea 

a ela que seguisse seu padrão editorial. 

Para além de seções que visavam educar e instruir, as Histórias em 

Quadrinhos (HQs) também eram frequentes em Vida Juvenil. A presença 

desse tipo de conteúdo, contudo, não era fortuita. Historicamente, as 

HQs possuíam o status de “literatura menor”, no sentido de não serem 

apreciadas pelo público adulto, por serem vistas como mero passatempo 

e de aspecto simplório e, até mesmo, pernicioso (ROSA, 2002; 

MONFARDINI, 2013). Apesar disso, houve uma guinada quanto à 

compreensão e aos possíveis usos das HQs, uma vez que seu aspecto, os 

personagens, os super-heróis e as ilustrações passaram a servir para 

outros fins, como o de educar e moralizar pela diversão. As HQs, em 

certa medida, passaram a compor um rol de produções culturais e de 

lazer que tencionavam fiscalizar a ética e a moral da juventude (ROSA, 

2002; GONÇALO JUNIOR, 2004). 



Mariana Elena Pinheiro dos Santos de Souza  •  303 

A indústria editorial em crescimento, ao notar os olhares infantis 

e juvenis que se interessavam por desenhos em jornais e revistas 

voltados ao público adulto, começou a importar desenhos estrangeiros 

de sucesso. Lima (2022) argumenta que, nos Estados Unidos, os jornais 

ilustrados e as narrativas divertidas já eram promissores, o que fez com 

que esse modo de expressão voltado a crianças e adolescentes 

aparecesse no Brasil, ainda que, inicialmente, tenham surgido no 

âmbito dos periódicos voltados aos adultos, sob a forma de suplementos 

ou cadernos.  

De todo modo, com o avanço e o sucesso que se concretizava a 

partir dessas partes específicas de jornais e revistas para o público 

infantojuvenil, não demorou muito até que as editoras passassem a 

investir em publicações específicas para esse público, para além do 

infantil, que já contava com O Tico-Tico9, importante revista para 

crianças que explorava os quadrinhos, responsável por apresentar o 

Mickey Mouse e o Popeye, ainda que não focalizasse apenas em HQs. 

Merecem destaque, portanto, Suplemento Juvenil (1934), de Adolfo 

Aizen, O Globo Juvenil (1937), de Roberto Marinho, O Lobinho (1939) e 

Mirim (1937), ambos de Aizen e O Gibi (1939), do Grupo Globo. 

 

 
9 Trata-se de publicação vinculada ao jornal O Malho, de fundação de Luís Bartolomeu de Souza e Silva, 
cuja longevidade chama atenção: 56 anos. Silva & Souza (2018) defendem que O Tico-Tico teve 
inspiração em publicações estadunidenses e francesas, com especial ênfase em La Semaine de Suzette, 
pois, de acordo com Merlo, “a personagem Felismina, que aparece nas páginas de O Tico-Tico apresenta 
semelhanças com Suzette”. Por fim, Merlo advoga que “Tico-Tico foi uma revista de quadrinhos dedicada 
inteiramente às crianças. Pode-se dizer que representou o ponto de partida para atender uma carência 
de leitura infantil e, também, foi a primeira pela sua importância, pela modernidade de apresentação, 
pelo conteúdo atraente, educativo e cultural, pela efetiva aceitação por quantos com ele conviveram e 
pela duração [de 1905 a 1952]”. (MERLO, 2004) 
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Figura 2: Capa de Suplemento Juvenil (1943) 

 
Fonte: Alberto Lopes Leiloeiro 

 

Figura 3: Capa de O Globo Juvenil (1943) 

 
Fonte: Guia dos Quadrinhos 
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Figura 4: Capa de O Lobinho (1940) 

 
Fonte: Guia dos Quadrinhos 

 

Figura 5: Capa de Mirim (1941) 

 
Fonte: Beth Rodrigues Leilões 
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Figura 6: Capa de Gibi Mensal (1949) 

 
Fonte: Guia dos Quadrinhos 

 

As revistas representadas pelas figuras 2 e 3 se destacam por terem 

sido as primeiras a se direcionarem ao público juvenil (ou, pelo menos, 

a estampar tal direcionamento no título) e as estampadas nas figuras 4, 

5 e 6, por terem sido publicações em formato de revista, não mais de 

suplemento/ caderno agregado a um jornal. Aizen, por exemplo, foi 

inovador ao trazer, em 1934, heróis de aventura americanos e em 1940, 

ao apresentar o Batman aos leitores de O Lobinho. 

Se antes muitas produções voltadas aos jovens eram referenciadas 

como suplementos ou cadernos que acompanhavam determinado 

jornal, com o tempo elas passaram a ter seu próprio espaço e a serem 

consumidas de maneira independente, afinal o público foi passando a se 
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interessar por elas. Vida Juvenil surge, então, em 1949, a partir de uma 

onda iniciada em meados da década de 1930, de publicações voltadas ao 

jovem, mas de maneira diferenciada. Como visto, Vida Juvenil buscava 

abarcar conteúdos diversos em suas páginas e era exatamente aí que a 

revista se fazia única, pois quase todas as outras publicações 

direcionadas aos jovens, à época, apenas lançavam mão de HQs em sua 

composição. Vida Juvenil, por sua vez, apostava em charadas, palavras-

cruzadas, atividades manuais, textos informativos, conteúdos escolares 

(em especial, Português, Matemática e História), textos relativos ao 

mundo das profissões e de cunho vocacional, seções de correspondência 

com o público, além de propagandas diversas.  
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16  
A ESCOLARIZAÇÃO PÚBLICA EM ESTÂNCIA 

VELHA, RS (1934): OS PROCESSOS DE 
IMPLANTAÇÃO DO GRUPO ESCOLAR 

José Edimar de Souza 1 

INTRODUÇÃO 

Esta pesquisa compreende um estudo histórico de cunho analítico 

documental situado no campo da história da educação. Nesse sentido, 

buscou-se analisar como ocorreu a implantação do primeiro grupo 

escolar no município de Estância Velha, época em que ainda era distrito 

de São Leopoldo2, valendo-se de documentos acessados em acervos de 

diferentes arquivos e da análise documental. Trata-se de um 

desdobramento de pesquisas mais amplas3, em desenvolvimento na 

Universidade de Caxias do Sul. 

O estudo da história da escola significa considerar as inúmeras 

variáveis possíveis de investigação, como formação de professores, 

práticas pedagógicas, arquivos escolares, organização do ensino, etc. A 

ampliação das novas temáticas e metodologias utilizadas nas últimas 

 
1 Doutor em Educação, professor e pesquisador dos Programas de Pós-graduação em Educação e em 
História da Universidade de Caxias do Sul, pesquisa vinculada aos projetos: jesouza1@ucs.br  
2 O município de São Leopoldo é considerado o “berço” da colonização germânica no Brasil. Os primeiros 
imigrantes começaram a chegar a partir de 1824 e se instalaram às margens do Rio dos Sinos. O atual 
município de Estância Velha compreendia o território da antiga Colônia de São Leopoldo.  
3 Pesquisa financiada pela FAPERGS, projeto: “Grupo escolar no Vale do Sinos e na Serra Gaúcha no século 
XX: histórias, culturas e práticas” - Processo número: 21/2551-0002214-0 e pelo CNPq, projeto: “Grupo 
escolar no Rio Grande do Sul no século XX: culturas e práticas em perspectiva regional”, processo 
número: 403268/2021-4. 
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décadas para investigar as instituições escolares reconhece a força que 

a história cultural produziu neste campo. 

Para melhor compreender a temática, recordamos que os estudos 

históricos acerca das instituições escolares surgiram no Brasil em 

meados de 1950, antes mesmo da constituição dos primeiros programas 

de pós-graduação, o que ocorreu somente em torno de 1960, no Rio de 

Janeiro e São Paulo, em universidades católicas (GATTI JU NIOR; GATTI, 

2018). No entanto, foi a partir de 1990 que houve um maior volume na 

produção o sobre a história das instituições, dos processos é das 

culturas de escolarização, e que vem mantendo seu espaço nas últimas 

décadas. 

A história dos grupos escolares e dos processos de 

institucionalização se evidenciam como proposta deste estudo. A 

escolarização é aqui entendida como um fenômeno educativo, que 

possibilita refletir sobre as políticas estabelecidas, os modos de 

constituição e organização dos saberes e práticas escolares 

desenvolvidos em um determinado espaço e tempo. 

Pesquisar a história da escola significa considerar as inúmeras 

variáveis possíveis de investigação, como argumenta Grazziotin (2019), 

a partir da formação de professores, práticas pedagógicas, arquivos 

escolares, organização do ensino, etc. A ampliação das novas temáticas 

e metodologias utilizadas nas últimas décadas para investigar as 

instituições escolares reconhece a força que a história cultural produziu 

neste campo. 

Nosella e Buffa (2013) argumentam que a história das instituições 

podem ser organizadas em três fases: a primeira se caracteriza pela 
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criação dos programas de pós-graduação no Brasil, entre as décadas de 

1950 e 1960; a segunda se refere à expansão desses programas de pós-

graduação, no contexto da Ditadura Civil-Militar, entre as décadas de 

1970 e 1980, e a terceira está associada à consolidação da pós-graduação, 

a partir da década de 1990, momento em que há inclusão de novas 

temáticas como objeto de estudo. Nesse sentido, a instituição escolar 

passou a ser investigada a partir de uma diversidade teórica e 

metodológica. Para Grazziotin (2019), os efeitos da consolidação no Rio 

Grande do Sul se percebem na criação e ampliação de Programas de Pós-

graduação em Educação, bem como de linhas de pesquisas voltadas à 

história da Educação, das instituições e dos processos e práticas 

educativas. 

Dessa forma, o passado que estudamos é uma construção. O 

exercício de escrita da História pressupõe a elaboração de um discurso 

sobre o passado, o historiador a faz como expectativa de resposta a 

perguntas e questões formuladas pelos homens em todos os tempos 

(HOBSBAWN, 2000). Nesse sentido, a perspectiva teórica de análise 

sustenta-se na História Cultural, interessado nas representações e 

práticas, nos sentidos e significados presentes nos documentos 

acessados para compreender como se desenvolveu esse processo de 

implantação e que passo a detalhar na próxima seção. 

1. A IMPLANTAÇÃO DO GRUPO ESCOLAR DE ESTÂNCIA VELHA 

Ao utilizar documentos históricos busca-se construir uma 

narrativa que é intercalada por excertos e outros elementos retirados 
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de diferentes fontes selecionadas do contexto investigado. O município 

de Estância Velha4 emancipou-se de São Leopoldo em 1959. E está 

situado na região metropolitana, distante aproximadamente 50 km de 

Porto Alegre. Os imigrantes alemães foram os principais grupos étnicos 

que colonizaram a região a partir da chegada dos primeiros colonos no 

início do século XIX. A base do desenvolvimento econômico e social foi 

a atividade coureiro-calçadista, bem como a região destacou-se na 

atividade do curtimento de couro. A história da escolarização está 

associada ainda à tradição e fé religiosa das escolas paroquiais 

evangélicas e católicas.  

A escolarização púbica se vincula a presença de aulas públicas 

isoladas, como argumenta Souza (2015), foram essas escolas as 

principais responsáveis pelo ensino formal na região do Vale dos Sinos. 

Nesse sentido, as classes eram numerosas e geralmente um único 

professor ministrava aulas para todos as seções do curso primário (1º 

ao 5º ano). As escolas isoladas, ou multisseriadas, como também são 

conhecidas, existiram nos espaços urbanos e rurais, embora o “interior” 

parece ter se configurado como lugar privilegiado dessa prática, 

considerando o reduzido número de alunos das comunidades rurais. 

Souza-Chaloba (2019) argumenta que a temática dos grupos 

escolares tratadas em perspectiva nacional está por ser escrita. Os 

estudos pioneiros em dimensões regionais, por sua vez, cobrem as 

primeiras décadas do século XX; por exemplo, o trabalho de Souza 

 
4 De acordo com Fleck (2001), o nome Estância Velha é uma referência a uma estância de gado que havia 
na localidade cujo capaz chamava-se José Antônio de Quadros, a estância compreendia 
aproximadamente 6 mil cabeças de gado e, com a chegada dos imigrantes alemães, a estância foi 
dividida em Picadas: Picada de Estância Velha; Costa da Serra e Bom Jardim. 
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(1998), em São Paulo; Faria Filho (1996), em Minas Gerais e Peres (2000), 

sobre o Rio Grande do Sul, entre outros5. Além disso, a história dos 

grupos escolares se confunde com a história do ensino primário no 

Brasil. E começaram a ser implantadas no Estado de São Paulo, a partir 

de 1890, de acordo com Rosa Fátima de Souza (1998). O contexto 

republicano contribui para implantação destas instituições escolares, 

sobretudo a influência do positivismo científico brasileiro e a crença de 

que, pela educação pública, se alcançaria a manutenção e 

desenvolvimento da nova estrutura política nacional.  

Os primeiros colégios elementares foram criados no Rio Grande do 

Sul a partir de 1909, e foram instalados nos grandes centros urbanos. 

Em 1909, havia sido construído Colégios Elementares em Bento 

Gonçalves, em 1912 em Caxias do Sul e em 1913 em São Leopoldo, sendo 

um dos primeiros municípios da região analisada (Vale dos Sinos). Nesse 

sentido, os colégios elementares surgiram da fracassada iniciativa da 

escola complementar. O Decreto n. 1.576, de 27 de janeiro de 1910, e o 

Decreto n. 1.575, de 27 de janeiro de 1910, respectivamente, referem-se 

ao regimento interno e aos novos programas de ensino destes colégios.  

Bastos e Tambara (2011) acrescentam que, diferentemente de 

outros estados brasileiros, como São Paulo, que implantou no final do 

século XIX os grupos escolares, no Rio Grande do Sul a influência desta 

reforma do ensino deriva da proximidade com os países platinos, como 

o Uruguai.  

 
5 Não querendo incorrer em esquecimento de trabalhos significativos para a temática, mas dado o 
espaço deste artigo, é relevante citar ainda que muitos dossiês foram produzidos, demonstrando a 
importância do tema para história da Educação, destacamos um dos mais recentes trabalhos, 
produzidos por Santos e Vechia (2019).  
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Os colégios elementares pretendiam substituir as antigas escolas 

elementares6, de primeiras letras, cujo foco concentrava-se no ensino 

da leitura, escrita e dos cálculos e se concentravam em sua maioria no 

espaço rural. Em contrapartida, o colégio elementar sugeria a divisão 

dos alunos em diversas salas, funcionando em um único prédio, de 

modo simultâneo (SOUZA, 2020). 

A partir da década de 1915, os primeiros grupos escolares (escolas 

reunidas7) são instalados no Rio Grande do Sul e figuram ao lado dos 

colégios elementares até final da década de 1930. O modelo dos grupos 

escolares não se desenvolveu da mesma forma e nem ao mesmo tempo 

no início do século XX. Grosso modo, até a década de 1930 percebe-se 

iniciativas de implantação e entre 1930 e 1950, um esforço da 

administração pública para ampliar a oferta e o acesso à escola primária 

nesta nova forma de organização do ensino, inclusive com a criação de 

grupos escolares municipais.  

A história da escolarização pública primária em Estância Velha 

ocorreu a partir da presença da escola étnica instituída pela 

comunidade evangélica desde o século XIX, bem como, a partir da 

criação de aulas isoladas. Em 1934, contudo, a partir de ações da 

 
6 Para Tambara (2016, p. 12), as escolas elementares ou colégios distritais faziam parte da implantação 
do projeto republicano para instituir “um divisor de águas entre o antigo e o novo regime”, instituídas 
em 1901. Nesse projeto, consta a intensificação do ensino laico e obrigatório, a opção pelo ensino 
intuitivo a constituição da figura do diretor de escola nas escolas graduadas, a atribuição a estados e 
municípios da gestão e implantação deste nível de ensino, o que implicou um processo de 
municipalização, a coeducação e a feminização do magistério. A “forma republicana” previa a liberdade 
de ensino como premissa de atuação do estado e a criação de colégios distritais. Os colégios distritais 
seriam instituídos onde o estado verificasse a necessidade deles, bem como em quantas classes e 
professores fossem necessárias. Dentre os professores, um deles seria o diretor seria indicado pelo 
presidente do estado, sob a proposta do inspetor geral.  
7 Geralmente criados em localidades que garantissem a frequência de pelo menos 200 alunos e que o 
aluguel do prédio fosse custeado pelo município.  
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comunidade local, especialmente, dos empresários envolvidos com a 

indústria do curtimento do couro, o primeiro grupo escolar foi 

inaugurado.  

Em relação ao processo de implantação do grupo escolar de 

Estância Velha, destaca-se que, em 10/02/1934, foi criado o grupo junto 

com outras instituições escolares na região, pelo Decreto Estadual, n. 

5526/34. Contudo, apenas em 12/10/1934 foi inaugurada a primeira 

escola pública estadual, o Grupo Escolar de Estância Velha, com 90 

alunos8, como se identifica da figura 1, o prédio era grandioso e buscava 

representar a importância da presença do Estado nesta localidade. A 

escola funcionou, primeiramente, na atual Praça 1º de Maio. Em 1951 

passou a denominar-se Grupo Escolar Humberto de Campos. O atual 

prédio da escola, localizado na Rua José do Patrocínio, foi construído em 

1960 (ESTÂNCIA VELHA, 2008)9. 

 

 
8 Para Garlipp Filho (2001), fazia parte da primeira turma filhos das famílias de destaque da comunidade 
estanciense, entre estes Wally Leuck Stumpf, que mais tarde tornou-se professora.  
9 Estância Velha. Lei nº 1321, de 17 de junho de 2008. Aprova o Plano Municipal de Educação e dá outras 
providências. Prefeitura Municipal de Estância Velha, RS.  
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Figura 1– Grupo Escolar de Estância Velha, 1934. 

 
Fonte: Município de São Leopoldo, 1934. 

 

A escola funcionava em um prédio reformado e adaptado para 

funcionar escola, a propriedade pertencia ao senhor Balduino Weber, e 

situava-se onde atualmente encontra-se a praça 1º de Maio, no centro. 

A primeira professora foi Teonisia Kolling. Mas, com a popularidade da 

escola e a necessidade de preparar as crianças, especialmente, com a 

língua portuguesa, para realizar as atividades comerciais e mesmo da 

indústria coureiro-calçadista, as turmas foram ampliadas e novas 

professoras foram contratadas. Ao analisar os livros de atas iniciais da 

escola, identifica-se como primeiras professoras, Ira Bier, Juanita Rey 

Gil, Infância Marques Rocha e Wally Haas. Algumas docentes 

cumpriram suas trajetórias profissionais na mesma escola e outras 
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ainda iniciaram como auxiliar de ensino e aposentaram-se como 

professora, é o caso de Iara Bier10.  

Como argumenta Souza-Chaloba (2019), a criação dos grupos 

escolares contribuiu para projetar uma determinada noção de forma 

escolar. Sobretudo, a configuração histórica que a criação dos grupos 

propõe, embora considerando as particularidades de cada localidade, 

região e estado da federação endossam as iniciativas de uma nova 

relação que a escola moderna propôs aquilo que se refere a constituição 

de uma autonomização das relações sociais, “convertendo a escola em 

um espaço específico de socialização vinculada à existência de saberes 

objetivados de socialização. [...] o tempo escolar passa a vincular-se à 

regulamentação das condutas [...]”. (SOUZA-CHALOBA, 2019, p. 5). Cabe 

considerar ainda que este modelo dos Grupos escolares influenciou 

concomitantemente na concepção arquitetônica da escola, bem como na 

composição material da escola, adotando outro tipo de mobília escolar 

e vasto material didático.  

Associado ao aspecto do desenvolvimento e progresso que a 

implantação dos grupos escolares representava, em Estância Velha, a 

partir da década de 1930, o cenário educacional começou a se modificar, 

isso ocorre também nos munícipios vizinhos, como Novo Hamburgo e 

Sapiranga, como argumenta Souza (2021). De acordo com Garlipp Filho 

(2001), em 1932, escolas subvencionadas públicas são criadas na 

 
10 Uma análise mais longitudinal é possível identificar o incentivo da Delegacia de Ensino desta região 
para que as auxiliares de ensino realizassem o curso Normal. No livro ponto, identifica-se a legenda de 
algumas professoras: “ausente, prestação de exame para admissão Curso Normal no Colégio Santa 
Catarina, de Novo Hamburgo”. (ESCOLA ESTADUAL DE ENSINO FUNDAMENTLA HUMBERTO DE CAMPOS, 
1936). 
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localidade, ampliando a abrangência a partes do distrito que ficam 

muito distantes da sede. O referido autor argumenta, que nem todas as 

famílias enviam seus filhos à escola pública, que inicialmente, não 

davam tanta importância para aprendizado da língua pátria, esta 

realidade só foi modificada com a implantação do grupo escolar, em 

1934.  

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

A implantação dos grupos escolares, a partir da década de 1930, 

especialmente na região do Vale dos Sinos foi utilizada como uma forma 

de evidenciar progresso e modernização do ensino. A análise das 

narrativas em jornais da época, bem como, a partir de documentos 

acessados nos acervos escolares sugerem que a administração 

municipal buscava a partir de um conjunto de ações, melhorar a 

condição do atendimento educacional. Em Estância Velha, a elevação da 

condição de Vila, a influência que municípios vizinhos, a localidade, 

como é o caso de Campo Bom, Sapiranga e Novo Hamburgo também 

demonstram que havia uma circulação das ideias sobre escolarização e 

também sobre o que representava para os estudantes estar 

frequentando o curso primário em um grupo escolar.  

O grupo escolar foi implantada em Novo Hamburgo (1930), em 

Campo Bom (1933) e em Sapiranga (1934), mesmo ano em que aconteceu 

esse processo em Estância Velha. Importante destacar que apenas Novo 

Hamburgo era emancipada, as demais localidades eram distritos do 

município de São Leopoldo e, conseguir a implantação de uma 
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instituição deste nível era algo incomum. Contudo, trata-se de 

localidades que contribuíam de forma expressiva com a receita 

municipal, contando com indústrias coureiro-calçadista, o que levou 

São Leopoldo a reconhecer as reivindicações e petições realizadas pela 

comunidade de cada uma destas localidades. Além disso, investigar 

sobre o processo de implantação desta escola possibilitou identificar o 

modo como sua historicidade e as relações de contexto, antes mesmo 

dela existir evidencia os processos de continuidade e das memórias de 

sua existência. 
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17  
INSTITUCIONALIZAÇÃO DO ENSINO PRIMÁRIO 
NO GRUPO ESCOLAR GUIA LOPES (1933-1966) 

Hellen Caroline Valdez Monteiro 1 

INTRODUÇÃO 

O presente capítulo busca demonstrar os resultados parciais de 

pesquisa de doutorado que versa sobre o processo de expansão do 

ensino primário e institucionalização dos Grupos Escolares em Campo 

Grande – sul do estado de Mato Grosso2. O lócus da pesquisa se justifica 

porque o município apresentava benefícios geográficos e vantagens 

econômicas para o escoamento de mercadorias aos centros 

consumidores, dentre eles São Paulo, o que só foi possível graças ao 

ligamento feito pela construção da Ferrovia Noroeste do Brasil (NOB), 

empreendimento característico da preocupação capitalista em sua fase 

monopolista.  

A cidade passou a desempenhar papel político central e começou a 

originar uma nova camada política sul-mato-grossense. Duas aberturas 

institucionais foram importantes: o primeiro município do estado de 

Mato Grosso que criou um Departamento de Educação foi Campo 

Grande e o Quartel das Forças Armadas do Exército foi transferido de 

 
1 Mestra em Educação, Secretaria Municipal de Educação de Campo Grande-MS, 
hellen.caaaroline@gmail.com 
2 Campo Grande é a atual capital do estado de Mato Grosso do Sul (MS), mas no momento histórico 
investigado, fazia parte do então estado de Mato Grosso. Somente em 1977 é que o estado fora 
desmembrado. 
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Corumbá – região de fronteira –, para o município de Campo Grande. 

Primeiramente o texto discorre sobre esses interesses políticos e 

econômicos na região sul de Mato Grosso e especialmente em Campo 

Grande, contextualizando, a partir deste movimento, a presença de 

Grupos Escolares. Em seguida adentraremos as especificidades do 

Grupo Escolar Guia Lopes, dadas as suas particularidades como, por 

exemplo, localização no bairro Amambaí, próximo ao estabelecimento 

de subsistência do exército, atendendo principalmente filhos e filhas de 

militares, mas não somente, pois próximo a esta escola havia outra 

instituição que também oferecia a mesma fase da escolarização, o Grupo 

Escolar General Malan (1949). 

Para esclarecer o objeto, a história do ensino primário em Campo 

Grande, e parcialmente, a instituição escolar investigada, foram 

encontrados e selecionados documentos de fontes primárias do arquivo 

passivo da atual Escola Estadual General Malan3. A documentação 

apurada nos permitiu sistematizar conhecimentos acerca do perfil dos 

alunos, práticas escolares e administrativas, mas que serão publicadas 

posteriormente em outros trabalhos.  

Optamos categoricamente em estreitar alguns questionamentos às 

fontes, dadas as limitações do capítulo. Aróstegui (2006) contribui 

afirmando que um fenômeno é identificado desde o momento em que 

pode ser isolado de outros, ao menos mentalmente, onde seus contornos 

podem ser delimitados e uma explicação a respeito esboçada. Portanto, 

 
3 O Decreto nº 13.338 de 26 de dezembro de 2011 integrou a Escola Estadual Guia Lopes à Escola 
Estadual General Malan, ambas com sede no Município de Campo Grande - MS. Todos seus documentos 
foram destinados aos arquivos da Escola General Malan. 
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nossas indagações no terceiro e quarto item do capítulo cingirão por 

meio de métodos de análise, sistematização e apresentação dos 

documentos de 1966, na condição de “seriadas” porque se pode extrair 

um conteúdo conclusivo numericamente, frente às outras fontes que 

não têm essa possibilidade. (ARÓSTEGUI, 2006). 

As informações passíveis de obtenção e análise para a exposição 

estão recorrentes nas fontes e puderam ser organizadas por 

comparação e estatística para responder questionamentos sobre o 

acesso, taxa de evasão, e proeminência social dos alunos frequentes no 

Grupo Escolar Guia Lopes. 

1. CAMPO GRANDE, SUL DE MATO GROSSO: DESENVOLVIMENTO 

SOCIOECONÔMICO 

O estado de Mato Grosso, no momento histórico investigado, era 

um amplo território rural, que demonstrava grandes diferenças entre a 

porção norte comparadas política e geograficamente ao sul, em aspectos 

econômicos, sociais e culturais, inclusive a historiografia narra certa 

rivalidade entre as populações do norte, onde se localizava a capital 

Cuiabá e os moradores da região sul de Mato Grosso. 

Com fundamentação na reestruturação produtiva do capital nos 

principais centros europeus e as repercussões nos países da América 

Latina entre o final do século XIX e primeiras décadas do século XX, 

quando ocorre a transição do capitalismo concorrencial ao capitalismo 

monopolista, verificamos alguns determinantes importantes para 

compreender o desenvolvimento econômico de alguns municípios da 

região sul de Mato Grosso, e o aviltamento de outros. 
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Lenin (1987) caracteriza o capital monopolista tendo como 

premissa de que toda a livre concorrência tende ao monopólio. Nesta 

fase específica os industriais confiam aos bancos seus valores 

monetários, estes por sua vez passam a ter conhecimento dos vários 

setores e das diversas atividades industriais existentes, passando a 

enviar ao interior das indústrias, trabalhadores especialistas em cada 

setor para gerenciar e orientar o rumo das atividades. 

Disto decorre a fusão do capital industrial com o capital bancário, 

onde pequenos bancos são pertencentes individualmente a outros 

bancos maiores, e estes indicam onde investir para aprofundar o 

movimento de intensificação do monopólio do mercado, dos serviços 

públicos de geração de energia e de todo o controle da produção e 

circulação de mercadorias.  

Segundo Lenin (1987), o capitalismo, na sua fase imperialista, 

conduziu a socialização integral da produção nos seus mais variados 

aspectos. Monopolizou-se a força de trabalho qualificada, contrataram-

se os melhores engenheiros, as linhas férreas na América e as 

companhias de navegação na Europa e na América foram parar nas 

mãos do monopólio. 

Dentro deste contexto, no Brasil e especificamente em Mato 

Grosso, os governos tinham conhecimento do potencial produtivo da 

região por um lado, e por outro, dos entraves geográficos, materiais e 

infraestruturais para possibilitar a circulação de mercadorias. E é com 

a expansão desta reestruturação do capital que se auto expande, porque 

se autofinancia, é que fora possível criar inúmeras tentativas, análises 
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e estudos4 para o escoamento de produtos por linhas férreas, 

debatendo-se principalmente o traçado mais viável e rentável dos 

centros produtores para os centros consumidores, com o custeamento 

dado pelos bancos em parceria com o Estado.  

Os dois principais municípios da porção sul do estado, eram 

Corumbá e Campo Grande, no capitalismo concorrencial, o primeiro, e 

no capitalismo monopolista, o segundo. Na fase caracterizada por Lenin 

(1987) como “imperialista” em Corumbá, estava localizado o terceiro 

maior porto da América Latina até 1930, na região fronteiriça com a 

Bolívia aonde permeia o Rio Paraguai. (IBGE, 2015) 

Em Corumbá estavam instaladas as Casas Comerciais, próximas ao 

porto onde aconteciam as tramitações capitalistas sobre importações e 

exportações pelas vias fluviais; o município era vital para a economia e 

abastecimento de toda região. Alves (1984) descreve que os produtores 

regionais dependiam das Casas Comerciais, já que elas mediavam as 

relações entre comerciantes e produtores através do crédito. 

[a casa comercial mato-grossense] monopolizava a navegação e o comércio 

de importação e exportação de mercadorias; através do crédito, financiava 

a exploração de novas atividades econômicas em Mato Grosso ou a expansão 

das existentes, aproximando-se, em seu funcionamento, do próprio banco; 

finalmente começava a participar diretamente da produção, arrendando e 

comprando terras para extrair borracha e explorar a pecuária extensiva. 

Esse arrolamento reflete, por si só, o alto grau de concentração do capital 

levado a cabo pela casa comercial na região (ALVES, 1984, p. 31 - 32). 

 
4 Sobre ocupação da terra e destruição de povos indígenas para construção da NOB, ver Lima (1978). 
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Mas, depois que a Ferrovia Noroeste do Brasil foi inaugurada e 

passou a atender os interesses comerciais, o eixo principal deslocou-se 

para Campo Grande, que possuía maiores vantagens com relação à 

ligação terrestre para São Paulo. Esta construção férrea foi uma 

realização característica do imperialismo.  

Após a chegada da NOB e o poder do capital financeiro atingir Corumbá, as 

casas comerciais foram perdendo progressivamente o poder e as relações 

comerciais passaram a ser priorizadas por São Paulo e pelas extensões dos 

trilhos da Noroeste. A chegada dos bancos na região também tirou um dos 

principais serviços das casas comerciais, que era a concessão de créditos. A 

expansão pastoril se intensificou, atingiu várias áreas de Mato Grosso pela 

NOB e Campo Grande foi uma delas (MARQUES, 2013, p. 21). 

Findada a construção da Ferrovia Noroeste do Brasil e sua plena 

ativação, aconteceu o recrudescimento da população de Campo Grande 

e outras cidades às quais o empreendimento alcançou. Em 1914, o 

município contava com cerca de 50 mil habitantes e até a década de 1940 

este número aumentou cinco vezes a mais do que a população estimada. 

Com a construção da Ferrovia e seus desdobramentos, foi Campo 

Grande que concentrou notavelmente os seus efeitos, entre eles, a 

exportação de gado – um dos principais do país – e o estreitamento de 

vínculo comercial com São Paulo e Minas Gerais. 

O traçado da ferrovia chega até a região por interesses políticos e 

econômicos, visto que essa região do país, sul de Mato Grosso, era muito 

mais favorável a um futuro desenvolvimento, que o norte de Mato Grosso e 

a região do extremo leste da Bolívia [Corumbá]. O período áureo desse 

investimento acompanhou o auge do café, mercadoria que devido ao grande 
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rendimento conseguiu cobrir os déficits que o trecho de Mato Grosso tinha 

(MARQUES, 2013, p. 09). 

A autora aponta que mesmo antes da construção da ferrovia, Campo 

Grande já estabelecia relações comerciais de pecuária com grandes 

compradores dos estados da política do “Café com Leite” da Primeira 

República – São Paulo e Minas Gerais. “A cidade passou a ser conhecida, 

nos centros de engorda e abate, como o melhor local para gado de corte e 

isso só acelerou o progresso local” (MARQUES, 2013, p. 23).  

As fontes de trabalho eram o comércio e as casas comerciais, 

propriedades principalmente de estrangeiros árabes. A partir da 

inauguração da Ferrovia em 1914, Campo Grande passa a contar com a 

possibilidade do incremento da construção de alvenaria e de 

investidores e pecuaristas o que levou ao interesse dos frigoríficos 

paulistas. Segundo Marques (2013), duas linhas da ferrovia, uma saindo 

de Bauru e outra de Corumbá, se encontravam próximo à vila de Campo 

Grande, e esse encontro fez a estação local ser chamada de “Ligação”. 

Acresce que o valor estratégico de uma estrada de ferro não se mede apenas 

pela sua capacidade de transporte de tropas e de seu abastecimento, mas pela 

função civilizadora (econômica, comercial, política e cultural) que exerce, 

transformando as regiões percorridas que, de terras de ninguém, no man’s 

lands, desertas ou quase desabitadas, passaram a ser poderosos centros de 

produção agrícola e industrial. É que, não apenas os caminhos em si mesmos, 

mas povoamento, produção e circulação constituem elementos essenciais de 

defesa das fronteiras de um país (AZEVEDO, 1950, p. 91). 

A construção da ferrovia, também era uma questão nacional do 

Estado brasileiro. Queiroz (1997, 2004) demonstra que os interesses 
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econômicos ligados à movimentação de mercadorias entre São Paulo e 

Mato Grosso não é suficiente para explicar seus móveis determinantes. 

A ferrovia esteve subordinada a ações político-estratégicos do Estado, 

tanto que seu trecho sul-mato-grossense foi, desde o início, estatal, isto 

é, pertencente à União. O Estado precisava encontrar alternativa das 

navegações fluviais que dependiam de países com relações não 

amigáveis com o Brasil, Paraguai e Argentina. 

O que se buscava era, essencialmente, uma ligação direta entre a fronteira 

sul-mato-grossense e o litoral atlântico brasileiro, de modo a se poder 

dispensar a via platina de acesso a Mato Grosso – a qual dependia do 

trânsito por dois países estrangeiros (o Paraguai e a Argentina) com os quais 

o Estado brasileiro mantinha relações nem sempre amigáveis e jamais 

confiáveis. Desse modo, o fato de a ferrovia haver atuado de modo poderoso 

no enfraquecimento da via platina constitui, antes de qualquer coisa, a 

própria concretização, em termos econômicos, de seu sentido político-

estratégico: ela deveria ser, como foi, um “dreno” do tráfego efetuado pela 

calha do rio Paraguai, de modo a “nacionalizar” (direcionando-as para o 

sudeste brasileiro) as ligações econômicas e políticas mato-grossenses 

(QUEIROZ, 2017, p. 12- 13). 

Podemos concluir que, apesar de Campo Grande estar distante da 

capital do estado de Mato Grosso, seu potencial geográfico, fertilidade 

pastoril e ponto de encontro entre saída e chegada de mercadorias – São 

Paulo e Corumbá –, assim como local de recebimento, hospedagem e 

atração dos comerciantes e trabalhadores da ferrovia e construção civil, 

fez o desenvolvimento da cidade saltar sobremaneira.  

A principal fonte econômica e atração de investimentos da cidade 

era a pecuária, que começa nos anos iniciais de funcionamento da 
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ferrovia a transportar gado em pé e vender aos frigoríficos de São Paulo; 

antes disso, a carne era vendida em processo de charqueamento pois 

demorava muito até chegar aos centros consumidores e tinha menos 

valor de mercado. 

Com o aumento do número de comerciantes e o movimento 

urbano, a cidade começa a ser planejada e a configuração girava em 

torno da Estação Ferroviária da NOB. “Os árabes com a formação de 

casas comerciais, italianos, japoneses com a área de plantio e hortas, 

espanhóis, paraguaios, com sua comida e música, entre outros” 

(MARQUES, 2013, p. 37). A seguir o mapa da cidade na década de 1930:  

 

Figura 1 – Campo Grande: ocupação da cidade e distribuição dos serviços e bairros 

 
Fonte: adaptado de Marques (2013) apud Arruda (2001). 
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Próximo ao Córrego Prosa foi onde se instalaram as primeiras 

comitivas de homens e famílias vindas de Minas Gerais. Quem levou o 

primeiro nome foi José Antônio Pereira, pela historiografia tradicional, 

que encontraram solo fértil para a criação de gado. No mapa, esta região 

está indicada em cor-de-rosa. Num segundo momento, com a 

inauguração da NOB, o local que passa a se desenvolver é a parte cinza 

claro, após a Avenida Afonso Pena, naquele momento histórico 

denominada Marechal Hermes.  

A parte esquerda do mapa, em cinza escuro, representa a Área 

Militar. Em 1921 foi transferido de Corumbá para Campo Grande a 

Circunscrição Militar e com esta transferência foi possibilitada a 

criação do Código de Posturas que continha requisitos urbanísticos 

importantes. Também é criado o primeiro bairro da cidade, o Amambaí, 

que ligava os quartéis do exército ao sítio urbanístico. Foi neste bairro 

que se instalou a instituição escolar que viria a ser o Grupo Escolar Guia 

Lopes. “Os militares tinham grande influência na vida cultural, política 

e socioeconômica da cidade, além de muitas vezes exercerem a função 

de professores para alguns grupos, contribuindo assim para a educação 

local” (MARQUES, 2013, p. 40). 

Próximo da primeira ocupação da cidade, foram instaladas as 

primeiras salas de aulas, onde hoje é localizada a Escola Municipal José 

Rodrigues Benfica, nome dado à instituição em homenagem a um 

militar, sargento do exército, que foi professor mesmo sem as devidas 

condições materiais. Rodrigues (1980), utiliza em sua obra um 
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documento abaixo-assinado da população campo-grandense que se 

uniu para que permanecesse ali o único professor existente naquele ano. 

Os abaixo assinados interessando-se pela educação da mocidade campo-

grandense, uns por terem filhos, outros por terem parentes ou órfãos a 

quem lhes cabe o dever sagrado de educá-los e sem que possa ao menos dar-

lhes as primeiras luzes de instrução por falta de um professor que, sendo os 

vencimentos que o Governo autoriza insuficiente atualmente para a sua 

subsistência não se sujeitam a aceitar o emprego, resolvem unanimemente 

a promoveram a presente subscrição que em auxílio a tão justo fim 

subscrevem com as quantias abaixo declaradas que serão pagas 

mensalmente ao atual professor José Rodrigues Benfica. Campo Grande, 15 

de setembro de 1895 (RODRIGUES, 1980, p. 64). 

Nas redondezas destas regiões então se desenvolveram o comércio, 

algumas atrações culturais e artísticas. Foram construídas as primeiras 

habitações havendo, portanto, a necessidade de instrução escolar. Além 

da escola José Rodrigues Benfica, na Avenida Afonso Pena (indicado em 

vermelho no mapa), foi inaugurado em 1922 o primeiro Grupo Escolar – 

Grupo Escolar Joaquim Murtinho, também no centro da cidade – que 

abrigava, além do ensino primário, o Ensino Normal e o Liceu Campo-

grandense.  

Nas proximidades de desenvolvimento da área urbana e 

ferroviária, no que se refere a instalações de escolas, outra instituição 

construída foi a Escola Álvaro Martins Neto em 1934 – o “Batatinha” – 

na vila dos ferroviários, criada para atender a necessidade da educação 

dos filhos dos trabalhadores da ferrovia. Foi batizada com este nome em 

homenagem a um ex-ferroviário, falecido em condições no trabalho da 

própria Ferrovia. (GRECO, 2011) 
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Esta escola tornou-se Grupo Escolar mediante o Decreto nº 401 de 

10 de março de 1958, que por meio deste, elevou à categoria de Grupo 

Escolar com a denominação de “Álvaro Martins Neto” as Escolas 

Reunidas “Álvaro Martins”. Pela legislação daquele momento histórico, 

a mudança na tipologia entre “Escolas Reunidas” ou “Grupo Escolar” 

estava relacionado com o número de matrículas, alunos frequentes e 

quantidade de salas de aula.5 

Atentemo-nos de volta ao mapa da cidade, na Área Militar, bairro 

Amambaí (em cinza). A legislação coletada nos permite identificar as 

publicações oficiais que se referem a instituição escolar investigada: a 

primeira publicação em documentos oficiais que trata a criação do 

estabelecimento de ensino que posteriormente viria a ser o Grupo 

Escolar Guia Lopes, foi em 1929. O Decreto nº 869 de 16 de julho, 

publicado na Gazeta Oficial, criou uma escola primária mista no bairro 

Amambaí na cidade de Campo Grande.  

Em 1933, o Decreto-Lei nº 268 de 06 de abril transformou as Escolas 

Reunidas ali instaladas em Grupo Escolar. Mas somente em 1950 é que 

se passa a denominar Grupo Escolar “Guia Lopes” pelo Decreto nº 787 

de 18 de fevereiro. E em 1954 o Decreto 1.864 de 20 de maio desdobrou 

naquele ano letivo a escola primária. Uma especificidade desta 

instituição era a existência de turmas mistas em 1939, o que não existia 

na Escola Modelo Joaquim Murtinho, em que alunos e alunas eram 

separados por sexo.  

 
5 O Decreto nº 759 de 1927, Regulamento da Instrução Pública Primária e a Lei Orgânica do Ensino 
Primário do Estado de Mato Grosso, nº 452 de 1951 regulamentaram as instituições. 
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O Grupo Escolar Guia Lopes foi instalado no estabelecimento de 

subsistência “Guia Lopes” do bairro Amambaí. A seguir analisaremos os 

documentos coletados que foram pertencentes aos registros 

burocráticos da instituição e o que fora possível selecionar como fontes 

para pesquisa dadas as limitações do arquivo passivo, inexistência e 

manutenção de documentos assim como, demarcação cronológica deste 

texto. 

2. GRUPO ESCOLAR GUIA LOPES: MATRÍCULAS, APROVEITAMENTO E TAXA 

DE EVASÃO (1966) 

O registro primário mais antigo que estava mantido e foi 

encontrado no arquivo data de 1961. A documentação coletada nos 

permitiu sistematizar conhecimentos acerca do perfil dos alunos: 

filiação e profissão dos pais, idade e sexo, naturalidade, vila que 

residiam; identificar o número total de matrículas por turma e número 

de turmas; eventos pedagógicos e administrativos que incluem 

burocracias sobre os funcionários, reuniões de pais, angariamento e 

direcionamento de recursos, dentre outros. Entretanto, nos ateremos a 

somente alguns destes aspectos. 

No quadro abaixo podemos observar o número de matrículas em 

1966, por turma e sexo: 
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Quadro 1: Matrículas por turma e sexo (1966) 

Turma Masculino Feminino Nº de matrículas 

1º Ano 128 187 212 

2º Ano 57 38 90 

3º Ano 42 46 85 

4º Ano 39 35 74 

Total 266 572 461 

Fonte: Livro de matrículas Grupo Escolar Guia Lopes (1966). 

 

Os 212 alunos do 1º ano eram divididos em 5 turmas: turma A, B e 

C matutino; turmas D e E, vespertino. Desse total finalizaram o ano 150 

alunos, ou seja, 71%. Com relação ao número de matrículas e finalizações 

do ano letivo do 2º ano, o total de 90 alunos, eram divididos em duas 

turmas, uma no matutino com 41 alunos, e uma no vespertino com 32, 

totalizando 73, o equivalente de aproveitamento 81%. Com relação ao 3º 

ano, dos 85 matriculados no início do ano letivo, 66 alunos finalizaram, 

divididos em duas turmas, nos dois períodos, matutino e vespertino, 33 

em cada, o equivalente a 77% de concluintes. Enquanto que do 4º ano, 58 

dos 74 alunos finalizaram o ensino primário, 78%. O gráfico abaixo 

indica o percentual de ingressantes e concluintes. 
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Figura 2 – Gráfico ingressantes e concluintes no Ensino Primário do G. E. Guia Lopes (1966) 

 
Fonte: Livro de matrículas Grupo Escolar Guia Lopes (1966) e Ata de Resultados Finais 

(1966). 

 

O menor índice de aproveitamento foi entre os alunos dos 1º anos, 

apresentando uma taxa de concluintes de 71%, e as séries que mais 

houveram concluintes foram os 2º anos, 81% se comparado ao 

percentual de matrículas. Mas podemos abstrair destas informações 

que houve uma média de alunos não concluintes, de 23% 

aproximadamente no ano letivo em análise. 

3. CARACTERIZAÇÃO DISCENTE E PROEMINÊNCIA SOCIAL DO ALUNADO 

A partir dos Livros de Matrícula coletados, identificamos algumas 

características que revelam o perfil dos alunos frequentes nas turmas 

do 1º ao 4º ano do Grupo Escolar Guia Lopes. Tais como a faixa etária e 

a proveniência social dos alunos, pois a categoria profissional era um 

dado inscrito nos documentos da escola, assim como a naturalidade e a 
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vila em que residiam. Nos gráficos que se seguem podemos observar a 

faixa etária média do alunado em cada série do ciclo primário: 

 

Figura 3 – Gráfico idade dos alunos matriculados no 1º ano do G.E. Guia Lopes (1966) 

 
Fonte: Livro de matrículas Grupo Escolar Guia Lopes (1966). 

 

A idade predominante dos alunos no 1º ano do curso primário era 

de 8 anos (49 alunos), seguido de 9 anos (42 no total). A idade máxima 

era de 16 anos, apenas um aluno. Com relação à faixa etária dos alunos 

do 2º ano, observa-se: 
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Figura 4 – Gráfico idade dos alunos matriculados no 2º ano do G.E. Guia Lopes (1966) 

 
Fonte: Livro de matrículas Grupo Escolar Guia Lopes (1966). 

 

Da totalidade de 89 alunos matriculados, a predominância se 

apresentou entre os alunos de 10 a 12 anos. E assim como no 1º ano, a 

idade maior era 16. No 3º ano sistematizamos os seguintes dados 

conforme o livro de matrículas: 
 

Figura 5 – Gráfico idade dos alunos matriculados no 3º ano do G.E. Guia Lopes (1966) 

 
Fonte: Livro de matrículas Grupo Escolar Guia Lopes (1966). 
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Nota-se que o grupo de alunos mais novos tinham 9 anos e a 

predominância estava nos 12 anos (24 alunos), seguido dos 13 anos (20 

alunos). E, finalmente traçando o perfil dos alunos, na figura 6 contém 

dados que indicam a faixa etária discente do 4º ano. Os alunos com 

menos idade tinham 9 anos, os mais velhos, 16 e a maioria tinha entre 

12 e 14 anos.  

 

Figura 6 – Gráfico idade dos alunos matriculados no 4º ano do G.E. Guia Lopes (1966)

 

Fonte: Livro de matrículas Grupo Escolar Guia Lopes (1966). 

 

Tratando das categorias funcionais daqueles que frequentavam a 

instituição escolar investigada, portanto, detinham condições materiais 

para tal, podemos observar que a maioria dos pais dos alunos 

matriculados no Grupo Escolar Guia Lopes eram filhos de militares, 

comerciantes, domésticas, operários e lavradores.  
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Figura 7 – Gráfico Predominância das profissões dos pais dos 

alunos matriculados no G.E. Guia Lopes (1966) 

 
Fonte: Livro de matrículas Grupo Escolar Guia Lopes (1966). 

 

A profissão de operário, marcado pela legenda na cor verde, não 

aparece no gráfico nas 2ª, 3ª e 4ª séries, porque o número é pequeno, 

somente 2, 3 e 2 respectivamente. No 1º ano, 50 alunos eram filhos de 

militares, no 2º, 20; no 3º ano, 16 alunos eram filhos de militares, e no 

4º ano, 11 alunos. 38%; 39%; 36% e 31% respectivamente, uma média de 

36% ao todo. 

Com relação aos alunos filhos de domésticas, que aparecem em 

segundo lugar na predominância das profissões dos pais dos alunos, 22 

do 1º ano, 9 do 2º, 8 do 3º ano e 4 do 4º ano. 17%, 18%, 18% e 11% 

respectivamente, uma média de 16%. 

Os pais dos alunos dos 2os anos, possuem uma característica 

diferente, 16% dos alunos eram filhos de funcionários do próprio Grupo 

Escolar Guia Lopes, o equivalente a 8 alunos, taxa que decresceu no 3º 

ano, 14%, equivalente a 6 alunos.  
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Resta analisar o percentual ilustrado no gráfico de lavradores, 

comerciantes e motoristas. No 4º ano foi a turma que mais apresentou 

proporcionalmente filhos de lavradores, um total de 25%, no 3º ano 18%, 

no 2º 16% e no 1º ano somente 9%, o que nos faz indagar se os esforços 

envidados pelos trabalhadores das lidas do campo era o suficiente ou 

mantinham condições materiais necessárias para manter seus filhos até 

o término do ciclo primário escolar. 

Para os trabalhadores do comércio, estes mantiveram seus filhos 

no Grupo Escolar Guia Lopes em uma taxa média de 15% nas turmas de 

primeiro, terceiro e quarto anos, não apresentando número 

significativo para o segundo ano. Concluímos, então, que havia 

rotatividade dos alunos matriculados, entrada e saída dos alunos, estes 

não necessariamente iniciavam e terminavam o 1º ao 4º ano na mesma 

instituição, apesar daqueles que conseguiam ter acesso a esta fase da 

escolarização serem proeminentes de famílias nas mesmas funções 

profissionais. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Como resultados parciais, identificamos que em 1966 o número de 

alunos matriculados na 1ª série (ingressantes) era aproximadamente o 

dobro do número de alunos que se matriculavam na 2ª série, o que 

mostra uma desistência de quase metade dos alunos, mas que a partir 

daí o número de aproveitamento, ou seja, finalização do ano letivo com 

aprovação, se mantinha estável numericamente entre a 2ª, 3ª e 4ª 

séries, finalizando o ciclo do ensino primário. 
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No mesmo ano de verificação que foi possível pela documentação 

examinada, em 1966 o Grupo Escolar contava com 5 classes de 1º ano (1ª 

série, turmas de “A” à “E”), e para o restante, somente duas turmas de 

cada série (turma “A” e “B”), ou seja, 141 alunos da escola iniciaram o ano 

letivo cursando a 1ª série e 197 matriculados nos restantes das turmas. 

O que demonstra um quantitativo elevado de não concluintes do ensino 

primário naquele momento histórico, reafirmando indagações sobre 

educação como direito. 

Uma especificidade do Grupo Escolar Guia Lopes é que, apesar de 

ser instalado em um estabelecimento do exército, ele atendeu 

diferentes grupos sociais. Os alunos pertenciam a diferentes camadas 

da estrutura produtiva, havia os pais que se mantinham trabalhando 

como comerciantes, característica de uma cidade urbanizada como 

Campo Grande, mas também tinha uma expressiva quantidade de filhos 

de lavradores, que demonstra o enraizamento rural do estado de Mato 

Grosso, assim como o dado mais aparente da pesquisa, que é o 

predomínio da filiação do grupo de militares. 
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POLÍTICAS DE AÇÕES AFIRMATIVAS NAS 

INSTITUIÇÕES FEDERAIS DE ENSINO 

Ilca dos Santos Freitas 1 

Sônia Aparecida Siquelli 2 

INTRODUÇÃO 

Neste texto, apresentamos reflexões resultantes de pesquisa de 

doutoramento em Educação que se encontra em andamento na fase 

inicial, pela Linha de Pesquisa Educação, Sociedade e Processos 

Formativos do Programa de Pós-Graduação Stricto Sensu em Educação 

da Universidade São Francisco (USF). O estudo está sendo desenvolvido 

no interior do Grupo de Estudo e Pesquisa em Ética, Política e História 

da Educação Brasileira (GEPHEB), que se situa no campo de Políticas 

Públicas para Educação Básica. O objetivo é tecermos uma análise sobre 

a Política de Ação Afirmativa para a reserva de vagas (cotas) no acesso 

aos estudantes em Instituições Federais de Ensino.  

A formulação das ações afirmativas teve um caráter notável no 

Brasil, visto que se transformou em mecanismo significativo para 

possibilitar o acesso dos negros a instituições das quais foram 
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tradicionalmente excluídos. Em 2012, foi promulgada a Lei Federal Nº 

12.711, de 29 agosto de 2012 (BRASIL, 2012b), que tornou obrigatória a 

reserva de vagas nos cursos de nível superior e médio das Instituições 

Federais de Ensino. A partir das primeiras experiências institucionais 

de reserva de vaga por meio da política de cotas, houve um importante 

processo de ampliação do acesso para alunos de escolas públicas, 

negros, pobres, indígenas e com deficiência a instituições de ensino 

públicas de reconhecida qualidade acadêmica. Tais medidas 

desencadearam uma série de transformações que excederam o campo 

do Ensino Superior, agregando, mais recentemente, as cotas para o 

Ensino Médio.  

Nesse sentido, traçamos, inicialmente, os aspectos históricos da 

constituição da Educação Superior no Brasil, cujo surgimento tardio, no 

final do século XIX, se efetivou nos marcos de uma sociedade que se 

modernizava em contradição às suas estruturas sociais de poder e de 

prestígio. Posteriormente, abordamos as políticas públicas de expansão 

das vagas e os mecanismos de diversificação do acesso ao Ensino 

Superior, que propiciam a inserção de um maior contingente de 

estudantes na universidade, ocorridas a partir do início do século XXI. 

Apresentamos, também, a política de ação afirmativa, a qual diz respeito 

às cotas para o acesso de estudantes de escolas públicas e/ou negros, 

pobres, indígenas e pessoas com deficiência nas instituições públicas 

federais de nível médio e superior, com enfoque a partir da Lei No 

12.711/2012. Essas ações afirmativas são entendidas como políticas que 

tencionam a superação das desigualdades e das injustiças, as quais 
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pesam historicamente sobre determinados grupos sociais, étnicos e 

raciais.  

1. A CONSOLIDAÇÃO E A DEMOCRATIZAÇÃO DO ENSINO SUPERIOR NO 

BRASIL  

No Brasil, o acesso à Educação Superior foi historicamente 

marcado como um projeto de elite, compreendido pela implantação 

tardia de cursos superiores, voltados quase exclusivamente para a 

formação das famílias patriarcais. Segundo Nascimento (2016), a elite 

brasileira do final do século XIX era formada por famílias patriarcais, 

brancas, proprietárias de grandes latifúndios.  

O início do Ensino Superior no Brasil, quando comparado a outros 

países latino-americanos, ocorreu de forma tardia, pois somente no 

século XX foi fundada a primeira universidade, cujos cursos se 

restringiam às áreas de Direito, de Engenharia e de Medicina. A 

Universidade de São Paulo (USP), por exemplo, foi fundada em 1934, 

como um projeto intelectual da elite paulista do Estado de São Paulo. As 

décadas de 1940 e de 1950, no Brasil, conforme Rodrigues, Santos e Cruz 

(2022), foram marcadas pela consolidação dos grandes centros urbanos 

industriais e pela criação das classes médias ligadas às indústrias e ao 

serviço público. Em 1960, cresceu a pressão pela competição no sistema 

público de Ensino Superior, entre a elite e as classes médias. No Governo 

Civil-Militar, após o golpe de 1964, houve uma expansão do Ensino 

Superior, principalmente das instituições privadas.  

Na década de 1990, com o sistema econômico neoliberal, surgiram 

novos dilemas para o Ensino Superior no país, visto que seria 
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estabelecida a separação entre universidades e centros universitários. 

As universidades voltar-se-iam ao ensino, à pesquisa e à extensão, 

concentrariam os investimentos públicos e manteriam o padrão de 

qualidade de ensino e seu caráter elitista. Já os centros universitários 

corresponderiam às universidades de ensino, desobrigadas da 

realização de pesquisas. Eles seriam criados e mantidos pela iniciativa 

privada que viabilizaria a expansão de vagas no Ensino Superior.  

No final do século XX, o sistema de Ensino Superior brasileiro 

dividiu-se, então, entre instituições privadas e universidades públicas 

gratuitas – estas eram de maior prestígio e de difícil acesso devido ao 

número reduzido de vagas. Nesses dois sistemas de ensino, as elites e as 

classes médias brancas encontravam-se predominantes, seja em função 

do volume de capital escolar previamente acumulado, sobretudo dos 

alunos da universidade pública, ou em razão dos custos financeiros 

necessários à formação dos alunos das instituições privadas.  

A disparidade de investimentos por parte do Estado entre o Ensino 

Superior privado e público originou uma crise referente ao acesso às 

universidades públicas. Segundo Rodrigues, Santos e Cruz (2022), as 

poucas chances de os alunos de escolas públicas concorrerem em 

equidade com estudantes oriundos de escolas particulares a uma vaga 

no Ensino Superior se tornou motivo para o processo de organização e 

de luta de movimentos sociais, em especial do Movimento Negro, em 

defesa da democratização e da representatividade de alunos(as) 

negros(as) no Ensino Superior.  

A ampliação e a democratização do acesso à Educação Superior são 

resultado de um conjunto de ações e de políticas públicas educacionais 
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apresentadas a seguir, as quais foram implementadas em resposta às 

lutas travadas por movimentos sociais que pleiteiam a democratização 

do acesso à Educação Superior. Para Sousa e Nascimento (2020, p. 298): 

Nessa perspectiva analítico-política, não é possível denunciar a injustiça 

social, tampouco anunciar justiça social, sem levar em consideração as 

experiencias, percepções, saberes e resistências dos grupos sociais 

oprimidos, nos contextos de seus movimentos e lutas por direitos, Sendo, 

assim, é em meio a disputas, tensões e conflitos que políticas públicas vão 

sendo criadas, criticadas, ampliadas ou suprimidas.  

No ano de 1995, a Marcha Zumbi dos Palmares Contra o Racismo, 

pela Cidadania e a Vida, realizada em Brasília, pode ser considerado um 

evento importante do Movimento Negro, o qual exigia uma posição do 

governo brasileiro diante da necessária superação do racismo. Em 2001, 

a III Conferência Mundial contra o Racismo, a Discriminação Racial, a 

Xenofobia e Formas Correlatas de Intolerância, promovida pela 

Organizações das Nações Unidas (ONU), realizada em Durban, na África 

do Sul, foi considerado outro marco na organização de movimentos 

sociais na luta pela necessidade de implantarem-se políticas de ações 

afirmativas no Brasil, sobretudo no campo educacional.  

Em 1998, foi criado o Exame Nacional do Ensino Médio (Enem), com 

o objetivo de avaliar o desempenho escolar dos estudantes ao término 

da Educação Básica. Em 2009, o exame passou a ser utilizado como 

critério de seleção para o acesso à Educação Superior. Em 1999, criou-se 

o Fundo de Financiamento ao Estudante do Ensino Superior (Fies), um 

programa do Ministério da Educação (MEC), instituído pela Lei Nº 

10.260, de 12 de julho de 2001 (BRASIL, 2001), destinado a financiar 
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cursos de Graduação para estudantes de instituições privadas. Em 2004, 

criou-se o Programa Universidade Para Todos (Prouni), pela Lei Nº 

11.096, de 13 de janeiro de 2005 (BRASIL, 2005), que tem como finalidade 

oferecer bolsas de estudo, integrais e parciais, em cursos de instituições 

privadas de Educação Superior. Em 2007, por meio do Decreto Nº 6.096, 

de 24 de abril de 2007 (BRASIL, 2007), instituiu-se o Programa de Apoio 

a Planos de Reestruturação e Expansão das Universidades Federais 

(Reuni). As ações do programa do Governo Federal comtemplaram, 

principalmente, a ampliação do número de vagas nos cursos superiores, 

com a criação de novas instituições e campi no interior do país.  

Em 2009, foi criado o Sistema de Seleção Unificada (SiSU), 

regulamentado pela Portaria Normativa Nº 2, de 26 de janeiro de 2010 

(BRASIL, 2010b). Esse sistema, informatizado e gerenciado pelo MEC, 

executa a seleção dos estudantes com base na nota do Enem para o 

acesso às vagas ofertadas por instituições públicas de Ensino Superior 

de todo o Brasil. Em 2010, foi estabelecido o Programa Nacional de 

Assistência Estudantil (Pnaes), por meio do Decreto Nº 7.234, de 19 de 

julho de 2010 (BRASIL, 2010a). Esse programa tem a finalidade de apoiar 

a permanência, principalmente por meio de transferência de renda a 

estudantes de baixa renda matriculados em cursos das Instituições 

Federais de Ensino. Em 2012, no dia 15 de outubro, após uma década de 

intensas discussões e de lutas travadas principalmente pelos 

movimentos sociais negros, foi revogada a Lei Nº 12.711/2012, cuja 

regulamentação veio com o Decreto Nº 7.824, de 11 de outubro de 2012 

(BRASIL, 2012a), e a Portaria Normativa Nº 18, também de 11 de outubro 

de 2012 (BRASIL, 2012c). O processo de construção das políticas de cotas 
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raciais nas universidades foi marcado por intensa judicialização, sendo 

estabilizada institucionalmente no Brasil a partir de 2012. As ações 

afirmativas por meio das políticas de cotas representam um importante 

caminho compreendido como parte do processo de transformação da 

instituição universitária e de democratização da sociedade brasileira. O 

país deve considerar a proposta de alcançar o amplo acesso dos 

estudantes à educação pública federal como expressão da garantia do 

direito à educação.  

O avanço expressivo ocorrido ao longo da década de 1990 deve-se à 

combinação de um conjunto de políticas implementadas voltadas tanto 

para a inclusão de setores historicamente excluídos da Educação 

Superior quanto de medidas direcionadas à expansão do próprio 

sistema de Educação Superior no Brasil.  

2. POLÍTICA DE AÇÃO AFIRMATIVA PARA A RESERVA DE VAGAS NAS 

INSTITUIÇÕES FEDERAIS DE ENSINO 

As políticas de ações afirmativas vigentes no Brasil representam 

uma conquista das lutas do Movimento Negro, responsável por um 

processo de politização de uma grande parcela da universidade e do 

Estado. Assim sendo, essa luta levou Instituições de Ensino Superior 

brasileiras a adotarem essas políticas. Nesse sentido, no ano de 2002, a 

Universidade Estadual do Rio de Janeiro (Uerj) foi a primeira a decretar 

um programa de cotas, bem como a Universidade Estadual do Norte 

Fluminense (Uenf). Em 2003, a Universidade do Estado da Bahia (Uneb) 

passou a implantar, de forma pioneira, programas de ações afirmativas 

para estudantes negros. Em 2004, a Universidade de Brasília (UnB) foi a 
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primeira, entre as instituições federais, a implementar políticas de 

ações afirmativas não somente para pessoas negras, mas também para 

indígenas. Assim, de maneira individual, as medidas de ações 

afirmativas passaram a se concretizar nas universidades brasileiras 

(NASCIMENTO, 2016).  

A Lei Nº 12.711/2012, conhecida como Lei de Cotas, alterada pela Lei 

Nº 13.409, de 28 de dezembro de 2016 (BRASIL, 2016), privilegia alunos 

de escola pública e alia critérios étnicos e raciais aos socioeconômicos. 

A Lei Nº 12.711/2012 garante a reserva de, no mínimo, 50% das vagas nas 

Universidades Federais e nos Institutos Federais de Ensino Técnico para 

estudantes de escolas públicas (BRASIL, 2012b). Dessas vagas 

reservadas, metade deverá ser reservada aos estudantes provenientes 

de famílias com baixa renda. Em ambos os casos, acerca dos estudantes 

de escola pública, independentemente da renda ou aliados à família de 

baixa renda, a Lei de Cotas prevê que, em cada Instituição Federal de 

Ensino, essas vagas sejam também preenchidas por autodeclarados 

pretos, pardos e indígenas e por pessoas com deficiência. Nesse caso, o 

número de vagas reservadas dar-se-á em proporção respectiva de 

pretos, de pardos, de indígenas e de pessoas com deficiência na 

população – baseado no último censo do Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística (IBGE) – da unidade da Federação onde está 

instalada a instituição.  

É imprescindível o entendimento de que a adoção das políticas de 

cotas resulta de um conjunto de ações afirmativas relacionadas à 

garantia ao direto à educação, ao combate ao racismo e a todas as formas 

de discriminação e de preconceito racial, legitimadas por meio da Lei de 
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Cotas, a qual vem assegurando aos estudantes de escolas públicas e/ou 

negros, pobres, indígenas, com deficiência, a igualdade de direitos no 

que tange ao acesso à educação pública federal.  

Considerando esse aspecto, as ações afirmativas, segundo Gomes 

(2001), podem ser definidas como políticas públicas e privadas voltadas 

à concretização do princípio constitucional da igualdade material e à 

neutralização dos efeitos da discriminação racial, de gênero, de idade, 

de origem nacional e de compleição física. A esse respeito, Gomes (2001) 

considera que as ações afirmativas podem ter caráter compulsório, 

facultativo ou voluntário, objetivando a igualdade de oportunidades, 

induzindo transformações de ordem cultural, pedagógica e psicológica, 

ao coibir a discriminação estrutural, mediante a implantação de 

medidas que visam proporcionar a diversidade e a representatividade 

de grupos minoritários em determinada atividade pública e privada, 

não se restringindo, portanto, somente à adoção do sistema de cotas.  

As ações afirmativas destinam-se à criação de oportunidades para 

estudantes de escolas públicas, os de menor renda, negros, indígenas, 

com deficiência, em razão de seu pertencimento a grupos 

historicamente discriminados. As duas naturezas de cotas – sociais e 

raciais –respondem às condições históricas do país, e a implantação de 

ambas as modalidades exige políticas de permanência para que os 

estudantes cheguem à conclusão dos cursos. De acordo com Daflon, 

Feres Júnior e Campos (2013), esse desafio de unificação das pautas 

social e racial, a fim de garantir o acesso e a permanência de estudantes 

de escolas públicas, de menor renda, negros, indígenas, com deficiência, 

por sua vez, reverberaram na diversidade de experiências no ensino 
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público federal. Essa heterogeneidade de ações afirmativas no ensino 

público federal caracterizou-se pela unificação da pauta social e racial, 

como forma de solucionar as desigualdades sociais. Conforme Daflon, 

Feres Júnior e Campos (2013, p. 323): 

Em linhas gerais, pudemos observar que não há uniformidade entre as 

políticas praticadas nas universidades brasileiras, não apenas no tocante a 

seus aspectos mais superficiais, mas também no seu fulcro, ainda que a 

tendência futura seja de homogeneização a partir da aplicação da lei federal 

de cotas. A avaliação dos procedimentos adotados pelas universidades 

revela uma grande heterogeneidade de experiências que é expressão de 

diferentes leituras da natureza das desigualdades sociais e raciais no Brasil, 

dos objetivos atribuídos às ações afirmativas e de diferentes julgamentos 

acerca da melhor maneira de transformar categorias sociais em 

instrumentos de políticas públicas. Há, contudo, um inegável movimento 

geral para tornar o corpo discente universitário mais representativo das 

características sociodemográficas da população e de reconhecer e valorizar 

identidades étnicas, ainda que o nível de adesão a esse objetivo varie de 

universidade, de região para região do país. 

A Carta do Rio aprovada no Seminário 10 Anos de Ações 

Afirmativas, realizado na Uerj, em 2012, celebra a conquista do 

movimento social democrático brasileiro, especialmente pela ação do 

Movimento Negro, pela luta e pela consolidação das ações afirmativas 

em nosso país. Da Carta, destacamos alguns desafios:  

[...] as ações afirmativas destinam-se à criação de oportunidades para 

estudantes de escolas públicas, os de menor renda, negros e indígenas, em 

razão de seu pertencimento a grupos historicamente discriminados. 

Consideramos que as duas naturezas de cotas – sociais e raciais – 

respondem às condições históricas do país e a implantação de ambas as 

modalidades exige políticas de permanência, de caráter acadêmico, social e 
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cultural, que devem ser acessíveis ao conjunto dos estudantes que delas 

necessitem. (CARTA DO RIO, 2012, n. p.). 

Considerando tais aspectos, a política de ações afirmativas no 

ensino público federal tem representado um marco político que 

institucionaliza o direito à educação, princípio fundamental destacado 

na Constituição de 1988 (BRASIL, 1988), especialmente entre os 

segmentos da população historicamente excluídos do processo 

educacional: população negra, pobres, indígenas e pessoas com 

deficiência.  

Em 2022, no mês de agosto, completaram-se dez anos de publicação 

da Lei No 12.711/2012, considerada como a maior iniciativa de inclusão 

social no Ensino Superior e no Ensino Médio já havido no Brasil. O Art. 

7º da Lei No 12.711/2012 estabelece que “[…] será promovida a revisão do 

programa especial para o acesso às instituições de educação superior de 

estudantes pretos, pardos e indígenas e de pessoas com deficiência” 

(BRASIL, 2012b, n.p.). Assim, a Lei de Cotas, como política de ação 

afirmativa criada para tentar dirimir as desigualdades do Ensino 

Superior do Brasil, ao completar sua primeira década, deverá ser 

submetida a uma revisão.  

Nessa direção, considerando essa circunstância de revisão, 

Mainardes (2018) aborda o contexto de seus resultados e de seus efeitos. 

Esse contexto preocupa-se com as questões relacionadas à justiça, à 

igualdade e à liberdade individual. As políticas devem ser analisadas em 

suas interações com as desigualdades existentes, observando-se seu 

impacto na relação com estas últimas. A ideia de que as políticas, neste 
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caso as políticas de cotas, têm efeitos, em vez de simplesmente 

resultados, é considerada mais apropriada. Nesse contexto dos 

resultados e dos efeitos, podemos considerar que a política de cotas deve 

ser analisada em termos de seus impactos e das interações com as 

desigualdades existentes. Nessa construção, Mainardes (2018) salienta a 

importância em problematizar o contexto (escola, alunos, grupos, 

sociedade) em que se concretizam os efeitos dessa política, no intuito de 

trazer possibilidades para construir relatos qualitativos que descrevam 

os impactos reais de uma política educacional na superação de 

desigualdades sociais. A avaliação de políticas educacionais, incluindo a 

política de cotas, deve ser construída por uma abordagem plural, 

formativa e crítica.  

Para isso, defendemos que as avaliações precisam se estabelecer 

como significativas para os estudantes que utilizam os serviços públicos 

de educação, superando formatos pautados na tradição de 

quantificação, debruçando-se sobre a compreensão de como a vida dos 

cidadãos estudantes é efetivamente alterada por uma política.  

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Este texto teve como propósito elaborar uma breve reflexão 

conceitual a respeito do sistema de cotas, uma política pública de ação 

afirmativa que visa proporcionar a ampliação do acesso às 

Universidades Federais e às Instituições Federais de Ensino Técnico de 

nível médio. As ações afirmativas no ensino brasileiro, nas últimas 

décadas, têm se configurado como um aspecto relevante no que tange à 
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democratização do acesso à educação. A Lei No 12.711/2012 dispõe sobre 

a reserva de vagas para o ingresso nas Instituições Federais de Ensino 

(BRASIL, 2012b). Com base nesse marco legal e normativo, as 

Instituições Federais de Ensino enfrentam o desafio de organizar e 

estabelecer diretrizes para a efetivação de políticas de ações 

afirmativas. A inclusão de todas as pessoas no Ensino Superior depende 

de ações de permanência e de acompanhamento, ampliando as 

discussões e as contradições permanentes do movimento de inclusão e 

de exclusão. As políticas de cotas, consideradas como parte das políticas 

sociais, estabelecem-se como direitos conquistados historicamente 

pelos sujeitos em movimentos de luta pela democratização da educação 

e de proteção do direito à igualdade. Evidenciamos, assim, a 

importância de constituir-se uma política com compromisso do Estado 

e da sociedade. 

As universidades que aderem às ações afirmativas, ao tocarem na 

estrutura das desigualdades, objetivando promover equidade entre 

grupos excluídos da sociedade nos bancos universitários, além de 

ampliar acesso ao Ensino Superior, podem representar a busca por 

novas maneiras de pensar e de produzir conhecimento e de ser 

universidade no Brasil. A partir disso, as universidades encontram 

formas e criam oportunidades de educação que garantam possibilidades 

iguais de formação para cidadania a todos os brasileiros. 

Compartilhamos com Silva (2003, p. 52) o entendimento de que há de 

pensarmos “[...] a formação universitária como possibilidade de 

enfrentar, superar intolerâncias, o que implica buscar meios de 

suprimir desigualdades seculares”.  
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EDUCAÇÃO PROFISSIONAL INTEGRADA 
AO ENSINO MÉDIO COMO PROPULSOR 

DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL 

Rafael Silva de Souza 1 
Marcelo Lima dos Anjos 2 

INTRODUÇÃO 

Pesquisa com abordagens voltadas a temática, educação 

profissional integrada ao ensino médio, se constituí num desafio 

instigador e necessário, para entender a dinâmica e contribuição da 

educação profissional na vida do jovem trabalhador. A gestão pública a 

todo custo pretende implementar uma educação de qualidade, que 

oriente o discente em sua transição para o mundo do profissional, ou 

seja, uma proposta contra hegemônica, que consiste em preparar jovens 

e adultos profissionais para exercer os seus direitos e deveres como 

cidadãos no âmbito da sociedade brasileira.  

Outrossim, uma educação profissional voltada especificamente 

para preparar os jovens estudantes para o mundo do trabalho, não 
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somente para o mercado de trabalho, isto é, uma formação humanística 

integral que inclua e discuta conceitos como trabalho, ciência, 

tecnologia e cultura como ações indissociáveis para a formação 

humana. 

Podemos observar no contexto sociocultural, político e econômico 

brasileiro, ações maléficas a exemplo de corrupção, falta de políticas de 

inclusão social e ao mercado de trabalho e a descontinuidade da 

prestação de serviços públicos nas comunidades, que direta e 

indiretamente atingem os jovens da sociedade brasileira, estas ações se 

desencontram dos princípios e direitos fundamentais previstos na 

Carta Magna de 1988 que assegura o direito a educação, a saúde, a 

moradia, etc. 

Utilizada como fonte secundária, a matéria jornalistica publicada 

pelo Portal de Notícias da Globo “G1/Rio de Janeiro”, datada em 20 de 

maio de 2020, reflete o resultado das ações maléficas e relata o 

assassinato de um jovem de 18 anos em uma operação policial da 4ª DP, 

a matéria deixa bem claro a perda dos jovens para o crime organizado, 

isto é, a incompetência do poder publico para com a elaboração de 

políticas públicas educacionais de qualidade, bem como o incentivo ao 

jovem no que tange o seu pertencimento as políticas públicas de 

educação. 

Portanto, refletir sobre a incorporação da educação profissional 

integrada ao ensino médio como fator de desenvolvimento 

socioeconômico, bem como demostrar a ineficiência da política pública 

educacional, com o apoio do método de pesquisa bibliográfica e 

empírica, pretende atribuir valor sociológico e histórico a educação 
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Omnilateral pelo seu poder de transformação social, incalculável para o 

aperfeiçoamento do ser humano. 

1. REFERENCIAL TEÓRICO 

Utilizaremos do pensamento de autores e pesquisadores que 

discutem e defendem a integração da educação profissional ao ensino 

médio como inseparáveis. Nos debruçaremos sobre o pensamento dos 

seguintes autores Marx, Gramsci, Frigotto, Kuenzer, Saviani, Ciavatta, 

Moura e Ramos, que assumem a concepção de formação humana 

integral ou omnilateral, na perspectiva da politécnica, como uma 

formação profissional que contribui com a formação dos jovens, 

independentemente da posição (lugar) que ocupam na sociedade. 

Para entender a formação humana integral como resposta à 

formação fragmentada é preciso resgatar a origem do conceito na 

educação socialista que pretendia ser omnilateral na busca por formar 

o ser humano na sua integralidade física, mental, cultural, política, 

científico-tecnológica. 

De acordo com o Dicionário da Educação Profissional em Saúde 

(2008): 

O conceito de omnilateralidade é de grande importância para a reflexão em 

torno do problema da educação em Marx. Ele se refere a uma formação 

humana oposta à formação unilateral provocada pelo trabalho alienado, 

pela divisão social do trabalho, pela reificação, pelas relações burguesas 

estranhadas. (PEREIRA; LIMA, 2008, p. 284). 
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Ainda no que tange à educação omnilateral, Frigotto e Ciavatta 

definem o seguinte no Dicionário da Educação do Campo (2012): 

Omnilateral é um termo que vem do latim e cuja tradução literal significa 

‘todos os lados ou dimensões’. (...). Essas dimensões envolvem sua vida 

corpórea material e seu desenvolvimento intelectual, cultural, educacional, 

psicossocial, afetivo, estético e lúdico. Em síntese, educação omnilateral 

abrange a educação e a emancipação de todos os sentidos humanos, pois os 

mesmos não são simplesmente dados pela natureza. (CALDART et al., 2012, 

p. 265) 

Assim, falar de formação humana integral como resposta à 

superação do ser humano cindido historicamente pela divisão social do 

trabalho é entender as suas raízes na educação omnilateral tal como o 

seu compromisso com o desenvolvimento pleno do ser humano. 

Segundo Manacorda (2007), a formação humana integral diz 

respeito então ao “[...] desenvolvimento total, completo, multilateral, 

em todos os sentidos, das faculdades humanas e das forças produtivas, 

das necessidades e da capacidade de satisfazê-las”. Ou seja, refere-se ao 

desenvolvimento das diversas potencialidades do sujeito, possibilitando 

a compreensão das relações que se estabelecem na vida como um todo e 

em suas atividades, podendo assim atuar, de forma autônoma e ativa, 

em todos os processos de sua existência. 

O presente artigo pretende trazer o conceito de trabalho no seu 

sentido ontológico e histórico, como processo indispensável 

(necessário) para a formação dos adolescentes, jovens e adultos 

trabalhadores em sua totalidade. 
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a) ontológico, como práxis humana e, então, como a forma pela qual o 

homem produz sua própria existência na relação com a natureza e com os 

outros homens e, assim, produz conhecimentos; 
b) histórico, que no sistema capitalista se transforma em trabalho 

assalariado ou fator econômico, forma específica da produção da existência 

humana sob o capitalismo; portanto, como categoria econômica e práxis 

produtiva que, baseadas em conhecimentos existentes, produzem novos 

conhecimentos (LUKÁCS, 1978). 

Desse modo, pode-se concluir que, os termos trabalho e educação 

são atividades especificamente humanas e inseparáveis uma da outra, 

porque são ações conscientes, fruto de sua própria vontade. Para 

explicar melhor, utilizaremos o seguinte exemplo, as abelhas 

conseguem construir uma colmeia com uma estrutura esplendida, nem 

mesmo o melhor arquiteto, consegui replicar com tal perfeição, isso 

ocorre porque as habilidades de construção das abelhas são passadas 

geneticamente, enquanto o homem desenvolve suas habilidades por 

meio de suas ações em conjunto com a natureza, ação de transformar a 

natureza para sobreviver, ou seja, os animais já nascem com todas as 

habilidades para sobreviver na natureza, enquanto o homem precisa 

dominar a natureza para poder sobreviver. 

Nesse mesmo sentido, Moura afirma que o trabalho se constitui 

como princípio educativo em seu sentido histórico e social, (a partir de 

sua apropriação pelo ser humano e legitimado pela sociedade) enquanto 

se consideram as diversas formas e significados que o trabalho vem 

assumindo nas sociedades humanas (o trabalho servil nas sociedades 

feudais, o trabalho escravo e outras formas degradantes de trabalho). 

Isso permitira compreender que, na sociedade atual, o trabalho se 
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transforma em trabalho assalariado ou fator econômico, forma 

específica de produção da existência humana sob o capitalismo; 

portanto, como categoria econômica e práxis produtiva que, baseadas 

em conhecimentos existentes, produzem novos conhecimentos 

(MOURA, 2014, p. 100). 

Os dois termos utilizados pelo autor ontológico e histórico, são de 

crucial importância nesse trabalho para compreender a formação do ser 

humano como sujeito histórico e coletivo, e, definir o trabalho como 

principio educativo que proporciona a compreensão do processo 

histórico de produção cientifica e tecnológica, como conhecimentos 

desenvolvidos e apropriados socialmente para a transformação das 

condições naturais da vida e a ampliação das capacidades, das 

potencialidades e dos sentidos humanos. O trabalho, no sentido 

ontológico, é principio e organiza a base unitária (RAMOS, 2014, p. 91). 

Segundo Dermeval Saviani (2007), a educação politécnica diz 

respeito ao “domínio dos fundamentos científicos das diferentes 

técnicas que caracterizam o processo de trabalho moderno”. A educação 

politécnica busca romper com a dicotomia entre educação básica 

(fundamental e médio) e técnica, propulsionando aos jovens e adultos 

trabalhadores o desenvolvimento cognitivo e, em simultâneo, sendo 

preparando para o mundo do trabalho, que a autora define como mais 

amplo e complexo, que o mercado de trabalho, ação mais limitada. 

Entende-se por educação politécnica como educação tecnológica, ou 

seja, uma educação voltada para a superação da dicotomia entre 

trabalho manual e trabalho intelectual, cultural geral e cultura técnica. 

Uma educação que contribua para o domínio dos fundamentos 
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científicos das diferentes técnicas que caracterizam o processo de 

trabalho dos jovens e adultos trabalhadores brasileiros, conforme 

segue: 

Politecnia diz respeito ao domínio dos fundamentos científicos das 

diferentes técnicas que caracterizam o processo de trabalho produtivo 

moderno. Está relacionada aos fundamentos das diferentes modalidades de 

trabalho e tem como base determinados princípios, determinados 

fundamentos, que devem ser garantidos pela formação politécnica. Por 

quê? Supõe-se que, dominando esses fundamentos, esses princípios, o 

trabalhador está em condições de desenvolver as diferentes modalidades de 

trabalho, com a compreensão do seu caráter, sua essência. Não se trata de 

um trabalhador adestrado para executar com perfeição determinada tarefa 

e que se encaixe no mercado de trabalho para desenvolver aquele tipo de 

habilidade. Diferentemente, trata-se de propiciar-lhe um desenvolvimento 

multilateral, um desenvolvimento que abarca todos os ângulos da prática 

produtiva na medida em que ele domina aqueles princípios que estão na 

base da organização da produção moderna. (SAVIANI, 2003, p. 140). 

Para Ciavatta (2005), a formação integrada humanizadora vincula-

se à construção de uma sociedade com propósito contrário ao 

determinado pelo capital, com vistas apenas na lucratividade. Como 

formação humana, a formação integrada busca “garantir ao 

adolescente, ao jovem e ao adulto trabalhador o direito de uma 

formação completa para a leitura do mundo e para a atuação como 

cidadão pertencente a um país, integrado dignamente à sua sociedade 

política”. (CIAVATTA, 2005, p. 2). 

Segundo Saviani, o ato de agir (pensar) sobre a natureza 

transformando-a em função das necessidades humanas é o que 

conhecemos com o nome de trabalho. Cabe ressaltar aqui que os 
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princípios de organização das potencialidades cognitivas, racionais e 

culturais, etc., surgem diretamente de uma necessidade do coletivo, por 

ações laborais e solidarias. Podemos, pois, dizer que a essência do 

homem é o trabalho. A essência humana não é, então, dada (concedida) 

ao homem; não é uma dádiva divina ou natural; pode-se concluir que 

não, é algo que precede a existência do homem. Ao contrário, a essência 

humana é produzida pelos próprios homens. O que o homem é, é pelo 

trabalho. A essência do homem é um feito humano. E no trabalho que se 

desenvolve, se aprofunda e se complexifica temporalmente: é um 

processo biopsicossocial (SAVIANI, 2007, p. 154). 

Para melhor compreender o conceito de formação profissional 

integrada ao ensino médio ou como formação humana completa, 

apresentaremos a definição de Machado sobre o significado da palavra 

integral, o que é integral? A palavra integral remonta o seu sentido de 

algo inteiro, total, relaciona-se a integralidade, qualidade e atributo do 

que é integral e completo. A etimologia na especificação do dicionário 

indica palavra composta integral, voltado a sua completude, portanto, 

para íntegro: do latim integro “não tocado, que não foi atingido, intacto, 

inteiro, sem alteração, razoável” (MACHADO, 1995, p. 310). 

Não obstante, autores como Frey (2000), subdivide as fases da 

política pública com sofisticação e de forma analítica, propondo a 

subdivisão nas seguintes fases: percepção e definição de problemas, 

definição da agenda e elaboração de programas e decisão (fase 

formulação), implementação de políticas (fase de implantação) e, 

finalmente, a avaliação de políticas e a eventual correção da ação (fase 

de avaliação). 
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2. METODOLOGIA 

Para determinar qual será o método e técnicas utilizadas na presente 

pesquisa, precisa-se denominar o que significa metodologia cientifica? 

Metodologia vem do grego (metà-para além de+odòs-caminho+logos-

estudo), é o estudo da organização, dos caminhos a serem percorridos, 

para se realizar uma pesquisa ou um estudo, ou para se fazer ciência. 

Etimologicamente, significa o estudo dos caminhos, dos instrumentos 

utilizados para fazer uma pesquisa científica (FONSECA, 2002). 

A construção desta investigação cientifica se dará por meio de uma 

pesquisa bibliográfica na qual buscaremos os resultados em materiais 

já publicados, como, por exemplo, livros, artigos científicos, fotos, 

matérias jornalísticas e documentos das principais obras e autores que 

falem sobre educação profissional e tecnológica integrada ao ensino 

médio como indutora de desenvolvimento cultural, econômico, político 

e ético dos jovens e adultos trabalhadores da sociedade brasileira. 

Segundo Fonseca, a pesquisa bibliográfica consiste em realizar um 

levantamento de referências teóricas publicadas por meios escritos e 

eletrônicos, como, por exemplo, livros, artigos científicos, páginas de 

web sites. Qualquer trabalho científico inicia-se com uma pesquisa 

bibliográfica, que permite ao pesquisador conhecer o que já se estudou 

sobre o assunto. Existem, porém, pesquisas científicas que se baseiam 

unicamente na pesquisa bibliográfica, procurando referências teóricas 

publicadas visando recolher informações ou conhecimentos prévios 

sobre o problema a respeito do qual se procura a resposta (FONSECA, 

2002, p. 32).  
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Devido à complexidade do tema proposto, a pesquisa bibliográfica 

nos oferece o melhor caminho, científico e investigativo, para elaborar 

uma proposta de trabalho acadêmico, bem embasada e que atribua 

qualidade no âmbito geral da pesquisa. 

3. JUSTIFICATIVA 

O estudo justifica-se pelo fato de observar e buscar entender no 

contexto sociocultural, político e econômico brasileiro, as ações 

maléficas praticadas contra os jovens da sociedade brasileira, bem como 

indo contra todos os princípios e direitos fundamentais, previstos na 

Carta Magna de 1988. A matéria jornalística publicada pelo Portal de 

Notícias da Globo “G1/Rio de Janeiro”, no dia 21/05/2020, relata o 

assassinato de um jovem de 18 anos em uma operação policial da 41ª DP, 

a matéria deixa bem claro a perda dos jovens para o crime organizado, 

isto é, a incompetência do poder público para com a elaboração de 

políticas públicas educacionais eficientes. 

Morto nesta quarta-feira (20) durante operação policial da 41ª DP (Tanque), 

João Vitor Gomes da Rocha, de 18 anos, vulgo Pastel, era investigado pela 

Polícia Civil por participar de um roubo de veículo, na Barra da Tijuca, na 

Zona Oeste do Rio e por tentativa de homicídio, que teria ocorrido numa 

troca de tiros. 

A marginalização dos jovens suburbanos e a alienação dos 

incoerentes dispõem do mesmo princípio, insensatez. Os jovens de 

classe baixa são marginalizados, sim, a polícia os tem como criminosos 

sem realizar nenhum procedimento técnico de investigação ou 
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averiguação. Precisamos incentivar aos jovens negros da periferia a 

estudar, crescer e mudar a realidade, a partir do reconhecimento da sua 

origem, bem como aceitação. 

Como método analítico, poder-se-ia imaginar o comandante do 

batalhão de comunidade periférica e negro, com a capacidade de 

reconhecimento, por ser de origem suburbana, será que os 

procedimentos de abordagem mudariam? 

Os jovens suburbanos precisam mudar isso, mas as palavras não 

serão suficientes, mas sim, as ações positivas e a prática educacional 

que seriam capazes de mudar a realidade. Portanto, a educação 

profissional integrada ao ensino médio se coloca a frente da sociedade 

brasileira como uma necessidade emergente. 

 O Índice de Desenvolvimento Humano (IDH), usado pelo Programa 

das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), para calcular a 

qualidade de vida relativa da população afro-brasileira (pretos e 

pardos), é de suma importância para definir a importância das raças no 

Brasil. 

O IDH do conjunto da população brasileira era de 0,796 (para um 

máximo de 1,000), para os afro-brasileiros, o IDH era 0,573, esses 

indicadores demonstram quanto desiguais são os IDH`s, esclarecendo 

de maneira econômica a importância do negro para sociedade, 

conforme segue: 

O IDH para os afro-brasileiros é pior do que o dos países latino-americanos, 

exceto Nicarágua, que vem logo atrás com 0,568. (...) Uma triste situação 

para o paraíso da democracia racial... (SANT’ANNA & PAIXÃO, 1997, p. 33). 
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4. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Em síntese, utilizaremos do pensamento de autores e 

pesquisadores como Marx, Gramsci, Frigotto, Kuenzer, Saviani, 

Ciavatta, Moura e Ramos que assumem uma perspectiva crítica de 

análise da educação e da sociedade propondo uma educação integral e 

politécnica para o desenvolvimento dos jovens e adultos trabalhadores 

brasileiros. Sendo assim, assume-se aqui a concepção de formação 

humana integral ou omnilateral, na perspectiva da politécnica, como 

uma formação humana integral e profissional. 

O conceito de educação profissional integrada ao ensino médio tem 

sido amplamente difundido no contexto social civil, especialmente a 

partir da revogação do Decreto nº 2.208/97, que estabelecia os objetivos 

da educação profissional, regulamentando os parágrafos e artigos da lei 

de diretrizes e bases da educação nacional. Esse processo social 

desenvolvimentista define uma das formas de articulação entre a 

educação profissional técnica de nível médio e o ensino médio, inclusive 

na modalidade Educação de Jovens e Adultos, conforme previsto no 

Decreto nº 5.840/2006 onde são definidas as diretrizes para o 

desenvolvimento do Programa Nacional de Integração da Educação 

Profissional à Educação Básica na Modalidade de Educação de Jovens e 

Adultos - PROEJA. Portanto, define-se aqui uma concepção de educação 

que, desafia as contradições da realidade concreta, pressupõe a 

integração de dimensões fundamentais para o aprimoramento dos 

jovens, isto é, que utilizem o trabalho, ciência e cultura num processo 

formativo do educando, assim possibilitando aos jovens e adultos 



Rafael Silva de Souza; Marcelo Lima dos Anjos  •  373 

trabalhadores acesso aos conhecimentos científicos, éticos e estéticos, 

produzidos histórica e coletivamente e pela humanidade, bem como aos 

meios necessários à produção de sua existência e à sua emancipação 

como classe. 

O Decreto nº 2.208/97 é muito destacado por vários autores no 

contexto sociopolítico e educacional, por apresentar a dicotomia 

(dualidade) entre o ensino médio e a educação profissional no período 

de sua vigência. Logo em razão de sua revogação, no ano de 2004 a 

concepção de formação integrada é introduzida no âmbito da sociedade 

brasileira através do Decreto nº 5.154/04 e logo depois incorporado à 

LDB através da Lei n. 11741/08. 

Quanto a denominação do conceito de educação profissional 

integrada ao ensino médio, Frigotto, remete o seu sentido na 

perspectiva da politécnica, onde o eixo central é a articulação entre a 

construção do conhecimento (ciência e tecnologia), cultura e trabalho 

como princípio educativo, manifestação de vida, direito e dever. 

Portanto, bem diverso da formação profissional fragmentária, restrita, 

adestradora e subordinada à lógica do trabalho abstrato, trabalho 

alienado, trabalho como emprego, ainda que jovens e adultos a ele 

estejam submetidos (FRIGOTTO, 2010, p. 15). 

Segundo Marise Nogueira Ramos (2012) citando Maria Ciavatta 

(2005), define o conceito de formação humana integral, a autora partir 

do seguinte questionamento, o que é integrar? A autora remete o termo, 

ao seu sentido de completude, de compreensão das partes no seu todo 

ou da unidade no diverso, o que implica tratar a educação como uma 



374  •  90 anos do manifesto da escola nova no Brasil 

totalidade social, isto é, nas múltiplas mediações históricas que 

concretizam os processos educativos. 

Nesse sentido, Ciavatta (2005) esclarece que a formação integrada 

ou do ensino médio integrado ao ensino técnico (profissional), o que se 

quer é que a educação geral se torne parte inseparável da educação 

profissional em todos os campos em que se dá a preparação para o 

trabalho: seja nos processos educativos como a formação inicial, como 

o ensino técnico, tecnológico ou superior. Significa que buscamos 

enfocar o trabalho como princípio educativo, no sentido de superar a 

dicotomia trabalho manual / trabalho intelectual, de incorporar a 

dimensão intelectual ao trabalho produtivo, de formar trabalhadores 

capazes de atuar como dirigentes e cidadãos consciente de suas próprias 

ações. 

A ideia de formação integrada sugere superar o ser humano dividido 

historicamente pela divisão social do trabalho entre a ação de executar e a 

ação de pensar, dirigir ou planejar. Trata-se de superar a redução da 

preparação para o trabalho ao seu aspecto operacional, simplificado, 

escoimado dos conhecimentos que estão na sua gênese científico-

tecnológica e na sua apropriação histórico-social. Como formação humana, 

o que se busca é garantir ao adolescente, ao jovem e ao adulto trabalhador 

o direito a uma formação completa para a leitura do mundo e para a atuação 

como cidadão pertencente a um país, integrado dignamente à sua sociedade 

política. Formação que, neste sentido, supõe a compreensão das relações 

sociais subjacentes a todos os fenômenos (CIAVATTA, 2005, p. 85). 

Segundo o Grupo de Trabalho, instituído pela SETEC/MEC com a 

missão de elaborar o documento base para o desenvolvimento das novas 

políticas públicas educacionais que orientaram as Diretrizes 
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Curriculares Nacionais para o Ensino Médio (DCNEM), a abordagem 

quanto a concepção de educação profissional integrada ao ensino 

médio, a partir das seguintes categorias; cultura, tecnologia e trabalho 

como princípios educativos, conforme segue: 

Art. 6º O ensino médio em todas as suas formas de oferta e organização, 

baseia-se em: 

I – Formação integral do estudante. 
II – Trabalho e pesquisa como princípios educativos e pedagógicos, 

respectivamente. 
III – Educação em direitos humanos como princípio nacional norteador. 

 IV – Sustentabilidade ambiental como meta universal. 
V – Indissociabilidade entre educação e prática social, considerando-se a 

historicidade dos conhecimentos e dos sujeitos do processo educativo, bem 

como entre teoria e prática no processo de ensino-aprendizagem. 
VI – Integração de conhecimentos gerais e, quando for o caso, técnico-

profissionais realizada na perspectiva da interdisciplinaridade e da 

contextualização. 
VII – Reconhecimento e aceitação da diversidade e da realidade concreta 

dos sujeitos do processo educativo, das formas de produção, dos processos 

de trabalho e das culturas a eles subjacentes. 
VIII – Integração entre educação e as dimensões do trabalho, da ciência, da 

tecnologia e da cultura como base da proposta e do desenvolvimento 

curricular.  

§ 1º O trabalho é conceituado na sua perspectiva ontológica de 

transformação da natureza, como realização inerente ao ser humano e 

como mediação no processo de produção da sua existência. 
§ 2º A ciência é conceituada como o conjunto de conhecimentos 

sistematizados, produzidos socialmente ao longo da história, na busca da 

compreensão e transformação da natureza e da sociedade. 
§ 3º A tecnologia é conceituada como a transformação da ciência em força 

produtiva ou mediação do conhecimento científico e a produção, marcada, 

desde sua origem, pelas relações sociais que a levaram a ser produzida. 
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§ 4º A cultura é conceituada como o processo de produção de expressões 

materiais, símbolos, representações e significados que correspondem a 

valores éticos, políticos e estéticos que orientam as normas de conduta de 

uma sociedade. (GRUPO DE TRABALHO, 2010b; BRASIL, 2011a; grifos do 

original). 

Desse modo, a concepção de cultura, trabalho, ciência e tecnologia 

sendo usados como princípios educativos ou pedagógicos remonta a 

ideia da interdisciplinaridade. Ramos (2014) descreve-a, como princípio 

organizador do currículo e como método de ensino-aprendizagem, pois 

os conceitos de diversas disciplinas seriam relacionados à luz das 

questões concretas que pretendesse compreender. Isto, no que lhe 

concerne, não compromete a identidade epistemológica das diversas 

disciplinas, posto que o respectivo aprofundamento científico será 

requerido sempre que a compreensão de um conceito exigir a relação 

com conceitos de um mesmo campo disciplinar. É certo que o exercício 

profissional de um sujeito como técnico, Guia de Turismo exigiria deles 

conhecimentos e habilidades próprias dessa profissão. Daí advêm 

alguns conhecimentos específicos; mas esses teriam como base a 

compreensão global da realidade e não somente o recorte do eixo e da 

atividade profissional (RAMOS, 2014, p. 109). 

A interdisciplinaridade tem como um de seus facilitadores a 

possibilidade de troca de saberes e experiências dos sujeitos envolvidos, 

ampliando as opções de resolutividade dos problemas sociais 

identificados. Para isso, faz-se necessário a participação de diversos 

sujeitos ativos (professores, gestores, sociedade civil, etc.) que atuem 

como promotores de mudanças e comportamentos em um determinado 
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espaço. Esses sujeitos podem ser representados pela sociedade civil, 

órgãos públicos, entidades privadas e organizações não governamentais 

que, dialogando, buscam construir uma rede visando reduzir as 

iniquidades e contribuir para o atendimento das demandas da 

população, nesse caso, a educação profissional. A participação desses 

atores sociais é considerada um elemento essencial para a formulação e 

sustentabilidade de políticas públicas educacionais efetivas, por meio 

da interdisciplinaridade. 

Essas ações interdisciplinares podem trazer resultados 

significativos, como, por exemplo, o programa saúde na escola, 

desenvolvido pelos profissionais de Saúde da Família em conjunto com 

as escolas públicas, promove articulação com o concelho dos moradores, 

realiza palestras de conscientização, etc. Desse modo, estabelecendo 

vínculos e laços de compromisso e corresponsabilidade entre os 

profissionais de educação, de saúde pública e a população. Assim, 

fazendo com que crie uma população mais participativa e 

conscientizada em relação aos seus direitos e deveres para com à 

educação. 

No atual contexto social, político e cultural, é possível observar a 

preocupação, por parte dos órgãos públicos, responsáveis pela 

formulação de políticas públicas educacionais de qualidade e gratuita, 

isto é, com a formação dos adolescentes, jovens e adultos trabalhadores. 

Essa disputa ocorre devido algumas corretes teóricas entre o sistema 

capitalista hegemônico que se estagnou na estrutura social ao longo dos 

séculos e a correte de pensamento racionalista (positivista) que buscam 

concretizar a formação humana integral, ou seja, uma educação que 
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denomine o trabalho como processo educativo assim privilegiado a 

classe trabalhadora. Com base em alguns estudos e pesquisa é muito 

recorrente a utilização da proposta de escola unitária de Gramsci 

(humanizadora) que objetiva a formação do sujeito em sua completude 

(completo), observemos as definições de Max, Gramisci, Saviane e 

Kuenzer, quanto a função omnilateral, a escola unitária e politecnia 

conforme segue: 

O homem se apropria de sua essência omnilateral de uma maneira 

omnilateral. Cada uma das suas relações humanas com o mundo, ver, ouvir, 

cheirar, degustar, sentir, pensar, intuir, perceber, querer, ser ativo, amar, 

enfim todos os órgãos da sua individualidade, assim como os órgãos que são 

imediatamente em sua forma como órgãos comunitários (MARX, 2010, p. 

108)  
Não existe atividade humana da qual se possa excluir toda intervenção 

intelectual, não se pode separar o homo faber do homo sapiens. Em suma, 

todo homem, fora de sua 43 profissão, desenvolve uma atividade intelectual 

qualquer, ou seja, é um “filósofo”, um artista, um homem de gosto, participa 

de uma concepção do mundo, possui uma linha consciente de conduta 

moral, contribui assim para manter ou para modificar uma concepção do 

mundo, isto é, para promover novas maneiras de pensar (GRAMSCI, 1982, p. 

7-8). 

Escola unitária: 

A escola unitária ou de formação humanista (entendido este termo, 

"humanismo", em sentido amplo e não apenas em sentido tradicional) ou 

de cultura geral deveria se propor a tarefa de inserir os jovens na atividade 

social, depois de te-los levado a um certo grau de maturidade e capacidade, 

à criação intelectual e prática e a uma certa autonomia na orientação e na 

iniciativa. A fixação da idade escolar obrigatória depende das condições 

econômicas gerais, já que estas podem obrigar os jovens a uma certa 
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colaboração produtiva imediata. [...] O advento da escola unitária significa 

o início de novas relações entre trabalho intelectual e trabalho industrial 

não apenas na escola, mas em toda a vida social. O princípio unitário, por 

isso, refletirse-á em todos os organismos de cultura, transformando-os e 

emprestando-lhes um novo conteúdo. (GRAMSCI, 1982, p. 121 e 125) 

Politecnia: 

A noção de politecnia se encaminha na direção da superação da dicotomia 

entre trabalho manual e trabalho intelectual, entre instrução profissional e 

instrução geral. [...] A noção de politecnia se encaminha na direção da 

superação da dicotomia entre trabalho manual e trabalho intelectual, entre 

instrução profissional e instrução geral. (SAVIANI, 1989, p. 13 – 19) 

Politecnia, segundo Acácia Kuenzer, é: 

O domínio intelectual da técnica e a possibilidade de exercer trabalhos 

flexíveis, compondo as tarefas de forma criativa; supõe a superação de um 

conhecimento meramente empírico e de formação apenas técnica, através 

de formas de pensamento mais abstratas, de crítica, de criação, supondo 

autonomia. Ou seja, é mais que a soma de partes fragmentadas; supõe uma 

articulação do conhecimento, ultrapassando a aparência dos fenômenos 

para compreender as relações mais íntimas, a organização peculiar das 

partes, descortinando novas percepções que passam a configurar uma 

compreensão nova, e superior, da totalidade, que não estava dada no ponto 

de partida” (2005, p. 86). 

Portanto, uma educação que contemple a existência humana, nas 

múltiplas formas de expressão, seja social, ética, política e cultural, e 

que não limite essas formas de existir, ao restrito segmento da produção 

econômica, ou seja, do sistema sociometabólico do capitalismo. 
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Conforme afirmação de Ciavatta (2005), a formação humana que 

pretende-se alcançar é a superação histórica da jornada de trabalho 

necessário que fragmenta o trabalhador a pensar unilateralmente, a 

desenvolver atividades que muitas vezes não conhece e nem domina os 

conceitos científicos das ferramentas que utilizam, assim, vem 

acontecendo em nossa sociedade, os jovens trabalhadores são sufocados 

com maratonas de simulados e provas que objetiva passar em concursos 

ou no Exame Nacional do Ensino Médio e acabam esquecendo a 

formação profissional, indispensável para o educando ingressar no 

mundo do trabalho.  

Os autores citados até o momento, reforçam de maneira 

significativa, toda a argumentação desenvolvida ao logo do estudo, 

demostrando a importância e necessidade de uma educação cultural, 

ética e politécnica de qualidade cujo objetivo é formar cidadãs 

conscientes de suas ações na sociedade, isto é, sujeitos autônomos do 

seu processo de ensino e aprendizagem. 

O sistema educacional, seja municipal ou estadual, prepara os 

jovens trabalhadores a seguirem uma visão unilateral, fragmentada de 

continuar os estudos. Porém, a realidade difere, os jovens e adultos 

trabalhadores não detém de recursos básicos para sobrevivência como 

moradia e alimentação, vão se preocupar em estudar? O crime propícia 

e substitui as ações governamentais de maneira prática, para que 

estudar? se os jovens periféricos não conhecem seus direitos, quem os 

reclamará? 

Desse modo, Dante Moura (2014), esclarece que a extrema 

desigualdade socioeconômica obriga grande parte dos filhos da classe 
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trabalhadora nacional a buscar, muito antes dos 18 anos (e até crianças), 

a inserção no mundo do trabalho, visando complementar a renda 

familiar ou até a autossustentação, com baixíssima escolaridade e sem 

nenhuma qualificação profissional, engordando as fileiras do trabalho 

simples, mas contribuindo fortemente para a valorização do capital. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

No âmbito da sociedade brasileira, existe um modelo (visão) 

regionalista degradante, quanto a formulação de políticas públicas 

educacionais, que consiste subitamente no desenvolvimento econômico 

de uma determinada região, assim, privilegiando somente uma pequena 

camada de cidadãos. Esse modelo (visão) individualista persiste e existe 

em praticamente todas as formas de Estados e governos, resultado da 

fragmentação do homem e de suas capacidades cognitivas, racionais e 

técnicas, bem como a separação do trabalho manual pelo trabalho 

intelectual. 

Nesse contexto sociológico de interpretação dos fatos sociais, por 

meio de análise referencial, fica constatado que o modelo de 

planejamento de políticas públicas educacionais regionais, pode-se 

atribuir um caráter de ineficiência devido ao seu caráter unilateral, que 

considera os fatores culturais, econômicos e políticos como dissociável. 

Para melhor compreender essa visão degradante de formulação de 

políticas educacionais regionais, foi utilizado o seguinte exemplo, se 

caso aconteça de um guia turístico dispor, além de educação básica 

(fundamental e médio), a capacidade técnica, para analisar situações de 
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ampliação e desenvolvimento de sua atividade, observando os fatores 

de riscos e minimizando suas ações de modo a potencializar sua ação 

econômica, estará consolidada a importante participação do ator na 

efetivação da política pública de desenvolvimento turístico, logo, 

reconhecer-se-á a contribuição da educação profissional para outras 

atividades laborais. 

Com base no pensamento dos autores e pesquisadores 

supracitados no presente estudo, pode-se afirmar que a educação 

profissional integrada ao ensino médio é de suma importância, tanto 

para os jovens, quanto para os adultos trabalhadores. Partindo da 

premissa que o objetivo da educação é preparar os jovens para os 

desafios futuros, então, porque não instruir os jovens também para o 

mundo do trabalho que consiste no domínio cientifico-nacional de 

todas as técnicas aplicáveis no mundo do trabalho e na mitigação da 

desigualdade social, conforme o caso prático do jovem negro de 

periferia utilizado. 

Para alcançar esse objetivo foi proposto o princípio da educação 

omnilateral que vai de encontro a essa utopia. Porém, ainda não 

dispomos de mecanismo legais, que realmente possam assegurar 

(garantir) a sociedade brasileira a educação profissional de qualidade, 

laica, gratuita e universal. Além de leis específicas, necessitamos de 

planejamento estratégico na elaboração das políticas públicas que, 

simultaneamente, envolva toda a sociedade civil, como, por exemplo, os 

sindicatos, If's, escolas, secretarias de educação municipais e estaduais, 

grupos de pesquisa, professores, gestores, etc., sobretudo a formação 

continuada lato sensu e stricto sensu para os professores da educação 
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profissional, vagas efetivas do corpo docente, elevação dos salários e 

mais investimento público. Somente, desta forma, pode-se promover 

uma Educação Democrática de qualidade que objetive o 

desenvolvimento completo do ser humano. 

Portanto, de modo geral, pode-se afirmar ser a partir da educação 

profissional, integral, cultural, turística, familiar que o sujeito 

histórico-critico poderá se organizar e se adaptar em sociedade a fim de 

dominar a natureza, isto é, pensando no indivíduo como o responsável 

por seu desempenho diante do conhecimento adquirido, de certa forma 

entende-se que a sabedoria é o Sol, que está para todos, porém a 

administração de sua luminosidade pertence ao discente, que por meio 

do conhecimento, atinge seus objetivos, sempre pautado em suas ações. 
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POLÍTICAS PARA A EDUCAÇÃO EM GOIÁS: 

AS FINALIDADES EDUCATIVAS ESCOLARES 
DA EDUCAÇÃO BÁSICA 

Tatyanne de Souza Oliveira Machado 1 

Lucineide Maria de Lima Pessoni 2 

INTRODUÇÃO 

Grandes são as inquietações de pesquisadores, políticos e 

profissionais da educação que divergem em relação às finalidades 

educativas escolares, já que as respostas para a pergunta ‘para que 

servem as escolas?’ são inúmeras e variam a partir da percepção pessoal 

do indivíduo que a responde.  

Libâneo (2016) discute sobre as finalidades educativas escolares e 

aponta como a educação brasileira sofre as influências de uma 

sociedade capitalista bem como das relações de poder que se 

estabelecem nessa sociedade, as quais corroboram na definição das 

finalidades para a educação. E isso acaba por influenciar nas concepções 

de currículo, nas práticas pedagógicas e na aprendizagem dos 
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estudantes. Nesse sentido, o que se questiona então é qual a educação 

está sendo ofertada aos estudantes da educação básica tendo em vista 

que esta acontece sob a influência do capital cujas finalidades consistem 

em preparar os estudantes para o mercado de trabalho. Assim sendo 

suspeita-se que ao enfatizar uma finalidade mercadológica para a 

educação, possa suprimir sua função essencial de uma educação voltada 

para a formação humana integral e estabelece-se uma educação 

baseadas em princípios e concepções tecnicistas, com grande ênfase nas 

habilidades e competências e nas avaliações externas pensadas por 

organismos internacionais, como a Organização das Nações Unidas para 

a Educação, Ciência e a Cultura (Unesco), o Banco Mundial, o Banco 

Interamericano de Desenvolvimento (BID), o Programa das Nações 

Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) e a Organização para a 

Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE). 

Essas finalidades educativas escolares acabam por ficar atreladas 

aos interesses econômicos e mercadológicos, causando grande impacto 

nas ações de incentivo social e cultural que deveriam valorizar a 

emancipação do ser humano e não ter caráter meramente utilitário 

(MILAGRE, 2017). Desse modo, a problemática do presente estudo surge 

quando se discute sobre as finalidades educativas e os documentos 

legais da educação brasileira e do estado de Goiás, como a Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação (LDB), as Diretrizes Nacionais 

Curriculares para a Educação Básica Documento Curricular para Goiás 

(DCGO), além de avaliar como essas recomendações se configuram e são 

aplicadas na educação básica. 
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A partir dessas considerações, o presente capítulo, objetiva 

compreender que finalidades educativas orientam as políticas da 

educação básica brasileira, além de discutir se as finalidades educativas 

que atendam aos interesses neoliberais contribuem, de fato, com uma 

proposta de ensino de qualidade voltada para a formação humana 

integral ou somente para atender aos interesses do mercado capitalista 

numa visão reducionista de educação e da função da escola que se 

resume em um currículo mínimo, com ênfase nas avaliações externas, 

que geram os índices para alimentar as estatísticas e com pouca 

preocupação com uma educação mais justa para a população 

socialmente vulnerável na sociedade.  

Trata-se de pesquisa de cunho bibliográfico e documental, com 

análise do documento Diretrizes Curriculares de Goiás (DCGO) da 

educação básica, com aproximações a perspectiva teórica metodológica 

do materialismo histórico-dialético, por abordar o objeto em questão 

em seu contexto social, político e econômico, em que busca 

compreendê-lo a partir de uma visão crítica e contextualizada, de modo 

que as transformações que envolvem o objeto sejam compreendidas a 

partir dos processos históricos sociais e temporais que os cercam 

(GRAMSCI, 1978). O estudo tem viés qualitativo, visto que permite 

utilizar várias perspectivas e possibilidades para se compreender a 

realidade, aproximando pesquisador e objeto de estudo (GIL, 2021). 

Em relação a seus objetivos, configura-se como pesquisa 

explicativa, pois espera compreender os fatores que ocasionam ou 

criam os fenômenos a serem avaliados (GIL, 2008). Isso se dá pois 

objetiva esclarecer os fatores que envolvem o objeto de estudo, a partir 
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da apreciação dos marcos legais educacionais, das diretrizes essenciais 

contempladas em leis e políticas públicas para a educação dos alunos da 

Educação Básica nas escolas goianas. 

Desse modo, foram utilizados como base para a construção desse 

levantamento teórico estudos de autores como: Gramsci (1978), Charlot 

(2021), Ciavatta e Ramos (2012), Libâneo (2012, 2016, 2019), Lenoir (2016) 

e Milagre (2017). Além disso, fontes documentais serão utilizadas, como 

a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (1996), Diretrizes 

Curriculares Nacionais da Educação Básica (2013) e o Documento 

Curricular para Goiás (DCGO). 

A partir da visão dialética histórico-cultural, a educação escolar é 

uma grande instância de “democratização da sociedade e de promoção 

da inclusão social, cabendo-lhe propiciar os meios da aproximação dos 

saberes sistematizados constituídos socialmente, como base para o 

desenvolvimento das capacidades intelectuais e formação da 

personalidade” (LIBÂNEO, 2019, p. 47), fundamentada na mediação da 

aprendizagem, na diversidade dos membros que compõem a 

comunidade escolar e no direito dos estudantes à uma educação que 

proporcione seu desenvolvimento integral, autônomo e emancipatório.  

1 FINALIDADES EDUCATIVAS ESCOLARES  

As finalidades educativas são os alicerces organizacionais dos 

sistemas educativos, sendo elementos norteadores da criação das 

políticas públicas de educação. Além disso, as finalidades são segundo 

Libâneo:  
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indicadores poderosos para se apreender as orientações tanto explícitas 

quanto implícitas dos sistemas escolares, as funções teóricas de sentido e 

de valor das quais elas são portadoras, bem como as modalidades esperadas 

nos planos empírico e operatório dentro das práticas de ensino-

aprendizagem. A análise das finalidades permite, assim, perceber sua 

ancoragem na realidade social, o sentido que elas atribuem ao processo 

educativo, os desafios e as visões que elas veiculam, bem como as 

recomendações de atualização em sala de aula (LENOIR, 2016 apud 

LIBÂNEO, 2019, p. 35).  

As finalidades educativas referem-se a orientações explícitas ou 

implícitas para os sistemas escolares, expressando valores e 

significados acerca do sentido da educação e da instituição escolar. Há 

de haver um fim para cada coisa. Considera-se fim aqui, como o que se 

destina cada coisa. Partindo dessa ideia tão generalista, importa-nos 

nesse artigo, compreender o fim de que se ocupa a educação escolar 

contemporânea. Para tanto iniciaremos examinando as principais 

características de finalidades educativas escolares, a partir de seus 

aspectos políticos e conceituais, a luz das contribuições de Libâneo e das 

teorias de Lenoir. Analisar as finalidades educativas conduz a uma 

percepção do sentido que elas implicam ao processo educativo. 

Dessa forma por serem ancoradas na realidade social, organizações 

internacionais pautam as discussões a partir da inclusão social ou do 

critério de empregabilidade, em que uma boa política pública sobre 

educação inclua os mais pobres. Porém, Charlot deixa claro que essas 

questões são paradoxais. Para o autor, “se, como mostram as 

estatísticas, a probabilidade de sucesso ou fracasso na escola varia de 

acordo com a classe social, permanece o fato de que, apesar de tudo, 
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alguns alunos oriundos dos meios populares têm sucesso na escola” 

(CHARLOT, 2021, p. 4). Ou seja, comparar essas questões unicamente a 

partir de um critério de renda esvazia a discussão e ignora as múltiplas 

realidades do ser humano. 

No mesmo sentido, Milagre (2017) afirma que: 

a oferta de um sistema de ensino que visa meramente o suprimento de 

necessidades básicas de aprendizagem voltadas para a empregabilidade, 

com forte apelo a uma visão assistencialista de educação, sugere um critério 

de qualidade que estabelece baixas expectativas em relação à educação da 

população pobre (MILAGRE, 2017, p. 14). 

Essa visão mercadológica é enfatizada pela educação de cunho 

neoliberal, fundamentada na pedagogia das habilidades e competências, 

com enfoque em resultados e não na formação integral do aluno 

(CIAVATTA; RAMOS, 2012; MILAGRE, 2017). Há nessa pedagogia um 

estímulo a competição e ao ranqueamento por meio das avaliações 

quantitativas, com pouca ênfase nas avaliações qualitativas e 

formativas do estudante, haja vista que o foco passa a ser no fim em si 

mesmo e não no processo. Segundo Libâneo (2019), é fundamental que 

se conheça e caracterize os campos de interesse que fundamentam as 

finalidades educativas escolares, tendo em vista que estas antecedem e 

orientam a elaboração dos currículos, as práticas pedagógicas e a 

organização da escola, portanto orientam o planejamento e 

desenvolvimento das ações e políticas públicas na educação, visto que 

estabelecem as diretrizes para a criação e aplicação dos currículos 

escolares, sendo geralmente “enunciadas no preâmbulo de planos, 

projetos e documentos normativos” (LIBÂNEO, 2019).  
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É essencial ressaltar que “ao mesmo tempo em que as finalidades 

da educação surgem como algo necessário e prioritário, é preciso 

reconhecer a existência de considerável dissenso no meio político, 

acadêmico, sindical, empresarial quanto à significação atribuída a essas 

finalidades” (LIBÂNEO, 2019).  

Porém, essas diferentes concepções, isto é, a visão ou o interesse 

que cada um tem a partir de sua própria concepção ou forma de 

compreender a educação, ou mesmo a atuação da escola, acabam por 

não criar um conceito unânime a ser discutido, que permita a 

formulação de políticas públicas “igualitárias”, já que os significados 

variados de qualidade de ensino acabam por entravar as discussões, 

impedindo o encontro de uma verdadeira concepção de qual é o papel 

da escola e quais funções essa instituição deve desempenhar na vida de 

seus alunos (LIBÂNEO, 2012). Esses fatores, aliados às pressões de 

órgãos nacionais e internacionais e a busca por resultados influenciam 

o currículo das escolas, ao mesmo tempo em que acabam por diminuir 

a autonomia de professores dentro de sala de aula.  

É importante que as reformas educacionais analisem todo o 

contexto em que está inserida a escola, para assim definir finalidades 

que contemplem o pedagógico, o ideológico e o político e não apenas o 

aspecto mercadológico. É necessária uma formação integral dos 

estudantes, ou seja, uma formação que leve em consideração não apenas 

um conhecimento técnico, prático, mas que vá para além desse tipo de 

conhecimento, promovendo a formação de um sujeito crítico e ativo 

socialmente, e que atenda aos dispostos na Constituição da República 

Federativa do Brasil, de 1988, garantindo o direito à dignidade da pessoa 
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humana e ao pluralismo político, reduzindo as desigualdades sociais e 

erradicando a pobreza (BRASIL, 1988), de modo que a escola crie 

cidadãos capazes de pensar criticamente. 

De fato, é essencial o desenvolvimento dos alunos integralmente, 

como sujeitos em sua totalidade, considerando aspectos sociais, 

culturais, cognitivos, levando em conta a sua forma de compreender o 

mundo a partir de sua realidade, a sua interação com o meio, suas 

experiências, assim permitindo que o educando compreenda os 

significados, e construa sua aprendizagem.  

2. FINALIDADES EDUCATIVAS EM DOCUMENTAIS OFICIAIS QUE ORIENTAM 

A EDUCAÇÃO EM GOIÁS. 

Para compreender as reformas educacionais e como estas 

acontecem, é essencial identificar qual a base teórica, ideológica que 

fundamentam as finalidades educativas pensadas a partir da sociedade 

capitalista neoliberal que na última década tem influenciado os 

documentos oficiais norteadores da educação nos estados e municípios 

brasileiros e aqui em especial no DCGO. Cabe ressaltar se esses 

documentos contribuem com o processo de ensino-aprendizagem dos 

estudantes de maneira a promover o seu desenvolvimento cognitivo e 

uma formação humana integral.  

Dessa forma, discutir as finalidades da educação escolar em uma 

sociedade neoliberal consiste em analisar como o ensino cujo foco se 

concentra na aquisição de competências voltadas para o mercado de 

trabalho, tornando secundárias a apropriação dos conteúdos de ensino 

ministrado através das várias disciplinas, o fazer pedagógico, da 
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cultura, do desenvolvimento de pensamento crítico e a essencialidade 

de formar um cidadão apto e capaz de compreender e se formar no 

coletivo (LIBÂNEO, 2019). 

E, quando analisamos legislações da educação, como a Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação – Lei 9394/96 (LDB), por exemplo, 

observa-se que o uso de exames escolares continua sendo parte do 

processo avaliativo, mas de modo que o quantitativo de notas e exames 

seja elemento minoritário, pautando-se na avaliação cumulativa e 

contínua do aluno e acompanhamento desse estudante a partir de suas 

necessidades (BRASIL, 1996). Em seu artigo 2º, a LDB explicita que sua 

finalidade é o “pleno desenvolvimento do educando, seu preparo para a 

cidadania e sua qualificação para o trabalho” (BRASIL, 1996, não 

paginado), fato reiterado no artigo 22, que discute sobre as finalidades 

da Educação Básica. Percebe-se assim, que apesar de valorizar a 

formação integral do indivíduo, a LDB ainda tem relações com a 

educação neoliberal, ao preparar estudantes para o mercado de 

trabalho, ainda que na educação Básica. 

Além disso, autores como Luckesi (2011) e Souza (2018) reiteram que 

nem sempre teoria e prática são condizentes entre si. A realidade das 

escolas no Brasil é, prioritariamente, pautada em exames e provas, sendo 

a avaliação continuada da aprendizagem um elemento secundário.  

Outro documento que orienta a educação são as chamadas 

Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação Básica (DCN) que 

estipulam as diretrizes e competências para a educação básica, 

norteando os currículos e garantindo uma formação básica comum 

(BRASIL, 2013). Segundo Ciavatta e Ramos (2012), as DCN’s: 
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constituíram peças textuais que apresentam a concepção orientadora do 

currículo nos respectivos níveis e modalidades de ensino, reunidas em um 

parecer denso e circunstanciado jurídica, histórica e filosoficamente, o qual 

se objetiva na forma de uma resolução, com efeito de lei, que visa dar 

operacionalidade às orientações conceptuais dispostas no parecer 

(CIAVATTA; RAMOS, 2012, não paginado). 

As finalidades educativas nela salientadas são desafiadoras: 

assegurar o direito de cada brasileiro de ter uma formação continuada, 

repensando as perspectivas da educação e compreendendo que 

“educação de qualidade social é conquista e, como conquista da 

sociedade brasileira, é manifestada pelos movimentos sociais, pois é 

direito de todos” (BRASIL, 2013, p. 14). Além disso, espera-se criar uma 

educação escolar pautada na ética, que fomente a inclusão social e que 

garanta o pleno desenvolvimento dos sujeitos. Em vários momentos, as 

DCN’s trazem à tona a necessidade de se ofertar o “desenvolvimento 

integral” aos estudantes, valorizando a inclusão social e o espaço 

educativo, principalmente na Educação Básica. 

Porém, Libâneo (2016) aponta que é necessário se compreender até 

que ponto essa inclusão social afeta a formação, pois, em muitos casos, 

objetiva criar uma equiparação do capital, ao ofertar aos estudantes 

habilidades e competências que o auxiliem a entrar no mercado de 

trabalho, pois o aumento da pobreza impactaria negativamente a 

sociedade, minimizando o aspecto pedagógico do ensino crítico e 

valorizando o aspecto utilitário da educação.  

As finalidades educativas são materializadas nos currículos. Em 

poucas palavras, referenciamos a BNCC (Base Nacional Curricular 
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Comum), como sendo um documento norteador e de referência nacional 

que guia a formulação dos currículos em território nacional, 

subsidiando a construção curricular de Estados e Municípios. Dessa 

forma, a partir da BNCC (Base Nacional Curricular Comum), o Estado de 

Goiás produziu e implantou o DCGO (Documento Curricular para Goiás), 

que poderíamos dizer que seria uma releitura goiana da Base Nacional 

Curricular Comum (BNCC). 

Assim o DCGO alinha-se com os dispostos na Base Nacional 

Curricular Comum (BNCC), discutindo sobre habilidades, competências 

e tendo como finalidade pautar a educação no estado de Goiás, 

objetivando direcionar a construção do currículo escolar. Esse 

documento possui finalidades diversas, direcionadas à cada 

componente curricular, de modo a garantir o ensino sugerido na BNCC. 

Seu primeiro volume é destinado ao estudo da Educação Infantil, ao 

passo que o segundo e terceiro direcionam o currículo do Ensino 

Fundamental, todos objetivando contemplar a diversidade goiana.  

O documento traz afirmações sobre o desenvolvimento integral, 

porém é preciso considerar o fazer alusão a esse desenvolvimento 

integral e de fato contribuir para isso. Assunto necessário, que não será 

abordado aqui, mas na continuação desse trabalho. Nas palavras do 

documento o desenvolvimento integral aparece como no caso da 

listagem dos 6 (seis) direitos de aprendizagens e desenvolvimento 

definidos para a Educação Infantil - conviver, brincar, participar, 

explorar, expressar e conhecer-se - e das 10 (dez) competências gerais 

necessárias para a Educação Básica (GOIÁS, 2018, p. 175): 
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- Valorizar e utilizar os conhecimentos historicamente construídos sobre o 

mundo físico, social, cultural e digital para entender e explicar a realidade, 

continuar aprendendo e colaborar para a construção de uma sociedade justa, 

democrática e inclusiva;  

-  Exercitar a curiosidade intelectual e recorrer à abordagem própria das 

ciências, incluindo a investigação, a reflexão, a análise crítica, a imaginação e 

a criatividade, para investigar causas, elaborar e testar hipóteses, formular e 

resolver problemas e criar soluções (inclusive tecnológicas) com base nos 

conhecimentos das diferentes áreas; 

- Valorizar e fruir as diversas manifestações artísticas e culturais, das locais às 

mundiais, e também participar de práticas diversificadas da produção 

artístico-cultural; 

- Utilizar diferentes linguagens – verbal (oral ou visual-motora, como Libras, e 

escrita), corporal, visual, sonora e digital –, bem como conhecimentos das 

linguagens artística, matemática e científica, para se expressar e partilhar 

informações, experiências, ideias e sentimentos em diferentes contextos e 

produzir sentidos que levem ao entendimento mútuo; 

- Compreender, utilizar e criar tecnologias digitais de informação e 

comunicação de forma crítica, significativa, reflexiva e ética nas diversas 

práticas sociais (incluindo as escolares) para se comunicar, acessar e 

disseminar informações, produzir conhecimentos, resolver problemas e 

exercer protagonismo e autoria na vida pessoal e coletiva; 

- Valorizar a diversidade de saberes e vivências culturais e apropriar-se de 

conhecimentos e experiências que lhe possibilitem entender as relações 

próprias do mundo do trabalho e fazer escolhas alinhadas ao exercício da 

cidadania e ao seu projeto de vida, com liberdade, autonomia, consciência 

crítica e responsabilidade; 

- Argumentar com base em fatos, dados e informações confiáveis, para 

formular, negociar e defender ideias, pontos de vista e decisões comuns que 

respeitem e promovam os direitos humanos, a consciência socioambiental e 

o consumo responsável em âmbito local, regional e global, com 
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posicionamento ético em relação ao cuidado de si mesmo, dos outros e do 

planeta; 

- Conhecer-se, apreciar-se e cuidar de sua saúde física e emocional, 

compreendendo-se na diversidade humana e reconhecendo suas emoções e 

as dos outros, com autocrítica e capacidade para lidar com elas; 

- Exercitar a empatia, o diálogo, a resolução de conflitos e a cooperação, 

fazendo-se respeitar e promovendo o respeito ao outro e aos direitos 

humanos, com acolhimento e valorização da diversidade de indivíduos e de 

grupos sociais, seus saberes, identidades, culturas e potencialidades, sem 

preconceitos de qualquer natureza; 

- Agir pessoal e coletivamente com autonomia, responsabilidade, flexibilidade, 

resiliência e determinação, tomando decisões com base em princípios éticos, 

democráticos, inclusivos, sustentáveis e solidários. 

 

Por fim, assim como as DCN’s, observamos um caráter mais técnico 

nas diretrizes repassadas no DCGO, uma delimitação nos 

conhecimentos que ficam baseados em procedimentos e habilidades, 

uma orientação curricular que se volta para a aquisição de competências 

a partir dos componentes curriculares estudados, numa intrincada 

mistura entre o discurso de se fornecer uma educação integral ao 

estudante ao mesmo tempo em que estabelece competências para que 

esses jovens sejam preparados para o mercado de trabalho. Percebe-se 

uma delimitação nos conhecimentos que se baseiam em  

Dessa maneira, o DCGO acaba por atender aos interesses 

mercadológicos do capital e de ordem neoliberal, quando tem como foco 

o desenvolvimento de competências e habilidades nos estudantes, 

deixando de lado conteúdos e conhecimentos que desenvolveriam a 

criticidade e a capacidade de contextualização social e histórica, 
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promovendo, assim um desenvolvimento crítico, político e 

emancipador do estudante.  

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

Discussões referentes às finalidades educativas se fazem cada vez 

mais frequentes enquanto mais e mais critérios sobre uma educação 

voltada para o trabalho se fazem presentes. É necessário compreender 

até que ponto essas finalidades contribuem para uma formação integral 

do estudante, de modo a garantir uma qualidade de ensino 

independente do cumprimento de metas quantitativas, como a 

avaliação pelos exames de suficiência a nível nacional e internacional.  

De fato, é preciso se atentar ao desenvolvimento integral dos 

estudantes, através de uma formação intelectual, social e cultural 

desses sujeitos, pautados a partir da análise o documento regulador do 

currículo em Goiás e essa foi a problemática do estudo: discutir sobre as 

finalidades educativas e os documentos legisladores da educação no 

estado de Goiás, além de compreender como essas configurações são 

aplicadas na Educação Básica. 

Partiu-se do pressuposto de que a prática escolar não é neutra, que 

ela precisa reconhecer os indivíduos a partir de suas próprias 

necessidades e acompanhá-los de acordo com valores sociais, culturais. 

Libâneo (2019), afirma que, essa educação instrumental cujos objetivos 

são os cumprimentos de metas e testes, sendo valorizada “muito mais 

pelos especialistas em avaliação em larga escala do que pelos 

professores. São excluídos os conhecimentos significativos e os 
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processos de ensino-aprendizagem que podem promover e ampliar o 

desenvolvimento humano” (LIBÂNEO, 2019, p. 53). 

Teve como objetivo compreender como as finalidades educativas 

orientam as políticas da educação brasileira, verificando se contribuem 

com a aprendizagem dos estudantes e se estão relacionados à uma 

proposta de qualidade de ensino voltada para a formação humana 

integral ou para a execução das avaliações externas. Ao longo do estudo, 

compreendemos que, apesar das legislações vigentes atualmente como 

a Lei de Diretrizes e Bases da Educação e as Diretrizes Curriculares 

Nacionais para a Educação Básica discutem sobre a questão de uma 

formação integral e de ensino emancipatório, mas acabam cedendo à 

uma educação neoliberal quando inserem em seus currículos mais 

avaliações quantitativas que qualitativas ou, ainda, quando trabalham 

habilidades e competências voltadas para o trabalho e não para a 

construção de um cidadão plenamente capaz e consciente de seus 

direitos e deveres. Já o DCGO é um documento pautado nas orientações 

dadas pela BNCC, regido pelas dez competências básicas previstas pela 

BNCC. Apesar da inserção de elementos que auxiliem na construção de 

um cidadão mais consciente, como a aproximação das habilidades e 

objetivos ao contexto social e cultural dos estudantes goianos, ainda se 

veem muitos traços neoliberais no texto da DCGO.  

Percebe-se, assim que a escola acaba permeada pelas questões 

econômicas suplantando o fazer pedagógico, visando mais a 

empregabilidade do que uma educação emancipatória, focando na 

possibilidade de acúmulo de capital financeiro e não nas questões 

sociais que devem ser trabalhadas na escola, minimizando as chances 
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de proporcionar aos estudantes situações de aprendizagem voltadas 

para aspectos culturais, sociais, por exemplo.  

Não obstante, é essencial recordar que a educação é um ato 

político. É a partir dela que se pode formar cidadãos conscientes, 

capazes e conhecedores de múltiplas realidades. É ela que oferece a 

possibilidade de se conhecer outras culturas, pensamentos diversos e 

amparar a multiculturalidade do Brasil. É a educação que permite 

mudar o mundo e os professores são protagonistas nisso. Ainda que as 

documentações norteadoras acabem trazendo aspectos voltados à 

empregabilidade e aos interesses do mercado, professor e aluno podem, 

juntos, construir uma ponte para a criação de um ensino 

verdadeiramente emancipatório.  
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GESTÃO ESCOLAR NA PERSPECTIVA DEMOCRÁTICA: 
REFLEXÕES SOBRE O ESTADO DO CONHECIMENTO1 

Sonia Maria Zanezi Peres 2 
Lúcia Helena Rincón Afonso 3 

INTRODUÇÃO 

Este texto é fruto das leituras realizadas nas aulas da disciplina de 

Epistemologia e Pesquisa em Educação, no programa de pós-graduação 

em Educação da Pontifícia Universidade Católica de Goiás (PUC Goiás) 

durante o primeiro semestre de 2022, ministradas pela docente Profa. 

Dra. Cláudia Valente Cavalcante e pelo docente Prof. Dr. Renato Barros 

de Almeida, que posteriormente foram apresentados no “II Colóquio 

Internacional do DGP EHMCES – 90 Anos do Manifesto dos Pioneiros da 

Escola Nova”. Sendo assim apresentamos neste capítulo, reflexões, 

debates e análises realizados a partir da pesquisa do estado do 

 
1 Artigo apresentado à disciplina “Epistemologia e Pesquisa em Educação”, no período de março a julho 
de 2022, com carga horária de 60 horas, e contou com financiamento da Coordenação de 
Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES/PROSUC II).  
2 Doutoranda em Educação pela Pontifícia Universidade Católica de Goiás, Mestra em História pela 
Pontifícia Universidade Católica de Goiás – PUC Goiás, Especialista em Organização do Trabalho 
Pedagógico: Gestão Escolar. Graduada em Pedagogia e História. Técnica Administrativa Educacional 
efetiva da Secretaria de Estado de Educação de Mato Grosso – Seduc/MT desde 2014. Contato: 
soniazanezi@hotmail.com 
3 Doutora em Educação pela Universidade Estadual Paulista Júlio de Mesquita Filho (UNESP 2002). Possui 
graduação (1974) e mestrado em História pela Universidade Federal de Goiás (1981), é professora 
adjunta da Pontifícia Universidade Católica de Goiás. Integrante do PPGE/PUC Goiás, na linha de 
Pesquisa Estado, Políticas e Instituições Educacionais. Pesquisadora do Grupo de Pesquisa registrado no 
CNPQ, Políticas Educacionais e Gestão e da Rede de Pesquisa registrada na FAPEG, Estado, Instituições 
e Políticas Educacionais. Contato: luciarincon@gmail.com 
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conhecimento, no intuito de problematizar o objeto de pesquisa da tese 

que se encontra em desenvolvimento. 

Este estudo pretende apresentar o panorama do estado do 

conhecimento em relação à gestão democrática escolar, pois reflete as 

leituras realizadas das teses e dissertações disponíveis na Biblioteca 

Digital Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD). Buscamos 

refletir/analisar sobre o que já foi produzido em relação à temática 

utilizando do material disponível nesta plataforma em virtude do seu 

rico acervo. Sendo assim utilizamos os seguintes descritores: gestão 

democrática escolar; escola pública e gestão democrática escolar; 

desenvolvimento profissional e gestão democrática escolar; 

desenvolvimento profissional na escola pública e, por fim, 

desenvolvimento profissional e conselho deliberativo. 

Para realização deste estado do conhecimento, verificamos as 

principais pesquisas desenvolvidas sobre gestão democrática escolar, as 

quais nos permitem compreender o panorama sobre esta temática, e 

utilizamos como metodologia, pesquisa bibliográfica, assim como a 

análise dos dados e diante da quantidade de trabalhos disponibilizados 

nesta plataforma, iniciamos o processo de refinamento dos dados, 

inicialmente pelos títulos, e fomos descartando aqueles que não 

contemplavam nossa temática. Em seguida realizamos a leitura dos 

resumos, entre os quais selecionamos os mais importantes e 

descrevemos nas tabelas e posterior apresentação do texto, eliminando 

os trabalhos duplicados. 

Sendo assim nossa análise teve como propósito apontar caminhos 

para a (re)construção daquilo que já foi produzido e os caminhos que 
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estão por vir em nossa futura tese, já que ainda devemos estar vigilantes 

diante dos inúmeros ataques realizados nos últimos anos. 

1 DESENVOLVIMENTO 

1.1 PANORAMA DO ESTADO DO CONHECIMENTO E CAMINHOS DA 

PESQUISA 

O estudo da história da educação está umbilicalmente ligado ao 

estudo da humanidade, haja vista que não existe educação fora de uma 

sociedade. Para a compreensão sobre a situação da educação nos dias 

atuais, é necessário um olhar mais extensivo, verificando suas variáveis 

políticas, econômicas, sociais e culturais. 

Partindo desse pressuposto em relação à educação e à sociedade, 

nos deparamos com um fato que se destaca, pois a educação está ligada 

a um resultado de exercício de conhecimentos, ou seja, possui grande 

relevância para a existência e para que os sujeitos venham a ser e 

estarem aptos para viver em sociedade, propiciando o impulso do 

desenvolvimento humano. 

Nessa perspectiva, apresentamos os resultados e os caminhos que 

seguimos para abalizar nossa pesquisa com base nas evidências e 

reflexões que encontramos em relação a cada material analisado. A coleta 

de dados na plataforma foi realizada durante os meses de julho e agosto. 

Inicialmente apresentamos o descritor utilizado em cada palavra-

chave inserida na plataforma da Biblioteca Digital de Teses e 

Dissertações (BDTD), cujos resultados desta busca e seleção iremos 

detalhar a cada descritor, visto que são amplos. Para cada um 
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realizamos uma busca avançada e, diante da quantidade de resultados, 

fomos utilizando um refinamento dos dados apresentados, que por 

vezes resultaram no detalhamento dos últimos sete anos (2015-2022). 

 

o Gestão democrática escolar 

Foram localizados 1.374 trabalhos, porém, diante da enorme 

quantidade, optamos por utilizar o período de 2015 a 2022, e obtivemos 

649, passamos então a utilizar o idioma português, com 637. Quando 

utilizamos o campo assunto, somente os trabalhos com o termo “gestão 

escolar”, nosso resultado foi de 59. Iniciamos a leitura dos resumos e 

títulos que apresentassem relação com nosso objeto de pesquisa, 

excluindo os textos que não se identificassem com nosso estudo ou que 

estivessem duplicados. 

 

Quadro 1 - Descrição do material selecionado 

Ano de 

Defesa 

Instituição Tese ou 

Dissertação 

Título Autor(a) 

2015 Universidade 

Federal do 

Ceará 

Dissertação Conselho Escolar: avaliação 

de um espaço democrático 

em construção no município 

de Fortaleza 

Ferreira, Maria 

Nilce da Silva 

2015 Centro 

Universitário 

La Salle 

Dissertação 

 

Gestão democrática na 

educação infantil: qual o lugar 

dos conselhos escolares?  

Martins, Gisele 

Bervig 

2016 Universidade 

Estadual 

Paulista 

(Unesp) 

Tese Gestão democrática e 

conselhos de escola no 

município de Araraquara/SP 

 

Peres, Ana Paula 

Franzini 

https://bdtd.ibict.br/vufind/Author/Home?author=Ferreira%2C+Maria+Nilce+da+Silva
https://bdtd.ibict.br/vufind/Author/Home?author=Ferreira%2C+Maria+Nilce+da+Silva
https://bdtd.ibict.br/vufind/Record/UNILASALLE_99b8ad7b145f7f591aecb3058b1d19fc
https://bdtd.ibict.br/vufind/Record/UNILASALLE_99b8ad7b145f7f591aecb3058b1d19fc
https://bdtd.ibict.br/vufind/Record/UNILASALLE_99b8ad7b145f7f591aecb3058b1d19fc
https://bdtd.ibict.br/vufind/Author/Home?author=Martins%2C+Gisele+Bervig
https://bdtd.ibict.br/vufind/Author/Home?author=Martins%2C+Gisele+Bervig
https://bdtd.ibict.br/vufind/Author/Home?author=Peres%2C+Ana+Paula+Franzini+%5BUNESP%5D
https://bdtd.ibict.br/vufind/Author/Home?author=Peres%2C+Ana+Paula+Franzini+%5BUNESP%5D
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2017 Universidade 

Federal de 

Juiz de Fora 

Dissertação O funcionamento efetivo do 

conselho escolar como 

prática de gestão 

democrática 

Souza, Marcia 

Pereira de 

Almeida 

2018 Universidade 

Federal do 

Rio Grande 

do Norte 

Dissertação Conselho escolar como 

estratégia de gestão 

democrática: discutindo as 

experiências dos conselhos 

escolares nos centros 

municipais de educação 

infantil em Natal/RN 

Nascimento, Luiz 

Carlos Ferreira do 

2018 Universidade 

Federal da 

Paraíba 

Dissertação A prática da gestão 

democrática em escolas 

públicas: um estudo 

comparativo entre uma 

escola pública militarizada e 

outra não militarizada de uma 

capital do nordeste 

Lacerda, Silvana 

Márcia Batista de 

2020 Universidade 

Federal do 

Rio Grande 

do Norte 

Dissertação Conselhos Escolares: por uma 

alfabetização democrática 

 

Silva, Jeane Lopes 

da 

Fonte: Elaborado pelas autoras, 2022. 

 

Em relação aos achados, buscamos agrupar a compreensão da 

gestão democrática escolar em conjunto com os conselhos escolares, 

como instrumento de efetivação/exercício da democracia no espaço da 

escola. Os dados apresentados em cada trabalho demonstram 

fragilidades na participação dos envolvidos nas decisões, pois a 

motivação e os encaminhamentos ficam a cargo na maioria das vezes 

dos gestores da própria escola. 

https://bdtd.ibict.br/vufind/Author/Home?author=Souza%2C+Marcia+Pereira+de+Almeida
https://bdtd.ibict.br/vufind/Author/Home?author=Souza%2C+Marcia+Pereira+de+Almeida
https://bdtd.ibict.br/vufind/Author/Home?author=Souza%2C+Marcia+Pereira+de+Almeida
https://bdtd.ibict.br/vufind/Author/Home?author=Silva%2C+Jeane+Lopes+da
https://bdtd.ibict.br/vufind/Author/Home?author=Silva%2C+Jeane+Lopes+da
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Sendo assim, apresentamos cada trabalho de forma sucinta, 

destacando o que foi abordado no texto analisado, utilizando o 

sobrenome do(a) autor(a) e o ano especificado no quadro acima. 

Em Ferreira (2015), o estudo discute o papel do Conselho Escolar 

como mecanismo de participação no contexto educacional do município 

de Fortaleza e avalia sua contribuição para o exercício da autonomia 

democrática no ensino público local. Realiza pesquisas bibliográfica, 

documental e empírica relacionadas ao tema proposto no período de 

2011 a 2013, além da observação participante e entrevista. Como 

resultados, apresenta a discrepância, tanto entre o que defendem os 

teóricos da democracia, quanto o que se encontra definido como gestão 

escolar democrática nos ordenamentos legais vigentes. 

Para Martins (2015), o foco da pesquisa são os Conselhos Escolares 

e a Gestão Democrática, cuja questão trabalhada é: como os Conselhos 

Escolares participam da gestão democrática nas Escolas Municipais de 

Educação Infantil (EMEI) no município de Canoas? Tendo como objetivo 

compreender como se deu o processo de participação dos Conselhos 

Escolares na gestão democrática nas EMEI, no município de Canoas, sua 

pesquisa é quali-quanti, tipo estudo de caso. Os instrumentos para a 

coleta de dados são: pesquisa bibliográfica, análise documental e 

questionário para os Conselheiros Escolares das 31 EMEI quanto à 

efetivação do Conselho Escolar (CE). A análise dos dados dá-se através 

da Análise de Conteúdo segundo Bardin (2009). Quanto à análise quanti, 

as respostas coletadas através dos questionários baseadas na escala 

Likert foram alvo de investigação contextualizada com os outros dados 

encontrados. A base teórica está em Lück (2006, 2008), Freire (2000, 
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2001, 2006), Paro (2001, 2003, 2004, 2007, 2008, 2012) e Gohn (2001, 2006). 

Discorre sobre o histórico dessa implantação democrática que privilegia 

a descentralização das decisões no interior da escola pública. Contempla 

também a base legal que sustenta a formação e as ações dos Conselhos 

Escolares. Os dados encontrados apontam que, apesar de essa 

configuração participativa ser recente, há um movimento inicial 

positivo, porém, o desafio da participação, ainda que pequena, busca dar 

o enfoque mais na área administrativa com atribuições burocráticas em 

detrimento da pedagógica. 

Peres (2016), em sua tese, busca como objeto de estudo os Conselhos 

Escolares no município de Araraquara, estado de São Paulo, na qual 

analisa os motivos pelos quais a gestão democrática não se realiza em 

função dos entraves que a comunidade escolar encontra para uma 

participação efetiva. Apesar dos ideários propostos na gestão 

democrática que permearam as discussões de educadores e da 

comunidade, não houve democratização efetiva da gestão escolar, 

devido à ausência de cultura participativa, problemas na 

implementação de políticas públicas, burocracia e problemas 

estruturais da própria educação. 

Em sua dissertação, Souza (2017) tem como objetivo investigar as 

causas que dificultam o funcionamento efetivo do Conselho Escolar da 

Escola Estadual de Tempo Integral Raimundo Lourenço, a gestão 

democrática, no contexto educacional do ensino público brasileiro e a 

concepção do Conselho Escolar como instrumento de gestão 

democrática no âmbito escolar. Para tanto, utiliza como metodologia a 

pesquisa qualitativa, procurando compreender os fenômenos, segundo 
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a perspectiva dos sujeitos envolvidos na situação em estudo. Como 

instrumentos para produção de dados, foram feitas análises 

documentais e realizadas entrevistas semiestruturadas com o gestor e 

com os demais conselheiros do conselho escolar, no intuito de descrever 

a forma de participação do conselheiro e o que os levou a essa 

participação. Em relação aos dados obtidos por meio das entrevistas, foi 

possível constatar alguns desafios que impedem a atuação a contento 

do CE como prática de uma gestão participativa. Dentre esses desafios, 

destacam-se a existência de um CE que não atende a sua finalidade de 

promover a gestão democrática dentro da escola; conselheiros que não 

conhecem suas atribuições nem as funções do conselho, bem como sua 

real importância. Podemos identificar também que a gestão da escola 

não é desenvolvida de forma democrática. 

Nascimento (2018), em seu estudo, discute os encaminhamentos 

assumidos pela atuação dos membros dos Conselhos Escolares (CE) dos 

Centros Municipais de Educação Infantil (CMEI) da rede de ensino do 

município de Natal-RN. Utiliza-se de base teórico-metodológica 

dialética, nos estudos de: Paro (2016), Gadotti (2000), Bordenave (1992), 

Cabral Neto; Sousa (2008), Cury (2000), Kuhlmann Júnior (2000) e Luck 

(2013). Em sua análise do material bibliográfico-documental, constatou 

que: a participação e o conhecimento dos conselheiros quanto à 

dinâmica administrativo-política e pedagógica do CMEI são reduzidos e 

formalistas; a prática de reuniões do CE em periodicidade regular e 

contínua não foi incorporada à dinâmica administrativa dos CMEI; os 

gestores definem as diretrizes de funcionamento do Colegiado; no 

exercício do CE, não existe a participação de membros da comunidade 



412  •  90 anos do manifesto da escola nova no Brasil 

exógena e circunscrita à escola; e por fim, uma parcela dos membros da 

comunidade escolar consideram desnecessária a participação, direta ou 

indireta, das crianças no referente às atividades desenvolvidas pelo CE, 

e mesmo aqueles que admitem essa possibilidade revelam dificuldade 

ou desconhecimento de como instrumentalizar essa participação. 

Conclui que a participação da comunidade escolar nos CE dos CMEI é 

insuficiente, ocorre de forma semelhante a outros processos de 

democratização da gestão pública estatal, na sociedade capitalista, que 

se torna truncada em consequência de um sistema, no qual, sobrevivem 

relações – econômicas, sociais e políticas – de poder com nuance 

autoritário, derivado das práticas burocrático-patrimonialista e 

gerencial de gestão. 

Lacerda (2018) aponta em seu estudo uma análise das práticas da 

gestão democrática em escolas públicas, por meio de um estudo 

comparativo entre uma escola pública militarizada e outra não 

militarizada de uma capital do Nordeste. Para realizar a pesquisa, 

adotou abordagem qualitativa, com dados coletados através de 

entrevistas, que chama de conversas informais, com um roteiro 

semiestruturado, e da técnica shadowing, um tipo de observação não 

participante, além da análise de documentos. Constata, ainda, que o 

maior entrave para defini-las como praticantes de uma gestão 

democrática em sua plenitude foi a falta de participação dos que 

constituem a comunidade escolar, o que o fez concluir que ter um 

Conselho Escolar não é suficiente para que se tenha de fato uma 

participação que gere democratização e descentralização de poder. 
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Silva (2020), em sua dissertação, buscou apresentar os Conselhos 

Escolares circunscritos na rede pública de ensino do município de 

Natal-RN como escolas de alfabetização democrática nas quais é 

possível a iniciação do bem-pensar, da autonomia crítica e do 

desabrochar de sujeitos construtores da própria história. A abordagem 

da temática toma por via de aproximação consulta a fontes 

documentais, observação in loco e escuta dos sujeitos envolvidos.  

 

o Escola pública e gestão democrática escolar 

A partir desse levantamento, foram obtidos 44 trabalhos, quando 

utilizamos os seguintes filtros: assunto, educação, no período de 2015 a 

2022, os quais a princípio apontam nos títulos essa relação. Abaixo 

apresentamos os títulos selecionados e a leitura dos resumos. Cabe 

destacar que ao utilizarmos os descritores “escola pública” e “gestão 

democrática” o resultado foi o mesmo. 

 

Quadro 2 - Descrição do material selecionado 

Ano de 

Defesa 

Instituição Tese ou 

Dissertação 

Título Autor(a) 

2018 Universidade 

Federal do 

Ceará 

Dissertação A gestão das escolas do Ceará: 

paradoxo entre gestão 

democrática e o circuito de 

gestão orientada por 

resultados  

 

 
França, Aurilene 

 Alves de 
 

2020 Universidade 

Federal do 

Ceará 

Dissertação Teoria e prática da gestão 

democrática na escola 

pública: um estudo com 

egressos de um curso de pós-

graduação lato sensu da 

universidade estadual do 

Ceará  

 

 
Oliveira, Rômulo 

 Vieira de 
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2021 Universidade 

La Salle 

Dissertação Possibilidades e desafios na 

efetivação do princípio da 

gestão escolar democrática 

de uma escola da rede 

municipal de Sapucaia do Sul  

Kaefer, Lairton 

 Ariel 

Fonte: Elaborado pelas autoras, 2022. 

 

Abaixo descrevemos cada trabalho, a partir da leitura dos resumos 

e a compreensão que cada autor(a) teve em relação à escola pública e à 

gestão democrática escolar. França (2018), em sua dissertação, que 

objetiva investigar o paradoxo que se estabelece entre gestão 

democrática e o circuito de gestão orientada por resultados, tem como 

mote o estado do Ceará. Nesse sentido, discute sobre os limites e 

possibilidades da gestão democrática da escola pública no modo de 

produção capitalista. Analisa categorias como: administração 

empresarial, democracia, gestão e gestão democrática. Parte do 

pressuposto de que a gestão democrática se faz um importante e 

decisivo instrumento na tomada de decisões político-pedagógicas e, 

portanto, poderia representar um contraponto aos modelos que estão 

postos. Busca, ainda, avaliar como a gestão da escola pública está 

entrelaçada e dependente do modelo administrativo capitalista. 

Metodologicamente caracteriza-se como uma pesquisa de natureza 

bibliográfica e documental fundamentada em autores clássicos e 

contemporâneos. Os resultados obtidos indicam que o Circuito de 

Gestão implantado no Ceará, longe de atender às prerrogativas de uma 

gestão democrática, atende aos princípios de uma gestão empresarial 

fundamentada em resultados. 
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Oliveira (2020) busca apresentar a relação existente entre os 

conceitos de gestão escolar democrática e a efetiva aplicabilidade deles 

no cotidiano de ex-alunos do curso de gestão escolar da pós-graduação 

lato sensu da Universidade Estadual do Ceará (UECE). A pesquisa, de 

natureza qualitativa, constitui um estudo bibliográfico, documental e 

de campo, organizado a partir do referencial teórico crítico. Os 

resultados evidenciam que a gestão democrática passou por avanços 

marcantes em termos legais, mas ainda carece de uma materialização 

que traga uma participação efetiva de professores, de pais e de alunos 

na construção de uma escola pública de qualidade. Além disso, destaca 

a gestão no ambiente escolar como mais um instrumento de reprodução 

de mecanismos da ordem capitalista. 

Kaefer (2021) tem problema de pesquisa: identificar as 

possibilidades e desafios para efetivar o princípio da gestão democrática 

em uma escola da rede municipal de Sapucaia do Sul. Para tanto, esta 

pesquisa qualitativa, um estudo de caso, se vale em seus instrumentos 

de coleta de dados, de elementos bibliográficos, da análise documental 

e dos grupos focais, realizados com a equipe gestora e segmentos 

representativos do conselho escolar de uma escola da rede municipal de 

Sapucaia do Sul. Seu objetivo é compreender as possibilidades e os 

desafios para a efetivação do princípio da gestão democrática na escola. 

A fundamentação teórica se vale do pensamento de Lück (2013, 2015), 

Libâneo (2004, 2013) e Paro (2015, 2016). Os dados coletados, analisados 

conforme Bardin (2016), e discutidos, foram estruturados em quatro 

categorias com suas respectivas subcategorias: 1) ambiente escolar: 

diálogo, relações verticalizadas e valorização do trabalho escolar; 2) 
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processos de participação: autonomia e tomada de decisão; 3) identidade 

escolar: pertencimento e sentido; 4) espaço de construção: humanização 

e reencantamento. Concluiu-se que os pressupostos da gestão 

democrática estão no diálogo e na escuta, promotores da participação, 

do engajamento e da construção da autonomia que fecundam as ações 

pedagógicas do contexto escolar. 

 

o Desenvolvimento profissional e gestão democrática escolar 

Foram obtidos sete trabalhos como resultado, quando utilizamos 

os filtros, com assunto educação, no período de 2015 a 2022, os quais, a 

princípio, apontam nos títulos essa relação. Abaixo apresentamos os 

títulos selecionados, a leitura dos resumos, e em seguida a descrição de 

cada item do quadro. 

 

Quadro 3 - Descrição do material selecionado 

Ano de 

Defesa 

Instituição Tese ou 

Dissertação 

Título Autor/a/ 

2019 Universidade 

Federal do Paraná 

Dissertação A percepção do diretor 

escolar sobre a política de 

gestão democrática na 

Rede Municipal de Ensino 

de Curitiba  

 
Kussem,  

Juliana 
 

Fonte: Elaborado pelas autoras, 2022. 

 

Kussem (2019) aborda em seu estudo sobre a percepção acerca da 

política de gestão democrática (GD) dos diretores das escolas de ensino 

fundamental da Rede Municipal de Ensino (RME) de Curitiba e de que 

maneira se efetiva na prática cotidiana desses sujeitos. Para tanto, toma 

como conceito teórico-prático de GD a definição apresentada por Souza 
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(2007, 2009), que considera a gestão escolar democrática como um 

processo político que envolve os diferentes sujeitos que atuam na/sobre 

a escola com vistas a decidir coletivamente sobre os rumos da escola. 

Nesse sentido, o diretor escolar é considerado, nesse estudo, como o 

sujeito que opera a política na organização escolar, lidando com as 

relações de poderes. A fim de subsidiar as discussões desenvolvidas 

nesse trabalho, buscou a interlocução com os referenciais teóricos 

apresentados por Paro (2000, 2007, 2010, 2011, 2012, 2016); Souza (2007, 

2009, 2017); Lima (1998, 2011); Weber (1982, 2004, 2011, 2016); Mendonça 

(2000); Jodelet (2009, 2018); Moscovici (1978, 2015); Young (2001) e 

Rancière (1996). Para tanto, se utiliza de questionário aos diretores de 

três escolas. Percebeu com esse estudo que a tendência de percepção da 

política de GD é volátil a determinadas forças que atuam sobre ela - 

estrutura macro e micro - assim como do próprio sujeito que pensa e 

age sobre a realidade interpretando as situações vivenciadas podendo 

atuar de forma mais ou menos democrática a depender das 

circunstâncias político-administrativas a que são expostos. 

 

o Desenvolvimento profissional na escola pública 

Como resultado, foram obtidos 65 trabalhos, quando utilizados os 

filtros, com assunto educação, no período de 2015 a 2022, com área de 

conhecimento em ciências humanas: educação, com assunto gestão 

escolar, os quais, a princípio, são apontados nos títulos. Os textos 

selecionados estão no quadro abaixo e posteriormente é feita a 

descrição de cada um. 
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Quadro 4 - Descrição do material selecionado 

Ano de 

Defesa 

Instituição Tese ou 

Dissertação 

Título Autor(a) 

2015 Universidade 

Federal de 

Juiz de Fora 

Dissertação A implementação da política de 

formação e desenvolvimento de 

gestores escolares do estado do 

Rio de Janeiro: uma análise a 

partir da regional metropolitana 

II  

Figueiredo, Trícia 

de Sousa Lima 

2016 Universidade 

Federal de 

Juiz de Fora 

Dissertação Gestão democrática: 

ferramentas e desafios 

encontrados em cinco escolas do 

Rio de Janeiro  

 

D’Amico,  

Claudia da 

 Silva Martins 
 

2017 Universidade 

Federal de 

Juiz de Fora 

Dissertação A formação dos gestores 

escolares do interior do 

Amazonas e sua relação com a 

organização escolar 

Lima Filho, 

Algemiro Ferreira 

2020 Universidade 

Federal de 

Juiz de Fora 

Dissertação A formação dos gestores 

escolares da Rede Pública 

Municipal de Teresina: desafios e 

perspectivas  

 
Araújo, Naira  

Maria Rodrigues 
 

Fonte: Elaborado pelas autoras, 2022. 

 

Figueiredo (2015), em sua pesquisa, apresenta a proposição de 

ações que possam suprir os gaps existentes. Para tanto, foi necessário 

analisar a política de formação e desenvolvimento de pessoas da 

Secretaria de Estado de Educação do Rio de Janeiro, executada a partir 

de 2010, sob a perspectiva das ações empreendidas para os diretores 

escolares, levando em consideração, também, a percepção desses 

gestores, acerca dessa política. A pesquisa teve como recorte de análise 

três dos cursos ofertados para gestores escolares entre os anos de 2011 

e 2013; são eles: Curso de Formação do Processo Seletivo Interno (PSI), 

MBA em Gestão Empreendedora em Educação e o Fórum de Gestão e 

Liderança Escolar. Os dados foram coletados por meio de pesquisa 

documental e bibliográfica, observação participante e pesquisa de 

https://bdtd.ibict.br/vufind/Author/Home?author=Figueiredo%2C+Tr%C3%ADcia+de+Sousa+Lima
https://bdtd.ibict.br/vufind/Author/Home?author=Figueiredo%2C+Tr%C3%ADcia+de+Sousa+Lima
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campo com aplicação de questionário. O referencial teórico se baseia 

em: Fleury (2001), Freitas (2009), Lück (2000, 2009, 2010), Pacheco et al. 

(2009), Mintzberg (2010), Machado (2010, 2012), Kuenzer (2013), Polon 

(2013). 

Em D’Amico (2016), o estudo de caso realizou, através de uma 

pesquisa qualitativa, entrevistas semiestruturadas com gestores de 

cinco escolas. Com um roteiro previamente preparado, construído a 

partir dos entraves e problemas encontrados pela escola, e 

principalmente pelo gestor na elaboração e execução das ações, as 

entrevistas foram posteriormente gravadas e transcritas. A autora 

constata que existe uma dificuldade do gestor em envolver os 

respectivos membros da comunidade escolar na realização das ações e 

projetos elaborados na unidade. 

Lima Filho (2017) busca analisar o processo de formação dos 

gestores escolares no interior do Amazonas, com base no programa 

Escola de Gestores da Educação Pública, e a sua relação com a gestão e 

organização escolar. Para isso, busca identificar as possíveis 

implicações do distanciamento entre as aprendizagens provenientes da 

formação continuada com o modo de conduzir a gestão e organização 

escolar pelos gestores. A pesquisa é de natureza qualitativa, 

caracterizada como estudo de caso descritivo. O processo de 

investigação foi subsidiado nos estudos feitos por: Heloisa Lück 

(2000/2005), que discorre sobre a formação do gestor escolar, os 

desafios impostos à gestão escolar; Libâneo (2009), que aborda aspectos 

relacionados à organização da escola e sua gestão; Gracindo (2009), que 

discorre sobre a gestão escolar com foco na essência do processo 
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educativo. A metodologia do tipo qualitativa foi constituída com 

pesquisa bibliográfica e documental inicialmente e, posteriormente, 

com a realização de entrevistas 

Araújo (2020) propõe-se a discutir a existência de lacunas entre a 

formação oferecida aos gestores escolares pela Secretaria Municipal de 

Educação de Teresina (SEMEC) e as demandas e/ou atribuições dos 

diretores das escolas da rede pública municipal de ensino, em suas 

diferentes dimensões, a saber: administrativa, financeira e pedagógica. 

Foi utilizada, como metodologia, a pesquisa qualitativa e, como 

instrumentos, optou-se por pesquisa bibliográfica, análise documental, 

observação participante e questionários. Na análise, foi investigado o 

perfil de formação dos gestores. O referencial teórico contou com 

autores como: Fleury (2001), Freitas (2009), Lück (2000, 2009, 2010), 

Pacheco et al. (2009), Mintzberg (2010) e Machado (2010, 2012, 2019). 

 

o Desenvolvimento profissional e conselho deliberativo 

Os trabalhos apresentados na busca não refletem sobre a escola 

pública de educação básica, que carece de trabalhos relacionados a essa 

temática, já que pode estar presente em nosso projeto de tese, pois não 

podemos avaliar o desenvolvimento profissional distante da proposta 

de participação nos conselhos deliberativos. São necessárias mais 

pesquisas nessa área, por isso acreditamos que nossa tese possa 

contribuir nesse sentido. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Devido aos diversos aspectos convergentes na pesquisa, e a 

realização da leitura dos textos propostos, resta claro que a questão da 

temática gestão democrática é recorrente na maioria dos trabalhos, 

tanto nos títulos quanto nos resumos, seja na relação das equipes 

gestoras das escolas quanto na participação principalmente refletida 

nos Conselhos Deliberativos da Comunidade Escolar (CDCE), que para 

muitos(as) autores(as) é o espaço para tomada de decisão. 

Outro ponto em comum está relacionado à participação dos 

membros nas reuniões, que por vezes ficam restritos à burocracia 

estatal, nas quais a maior parte dos membros dos segmentos pais/mães 

ou responsáveis e alunos/as sempre estão ausentes. Assim sendo, as 

decisões ficam a cargo dos profissionais da educação que atuam nesses 

espaços e se unificam principalmente com as decisões relacionadas 

ao(à) diretor(a) da escola. 

A formação, principalmente dos(as) diretores(as), também é algo 

que ainda tem que avançar, pois algumas experiências, principalmente 

com programas de pós-graduação em gestão e avaliação de políticas 

públicas, apontam para a necessidade de formação constante desses 

profissionais.  

Outro quesito muito relevante e sempre evidenciado nos trabalhos 

é a necessidade de melhor compreensão por parte da comunidade em 

relação à gestão democrática, pois, mesmo onde existem formações com 

a comunidade já consolidadas, ainda é preciso de atenção por parte do 
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poder público e de mais pessoas engajadas em popularizar a gestão 

democrática nesses espaços. 

No que se refere às metodologias e instrumentos de pesquisa, a 

maioria se utiliza de estudos de pesquisa bibliográfica e documental, 

tendo como fonte a legislação educacional para explorar seus objetos de 

trabalho, que por vezes são de natureza qualitativa, com aplicação de 

questionários e entrevistas a profissionais da educação e comunidade 

escolar. Outro ponto que chamou a atenção é o estudo baseado em 

autores(as) como José Carlos Libâneo, Heloisa Luck, Moacir Gadotti, 

Vitor Henrique Paro, Ângelo Ricardo de Souza, Ilma Passos Veiga e Luiz 

Fernandes Dourado, que aparecem na maioria dos trabalhos. 

Em relação à relevância do projeto de tese que se encontra em fase 

inicial, além de contribuir com o campo de estudo da educação, vai 

aprofundar o debate e reflexão sobre a formação dos(as) 

trabalhadores(as) da educação para a democratização do espaço das 

escolas a serem pesquisadas. 

Cabe destacar que outros assuntos são abordados no material 

pesquisado, contudo apontamos aqueles que mais nos chamaram a 

atenção devido à maior proximidade com nosso objeto de pesquisa. 
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PROFESSORES GESTORES DE POLÍTICAS 

EDUCACIONAIS: UM DESAFIO PARA A 
FORMAÇÃO CONTINUADA EM SERVIÇO 

Angelo Dantas de Oliveira 1 

INTRODUÇÃO 

As reflexões aqui propostas se propõem a apresentar o percurso de 

formação continuada em serviço, direcionado a atuação de professores 

que atuam na condição de gestores das políticas públicas junto aos 

sistemas e redes de ensino dos 417 municípios do Estado da Bahia. O 

processo formativo integra o Plano de Formação Continuada – 

2020/2023, elaborado e implementado pela Secretaria Estadual de 

Educação da Bahia - SECBA, através do Instituto Anísio Teixeira – IAT. 

Criado em 1983 sob a denominação de Instituto de Estudos e 

Pesquisas em Ciência em Educação Anísio Teixeira (IAT) tem ocupado 

espaço relevante no planejamento e coordenação de projetos 

direcionados para a formação dos profissionais de educação do Sistema 

de Educação da Bahia. Esse, além de trazer consigo toda a Rede de 

Ensino Estadual, traz, sob sua influência, os sistemas e redes de ensino 

dos 417 municípios que formam o Estado. Com isso, assume o IAT, uma 

função estratégica no tocante à implementação de políticas públicas 
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educacionais interfederativas, pois, a sua atuação, por meio das 

pactuações, envolve a instância subnacional da estrutura do ensino da 

rede estadual e a dos municípios. 

Há que se ressaltar que as políticas educacionais indicadas para os 

entes federados locais, os municípios, tem se configurado e se 

constituído como políticas por indução, revestidas por uma narrativa 

que visa justificar a efetivação do regime de colaboração no contexto do 

federalismo cooperativo instituído pela Constituição de 1988. Cassini e 

Nascimento (2018, p.48) ao refletirem sobre o tema, a partir das políticas 

educacionais propostas pela União, afirmam que “as políticas de 

indução têm origem no processo de descentralização político-

administrativa brasileira, que se consolidou com a Promulgação da 

Constituição federal de 1988, mas se resumiu na delegação de 

responsabilidades administrativas para as esferas subnacionais”.  

As políticas indutivas, envolvendo os entes subnacionais, do Estado 

para com os municípios, considerando a perspectiva da 

descentralização administrativa, também se materializa no contexto da 

narrativa da descentralização das competências administrativas e 

financeiras. É nesse panorama que esse texto se propõe a apresentar e 

refletir sobre o Plano de Formação Continuada – 2020/2023, elaborado 

pelo IAT/SEC, instância Estadual, e proposto aos sistemas e redes 

municipais de ensino da Bahia, com o objetivo de “implementar ações, 

sob regime de colaboração entre Estado, Municípios e Instituições de 

Ensino Superior, para melhoria dos indicadores de aprendizagem em 

toda rede pública do Estado da Bahia” (BAHIA, 2019, p.1). 
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Para isso, no momento inicial, apresenta a estruturação do Plano 

de Formação Continuada – 2020/2023, enquanto uma ação que visa 

efetivar o Compromisso “Fortalecer o regime de colaboração entre a 

União, Estado e Municípios no âmbito da educação”, estabelecido do 

Plano Plurianual (PPA) 2020-2023, cuja meta de “ampliar municípios 

com assessoramento técnico-pedagógico, fortalecendo o regime de 

colaboração” (BAHIA, 2020a, p.142) é alcançar 100% dos municípios.  

Há que se ressaltar que as iniciativas trazias no PPA para efetivar 

o regime de colaboração com os municípios, tem como prioridade a 

implementação dos documentos de Currículo (Base Nacional Comum 

Curricular - BNCC, e o Documento Curricular Referencial da Bahia – 

DCRB), assessorar as redes municipais nas políticas de alfabetização, 

promover a formação continuada de coordenadores pedagógicos que 

atuam no Ensino Fundamental do 6º aos 9º anos redes municipais. 

Diante das prioridades estabelecidas pelo PPA 2020-2023, e as 

condições materiais da realidade política e institucional das redes e 

sistema de ensino na Bahia, a Estadual e as dos municípios, se colocou o 

desafio e a necessidade de se problematizar e pautar uma formação 

continuada voltada não apenas para os coordenadores pedagógicos, mas 

também para os dirigentes escolares (Diretor e Vice Diretor), bem como, 

para os profissionais da educação que atuam na condição de gestores 

das políticas educacionais nos municípios da Bahia. Será a partir destes 

sujeitos, que aqui chamamos de professores gestores das políticas 

educacionais, que discorreremos no segundo momento do texto. 

O interesse da reflexão consiste em trazer relevância da formação 

continuada em contexto profissional para os professores que atuam na 
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condição de gestores das políticas educacionais nos municípios, e, 

registrar como essa formação concorre para fortalecer a atuação desses 

sujeitos na construção da autonomia dos municípios em 4 territórios de 

identidade2, diante dos demais entes federados, na elaboração das 

políticas educacionais, a partir das demandas locais. 

1. ESCUTA ESCRITA: O DESENHO DO PLANO DE FORMAÇÃO CONTINUADA  

Com o objetivo de criar condições para viabilizar a transformação 

dos indicadores de aprendizagem junto às redes de ensino, estadual e 

dos municípios da Bahia, é que a SECBA, através do IAT, ainda no ano de 

2019, inicia o Plano de Formação Continuada com dirigentes das escolas 

da rede estadual de ensino e dos Núcleos Territoriais de Educação - NTE. 

Nesse primeiro ano, com formato direcionado para a Rede Estadual, 

foram realizados 4 momentos formativos que contemplou um total de 

291 municípios presentes, conforme quadro 1. 

 

Quadro 01: Números de Encontros de Formação e Número de Participantes por Município 

Data do Evento Nº de Municípios Participantes 

29 de outubro 73 

30 de outubro 93 

26 de novembro 71 

11 de dezembro 54 

Total 291 

Fonte: Diretoria Pedagógica IAT/SEC. 

 
2 O Conceito de Território de Identidades utilizado nesse texto está estabelecido pelo §1º do art.1º da 
Lei Estadual nº 13.214 de 29 de dezembro de 2014. § 1º Para fins desta Lei, entende-se por Território de 
Identidade a unidade de planejamento de políticas públicas do Estado da Bahia, constituído por 
agrupamentos identitários municipais, geralmente contíguos, formado de acordo com critérios sociais, 
culturais, econômicos e geográficos, reconhecido pela sua população como o espaço historicamente 
construído ao qual pertencem, com identidade que amplia as possibilidades de coesão social e 
territorial, conforme disposto no Plano Plurianual do Estado da Bahia. 
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Ao longo dos 4 encontros formativos realizados no ano de 2019, foi 

aplicado um instrumento de coleta de informações cujo objetivo era 

traçar o perfil dos participantes da formação, assim como, coletar 

sugestões de temas a serem abordados no Plano de Formação 

Continuada a ser efetivado a partir do ano de 2020. Esse passaria a ter a 

presença das redes e dos sistemas municipais de ensino, para que 

houvesse um esforço na melhoria do desempenho das redes públicas, do 

Estado e dos Municípios, nas avaliações em larga escala, principalmente 

as realizadas pelo SAEB, com prioridade para o Ensino Fundamental 

Anos Finais.  

A opção por priorizar o Ensino Fundamental Anos Finais se 

justifica em virtude do baixo desempenho das redes públicas nessa 

etapa do ensino, haja vista, a rede pública estadual, para o ano de 2019, 

tinha uma Meta 4,3, mas só alcançou 3,8 no Ideb. Já o Ideb dos anos finais 

do ensino fundamental das redes municipais de ensino na Bahia, 

segundo o Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais 

Anísio Teixeira - Inep, dos 392 que tiveram meta calculada para 2019, 

apenas 67 alcançaram a meta em 2019, o que corresponde a um 

percentual de 17,1% do total. 

Perante o cenário de dificuldade enfrentada pelas redes públicas 

de ensino na Bahia, no Ensino Fundamental Anos Finais, é que o 

Programa de Formação Continuada 2020-2023, propôs uma 

reconfiguração de seu formato e de suas ações para o período de sua 

execução no triênio 2020/21/22. É nesse contexto que o IAT se propõe a 

desenvolver uma ação que tem como objetivo “contribuir para uma 
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maior qualificação das práticas de gestão educacional e escolar”, através 

de uma mobilização junto às redes de ensino que garantisse o 

“fortalecimento da política da formação continuada em contexto 

profissional para a melhoria da qualidade da educação pública do Estado 

da Bahia” (BAHIA, 2019, p.1). Para tanto, se fez necessário estabelecer 

um diálogo com as redes municipais, inicialmente por meio do 

instrumento aplicado nos momentos formativos de 2019, e, de forma 

institucional, através da União dos Dirigentes Municipais de Educação 

– Undime/Bahia, e da União dos Prefeitos do Estado da Bahia – UPB. 

Em um conjunto de encontros realizados pela Coordenação 

Pedagógica do IAT, e organizados em parceria com os Núcleos 

Territoriais de Educação – NTE, em outubro de 2019, com a presença de 

2.200 dirigentes e técnicos das redes de ensino de 335 municípios, foi 

aplicado o instrumento de coleta de informações com o propósito de 

traçar o perfil dos profissionais que atuam na gestão das políticas 

educacionais nos municípios. Esse mesmo instrumento, cujo título ficou 

registrado como “Escuta Escrita”, foi utilizado para captar sugestões de 

temas que pudessem ser abordados no Programa de Formação, e, que 

pudesse qualificar a gestão da educação e das escolas das respectivas 

redes de ensino dos municípios baianos.  
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Imagem 01: Linha do Tempo das Ações do Programa em 2019 

 
Fonte: Diretoria Pedagógica IAT/SEC. 

 

Para esse texto, o recorte das informações está vinculado à 

formação dos professores que atuam na condição de gestores das 

políticas nas secretarias, e não para a gestão das escolas através dos 

Diretores e Coordenadores Pedagógicos. Dessa maneira, foram 

registrados aqui os temas e dos conteúdos formativos sugeridos a 

Coordenação do Pedagógica do IAT, e do Programa de Formação, que 

traçaram como eixo central do itinerário formativo os seguintes temas: 

Documentos de gestão da educação: Planos, Documentos de Currículo, 

Relatórios do SAEB; Avaliação dos sistemas de educação: práticas de 

gestão e avaliações em larga escala; Gestão de programas e ações a partir 

de indicadores educacionais; Gestão de políticas indutivas: MEC, FNDE, 

SEC; Sistemas de educação e elaboração de políticas educacionais. 

2. DA ESCRITA A PRÁTICA: A EFETIVAÇÃO DO PLANO DE FORMAÇÃO 

CONTINUADA  

O Plano de Formação Continuada foi organizado para ocorrer no 

formato presencial, nas dependências do IAT em Salvador, capital do 
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Estado, com uma proposição pedagógica direcionada a fomentar a 

provocação em torno de se estabelecer uma necessária compreensão da 

em torno da efetivação dos processos de formação continuada ocorridas 

nos contexto de atuação profissional, dos denominados técnicos das 

secretarias de educação dos municípios, e, que nós, nesse texto, 

optamos por chamar de professores gestores de políticas educacionais, 

condição que será explanada mais adiante. 

Dentre os objetivos propostos pelo Plano de Formação Continuada 

para a formação dos professores gestores de políticas educacionais, 

estão a sua qualificação para atuar na garantia da aprendizagem dos 

estudantes e a participação em intercâmbios e ações de colaboração 

entre os profissionais das redes estadual e municipais de educação. Aqui 

há que se ponderar que a contribuição deles para a aprendizagem dos 

estudantes está indiretamente relacionada às suas atividades fins, pois, 

não cabe a eles atuarem nas atividades didáticas e pedagógicas que 

envolvem professores e estudantes, atribuições diretamente 

relacionadas aos coordenadores pedagógicos e diretores escolares. 

O Plano de Formação Continuada ancora a sua compreensão sobre 

os princípios que conduzem a formação dos professores gestores de 

políticas educacionais nas proposições e reflexões de Antônio Nóvoa, e 

sua compreensão em torno da trajetória de vida e formação que compõe 

a profissionalidade dos sujeitos que atuam na educação. Para Nóvoa 

(1988) os sujeitos adultos inseridos nos contextos de formação se 

constituem de uma trajetória de vida marcada por sua experiência 

profissional, o que influencia diretamente a sua compreensão sobre o 

seu processo de formação, pois esse, mesmo ocorrendo de forma 
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dialógica, se constitui num processo de transformação individual. Nesse 

contexto, a compreensão do Plano de Formação Continuada é a de que 

as transformações ocorridas nos sujeitos provocarão repercussões, e 

possíveis mudanças, nas instituições em que atuam profissionalmente.  

A partir da compreensão da ancoragem dos princípios da 

formação, o Plano de Formação traz a compreensão de formação 

continuada sustentada em 4 pilares: Educação integral e integrada como 

fundante do trabalho formativo; Formação continuada articulada ao 

contexto profissional; prática educativa como disparadora da reflexão 

teórica; e autonomia progressiva a partir da identidade funcional. Tais 

princípios foram trazidos como referência para a metodologia da 

Formação Continuada, que apontou como seus parâmetros as seguintes 

diretrizes: iniciar com a teorização da prática tomando o contexto de 

atuação profissional como objeto de reflexões e análises; mediar as 

práticas profissionais com estudos teóricos para possibilitar a 

atribuição de sentido à tais práticas; tomar os como parâmetros para as 

reflexões teórico-práticas os processos de gestão e os educadores 

educacionais como indutores daquelas; transformar as reflexões 

teórico-práticas em um processo permanente de formação e 

autoformação no contexto de atuação profissional.  

Para materializar os parâmetros da metodologia do Plano de 

Formação Continuada para os professores gestores das políticas 

educacionais, foi definida a organização de 14 polos de formação 

envolvendo os 27 territórios de identidade. Cada polo foi conduzido por 

um Professor Formador selecionado em processo certame interno junto 

a Secretaria Estadual de Educação, que estabeleceu como requisitos para 
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a seleção que tais profissionais da educação deveriam ser graduados e 

estar em efetivo exercício nas atividades profissionais, e que poderiam 

estar lotados em funções na SECBA, nos NTE, nas Universidades 

públicas Estaduais da Bahia e nas Unidades Escolares – UE da rede 

estadual. Foram formados polos de formação vinculando os municípios 

que compunham os territórios de identidade, e, que estavam sob a 

articulação dos NTEs. Cada polo foi conduzido por um Professor 

Formador, que seguiu as ações planejadas no cronograma da formação 

para efetivar as práticas pedagógicas.  

 

Quadro 02: Cronograma de Ações da 1ª Etapa do Plano de Formação Continuada - 2020 

Etapas Período Carga Horária 

Formação do Formador 06 e 07/03/2020 16 horas 

Planejamento 08/03/2020 08 horas 

Formação dos Técnicos 
12 e 13/03/2020; 

17 e 18/03/2020 
24 horas 

Acompanhamento 23 a 31/03/2020 12 horas 

Fonte: Diretoria Pedagógica IAT/SEC. 

 

As ações de formação deveriam ser realizadas na estrutura do IAT, 

em datas que comporiam um cronograma com encontros de março a 

novembro de cada ano. Além das formações, inicialmente presenciais, a 

estrutura do Plano de Ação contou com uma plataforma virtual para dar 

suporte aos processos pedagógicos de mediação à distância nos 

procedimentos de acompanhamento por meio de atividades e 

discussões envolvendo o itinerário formativo. 
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O primeiro encontro presencial do Plano de Formação Continuada 

com as equipes técnicas de secretarias municipais de educação e de NTE 

ocorreu nos dias 12-13-17 e 18/03/2020, e teve como proposição 

estabelecer diálogos e reflexões sobre as atividades iniciadas no ano de 

2019, apresentando a proposta da formação com a inclusão dos 

profissionais das redes municipais, e, esclarecendo as bases da 

pactuação, por meio do regime de colaboração, entre o Estado da Bahia 

e os municípios participantes. Foram também apresentados os 

resultados da escuta realizada com os profissionais dos municípios, 

informado que os dados coletados foram utilizados para subsidiar o 

planejamento inicial da formação, e será utilizado para consolidar as 

demais etapas da formação. Desse modo, as temáticas centrais do 

primeiro encontro de formação consistiram na discussão sobre a 

utilização de indicadores educacionais para o planejar e replanejar das 

políticas educacionais que repercutem nos municípios, e, junto a ela, a 

discussão sobre os documentos de currículo – BNCC e DCRB, a partir 

dos pareceres e resoluções deliberadas pelo Conselho Nacional de 

Educação – CNE e pelo Conselho Estadual de Educação – CEE. 

3. A EFETIVAÇÃO DO PLANO: NO MEIO DO CAMINHO HAVIA UMA 

PANDEMIA 

Em virtude da pandemia do Coronavírus (COVID - 19), que se instalou 

numa dimensão mundial a partir de março de 2020, foi necessário 

suspender imediatamente todas as ações do Plano de Formação 

Continuada a partir da publicação, por meio do Governo do Estado da 

Bahia, do Decreto nº 19.529, que regulamenta as medidas temporárias, 
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para enfrentamento da emergência de saúde pública, dentre elas o 

isolamento e a quarentena, e do Decreto nº 19.549 de 18 de março de 2020, 

que declara situação de emergência em todo o território baiano, 

restringindo o deslocamento dos cidadãos em todo o território do Estado. 

Diante de uma situação tão adversa, que demonstrou a fragilidade 

da sociedade mundial na condução das ações de um fenômeno tão 

catastrófico como a pandemia do Coronavírus, para a gestão pública 

brasileira, nos três entes federados, se constituiu um desafio ainda 

maior, principalmente, pela desarticulação das instâncias de gestão, o 

que demonstrou a fragilidade do federalismo de cooperação e as 

nuances de resistência para com a descentralização do poder que o 

regime de colaboração pode propiciar. Contudo, mesmo diante desse 

contexto de exposição das fragilidades, no tocante à área da educação, o 

Estado da Bahia mobilizou esforços junto aos órgãos que compõem o seu 

sistema de ensino, e, procurou articular ações integradas junto aos 

municípios, conforme traz o documento Orientações Gerais para os 

Sistemas e as Redes de Ensino da Bahia.  

Nesta perspectiva, as instituições concordam que é preciso agir no sentido 

de promover um processo de mobilização que respeite tanto a autonomia 

dos entes federativos (na gestão das suas próprias redes) quanto das 

unidades escolares (na gestão do seu projeto político-pedagógico), dentro 

das realidades locais e das possibilidades de cada parte. Tal premissa, que 

alcança todas as etapas, ofertas e modalidades, assume a diversidade de 

situações dos estudantes baianos e busca, a partir daí, tecer caminhos, de 

forma colaborativa, entre a Rede Estadual e as Redes Municipais de Ensino, 

envolvendo gestores, educadores, educandos e suas famílias (BAHIA, 2020b, 

p.6). 



Angelo Dantas de Oliveira  •  437 

Foi diante da necessidade de se reorganizar os processos de 

efetivação das políticas e das ações do sistema de educação na Bahia 

durante a pandemia, que a Direção do IAT, junto com a coordenação 

pedagógica do Plano de Formação e os parceiros institucionais, 

propuseram uma reestruturação da ação, que passaria a ser realizada 

totalmente na modalidade virtual, ainda no ano de 2020, e durante o ano 

de 2021. Para tanto, foi necessário organizar todo um conjunto de 

procedimentos, pois se fez necessário consultar a todos os municípios 

que haviam aderido ao Plano de Formação, e fazer um novo processo de 

inscrição para todos os profissionais que iriam participar da formação, 

haja vista, o contexto pandêmico causou repercussões distintas nos 

municípios da Bahia. 

Em maio de 2020, após todo um movimento de mobilização junto 

aos municípios para a inscrição dos profissionais que participariam da 

formação, foram retomadas as ações formativas, inicialmente com os 

Professores Formadores, que estruturaram, por meio de encontros 

virtuais, o planejamento para as ações de formação que ocorreria 

através de uma plataforma desenhada e estruturada exclusivamente 

para o Plano de Formação. Assim, ficou estabelecido que a retomada do 

Plano de Formação teria em seu primeiro encontro de retorno uma 

pauta direcionada para apresentar novamente as diretrizes do Plano, 

em seguida a exploração da plataforma de formação, e, por fim, a 

retomada da trilha de formação através das discussões sobre 

indicadores educacionais e sua utilização para o planejamento das 

políticas educacionais locais.  
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O ano de 2021 foi marcado por um agravamento da pandemia, no 

seu início, contudo, no âmbito dos sistemas de educação e ensino, o 

planejamento de programas, políticas e ações já levara em consideração 

a experiência trazida do primeiro ano da pandemia, 2020. Com isso, o 

Programa de Formação Continuada iniciou o ano de 2021 na modalidade 

virtual, com suporte da Plataforma Moodle, em virtude das diversas 

dificuldades trazidas pela utilizada ao longo de 2020. A oferta da 

formação na modalidade virtual passou por uma ação de reorganização 

em seu formato para garantir uma maior interatividade dos sujeitos 

participantes com a Plataforma Moodle, bem como, visou ampliar a 

possibilidade de uma maior interação destes com o Professor Formador. 

Assim, a formação ficou estruturada em um formato por etapas, 

chamadas de Encontros, sendo estes divididos no que se chamou de 

semanas, composta por um conjunto de atividades temporalidades 

divididas em momentos síncronos, com a interação direta na 

modalidade virtual com o formador), e os momentos assíncronos, com 

atividades mediadas pelo formador através da plataforma Moodle. O 

ano de 2021 foi estruturado em 4 Encontros formativos, com 4 semanas 

de formação para cada um deles, e, ao final, a organização do Seminário 

Territorial Saberes e Fazeres, também na modalidade virtual.  

 

Quadro 03: Distribuição das atividades do 1º Encontro Formativo - ano referência 2021 

Formador/NTE 

 

Angelo Dantas 

NTE – 11 

NTE - 25 

Semana 

Formativa 
Etapa 

Tipo de 

Atividade 

Carga 

Horária 
Data Horário Observação 

1 1 Síncrona 4h 

22/04 14h às 

16h 

Encontro 

Síncrono 

23/04 9h às 

11h 

Plantão 

Pedagógico 



Angelo Dantas de Oliveira  •  439 

2 2 a 4 Síncrona 4h 

28/04 14h às 

16h 

Encontro 

Síncrono 

30/04 9h às 

11h 

Plantão 

Pedagógico 

3 5 Síncrona 4h 

05/05 14h às 

16h 

Encontro 

Síncrono 

07/05 9h às 

11h 

Plantão 

Pedagógico 

4 6 e 7 Síncrona 4h 

12/05 14h às 

16h 

Encontro 

Síncrono 

14/05 9h às 

11h 

Plantão 

Pedagógico 

Fonte: Diretoria Pedagógica IAT/SEC. 

 

Com o arrefecimento da pandemia da Covid – 19, a partir do 

segundo semestre do ano de 2021, deu-se início a caminhada para o 

planejamento das ações de transição para o que se passou a chamar de 

pós-pandemia ou normalidade pós-pandêmica. O planejamento do 

Programa de Formação Continuada, para o ano de 2022, foi orientado 

para ocorrer com eventos presenciais, o que permitiria uma interação 

direta com os sujeitos participantes com o Professor Formador, e, com 

a manutenção de atividades pedagógicas através da plataforma Moodle. 

Desta maneira, se manteve a organização por encontros, num total de 

4, mas com a supressão da divisão das etapas por semana, e a 

manutenção dos plantões pedagógicos, agora a partir das demandas dos 

sujeitos participantes dos municípios.  

Com a possibilidade da retomada da Formação Continuada na 

modalidade presencial foi possível não só estreitar os laços de 

humanização entre os sujeitos, como possibilitou a reconstrução das 

formas de interação pedagógica, o que permitiu a intensificação das 

trocas de experiências por meio dos relatos sobre formas de gestão de 

programas, políticas e ações elaboradas pelos municípios antes e 
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durante o período pandêmico. Com isso, foi possível consolidar o 

direcionamento do Programa de Formação Continuada instituído pelo 

IAT, que, ao longo do período 2020-2022, procurou efetivar por meio da 

sua trilha de formação, composta pelos temas abaixo descritos, a 

qualificação dos professores gestores de políticas educacionais. 

 

- Cenários de Gestão das Escolas Municipais no Brasil; 

- Utilização de indicadores educacionais para o planejamento das políticas 

educacionais locais; 

- Planejamento de ações para o enfrentamento ao contexto pandêmico nos 

territórios e municípios – A ferramenta Plano de Suporte Estratégico para a 

Educação 

- Estudos quantitativos em educação e sua interface com a gestão das políticas de 

educação sobre: analfabetismo, percurso escolar e fracasso escolar, fluxo 

escolar, a questão do letramento, financiamento da educação, municipalização 

da educação, avaliação educacional; 

- Avaliação educacional: avaliações em larga escala e avaliação da aprendizagem 

como um desafio para o planejamento da gestão municipal da educação; 

- O Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica (SAEB); 

- Avaliação externa e as redes de ensino do Estado e dos municípios: a Prova 

Brasil; 

- Índice de Desenvolvimento da Educação Básica – IDEB: compreendendo o fluxo 

e a proficiência; 

- Políticas de currículo: Base Nacional Comum Curricular, Documento Curricular 

Referencial da Bahia, Documento Referencial Curricular dos Municípios; 

- Projetos Políticos Pedagógicos como documento de gestão 

- Acompanhamento, monitoramento e avaliação de políticas educacionais 

- A atuação das equipes técnicas das secretarias municipais de educação na 

implementação de políticas de educação e ações de gestão da aprendizagem. 
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Os encontros de formação qualificaram o rol de abordagens 

temáticas e potencializou a percepção dos professores gestores de 

políticas educacionais nos municípios para a sua compreensão em torno 

da autonomia deste ente federado, e, para se compreender enquanto 

sujeitos na condição de criadores e condutores de ações que efetivam os 

programas e políticas que estão definidos nos documentos de gestão dos 

municípios, como o Plano Plurianual – PPA, e dos seus sistemas de 

educação através dos Planos Municipais de Educação – PME e no seu 

Documento Curricular Referencial Municipal. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

O primeiro ponto a se refletir nesse momento do texto é a necessária 

compreensão do papel da formação continuada, em contexto profissional, 

como ferramenta para a qualificação da gestão dos sistemas de ensino, 

principalmente para os municípios. As dificuldades enfrentadas por estes 

entes federados na Bahia, no tocante às demandas de formação para 

professores e gestores de políticas educacionais, têm encontrado suporte 

para a sua superação em ações implementadas pela Secretaria Estadual 

de Educação, por meio do Instituto Anísio Teixeira – IAT desde o ano de 

1983. Foi nesse contexto que ele, o IAT, implementou este Plano de 

Formação Continuada, em contexto profissional, como mais um suporte 

para a efetivação do regime de colaboração entre os entes federados no 

tocante às políticas educacionais. 

O papel do IAT na elaboração do Plano de Formação Continuada 

contou com a parceria da Undime seccional, entidade que tem se 
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colocado como mediadora para o estabelecimento de parcerias entre os 

municípios e a Secretaria Estadual de Educação, com o objetivo de 

consolidar e qualificar as políticas educacionais e os documentos de 

gestão destes entes federados. Há que se afirmar que esta parceria é 

fundamental para uma compreensão mais institucional das relações 

que efetivam o regime de colaboração no contexto do federalismo 

cooperativo no Brasil, e, uma forma de enfrentar a tradição das políticas 

públicas indutivas instituídas no Estado brasileiro. Assim, o IAT 

atuando na representação do Estado da Bahia, e a Undime, que 

representa os municípios, concorrem para levantar as demandas, 

elaborar as propostas, planejar as ações e garantir o financiamento para 

materializar as propostas de formação continuada para as redes 

municipais e estadual de educação na Bahia.  

Os municípios ao apresentarem a demanda pela formação dos 

profissionais que atuam na gestão das políticas educacionais no âmbito 

dos municípios, rompem, em parte, com a lógica da indução na 

implementação das políticas educacionais, pois parte deles, e não dos 

demais entes federados essa indicação. Com isso, se percebe que há uma 

mudança de comportamento dos Dirigentes Educacionais dos 

municípios na Bahia, que veem a necessidade de qualificar 

profissionalmente os sujeitos que atuam na condução dos programas, 

dos projetos e das ações vinculadas às políticas educacionais que 

repercutem nos municípios, sejam elas as políticas suplementares do 

Ministério da Educação e do Fundo Nacional de desenvolvimento da 

Educação – FNDE, ou as que são elaboradas no âmbito do próprio 

município. 
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Aqui há que se destacar que quase a totalidade dos municípios da 

Bahia não possuem a carreira profissional de técnicos educacionais para 

fazer a gestão das políticas em suas secretarias. No geral o que ocorre é 

o deslocamento de professores que estão atuando na docência, para 

ocupar a função de técnicos nas secretarias, contudo, sem considerar as 

suas experiências ou formações em gestão educacional. Tal movimento 

implica na responsabilidade dos dirigentes educacionais dos municípios 

garantir a formação destes sujeitos, para que, consequentemente, ele 

consiga se apropriar dos saberes necessários para a gestão das políticas 

educacionais numa dimensão sistêmica e interfederativa. Assim, a 

formação continuada ofertada pelo IAT, em parceria com os municípios 

através da Undime, concorreu efetivamente para a qualificação da 

aprendizagem dos professores que estão atuando na função de gestores 

das políticas educacionais locais, como se pode depreender da trilha de 

formação apresentada, e que traz em seu eixo central os elementos 

constitutivos dos procedimentos e ferramentas para qualificar a gestão 

da educação com foco nos municípios. 

Ao olhar para os sujeitos da formação na condição de professores, 

mas que estão atuando na função de gestores de políticas educacionais 

nos municípios, o Programa de Formação considerou que a atuação 

qualificada deles traria impacto significativo na sua interação com os 

demais sujeitos envolvidos na condução do sistema municipal de 

ensino, em virtude da sua ação pedagógica. Assim, a compreensão 

desenvolvida no Programa de Formação foi a de que os professores 

gestores ao coordenarem as ações diante das políticas educacionais, por 

possuírem uma compreensão sistêmica que estaria para além do 
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universo da ação didática em sala de aula, irão coordená-las com maior 

qualidade diante dos procedimentos de gestão que, direta ou 

indiretamente, repercutem sobre a gestão escolar e sobre a gestão 

pedagógica dos professores nas escolas.  

A condução pedagógica realizada pelos professores gestores das 

políticas educacionais no âmbito municipal, pela experiência trazida da 

docência, associada aos saberes sobre o funcionamento dos sistemas e 

da implementação das políticas, certamente concorreu para qualificar 

os processos de acompanhamento, monitoramento e avaliação das 

ações que efetivam as políticas educacionais. Essa interação de saberes 

pode qualificar a atuação dos professores gestores, inclusive para um 

possível retorno seu à função da docência, de modo que, provavelmente, 

a sua atuação didática na relação com os estudantes será influenciada 

pelos novos saberes. 

Nessa conjuntura há que se ressaltar a contribuição do Programa 

de Formação para o empoderamento dos municípios, principalmente 

durante o período pandêmico, para o seu amadurecimento diante da sua 

compreensão sobre a sua condição de ente federado autônomo, capaz de 

romper com as políticas indutivas, e elaborar políticas e ações a partir 

das suas condições efetivas de financiamento e gestão. Houve o 

fortalecimento da compreensão sobre a estrutura do federalismo 

cooperativo do estado brasileiro, bem como, um amadurecimento no 

que diz respeito ao regime de colaboração entre os entes federados, com 

as suas responsabilizações mútuas.  

A superação gradativa das dificuldades impostas pela pandemia foi 

um elemento essencial para múltiplas aprendizagens, daqueles que 
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atuaram na implementação do Programa de Formação, e, 

principalmente para os professores gestores das políticas públicas 

educacionais nos municípios, que, com sua atuação pedagógica 

qualificada, puderam criar condições para a manutenção do 

funcionamento dos sistemas municipais de ensino por meio das mais 

diversas ações. Foram eles que mantiveram a educação brasileira em 

funcionamento, conduzindo todo o conjunto de procedimentos que 

garantiu o levantamento das condições dos sujeitos que compõem as 

redes de ensino, planejou as ações, garantiu a sua execução, 

acompanhou e monitorou tais ações, avaliou a sua efetividade, e 

apresentou um plano para a pós-pandemia.  

Assim, a principal contribuição que podemos apontar do Plano de 

Formação Continuada do IAT em parceria com os municípios, para a 

área da educação, e, principalmente para a gestão da educação na Bahia, 

é a consolidação da compreensão de que é fundamental se implementar 

processos de formação permanentes para qualificar os professores 

gestores das políticas educacionais nos municípios. Tais Programas de 

formação irão contribuir não apenas com a qualificação da gestão das 

políticas, mas também se tornarão objetos de discussão em potenciais 

estudos sobre a formação de professores e a gestão educacional, 

colaborando para o fortalecimento dos sistemas municipais de ensino 

numa perspectiva da autonomia federativa.  
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INTRODUÇÃO 

A Análise do Comportamento (AC) é também uma visão científica e 

não apenas uma abordagem da psicologia; esta utiliza o comportamento 

como um objeto de estudo sistemático para a formação de princípios 

abrangentes do comportamento humano (SKINNER, 1953; MOREIRA e 

HANNA, 2012; J.C. TODOROV, 2019; apud, LEMOS, CARVALHO, 2015). 

Com isso, Burrhus Frederic Skinner foi o precursor do Behaviorismo 

Radical, que foi a base para a análise comportamental; B. F. Skinner se 

dedicou a pesquisas para promover modificações no campo da 

educação, destinando assim uma produção literária completa chamada 

“Tecnologia do Ensino” - 1968 (LEMOS, CARVALHO, 2015). 
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Para melhor compreensão deste artigo, é de suma importância 

entender as definições dos conceitos básicos da AC; os reforçadores 

positivos, reforçadores negativos, punição, fuga e esquiva. O reforço é 

considerado qualquer estímulo que aumenta ou mantém a frequência 

de um comportamento quando acrescentado ou removido; punição é a 

apresentação de um estímulo aversivo ou retirada de um reforçador 

positivo. Ademais, na fuga o indivíduo está exposto a estímulos 

aversivos e emite comportamentos para fugir de determinado agente 

punidor; a esquiva pode ser determinada como comportamentos que 

previnem o ser de expor-se a estimulação aversiva (BAUM, 2019; 

LEMOS, CARVALHO, 2015).  

B.F. Skinner sempre demostrou um forte interesse pela educação, 

porém, sempre com um sentimento de decepção pela falta de ações que 

provocasse mudanças concretas no ambiente escolar vigente na época. 

Skinner não tinha muita afeição pela instituição educacional tradicional, 

em que se refere como um ambiente hostil e punitivo. Ainda que as 

punições físicas tenham sido banidas da instituição escolar, as práticas só 

foram trocadas por outras formas de punição, entre elas temos: a 

humilhação, segregação, perda de aprovação social e privilégios. Essa 

crítica feita por Skinner é vista até os dias atuais, onde o ensino vigente na 

maioria das instituições, dispõem docentes que desconhecem o uso do 

“reforçamento positivo” para a aquisição de conhecimento e 

frequentemente trabalham utilizando “punições” (FLORES, 2017).  

Skinner estabelece o ato de ensinar como uma forma de 

transmissão do conhecimento; além disso, a educação desenvolve nos 

alunos comportamentos relevantes para o seu futuro, entre eles: o 
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autocontrole, a tomada de decisões e comportamentos de resolução de 

problemas, onde busca colocar o comportamento, sob o controle de 

determinadas variáveis (HENKLAIN, CARMO; 2013). É a aplicação de um 

reforçador adequado para cada resposta apropriada que vai promover a 

conquista dos objetivos finais durante o ensino (PRATA, 2006). 

Inúmeros estudos em análise do comportamento comprovam a 

eficiência da aplicação do reforço para a obtenção de novos 

comportamentos, conhecimento este pouco utilizado no ambiente 

educacional (ZANOTTO, 2000; apud, LEMOS, CARVALHO, 2015).  

Em sala de aula, professores fazem uso de práticas 

punitivas/aversivas para controlar o comportamento de seus discentes, 

através de reclamações, expulsões e decréscimos de pontos, o educador 

procede de tal forma esperando a diminuição da frequência do 

comportamento indesejado. A literatura indica que este tipo de 

consequência é fornecido com mais frequência devido ao seu caráter 

imediato de redução da resposta indesejada, porém possuem efeitos 

colaterais que a longo prazo perdem sua eficácia e requerem do 

educador ações mais severas, tornando a manutenção desta prática 

inviável, o que provoca desgaste do professor e culpa por parte dos 

alunos (SIDMAN, 1995; ZANOTTO, 2000; VIECILI, MEDEIROS, 2002; 

apud, LEMOS, CARVALHO, 2015).  

A aplicação dos preceitos da análise do comportamento pode 

possibilitar além da aprendizagem do educando, uma melhor relação 

entre professor e aluno, uma vez que ao fazer uso de reforçamento 

positivo, evita-se a punição e diminuem as chances de o aluno errar 

(LEMOS, CARVALHO, 2015).  
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Outrossim, a instituição de ensino deveria ser o local onde se 

desenvolvesse competências, habilidades, opiniões e o desenvolvimento 

ético, psicológico e social do indivíduo. A mesma, deveria dispor da 

função de prevenir à violência no ambiente acadêmico, todavia a 

própria é local de disseminação de violência pelas pessoas inseridas no 

meio (FREIRE, 2012; apud, ROCHA, GARCIA, CHICATI, et al. 2019).  

Nos primórdios da educação, a violência acontecia diferentemente 

da atualidade, antigamente a punição podia ser retratada pela arcaica 

palmatória. Na contemporaneidade as formas de punição já estão 

estipuladas, como por exemplo: reprovação, retirada de privilégios, 

entre outros. Tais ações almejam instituir disciplina e obediência, 

entretanto pode provocar emoções aversivas nos discentes (SKINNER, 

2003; apud, ROCHA, GARCIA, CHICATI, et al. 2019).  

Com isso, de acordo com a teoria de diversos autores citados acima, 

é possível observar que as práticas de punição não auxiliam em um 

melhor aprendizado. Assim sendo, o objetivo deste artigo é realizar uma 

reflexão sobre a utilização da AC, sua aplicação e operacionalização na 

área da educação. Portanto, é necessário que esses métodos aversivos 

no ambiente escolar sejam adaptados para condutas de orientação e 

reforçamento de acordo com o contexto.  

1. METODOLOGIA 

Este artigo consiste em uma revisão bibliográfica baseada no 

mapeamento de artigos, livros, revistas e demais materiais referentes 

a/ temáticas de punição e reforço no ambiente escolar. Os textos 
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escolhidos foram utilizados como base para auxiliar nos objetivos 

apresentados neste trabalho, buscando promover análises e debates 

sobre adaptações da punição e do reforço no âmbito educacional.  

Para legitimação do conhecimento exposto neste artigo, foram 

utilizadas as plataformas Google Scholar, Scielo, Academia Accelerating, 

ResearchGate, revistas, obras literárias entre outros arquivos que 

agregaram em um melhor entendimento acerca das diversas violências 

como método de punição, instituições educacionais, reforçadores 

positivos e negativos, fugas e esquivas.  

Com o intuito de instrumentalizar o artigo foi utilizada a Revisão 

Integrativa, com base nos ensinamentos de Souza, Silva e Carvalho 

(2010), os quais a caracterizam como um método que possibilita a 

síntese de conhecimento, agrupamento e à aplicação de efeitos de 

pesquisas significativas na práxis. Estes, respectivamente, consistem 

em uma modalidade de texto usada para resumir as ideias essenciais de 

outros materiais mais extensos, conjunto dos textos por meio de 

classificações em funções dos tópicos abordados e seu desenrolar, e 

modos de efetivação dos reforços na vivência educacional. A fim de, 

expor as fases constitutivas da mesma e os pontos pertinentes vistos 

para a aplicação desse preceito, através do mapeamento bibliográfico e 

vivências das autoras.  

A estratégia metodológica traçada seguiu as subsequentes fases, 

indicadas pelos autores; uma discussão problemática para elaboração 

da tese: A aplicação da punição e reforço no ambiente escolar são 

eficazes e quais as vantagens e desvantagens da utilização destes 

métodos?  
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Por conseguinte, a seleção dos conhecimentos decorreu-se a partir 

da base de dados das plataformas citadas acima, e os descritores 

aplicados foram: Ambiente escolar, punição e reforço, modelagem, 

Skinner, análise do comportamento, violência, behaviorismo.  

Logo depois, foi realizado o estudo e a verificação dos materiais 

através da inclusão e exclusão. Foram escolhidos 16 textos de 277, nos 

quais foram inclusos seguindo os critérios: textos de cunho científico, 

gratuitos, escritos ou traduzidos no idioma português, linguagem 

formal, estudos que abordassem especificamente a aplicação e a 

temporalidade da punição e reforço no âmbito educacional. Para os 

materiais excluídos, o seguinte fundamento: o título e/ou resumo que 

não expusessem similaridade com a temática estipulada para essa 

pesquisa. Isto possibilitou uma melhor interpretação, reflexão e 

discussão das literaturas. Por fim, a apresentação da revisão integrativa 

(SOUZA, SILVA, CARVALHO; 2010).  

Em virtude da demanda de certificar uma prática auxiliada e 

sustentada em evidências científicas, este método tem sido destacado 

como um instrumento de suma importância na área da educação, visto 

que resume estudos disponíveis sobre a deliberada tese – Punição e 

reforço no ambiente escolar: As adaptações destes métodos desde os 

primórdios – e orienta a realização baseada em documentos irrefutáveis 

(SOUZA, SILVA, CARVALHO; 2010).  

Desse modo, as revisões integrativas oferecem suporte para todas 

as fases de pesquisa, já que contribuem para a definição da 

problemática, na determinação dos objetivos, na elaboração de teses, no 

embasamento da temática e na elaboração do relatório final. Sendo 
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assim, esse método é ímpar para o desenvolvimento de artigos 

científicos.  

Prosseguindo os critérios de inclusão e exclusão citados nesse 

artigo, encontrou-se, à princípio, 277 materiais. Desses, 40 pertencem à 

base de dados do Google, 15 revistas, 9 Academia Accelerating, 47 

ResearchGate, Scientific Eletronic Library (SCIELO) e 283 à plataforma 

do Google Scholar. Após esse período, realizou-se a leitura dos títulos 

onde excluíram-se 229, análise parcial e descartou-se 22 e mapeamento 

integral eliminou-se 10. Através deste processo selecionou-se 16 textos, 

estes abarcaram os critérios de inclusão desta revisão integrativa. 

2 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Nos resultados da revisão integrativa construíram-se 6 quadros, 

nos quais estão apresentados em cinco colunas de simples compreensão, 

que descrevem o ano respectivo de publicação do texto, a origem da 

publicação, os autores dos materiais utilizados, o título do texto e as 

conclusões acerca dos aparatos. 

 

Quadro 1 - Distribuição das referências contidas na revisão integrativa; obras literárias 

N° Ano Origem  Autor Título Conclusões 

1 1968 Google SKINNER Tecnologia do 

Ensino 

Educação como a Arte 

de Ensinar por meio 

de ferramentas 

reforçadoras. 

2 2006 Google BAUM  Compreender o 

behaviorismo: 

Comportamento, 

Cultura e 

Evolução 

Explicações 

atualizadas 

a respeito da ciência 

do comportamento, 

"Behaviorismo 

Radical". 

Fonte: elaborado pelas autoras, 2022. 
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Quadro 2 - Distribuição das referências contidas na revisão integrativa; revistas 

N° Ano Origem Autor Título Conclusões 

1 2017 Revista Brasileira de 

Terapia 

Comportamental e 

Cognitiva 

FLORES Análise do 

Comportamento: 

Contribuições 

para a Psicologia 

Escolar 

Contribuições da 

AC e do psicólogo 

escolar na 

resolução de 

problemas 

educacionais. 

2 2015 InterEspaço revista 

de geografia 

interdisciplinaridade 

LEMOS; 

CARVALHO 

Uma introdução 

à tecnologia 

comportamental 

de ensino 

Como a Ac auxilia 

nas dificuldades 

encontradas em 

sala de aula. 

3 2014 Caderno de 

Graduação Ciências 

Biológicas e da 

Saúde - UNIT - 

ALAGOAS 

COSTA, 

FERMOSELI; 

LOPES 

Análise do 

comportamento 

no processo de 

ensino 

aprendizagem 

na educação 

Como ocorre o 

processo de ensino 

segundo os 

preceitos da AC. 

4 2020 BOLETIM DE 

CONJUNTURA 

SOARES Análise do 

comportamento 

e educação: 

diálogos 

possíveis e 

aportes para 

intervenções em 

contextos 

escolares 

As contribuições da 

AC em contextos 

escolares e os 

possíveis impasses 

existentes no seu 

uso. 

Fonte: elaborado pelas autoras, 2022. 

 

Quadro 3 - Distribuição das referências contidas na revisão integrativa; Academia Accelerating 

Fonte: elaborado pelas autoras, 2022. 

 

N° Ano Origem Autor Título Conclusões 

1 2015 Academia 

Accelerating 

BICALHO; 

CUNHA 

Da 

palmatória a 

polícia; 

genealogia 

das lógicas 

disciplinares 

no contexto 

escolar 

Análise dos meios de 

punição no meio 

escolar ao logo dos 

anos. 
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Quadro 4 - Distribuição das referências contidas na revisão integrativa; ResearchGate 

N° Ano Origem Autor Título Conclusões 

1 2015 ResearchGate LEONARDI; 

BORGES 

A modelagem 

como 

ferramenta de 

intervenção 

Análise das lógicas 

disciplinares utilizadas 

no ambiente escolar 

brasileiro ao longo dos 

séculos. 

2 2015 ResearchGate UCHOA Corrigindo 

corpos 

(im)perfeitos: 

A escola como 

cartografia da 

dor e da 

punição 

Marcas psicológicas 

sutis e violências 

oriundas da relação 

professor-aluno. 

 

 

Fonte: elaborado pelas autoras, 2022. 

 

Quadro 5 - Distribuição das referências contidas na revisão integrativa; SciELO 

N° Ano Origem Autor Título Conclusões 

1 2013 Cadernos 

de 

pesquisa 

HENKLAIN; 

CARMO 

Motivação no 

ensino e 

aprendizagem: 

algumas 

contribuições 

da análise do 

comportamento 

As práticas de ensino 

podem ser favorecidas 

quando utilizado 

meios reforçadores e 

exclusão de métodos 

aversivos. 

2 2010 Cadernos 

de 

pesquisa 

SOUZA; 

SILVA; 

CARVALHO 

Revisão 

integrativa: o 

que é e como 

fazer 

Elaboração do método 

da revisão integrativa. 

Fonte: elaborado pelas autoras, 2022. 

 

Quadro 6 - Distribuição das referências contidas na revisão integrativa; Google Scholar 

N° Ano Origem Autor Título Conclusões 

1 2006 Estudos 

de 

Psicologia 

PRATA A concepção 

skinneriana 

sobre o processo 

ensino- 

aprendizagem 

no contexto 

escolar 

Esclarecimentos 

acerca dos papéis do 

professor no ensino- 

aprendizagem. 
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2 2017 Google 

Scholar 

CREPALDI A importância da 

família na escola 

para a 

construção do 

desenvolvimento 

do aluno 

Reflexão sobre a 

participação da 

família no 

desenvolvimento do 

aluno. 

3 2000 Google 

Scholar 

SOUZA O conceito de 

contingência: um 

enfoque 

histórico 

Aspectos da 

evolução dos 

conceitos de 

contingência. 

4 2019 Google 

Scholar 

ROCHA; 

GARCIA; 

CHICATI; 

HERCULAN; 

ALMEIDA; 

SILVA 

A análise 

comportamento 

e suas 

contribuições 

para a 

compreensão da 

violência no 

meio escolar 

A violência no 

âmbito escolar a 

partir da perspectiva 

da abordagem AC. 

5 2020 Google 

Scholar 

BIRNBAUM; 

NERI: 

MORAIS 

Sugestões e 

Alternativas de 

Ensino: Para pais 

em interação 

com os filhos 

durante a 

realização das 

tarefas escolares 

Métodos de ensino 

baseados nos 

métodos da AC para 

orientar responsáveis 

durante a 

quarentena 2020. 

Fonte: elaborado pelas autoras, 2022. 

 

John Broadus Watson (1878-1958) foi um psicólogo estadunidense, 

que realizou, em 1913, a publicação do artigo “Psychology as the 

behaviorist views it” que tem como objetivo controlar e prever os 

comportamentos, este escrito foi conceituado como a primeira versão 

impactante do behaviorismo (BAUM; 2006).  

Suas pesquisas foram baseadas no conceito desenvolvido por Ivan 

Petrovich Pavlov (1849-1936), médico e fisiologista russo, que produziu 

o trabalho sobre a salivação condicionada de cães que denominou como 

“Condicionamento clássico” (PRATA; 2006).  
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Dos behavioristas pós-Watsonianos, o mais importante da escola 

comportamental é o psicólogo norte-americano Burrhus Frederic 

Skinner (19041990); suas ideias contrastaram grande parte dos estudos 

da época, traçando um novo caminho sobre a ciência do 

comportamento, por meio de explicações científicas nomeada 

“Behaviorismo Radical” (BAUM; 2006).  

Ao utilizar a experiência do rato na caixa (Caixa de Skinner), ele 

caracterizou o sistema de condicionamento operante, ao explicar que, 

se após uma atitude ou comportamento for exposto um reforço – 

agradável –, aquele comportamento – resposta – tem maior 

probabilidade de ocorrer novamente (PRATA, 2006).  

A aplicação da Análise do Comportamento para fins educacionais 

possui importante contribuição a todos aqueles que exercem a 

implantação de uma melhor qualidade de ensino, tendo em vista que 

tem apresentado êxito em sua aplicação (KELLER, 1983; HAYDU, 1999; 

MARINOTTI, 2001; CASTRO, 2001; VIECILI e MEDEIROS, 2002; 

GROBERMAN, 2005; FREITAS e MENDES, 2008; PERGHER et al., 2012; 

OLIVIEIRA; PULLIN e RUFINI, 2014; apud, LEMOS, CARVALHO, 2015).  

A AC, por sua vez, procura operacionalizar os educadores a 

desenvolverem uma melhor qualidade de analisar e manipular as 

variáveis que interferem no desenvolvimento da construção do saber, 

observando quais práticas educativas possuem ou não eficácia com base 

nos princípios comportamentais já descobertos por esta ciência 

(ZANOTTO, 2000; apud, LEMOS, CARVALHO, 2015). Para que os 

educadores consigam aprimorar estas análises é fundamental 

compreender e aplicar os conceitos da contingência; nos quais 
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consistem em uma concepção de relações de dependência entre os 

eventos ambientais e/ou comportamentais, e na eficiência para 

salientar a probabilidade de um evento ser impactado ou provocado por 

outros. (SOUZA, 2000).  

Outrossim, grande parte dos nossos comportamentos são 

operantes (opera no meio, produzindo consequências que modificam o 

ambiente) e podem ser compreendidos por meio da tríplice 

contingência, a fim de perceber a associação entre organismo e 

ambiente. A mesma, é entendida através do esquema S: R- C, isto é: o 

estímulo discriminativo (S) evoca a resposta (R) que produz 

consequências (C) no ambiente (ROCHA, GARCIA, CHICATI, et al. 2019).  

Dessa maneira, os comportamentos e o processo de aprendizagem 

podem ser compreendidos por meio da filogênese – comportamentos 

advindos da evolução da espécie –, ontogênese – repertório 

comportamental adquirido através da história individual do ser – e 

cultura – a transmissão de práticas comportamentais sustentadas por 

um grupo perpassadas de geração em geração. (ROCHA, GARCIA, 

CHICATI, et al. 2019). Logo, se os indivíduos pertencem a ambientes 

diferentes, o método de mediação do ensino pode passar por 

dificuldades e não ser tão dinâmica, assim compreender melhor a 

realidade individual daquele no qual se busca ensinar, faz com que se 

torne um processo mais efetivo e rico (BIRNBAUM, NERI, MORAIS; 

2020).  

No século XVI, o castigo físico foi determinado a crianças como 

método de ensino pelas mãos dos padres jesuítas, iniciando uma 

decadência que haveria de deixar marcas profundas na educação do 
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país; instigados por uma intensa religião, por mais de dois séculos, esta 

metodologia era aplicada, até que em 1750, com a expulsão dos jesuítas 

se desencadeou um vácuo na projeção educacional (BICALHO, CUNHA, 

2015). Na época, entendia-se que os erros dos estudantes proviam do 

desleixo, aplicando-se então a correção psíquica e física como meio de 

livrar o “pequeno pecador preguiçoso” (ALVES, 2013; apud, BICALHO, 

CUNHA, 2015).  

Por muito tempo a penalidade e a punição física foram aplicadas 

por professores, era considerado normal o uso de palmatórias, réguas, 

ajoelhar-se em grãos e diminuí-lo perante à turma, essas alternativas 

eram utilizadas para punir o aluno que não apresentasse, corretamente, 

os comportamentos almejados (BICALHO, CUNHA; 2015). De acordo com 

Skinner, em tempos antigos, os docentes conquistavam o respeito dos 

seus discentes aplicando controles aversivos, pois eles entendiam que 

estes meios auxiliavam na memorização de informações, mas não 

levavam em conta os efeitos na vida do aluno (SKINNER, 1972; apud, 

HENKLAIN, CARMO; 2013).  

Hodiernamente estamos inseridos em um sistema de controle 

diário, na qual as expulsões, desaprovações, ridicularizações, críticas, 

sarcasmos, violações morais, xingamentos, apelidos maldosos, abuso do 

poder em sala de aula e regras a serem seguidas, são técnicas de 

punições comuns para controlar e castigar o outro, quando o mesmo 

não atende as expectativas escolares (SKINNER, 2003; apud, ROCHA, 

GARCIA, CHICATI, et al. 2019).  

Ademais, vivenciamos a cultura da violência que se desenvolve no 

silêncio e, portanto, não é advertido a veemência psíquica executada por 



460  •  90 anos do manifesto da escola nova no Brasil 

muitos especialistas sobre os educandos. Além do mais, a apatia entre 

as partes favorece para que este cenário persista nas escolas; 

entretanto, nenhum desses fatores ganham manchetes nos jornais 

diários (UCHOA, 2005). Como consequência, tais comportamentos 

aversivos ocasionam a ampliação da rede de alunos que estudam apenas 

para não sofrerem castigos e buscam meios de escapar das aulas.  

Segundo Skinner (1972), para que seja possível contribuir com as práticas de 

ensino, faz-se necessário estudar o comportamento humano por meio de 

uma análise experimental para que sejam identificados princípios do 

comportamento que permitam a proposição e aplicação de práticas de 

ensino eficientes e eficazes (HENKLAIN, CARMO, 2013, p.704-723).  

Visto que a punição proporciona um efeito instantâneo na redução 

de um determinado comportamento, esse efeito pode levar às 

implicações para o organismo punido. A longo prazo, a mesma 

apresenta desvantagens, já que os estímulos aversivos geram 

predisposição para comportamentos de fuga e ansiedade, através de 

emoções e sensações desagradáveis (SKINNER, 2003; apud, ROCHA, 

GARCIA, CHICATI, et al. 2019).  

De acordo com a obra “Tecnologia do Ensino” de B. F. Skinner “[...] 

ensinar é simplesmente arranjar contingências de reforço [...] o ensino 

é, naturalmente, muito importante, porque, do contrário, o 

comportamento não apareceria” (SKINNER, 1968, p.4) isso porque, o 

reforço proporciona um ambiente mais favorável à aprendizagem, pois 

o aluno se sente mais confortável e apresenta um desejo mais intenso 

de aprender e melhorar.  
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Como se vê, o reforço é eficaz para a obtenção de novas condutas, 

entretanto este costuma ser utilizado de forma inadequada ou com 

baixa frequência no âmbito educacional. Logo, o reforço positivo é o 

mais indicado pela AC, devido aos seus efeitos de longa duração na 

aquisição do comportamento e eliciação de sensações agradáveis ao 

organismo; isso acontece porque uma estimulação é incluída no meio 

após a resposta ser exposta (LEMOS, CARVALHO, 2015).  

Ademais, é importante salientar o papel do professor em viabilizar 

um ambiente escolar reforçador de alta relevância, ou seja, prazeroso; 

assim, os alunos tendem a faltar menos as aulas e se dedicarem mais aos 

estudos. O docente pode também, aplicar os reforçadores arbitrários – 

consequência oferecida pelo outro – reconhecendo e elogiando os 

acertos dos mesmos, porém este método não deve ser utilizado em 

excesso; isto porque, o estudante pode emitir o comportamento apenas 

na presença desse estímulo reforçador (LEMOS, CARVALHO, 2015).  

Para isso, o docente pode processualmente substituir alguns 

reforçadores, como por exemplo, notas, espaços e momentos de lazer ao 

aluno por reforçadores naturais (o indivíduo enquanto provedor do seu 

próprio reforço), como a sensação de sucesso e satisfação 

experimentada pelo discente (BIRNBAUM, NERI, MORAIS; 2020), e 

aproximar o ensino do conteúdo aprendido em sala para aplicações no 

cotidiano, dessa forma o aluno vivencia os reforçadores do 

conhecimento sem a necessidade de um intermediador à todo instante 

(LEMOS, CARVALHO, 2015). Tal como, crianças que aprendem a 

escrever, no começo são incentivadas por elogios dos responsáveis, mas 

ao desencadear do tempo, escrever transforma-se em reforço natural 
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ao se auto incentivarem por usufruírem da escrita através de diários, 

histórias, nomes, entre outros.  

Vale ressaltar também, a ampla importância da família, como 

agente mediador no processo de educação; visto que, a sua participação 

efetiva aumenta a probabilidade dos seus entes desenvolverem um bom 

desempenho, pois a família é a primeira reforçadora de 

comportamentos no período inicial na vida da criança, além de 

favorecerem o aumento da confiança do estudante, por ele entender que 

todos se interessam por ele. Entretanto, não é comum que a mesma 

busque as instituições de ensino para tratar de assuntos referentes a 

qualidade do ensino ofertada aos alunos. Assim, a escola e a família 

apresentam divergências ao percorrerem juntas para disponibilizar um 

ensino-aprendizagem eficaz, o que desencadeia diversos desafios na 

formação acadêmica dos alunos (COSTA, FERMOSELI, LOPES, 2014; 

CREPALDI, 2017); isso acontece porque muitas estruturas familiares 

vivenciam em meio a conflitos constantes (PRADO, 1981; apud, 

CREPALDI, 2017).  

Por outro lado, uma alternativa que o docente pode utilizar como 

ferramenta de intervenção no comportamento inadequado do aluno no 

ambiente escolar, sem a necessidade de recorrer ao uso de agentes 

aversivos, seria a modelagem; a mesma se caracteriza como um método 

de desenvolvimento gradativo, no qual a resposta do indivíduo é 

alterada progressivamente; dessa forma, para que essa técnica seja 

devidamente aplicada ela precisa ser idealizada. Em primeiro lugar, é 

essencial definir uma resposta-alvo almejada no fim do processo, 

representando em termos de duração e topografia. Nesse sentido, o 
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educador deve planejar os passos de sua intervenção e estabelecer, como 

e se, o comportamento estará adequadamente introduzido. Como 

também, deve ser selecionado o estímulo reforçador que será justaposto 

na realização da modelagem (LEONARDI, BORGES; 2015).  

Por conseguinte, necessita-se criar uma lista organizada em 

concordância à uma hierarquia de respostas similares, com poucas 

divergências da resposta alvo; devem-se estipular o número de vezes 

que cada resposta será reforçada, uma vez que se reforçadas demais, a 

resposta pode impossibilitar o aparecimento de novas respostas 

similares à resposta-alvo. Ao decorrer do tempo, deixa-se de reforçar as 

respostas semelhantes anteriores da lista, consequentemente sendo 

extintas, exigindo sucessivamente o aumento na frequência de 

respostas próximas à resposta final. Assim, quando a resposta alvo for 

manifestada, é importante que ela seja reforçada frequentemente, com 

o destino de se tornar efetiva e mantida na bagagem comportamental 

do aluno. Por fim, o processo de modelagem é um meio favorável a ser 

utilizado na mudança de comportamento por ser aprimorada com o 

reforço positivo, sem necessitar do envolvimento de meios punitivos 

que provocam no sujeito efeitos colaterais (LEONARDI, BORGES; 2015).  

Diante destes cenários, os métodos de absorção de novos 

conhecimentos devem ser revistos. Pois, este problema coloca em risco 

a aprendizagem eficaz dos alunos e é causado, sobretudo, pela 

negligência das posições da análise do comportamento acerca desta 

temática; sendo assim, fica claro que as instituições de ensino devem 

adaptar essas condutas. Por meio de: a) Ambiente escolar reforçador de 

alta relevância; b) Participação efetiva da família como a primeira 



464  •  90 anos do manifesto da escola nova no Brasil 

reforçadora de comportamentos; c) Modelagem como meio de 

desenvolvimento gradativo, no qual a resposta do indivíduo é alterada 

progressivamente; d) Aplicação cautelosa dos reforços arbitrários 

reconhecendo e elogiando os acertos dos discentes; e) Favorecer 

ambientes em que o organismo possa desenvolver um melhor reforço 

natural; f) Traçar uma lista organizacional para operacionalizar e 

acompanhar a aprendizagem dos alunos; g) Considerar os impactos e as 

influências determinantes no comportamento dos organismos, a 

filogênese, a ontogênese e a cultura. Assim, será possível que o ensino 

se torne mais eficaz e amenize os efeitos colaterais do uso de agentes 

aversivos.  

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O propósito deste artigo é abordar a eficácia da Análise 

Experimental do Comportamento aplicada à educação, fazendo uso de 

reforçadores em vez de estímulos punitivos. Ao estudarmos a prática da 

AC no ambiente escolar, percebe-se que o professor tem função 

primordial no processo de ensino aprendizagem dos educandos, onde 

ele é promotor de mudanças na estrutura da educação.  

A Análise do Comportamento é uma ciência que utiliza o 

comportamento como objeto de estudo, por meio de conceitos, tais 

como: reforçadores positivos e negativos, punição, fuga e esquiva. 

Burrhus Frederic Skinner foi um psicólogo que criticou duramente o 

ensino vigente nas escolas da sua época por ser um ambiente 

extremamente hostil e aversivo. Essa realidade ainda se perdura até os 
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dias atuais, onde as instituições de ensino usam punições como meio de 

aquisição de conhecimento.  

A punição é aplicada como veículo de disciplina e obediência, em 

tempos remotos, a violência era marcada pela palmatória, ajoelhar-se 

em grãos, régua, cantinho do bobo e etc; atualmente, são utilizados, 

expulsões, desaprovações, retiradas de privilégios, abuso de poder em 

sala de aula, entre outros. Entretanto, esses estímulos aversivos podem 

provocar vivências traumáticas.  

Para promover um ambiente escolar agradável, o professor deve 

fazer uso de reforçadores positivos, através do método da modelagem 

para aquisição de comportamentos adequados para cada situação. Além 

de desenvolver um ambiente prazeroso, aplicar os reforçadores 

arbitrários corretamente e possibilitar a apresentação de reforçadores 

naturais em cada indivíduo. Cabe ao mestre, também, considerar os 

agentes socializadores – a filogênese, ontogênese e a cultura – que 

proporcionam discussões de diferentes saberes, viabilizando a 

construção de indivíduos críticos e conhecedores de sua identidade 

cultural.  

Ademais, é importante salientar a necessidade da contribuição da 

família (como primeira instituição social básica reforçadora de 

comportamentos) em instrumentalizar e participar ativamente da vida 

acadêmica de seus entes.  

Por fim, o objetivo desse artigo foi realizar uma reflexão do uso da 

Análise Experimental do Comportamento, sua aplicação e 

operacionalização na prática docente, ao deliberar modelos e conceitos 

para um melhor desenvolvimento do ensino-aprendizagem nas 
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instituições educacionais. Sendo assim, além de propiciar a 

aprendizagem do discente, melhora a relação do professor-aluno, visto 

que ao usufruir de reforçamento positivo, evita a punição e ameniza as 

chances de desencadear emoções aversivas nos alunos.  
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PRINCÍPIOS DO BRINCAR CRIATIVO: 

APROXIMAÇÕES ENTRE A PSICOLOGIA 
SÓCIO-HISTÓRICA E CULTURA MAKER 

Isabela Moreira Pinto 1 

Fabrícia Pereira Teles 2 

INTRODUÇÃO 

O presente artigo discute os resultados finais alcançados com a 

pesquisa denominada “Cultura Maker e Educação: um movimento em 

prol do brincar criativo?”, o qual está vinculado ao Programa 

Institucional de Bolsas de Iniciação Científica da Universidade Estadual 

do Piauí (PIBIC-UESPI), do campus Professor Alexandre Alves de 

Oliveira, em Parnaíba-PI. O objetivo geral da pesquisa foi conhecer os 

fundamentos teóricos que respaldam a Cultura Maker na educação 

procurando descobrir prováveis vínculos entre ela e o desenvolvimento 

do brincar criativo no quadro da psicologia sócio-histórica. 

No que concerne ao brincar de acordo com a visão sócio-histórica, 

ele desenvolve-se como atividade de cunho social em que a criança 

estrutura esse brincar por meio das vivências sociais que permeiam a 

sua vida, essa reestruturação segundo Elkonin (2009) contribui para que 

ela compreenda situações e realize atitudes que na sua realidade seriam 
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inviáveis. Essa reconstrução das vivências sociais pela criança durante 

o brincar impulsiona na perspectiva vigotskiana a formação humana, o 

desenvolvimento de valores morais e o processo de aprendizagem. Por 

isso, essa corrente histórica defende o brincar como uma atividade a 

qual precisa ser promovida e incentivada.  

O brincar também é considerado e defendido como um direito 

infantil por instrumentos legais, dentre eles menciona-se o Estatuto da 

Criança e do Adolescente – ECA (BRASIL, 1990), o qual em seu artigo 

dezesseis respalda esse direito. Todavia, a pandemia da Covid-19 

deflagrada no ano de 2020 se configurou como momento divergente 

para a ocorrência desse brincar, pois as crianças e a sociedade tiveram 

a sua liberdade de ir e vir demarcada pelos protocolos sanitários, o que 

na ocasião se tratava de medida importantíssima para a preservação da 

vida. Por isso e para tal preservação os ambientes sociais se limitaram 

exclusivamente a residência dos indivíduos, e o brincar como uma 

atividade social necessária teve prejuízos em sua efetivação. 

A Cultura Maker como um movimento de luta pela autonomia do 

indivíduo possuiu um papel relevante nesse contexto, mostrando-se 

como uma alternativa para a ocorrência desse brincar mesmo em 

período pandêmico e assegurando assim este direito. Essa característica 

de autonomia humana assumida pela Cultura Maker é obtida por meio 

do desenvolvimento da capacidade humana em resolver problemas do 

cotidiano ou pela iniciativa de construção e conserto de objetos os quais 

o rodeia e necessita para uso. O ser humano na Cultura Maker é 

compreendido como pessoa capaz de agir e de intervir na realidade em 

que vive, atuando com proatividade e reflexão sobre o que está a sua 
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volta. Tal premissa orienta os postulados desse movimento para a 

educação e também para o brincar, tendo em vista que a Cultura Maker 

acredita que ambos são meios para se refletir sobre a realidade vivida e 

da mesma forma um caminho para transformação dessa realidade 

(TEIXEIRA; SOUZA, 2018).  

É com base nesses pensamentos caracterizados pela intensa 

presença dos aspectos sociais na formação humana e na implicação das 

ações humanas na sociedade propostos na Cultura Maker e na 

abordagem sócio-histórica que se manifesta os seguintes 

questionamentos: Quais os aspectos históricos e teóricos da Cultura 

Maker? É possível haver relações teóricas entre os pensamentos 

postulados pela Cultura Maker e os defendidos pela psicologia sócio-

histórica para o brincar? Quais os princípios teóricos da Cultura Maker 

para a educação? 

Em detrimento das exposições acima e do objetivo proposto este 

artigo se estrutura em três tópicos: Introdução, História e fundamentos 

teóricos da cultura maker e Considerações finais. A Introdução 

apresenta o tema do artigo, o objetivo, a metodologia adotada e os 

questionamentos que desencadearam o objetivo central. O tópico 

História e fundamentos teóricos da cultura maker está subdividido em dois 

subtópicos: Conceitos centrais da cultura maker e conceitos da teoria de 

Vigotski (2007) sobre brincar, imaginação e criação; e Cultura maker e 

educação; promovendo a discussão dos resultados obtidos durante a 

pesquisa. O último tópico é referente as Considerações finais, o qual tece 

uma reflexão acerca dos resultados encontrados e da relevância da 

discussão do tema para o desenvolvimento humano. 



472  •  90 anos do manifesto da escola nova no Brasil 

1. HISTÓRIA E FUNDAMENTOS TEÓRICOS DA CULTURA MAKER 

A cultura maker é um movimento de defesa da autonomia, 

independência e proatividade do ser humano. A premissa básica do 

movimento maker é a capacidade desse indivíduo de consertar, criar e 

modificar objetos que o rodeia. Porém, essa perspectiva é ampliada 

quando se compreende que a cultura maker não defende apenas o 

conserto de objetos para uma nova postura humana perante as 

situações em que vive, uma postura de responsabilidade social e de 

prática ativa no meio em que vive, essa nova ação dos indivíduos se dá 

em processo de colaboração, para essa cultura “é através da colaboração 

ativa que as pessoas têm condições de fazer coisas surpreendentes” 

(ALMEIDA, 2019, p. 125).  

Esse movimento estruturante da Cultura Maker defende o 

desenvolvimento humano e social por meio do trabalho coletivo entre 

os seres humanos, trabalho esse estruturado pelo incentivo em fazer 

com o que esse ser humano adquira uma habilidade autônoma de 

resolver questões, refletir sobre conceitos pré-estruturados, e assim 

construir os seus próprios conceitos e conhecimentos. Segundo Teixeira 

e Souza (2018, p. 58) “as situações de aprendizagem por desafios, ou para 

a resolução de problemas, promovem o protagonismo e a autonomia”. 

Nessa perspectiva, ver-se que a autonomia dos indivíduos é alcançada 

pela sua intensa capacidade de interagir com o meio e com o que lhe é 

exposto através da experimentação. 

Como grande influenciador no surgimento da Cultura Maker, 

menciona-se o Movimento Do It Yourself (Faça Você Mesmo), realizado 
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em 1940 nos Estados Unidos. Além dessas contribuições, a Cultura 

Maker também foi impulsionada pelo Projeto RepRap, desenvolvido pelo 

engenheiro e matemático inglês Adrian Bowyer em 2000 na Inglaterra, 

esse projeto consistia na criação de impressoras 3D para que as pessoas 

pudessem fabricar e utilizar as suas criações, não dependendo de 

grandes indústrias. Menciona-se também o movimento musical Punk 

nos anos de 1970, em que os seus seguidores customizavam e criavam 

os próprios instrumentos como um grande contribuinte da ascensão 

cultura maker (ALMEIDA, 2019, p. 125). 

A Cultura Maker no Brasil se iniciou com o site LabdeGaragem, o 

mesmo foi uma das primeiras fontes sobre projetos makers no país, 

buscando em suas ações o desenvolvimento de nove valores essenciais 

para um maker, esses valores são: Fazer, Compartilhar, Dar, Aprender, 

Possuir as Ferramentas Corretas, Brincar, Participar, Apoiar e Mudar 

(ALMEIDA, 2019, p. 129). Tais características estão estruturadas no livro 

The Maker Movement Manifesto (O Manifesto do Movimento Maker), de 

Mark Hatch (2014), nessa obra ainda não traduzida para o português, o 

autor discute cada um desses valores. Em relação ao percurso histórico 

da Cultura Maker, observa-se o quadro 1 com os principais momentos 

dessa historicidade. 

 

Quadro 1 – Linha Histórica da Cultura Maker 

LINHA DO TEMPO DA CULTURA MAKER 

1940 Movimento Do It Yourself (Faça Você Mesmo) 

1970 Inovação dos Computadores Pessoais 

1970 Movimento Musical Punk 

2000 Projeto RepRap, de Adrian Bowyer 

2001 Surgimento do Primeiro Fab Lab 
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2005 Criação da Revista Make Magazine 

2006 Primeira Maker Faire ou Feira Maker 

2014 Livro The Maker Movement Manifesto 

Fonte: Elaborado pelas Pesquisadoras (2022). 

 

Na pesquisa encontramos três princípios básicos da Cultura 

Maker: a colaboração, a resolução de problemas e a experimentação. A 

colaboração, pode ser definida como ações que podem ser “efetivadas 

conjuntamente” (ALMEIDA, 2019, p. 37) entre os indivíduos. A resolução 

de problemas, conceituada como a capacidade do ser humano de agir 

imediatamente para solucionar questões latentes ao seu redor, em que 

se “é preciso quebrar os problemas em partes” (TEIXEIRA; SOUZA, 2018, 

p. 58) para então solucioná-lo. Já a experimentação, compreendida 

como o ato de formular teorias e alternativas para se chegar ao objetivo 

proposto (TEIXEIRA; SOUZA, 2018).  

Dentro da Cultura Maker outro aspecto central dentro desse 

movimento são os espaços makers. Esses espaços são lugares públicos ou 

não de fácil acesso destinados para o compartilhamento de ideias entre 

indivíduos makers, para que eles possam criar e desenvolver em 

conjuntos suas ideias. Apesar dos FabLabs possuírem o mesmo objetivo 

central, eles são uma considerados uma cadeia de espaços localizados 

em diversos países com marca registrada, para além disso os FabLabs 

são constituídos por ferramentas de alto padrão e específicas, devido a 

isso necessitam de um investimento financeiro maior, sendo 

administrados muitas vezes por organizações governamentais ou 

filantrópicas (ALMEIDA, 2019, p. 130-131). 
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1.1 CONCEITOS CENTRAIS DA CULTURA MAKER E CONCEITOS DA TEORIA 

DE VIGOTSKI (2007) SOBRE BRINCAR, IMAGINAÇÃO E CRIAÇÃO 

Na realização dos estudos sobre os fundamentos da Cultura Maker 

e os pensamentos Vigotskianos, foram identificados alguns conceitos 

que os aproximam, são eles: a experimentação na capacidade 

imaginativa humana; o brincar, e a sua relação com a criatividade; a 

valorização das experiências dos seres humanos dentro do processo 

educativo; e, a colaboração. 

A imaginação é uma grande parceira do brincar, necessitando da 

ação para se desenvolver, “a imaginação, nos adolescentes e nas 

crianças em idade pré-escolar, é o brinquedo em ação” (VIGOTSKI, 2007, 

p. 109). Ou seja, é durante o brincar que a criança aflora a sua capacidade 

imaginativa, indo além dos seus limites corporais e reais. Para 

satisfazer a sua vontade, a criança produz circunstância imaginária, 

isso não significa que os pequenos irão satisfazer todos as suas vontades 

no brincar, mas define duas características importantes. A primeira, é 

que esses anseios infantis controlam o prazer advindo do brinquedo, e 

a segunda é a imaginação como um aspecto fundamental do brincar. 

Lev Vigotski (2014) defende a imaginação como uma atividade 

manifestada no âmbito cultural, sofrendo imensas influências desse 

campo, tendo em vista que “a fantasia se constrói sempre a partir dos 

materiais captados do mundo real” (VIGOTSKI, 2014, p. 11), o 

pesquisador traz ainda outra característica do processo imaginativo, a 

experimentação. Vigotski (2014, p. 13) acredita que quanto mais o 

indivíduo experimentar, mais desenvolverá a sua ação imaginativa. Ao 
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analisar os fundamentos da Cultura Maker, a mesma encontra-se na 

‘experimentação’ a sua base central, como afirmam Teixeira e Souza 

(2018, p. 58). Ver-se nesse ponto indícios de semelhanças de pensamento 

entre a Cultura Maker e a Teoria Vigotskiana, observa-se assim o 

quadro a seguir. 

 

Quadro 2  A Relação entre a Cultura Maker e a Teoria Vigotskiana 

 CULTURA  

MAKER 

TEORIA  

VIGOTSKIANA 

IMAGINAÇÃO 

“A base do movimento maker, 

então, encontra-se na 

experimentação” (TEIXEIRA; 

SOUZA, 2018, p. 58) 

“Quanto mais a criança vir, ouvir e 

experimentar, quanto mais aprender e 

assimilar, quanto mais elementos da 

realidade a criança tiver à sua disposição 

na sua experiência, mais importante e 

produtiva, em circunstâncias semelhantes, 

será sua atividade imaginativa” (VIGOTSKI, 

2014, p. 13) 

Fonte: Elaborado pelas Pesquisadoras (2022). 

 

A criação segundo a perspectiva Vigotskiana é “a atividade humana 

criadora de algo novo” (VIGOTSKI, 2014, p. 1), ela pode ser inspirada em 

algo advindo do mundo externo fruto das experiências vividas daquele 

ser humano ou fruto de seus sentimentos e emoções, mas o ponto 

crucial de desenvolvimento da atividade criadora humana está do 

lúdico, nos jogos e brincadeiras realizados principalmente pelas 

crianças, em que as mesmas são capazes de realizar duas ações ao 

mesmo tempo como o autor exemplifica em desenhar e falar, essa ação 

conjunta possui uma raiz comum, “essa raiz comum é representada pelo 

jogo infantil, que serve de etapa preparatória para a criatividade 

artística” (VIGOTSKI, 2014, p. 82), ou seja, a brincadeira configura-se 

como um ponto de desenvolvimento da criatividade.  
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Em comunhão a esse pensamento e expressando similaridade com 

o pensamento Vigotskiano para o desenvolvimento da criatividade, a 

cultura maker também expressa a sua defesa para o surgimento da 

criatividade a partir do lúdico, assim como afirma Paula et al (2019, p. 2) 

que ao referir-se ao espaço maker como um centro educacional por 

meio da união de atividades diversificadas expõe também que “de forma 

atrativa e lúdica pode-se desenvolver a criatividade”. Entende-se assim 

que a criatividade tanto para o pensamento de Vigotski quanto para a 

Cultura Maker pode ser desenvolvida por meio do uso de jogos, 

brincadeiras e momentos lúdicos, como ver-se no quadro a seguir. 

 

Quadro 3  A Relação entre a Cultura Maker e a Teoria Vigotskiana 

 CULTURA 

MAKER 

TEORIA 

VIGOTSKIANA 

CRIAÇÃO 

“É um espaço em que o estudante 

é o principal protagonista de seu 

aprendizado, mesclando 

robótica, programação e 

tecnologias digitais com costura, 

marcenaria, materiais recicláveis e 

mão na massa. Assim, de forma 

atrativa e lúdica pode-se 

desenvolver a criatividade, o 

pensamento crítico e o trabalho 

em equipe” (PAULA et al., 2019, p. 

2) 

“A criança desenha e fala ao mesmo 

tempo sobre o que está desenhando. 

A criança representa um personagem 

e compõe o texto para esse 

personagem. Esse sincretismo 

aponta para a raiz comum a partir da 

qual se separam todos os gêneros da 

arte infantil. Essa raiz comum é 

representada pelo jogo infantil, que 

serve de etapa preparatória para a 

criatividade artística” (VIGOTSKI, 

2014, p. 82) 

Fonte: Elaborado pelas Pesquisadoras (2022). 

 

Observa-se congruência de opiniões entre a Cultura Maker e a 

teoria de Lev Vigotski para o que se refere a educação e a influência que 

as experiências sociais possuem na construção dessa educação. Para a 

Cultura Maker (PAULA et al, 2019) as experiências vividas pelos 
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educandos precisam ser valorizadas no momento do processo de ensino 

e aprendizagem, pois a observação e reflexão sobre as tais experiências 

permitem uma nova visão acerca dos próprios erros e acertos. Em 

conformidade a esse pensamento, Vigotski (2014, p. 61) afirma que “a 

verdadeira educação consiste em despertar na criança aquilo que ela já 

tem em si”, ou seja, durante o processo educacional o docente precisa 

valorizar os conhecimentos que a criança já possui, os quais são frutos 

de sua vivência, é importante ressaltar que tais conhecimentos são 

referentes aos conhecimentos prévios construídos pelos indivíduos 

durante a vida em sociedade, e não a conhecimentos inatos. Como pode-

se ver no quadro a seguir.  

 

Quadro 4  A Relação entre a Cultura Maker e a Teoria Vigotskiana 

 CULTURA 

MAKER 

TEORIA 

VIGOTSKIANA 

EDUCAÇÃO 

“O movimento maker está relacionado à 

prática na qual o aluno é protagonista do 

processo de construção do seu 

conhecimento, explorando assuntos de seu 

interesse e satisfação. Nessa prática ocorre a 

valorização da experiência do educando, 

permitindo que ele aprenda com seus erros e 

acertos, com a satisfação em compreender 

assuntos e temas do seu próprio interesse que 

estão relacionados com seu cotidiano 

(Blikstein, 2013)” (PAULA et al, 2019, p. 2) 

“A verdadeira educação 

consiste em despertar na 

criança aquilo que ela já tem 

em si, ajudá-la a desenvolvê-

lo e orientar o seu 

desenvolvimento em 

determinada direção” 

(VIGOTSKI, 2014, p. 61) 

Fonte: Elaborado pelas Pesquisadoras (2022). 

 

A similaridade entre os pensamentos vigotskianos e a Cultura 

Maker também se faz presente na relevância que a colaboração entre os 

indivíduos possui para o desenvolvimento humano. Segundo Ibiapina 

(2008, p. 39) a colaboração é o processo pelo qual “os partícipes 
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compartilham significados e sentidos, questionam ideias, concordam 

ou discordam das opiniões de seus companheiros”. Nas diretrizes do 

Movimento Maker a colaboração é uma de suas propostas principais, 

assim como o compartilhamento de experiências. Segundo Almeida 

(2019, p. 125) é através da colaboração ativa que as pessoas têm condições 

de fazer coisas surpreendentes”.  

Relacionado a esse pensamento, Vigotski (2007, p. 96) afirma que 

as ações que a criança realiza com o auxílio de outros indivíduos 

“poderia ser, de alguma maneira, muito mais indicativo de seu 

desenvolvimento mental do que o que consegue fazer sozinha”. 

Entende-se dessa forma que tanto a Cultura Maker quando a psicologia 

histórico-cultural vigotskiana, têm em sua essência a presença da 

colaboração para a formação humana. Com base nesses pensamentos, 

observa-se o quadro a seguir. 

 

Quadro 5  A Relação entre a Cultura Maker e a Teoria Vigotskiana 

 CULTURA  

MAKER 

TEORIA 

VIGOTSKIANA 

COLABORAÇÃO 

“Fazer você mesmo, com a 

oportunidade de vivenciar e 

compartilhar a sua 

experiência, num fluxo 

contínuo de atitudes 

colaborativas e com 

probabilidades de serem 

lúdicas é a proposta principal 

do movimento maker” 

(ALMEIDA, 2019, p. 121) 

“Em colaboração, a criança se revela 

mais forte e mais inteligente que 

trabalhando sozinha, projeta-se ao 

nível das dificuldades intelectuais que 

ela resolve, mas sempre existe uma 

distância rigorosamente determinada 

por lei, que condiciona a divergência 

entre a sua inteligência ocupada no 

trabalho que ela realiza sozinha e a sua 

inteligência no trabalho em 

colaboração” (VIGOTSKI, 2000, p. 329) 

Fonte: Elaborado pelas Pesquisadoras (2022). 
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A partir da análise dos pensamentos propagados apreende-se que 

os fundamentos da Cultura Maker e os pensamentos do teórico Lev S. 

Vigotski se interrelacionam e possuem indícios de similaridades 

discursivas no que se refere aos princípios básicos da imaginação, da 

criatividade, da educação e da colaboração.  

1.2 CULTURA MAKER E EDUCAÇÃO 

Uma das maiores críticas hoje ao sistema tradicional é a não 

relação entre os conteúdos aprendidos em sala de aula e a realidade 

vivida pelo aluno, muitos desses conhecimentos ficam retidos entre os 

muros da escola, sendo muitas vezes apenas memorizado pelo educando 

sem construir um sentido em sua vida. Em contramão a isso o mercado 

de trabalho exige cada vez mais pessoas preparadas para a vida, que 

tenham facilidade em se socializar, resolvendo os problemas do 

cotidiano com autonomia e proatividade, e para além disso possua 

criatividade em suas ações, oferecendo alternativas quando o caminho 

parecer obscuro demais. Em conformidade a isso, Teixeira e Souza 

(2018, p. 56) afirmam que 

O que se tem hoje nas escolas é uma desintegração entre educação e 

contextos, e a aprendizagem se dá como um processo isolado da realidade 

social, sem visível aplicação e utilidade para grande parte dos “conteúdos” 

(TEIXEIRA; SOUZA, 2018, p. 56).  

Entende-se assim que há a ocorrência de um paradoxo entre o que 

é desenvolvido na escola e o que a sociedade espera desse aluno. 

Refletindo sobre esse ponto, observa-se que essa distância entre 
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sociedade e escola ocasionou uma desvalorização dos avanços 

tecnológicos e sociais por parte da escola, essa desvalorização e a 

ausência do contexto social nos ambientes educacionais aprisiona o 

espírito crítico do aluno, o colocando a serviço de exigências 

mercadológicas ultrapassadas, e não das necessidades da sociedade.  

A Cultura Maker trazida para o contexto da escola representa uma 

alternativa a essa educação tradicional, defendendo que o aluno deve 

estar no centro do processo de ensino e aprendizagem. Isso ocorre por 

meio do desenvolvimento da capacidade do educando em resolver 

problemas do cotidiano, e com o estímulo da sua criatividade e 

autonomia é instigado “a pesquisar e ir além do conteúdo que está sendo 

explorado em sala de aula” (PAULA et al, 2019, p. 2). Na educação sob a 

perspectiva maker, o educando pode unir áreas singulares na busca de 

aprofundar conhecimentos em temas de seu interesse. A educação 

tradicional é caracterizada como uma transmissão massiva de 

conteúdos disciplinares, desprivilegiando o pensamento crítico e a 

reflexão dos educandos, no ensino tradicional fica evidenciado a 

disciplina e a massificação do conhecimento. Segundo Saviani (1991. p. 

55) a educação tradicional “se estruturou através de um método 

pedagógico, que é o método expositivo”, definido como um método que 

têm em suas diretrizes a passividade do aluno.  

O contraponto entre a educação tradicional e a educação maker, se 

faz presente também na questão que no percurso educacional da 

Cultura Maker o educando não recebe apenas as definições prontas, ele 

desmembra esses conceitos para compreender as características 

principais do mesmo e a sua origem. Diferentemente da educação 
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tradicional, o aluno é levado a refletir e a questionar o que lhe é 

apresentado em sala de aula. A construção desse pensamento ocorre 

pelas ações do próprio aluno, em que ele “passa a produzir seu próprio 

material didático, ajudando os colegas na resolução dos problemas 

apresentados” (PAULA et al, 2019, p. 2), ou seja, o educando pode, em 

conjunto, produzir meios de compreender melhor determinado 

conteúdo, por meio do ato colaborativo, de contínuas tentativas em 

busca de seu objetivo, e do uso da criatividade e da ludicidade. Nesse 

sentido, o brincar é um importante aliado da Cultura Maker, e se 

configura em um caminho pelo qual as crianças pequenas podem 

desenvolver o seu espírito crítico, a sua autonomia, valores humanos, e 

o desenvolvimento de sua linguagem. Segundo Vigotski (2007, p. 117),  

No brinquedo, espontaneamente, a criança usa sua capacidade de separar 

significado do objeto sem saber que o está fazendo, da mesma forma que ela 

não sabe estar falando em prosa e, no entanto, fala, sem prestar atenção às 

palavras. Dessa forma, através do brinquedo, a criança atinge uma definição 

funcional de conceitos ou de objetos, e as palavras passam a se tornar parte 

de algo concreto (VIGOTSKI, 2007, p. 117).  

Compreende-se que o brincar caracteriza-se como uma forma pela 

qual a criança realiza atividades primordiais para a construção de sua 

linguagem oral e escrita sem ter conhecimento que as está efetuando, 

ou seja, o brincar contribui para que a criança involuntariamente 

construa o seu aprendizado. Isso ocorre porque durante o brincar a 

criança aprende a controlar os próprios impulsos, a não agir 

espontaneamente e a exercer o autocontrole de suas ações, esses 

requisitos são essenciais para que a criança consiga realizar a 
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brincadeira, e chegar ao prazer do brincar e ao conhecimento. O 

aprendizado das regras se constrói dentro desse brincar, e isso pode ser 

alinhado ao fato de que é nesse aprendizado que a criança começa a 

desenvolver saberes votados para a aquisição de valores humanos, uma 

vez que no brincar ela relaciona o papel vivido com as regras impostas 

pelo jogo. Conforme afirma Vigotski (2007, p. 118), “as maiores 

aquisições de uma criança são conseguidas no brinquedo, aquisições que 

no futuro tornar-se-ão seu nível básico de ação real e moralidade”.  

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Tendo em vista os estudos efetuados na pesquisa encontra-se como 

resultados finais aproximações entre as concepções teóricas da 

psicologia sócio-histórica e o movimento da Cultura Maker. Para as 

duas o indivíduo constrói e desenvolve sua autonomia e criatividade em 

ação no meio social. Os dados revelam ainda semelhança entre ambas as 

teorias no que se refere a colaboração, a experimentação e a valorização 

dos conhecimentos socialmente construídos pelos seres humanos. 

Nesse sentido, encontra-se similaridade não só para um aspecto de 

desenvolvimento informal do sujeito, e, sim, um processo formal de 

desenvolvimento humano.  

Como um dos objetivos propostos, o trabalho intencionou discutir 

também o processo histórico e os conceitos estruturantes da Cultura 

Maker, percebeu-se com os estudos realizados a defesa constante da 

Cultura Maker para uma formação humana de cunho crítico e 

transformadora. Quando se menciona a modificação e reutilização de 



484  •  90 anos do manifesto da escola nova no Brasil 

objetos nessa perspectiva, não está se refletindo apenas acerca de um 

simples manuseio de instrumentos, mas sim na compreensão de que as 

ações humanas impactam a sociedade, e o indivíduo como participe 

único de tais ações precisa adquirir autonomia e entender a sua força 

social.  

Assim sendo, entende-se a Cultura Maker como um tema 

primordial o qual precisa ser discutido em ambientes acadêmicos, 

considerando a importância desse movimento para a construção de 

indivíduos mais autônomos e comprometidos socialmente. Faz-se 

relevante que os princípios educacionais sejam direcionados para uma 

educação transformadora pautada na influência da sociedade nos seres 

humanos e vice e versa, em que os indivíduos adquiram consciência de 

seu papel social e atuem com base nele. 
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INTRODUÇÃO 

Ouvir rádio é mais que ouvir música, pois essa “caixinha acústica” 

transmite, além de produtos musicais, sentimentos, emoções, notícias, 

assim como interliga pessoas e ideias. O rádio revela-nos um mundo de 

possibilidades pois o processo científico, que criou o rádio, revolucionou 

também viver em sociedade aproximando bairros, cidades e até países, 

tornando-se um bem indispensável e integrante assíduo na residência 

e no cotidiano de milhares de ouvintes.  
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Podemos considerar o surgimento do rádio como um fenômeno 

mundial descoberto no século passado, pois enquanto aparelho de 

comunicação, oferece portabilidade e facilidade de uso e acesso, 

agradando a todos os segmentos sociais, pois o mesmo pode ser ouvido 

em qualquer circunstância do dia a dia: enquanto realiza-se alguma 

atividade de cunho pessoal ou em grupo, acompanhado de um bom café, 

ao dirigir o automóvel pela cidade, conectado ao fone de ouvido no local 

de trabalho, ao pegar o coletivo interurbano ou ao acessar os mais 

variados espaços e ambientes urbanos ou rurais: o rádio está lá, 

presente! E quando não se pode levá-lo à tiracolo, ele pode ser acessado 

facilmente pelo celular por meio de aplicativos. 

É interessante observarmos que, mesmo diante o avanço das novas 

tecnologias, milhares de pessoas ainda utilizam o rádio como principal 

meio de informação no País. O veículo que completa 100 anos em 2022, 

sobreviveu e se reinventou após a chegada da TV, na década de 50 e da 

internet, mais recentemente.  

Com este enfoque, o artigo busca apresentar os primeiros 

resultados da pesquisa historiográfica sobre o Rádio da cidade de cidade 

de Porto Nacional, sendo o recorte histórico datado do período 

compreendido entre 1968, ano da criação da Rádio Difusora do 

Tocantins em pleno período da Ditadura Militar, até meados de 1989, 

ano de fundação da Rádio Araguaia FM, primeira emissora oficialmente 

regularizada e devidamente legalizada pelo Departamento Nacional de 

Telecomunicações (DENTEL) órgão responsável pelo sistema de 

radiodifusão na época. 
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O cenário desta pesquisa é a cidade de Porto Nacional, conhecida e 

considerada, na época da década de 1960, como o centro urbano mais 

desenvolvido ao norte do estado de Goiás, junto com a capital Goiânia, 

além de ser condecorada como a Capital da Cultura por ter conquistado 

destaque no período aurífero do século XVIII, ao ser promotora de 

desenvolvimento comercial, cultural, político e intelectual incentivando 

e desenvolvendo a navegação fluvial, fortalecendo a economia da região 

norte de Goiás, assim como destacou-se também na oferta de educação 

com princípios franceses, com a presença das Irmãs Dominicanas que 

estabeleceram Missão Católica naquela cidade ao virem contribuir para 

a expansão educacional no antigo norte de Goiás, recebendo estudantes 

advindos de várias regiões do Brasil para realizarem seus estudos. A 

cidade, ainda, firmou-se na História por ser palco pioneiro das 

manifestações para a criação e autonomia do estado de Tocantins, desde 

as idas dos anos de 1950 do século passado. 

Diante desse cenário histórico, o objetivo deste artigo é conhecer a 

trajetória de implantação do sistema de radiodifusão na cidade de Porto 

Nacional, buscando-se conhecer o contexto e fatos históricos da época 

que motivaram pioneiras/os à implantação de emissoras de rádio nesta 

cidade, assim como as contribuições dessas emissoras para a efetivação 

de práticas socioeducativas em prol dos benefícios da comunidade em 

geral.  

A justificativa por esta pesquisa surgiu a partir do momento em 

que percebe-se ausência de mais produções científicas relacionadas ao 

surgimento de emissoras de rádio no antigo norte do estado de Goiás 

pois, até a década de 1970, a expansão e as diversas formas dos meios de 
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comunicação não instigavam o interesse dos historiadores em 

pesquisar sobre este assunto, nem como fonte e nem como objeto. Até a 

década de 1970, o surgimento, a expansão e as diversas formas de 

inserção dos meios de comunicação não foram fontes de pesquisa. 

Predominava no meio acadêmico, entre as correntes historiográficas, 

aquela que se voltava para o documento escrito e "oficial" como a única 

fonte confiável. 

Por este motivo, dar os primeiros passos em realizá-la tem sido 

desafiador, mas este trajeto de pesquisa pretende apresentar os 

caminhos já trilhados em torno deste objeto de estudo através de 

reencontro com fatos históricos, lembranças, grandes recordações de 

personagens até então esquecidos, fatos estes que fazem parte da 

história de muitos ouvintes que trazem em sua memória afetiva 

momentos inesquecíveis vivenciados em torno do rádio, seja na hora do 

almoço ou do jantar, ouvindo as radionovelas, os cantores do rádio nos 

programas de auditórios ou os noticiários que traziam em tempo real os 

acontecimentos do Brasil e do Mundo, através da Rádio Nacional do Rio 

de Janeiro, ou sintonizado nos causos nortistas pela Rádio Nacional da 

Amazônia.  

Desta forma, este artigo caracteriza-se pelo resgate possível da 

memória social relacionada à partir da criação da primeira fundação 

radiofônica no antigo norte do estado de Goiás com a finalidade de obter 

relatos, através da metodologia da História Oral Temática, que revelem 

a cultura, o valor social e educativo da presença do rádio portuense, 

assim como a importância de fatos ocorridos da época, buscando-se 
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fazer o resgate e memória histórica entorno da trajetória deste meio de 

comunicação. 

Assim, podemos dizer que, esta pesquisa ganha relevância na 

medida em que indica os estudos para a produção de um campo 

reflexivo e ao resgatar a memória de elementos históricos importantes, 

os quais não se encontram devidamente registrados por meio de 

pesquisas científicas, o que faz com que este estudo torne-se mais 

significativo no sentido de trazer o conhecimento e resgate histórico de 

um meio de comunicação tão importante como a presença de emissoras 

de rádio no antigo norte de Goiás.  

A metodologia utilizada com referencial teórico de pesquisa 

documental e bibliográfica busca trazer uma discussão dialógica a fim 

de registrar fatos importantes da história do rádio no Brasil e sua 

expansão pelo país, principalmente ao norte de Goiás, enaltecendo as 

principais fases que marcaram épocas distintas.  

Portanto, abordaremos os aspectos históricos embasados nos 

autores: Ferraretto (2001), Kischinvsky (2009) Lopes et.al (2015), 

Ortriwano (2003), Paixão (2018), Rocha(2006), Santos (2019), Sousa 

(2016), entre outros, evidenciando a importância, contribuição e 

impacto do rádio no Brasil, seu surgimento no estado de Goiás até 

chegar ao contexto histórico pertencente à Porto Nacional.  

1. O RÁDIO NO BRASIL: BREVE CONTEXTUALIZAÇÃO HISTÓRICA 

O rádio no Brasil surgiu como grande fenômeno social e cultural 

aproximando cidades, estados e até países por meio da tecnologia 
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associada ao uso da telegrafia, o telefone sem fio e as ondas de 

transmissão. Para a época, esta foi a grande novidade a qual 

determinaria profundas transformações nas estruturas sociais, 

econômicas, políticas e culturais, principalmente na comunicação 

mundial, repassando informações em tempo real de fatos que 

aconteciam à época.  

De acordo com Ferraretto (2001) e Calabre (2004), o início das 

transmissões de rádio no Brasil, ocorreu em 07 de setembro de 1922 

(ORTRIWANO 2003, p. 68), data de comemoração do Centenário da 

Independência do Brasil, com a utilização de um transmissor de 500 

watts (FERRARETTO. 2001, p.96) ao realizar-se uma transmissão em 

caráter experimental. Na ocasião, de acordo com Calabre (2004), foram 

transmitidos diretamente do Teatro Municipal do Rio de Janeiro, em 

tempo real, o discurso do Presidente Epitácio Pessoa, seguido da 

apresentação da ópera “O Guarany”, de Carlos Gomes, fato este que a 

imprensa escrita noticiou com o evento de forma enfática, ressaltando 

a grandiosidade da transmissão do acontecimento via rádio.  

Ao tratar-se do surgimento da primeira emissora de rádio 

brasileira, a literatura nos apresenta questionamentos à respeito 

quando, por exemplo, verifica-se que a Rádio Clube de Pernambuco, até 

hoje no ar, teve seu surgimento em de 06 de abril de 1919, quando a 

mesma foi inaugurada com um transmissor importando da França, por 

Oscar Moreira Pinto, conforme observou Ortriwano (1985). Mas, 

segundo alguns historiadores, o acontecimento realizado em 

Pernambuco tratou-se de experiências radiotelegráficas e não 

radiofônicas (SCHERER,2011). No entanto, o Rádio Clube de Pernambuco 
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organiza-se como emissora de rádio, efetivamente, a partir de 1923, com 

a aquisição de um transmissor de dez watts, garantindo-lhe o patamar 

de rádio oficial, graças ao empenho de Roquete Pinto, Henry Morize e 

uma equipe liderada por Augusto Joaquim Pereira, Moreira Pinto, João 

Cardoso Alves, Carlos Lira, George Gotis, Elba Dia, entre outros (MURCE, 

1976, p. 19). 

Portanto, de acordo com Ortriwano (1985, p. 13) consideremos a 

data de 20 de abril de 1923 como o início da transmissão do sistema de 

rádiodifusão que, anos mais tarde, estabeleceu-se nas maiores cidades 

e capitais do país. Nesta data, o idealizador Roquete Pinto e Henry 

Morize, fundaram a Rádio Sociedade do Rio de Janeiro (um ano após do 

sucesso da primeira transmissão realizada em ocasião do Centenário da 

Independência), cujo alcance era restrito pela falta de estrutura 

adequada e de profissionais técnicos capacitados. Apenas a elite tinha 

acesso às transmissões pelo fato de os aparelhos de rádio serem 

bastante caros (CALABRE, 2004, p.2). Com toda essa projeção, Roquete 

Pinto passou a ser considerado o “pai do rádio brasileiro”, referência 

para uma gama de radialistas e emissoras que surgiriam anos mais 

tarde. Desta forma, seu aniversário natalício tornou-se o aniversário do 

Rádio no Brasil: 25 de setembro.  

Quanto à programação, a mesma era voltada à elite trazendo uma 

variedade de entretenimento através de programas educativos, 

informativos, musicais, declamação de poesias, solos ao piano e muita 

música clássica (ORTRIWANO, 1985, p. 13). Isso, porque era a elite quem 

financiava as despesas provenientes das aquisições de aparelhos 

necessários ao funcionamento da emissora os quais vinham do exterior 



Marcelo A. H. de Souza; César E. F. Bressanin; Jocyléia S. dos Santos  •  493 

(ORTRIWANO, 1985, p. 14) e neste prisma, a elite atuava como sócios 

adquirindo os aparelhos mas, em contrapartida, ditava as programações 

(STEINBRENNER et.al, 2013). 

No princípio, as transmissões de rádio AM (ondas médias), não 

traziam em sua grade de programação patrocínios, anúncios ou 

propagandas. Isso se deve ao fato de que não existia, até então no Brasil, 

uma lei que regulamentasse a veiculação de propagandas e publicidades. 

Somente no ano de 1931, o presidente Getúlio Vargas autorizou a 

veiculação de publicidades em emissoras de rádio (FIGUEREDO, 2003) 

com o decreto-lei nº 21.111, o qual concedeu o direito de exploração de 

emissoras de rádio privadas e a comercialização de sua grade de 

programação. Após sua regulamentação, com a inserção de apoiadores 

e patrocinadores, de acordo com Meneguel (2021) as emissoras de rádio 

passaram a adquirir uma infraestrutura com melhores instalações, e 

passaram a contratar profissionais para a programação diária. Assim, o 

Rádio foi se popularizando, atendendo às camadas mais populares, 

levando lazer e diversão com uma programação variada iniciando um 

período de concorrências acirradas (BARBOSA FILHO, 2009, p. 42). 

Calabre (2004) define esta fase como a época da publicidade 

economicamente rentável, pois as emissoras de rádio encontraram 

alívio e condições para solucionar os inúmeros problemas existentes 

que travavam a sobrevivência financeira das emissoras. Mas, diante 

dessa “concessão publicitária”, o Estado criou uma hora de programação 

obrigatória diária em cadeia nacional, cujo objetivo foi de aperfeiçoar a 

relação política com a sociedade, “estreitar os laços” de proximidade 

sem precisar montar uma rádio geradora, fato que traria altos 
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investimentos. Assim, nascia o Programa Nacional em 1932, mas 

somente em 1939 alcançou seu apogeu com a criação da Hora do Brasil, 

programa governamental com o propósito de repassar as ações do 

governo federal em todas as instâncias federativas.  

Outro fato histórico interessante é que, aqueles interessados em 

adquirir um aparelho de rádio, deveriam recorrer ao Departamento de 

Correios e Telégrafos, que na época era pertencente ao Ministério da 

Aviação, responsável pelo controle das questões relacionadas ao sistema 

de rádiodifusão, a fim de preencher vários formulários e requerimentos 

para obter a concessão e adquirir um aparelho receptor. Isso porque, de 

acordo com (MARQUES, 2014), os aparelhos de rádio eram controlados 

pelo Estado e, desta forma, ao liberar a aquisição do aparelho receptor, 

o Estado conseguia “medir a audiência” existente em território 

nacional. Este procedimento vigorou até o ano de 1964, quando o 

governo militar finalizou este procedimento de requerimento de 

aparelhos receptores liberando a sua comercialização.  

Em 1936 foi inaugurada a Rádio Nacional do Rio de Janeiro 

considerada um marco na história do rádio brasileiro, pois passou a 

disputar o primeiro lugar de audiência, sendo patrocinada por grandes 

empresas tais como a Coca-Cola, com uma quantia financeira 

significativamente, a qual escolheu a emissora como forma de ingressar 

no mercado brasileiro através do programa Um Milhão de Melodias, 

programa este utilizado como estratégias de divulgação e vendas do 

produto (CALABRE. 2004, p. 2). A partir daí, várias multinacionais 

passaram a ter o rádio como grande parceiro comercial, pois esta 

comodidade já existia em países europeus.  
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Assim se inicia o período que Ferraretto (2001, p.12) define como 

apogeu do Rádio Espetáculo, compreendido entre os anos de 1940 a 1955, 

contexto em que caracterizou-se por uma programação rica em 

entretenimento, pautado principalmente nos programas de auditórios, 

humorísticos e radionovelas. O esportivo tinha seu espaço mas não tão 

abrangente como os demais citados. O radiojornalismo foi, o que 

podemos dizer, carro-chefe da programação pois, naquele contexto 

histórico, acentuava-se a Segunda Guerra Mundial (1939-1945) cujo 

acontecimento era noticiado diuturnamente através dos programas 

radiojornalísticos como o Repórter Esso, da Rádio Nacional. 

No tocante ao entretenimento, a primeira grande produção 

artística da emissora foi em 1941, com a radionovela Em Busca da 

Felicidade, obra original de Leandro Blanco, adaptado por Gilberto 

Martins, a qual era exibida no período da manhã. Com o sucesso da 

radionovela, outras emissoras inspiraram-se e passaram a produzir 

radionovelas em faixas e horários variados, incentivando a 

concorrência e a briga pela audiência. Podemos mencionar que as 

radionovelas eram, possivelmente, métodos utilizados a fim de segurar 

a atenção dos ouvintes para que os mesmos tivessem contato com a 

publicidade e propagandas presentes nos intervalos. 

Certo é que as radionovelas se transformaram em um mundo de 

entretenimento, como tão bem denomina Calabre (2004.p.4), pois as 

mesmas estimulavam suas imagens ao público, desdobrando-se em 

possíveis atitudes, modas, polêmicas, discussões e atiçava a curiosidade 

dos ouvintes ao imaginarem como seriam aqueles personagens na vida 

real.  
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Outro grande sucesso produzido pela Rádio Nacional do Rio de 

Janeiro, foi a radionovela O direito de nascer. Tavares (1997, p.203) nos 

diz que as ruas do Rio de Janeiro, cinemas, teatros e outros meios de 

vida social ficavam vazios no horário da radionovela, pois a mesma era 

sucesso absoluto de audiência. Tavares (1997) afirma que era um horário 

precisamente religioso em que os ouvintes se emaranhavam e se 

envolviam na trama vivida por Alberto Limonta e os demais 

personagens tais como Isabel Cristina, Mamãe Dolores, Dom Rafael e 

tantos outros que emocionavam as famílias brasileiras em torno do 

rádio (SOUZA, 2021). 

Mas somente a partir de 1942, a Rádio Nacional expandiu suas 

transmissões para todo o Brasil, levando seus programas de auditórios, 

musicais, radionovelas e radiojornais, com a competência de 

profissionais altamente qualificados garantindo-lhe índices altíssimos 

de audiência, sendo esta a emissora considerada modelo para as demais 

que surgiriam em várias regiões do Brasil nas décadas de 40 e 50.  

O ano de 1947 marca um grande passo para a difusão do rádio no 

Brasil com a invenção do transistor, tecnologia responsável por 

permitir ao cidadão a mobilidade e portabilidade do aparelho 

(FERRARETTO, 2001). Para Lopez et.al (2015, p. 187), a descoberta do 

transistor transformou os programas de rádio mais intimistas com uma 

linguagem mais singular ao tratar os ouvintes como “querido amigo”, 

“amiga dona de casa”, “amigo radiouvinte”... Com isso, iniciaram-se as 

turnês por todo o Brasil levando em suas caravanas os astros das 

radionovelas, cantores do rádio e outros artistas, os quais, anos mais 

tarde, parte deles tornaram-se artistas de TV (CALABRE. 2004, p. 6). 
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Calabre (2004) nos diz que entre os anos de 1945 e 1950 houve 

crescimento do segmento radiofônico com a criação de novas emissoras 

ondas curtas por todo o Brasil e com o aperfeiçoamento de 

equipamentos diversos, pois o rádio precisou se renovar para sobreviver 

ao advento da televisão que levou consigo grande parte dos 

patrocinadores além dos programas de auditórios, radionovelas que 

passaram a se chamar novelas, radiojornais em jornais e os cantores do 

rádio das chanchadas4 que passaram a aparecer em programas 

televisivos.  

Assim, a Era do apogeu do Rádio caminhava para o seu fim 

(VIANA,2009), mas o mesmo precisava se reinventar, passo este 

determinante para uma nova forma de ser do rádio que passou a 

assumir programas mais votados à “prestação de serviços, noticiários 

policial ou entrevistas, que podiam ser produzidos a custo 

infinitamente inferior” (KISCHINHEVSKY, 2007, p. 23). Assim, os 

programas de auditórios aos poucos cediam espaço para programas 

mais populares, interativos com histórias e dramas de amores não 

correspondidos, espaço para recados a familiares mais distantes, 

aproximando-se com a comunidade, propiciando uma nova forma de 

produção de conteudo do rádio, pois o mesmo procurava meios 

favoráveis para se manter após a evasão das verbas oriundas de 

patrocínios ou do governo. Assim ficou definido a nova forma de ser do 

Rádio, após a chegada da TV alicerçada no tripé: música, 

entretenimento e prestação de serviço à comunidade.  

 
4 As chanchadas foram um gênero de filme brasileiro que teve seu auge entre as décadas de 1930 e 
1950. Elas eram comédias musicais, misturadas com elementos de filmes policiais e de ficção científica. 
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E este foi o momento favorável para o surgimento das rádios FMs, 

as quais ofereciam programação capaz de atingir diferentes faixas 

etárias socioeconômicos-culturais (ORTRIWANO,1985), agradando, 

principalmente, o público ouvinte jovem através de uma programação 

permeada com linguagem mais popular o que atraía de bom gosto 

também a atenção dos patrocinadores (SCHERER,2011). 

E nesta tessitura, o rádio foi constituindo-se e firmando-se diante 

os acontecimentos e transformações que ocorriam constantemente na 

sociedade, fortalecendo sua marca ao levar alegria, informação, 

entretenimento, cultura, arte, música, encurtando distâncias, 

interligando e aproximando fronteiras e pluralidades sociais ao discutir 

e potencializar opiniões. 

2. O RÁDIO NO BRASIL CENTRAL: O SOM QUE ECOA AO NORTE DE GOIÁS 

De acordo com a literatura acadêmica, o Goiás junto com o estado 

do Pará e o Amazonas, foram os estados protagonistas nas transmissões 

de rádio na região norte do Brasil nas décadas de expansão do rádio 

(1940-1950), sendo marcados culturalmente por seus programas 

regionais e pelos sucessos de programas radiofônicos como, por 

exemplo, A Voz do Brasil, pela Rádio Nacional do Rio de Janeiro, quando 

o sistema brasileiro de rádio entrava em cadeia de transmissão.  

Incialmente, a presença do Rádio em Goiás caracterizou-se pelas 

primeiras transmissões realizadas por meio de sistemas auto-falantes 

acoplados aos postes da cidade de Ipameri, nos primeiros anos da 

década de 1920 (MARQUES, 2009), o que representou inovação 
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tecnológica investida naquela cidade. Já ao Norte de Goiás, devido à 

distância da capital Goiânia e por não terem concessões públicas para a 

difusão do rádio, esperaram quase quarenta anos para a implantação da 

sua primeira emissora, surgindo ao final da década de 1960, na cidade 

de Porto Nacional. Assim, a primeira emissora chamada de Rádio 

Difusora do Tocantins operou de modo “clandestino”, e com a ajuda dos 

alto-falantes das igrejas, conforme apontam Paixão e Rocha (2018):  

A comunicação por voz, no antigo norte goiano começou a ganhar corpo no 

início da década de 1960. Naquela época, as caixas de som instaladas nos 

postes das redes de energia e os alto-falantes das igrejas faziam com que 

recados, anúncios e músicas alcançassem um maior número de pessoas nos 

pontos em que os equipamentos estavam instalados (PAIXÃO; ROCHA, 2018, 

p.74). 

A ideia de usos de alto-falantes instalados em postes da rede de 

energia e com a parceria de igrejas, pode ser considerado a faculdade 

dos primeiros locutores radialistas que faziam seus programas com 

conteúdos populares e regionais, aproximando e cativando a atenção 

dos ouvintes, que admiravam as vozes dos artistas locutores diante da 

facilidade e habilidade em dominar a fala repleta de oratórias e versos, 

diante o microfone, conforme Marques (2009) nos indica: 

Os sistemas de alto-falantes representaram em Goiás, no entanto, a escola 

primária para os radialistas que trabalharam nas primeiras emissoras de 

rádio que surgiram na década de 1940 (...). Estes existiram em grande 

quantidade por todo o território goiano (MARQUES, 2009, p. 71). 

De fato, o desenvolvimento dinâmico e forte do rádio deu-se na 

região Sul e Sudeste de Goiás, dado sua localização geográfica e 
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estratégica perto dos grandes centros urbanos além da proximidade 

com o estado de Minas Gerais, outro território com grande potencial na 

difusão do Rádio na época. 

Para tanto, Marques (2009) nos confirma que a primeira emissora 

de rádio legal com concessão liberada foi a Rádio Amplificadora Cultural 

de Anápolis, obra de Abelardo Velasco, cuja parte significativa da 

programação era preenchida com comerciais, os quais eram 

considerados o principal fundamento econômico da emissora. Acredita-

se que o fato da programação ser em sua maioria voltada ao estilo 

Europeu e recheada com propagandas, deve-se ao fato de que não havia 

profissionais capacitados para produzir programas brasileiros, e mais 

com perfil da nossa localidade. 

Posteriormente, mais precisamente em 05 de julho de 1942, na 

capital Goiânia, nasce a Rádio Clube de Goiânia com o prefixo ZYG-3, 

resultado do trabalho de Venerando de Freitas Borges, o prefeito na 

época. De acordo com Marques (2009, p. 77), esta foi a primeira emissora 

com a concessão legalizada pelo Estado. A mesma destacou-se por ser a 

porta-voz do Presidente Getúlio Vargas em seus pronunciamentos em 

rede nacional e durante o período da Segunda Guerra mundial (1939-

1945), retransmitindo as informações e acontecimentos de forma 

instantânea.  

De acordo com Marques (2009), a rádio Clube de Goiânia ZYG-3 se 

diferenciou-se da Rádio Amplificadora pela organização interna da 

equipe, com profissionais capacitados e com disponibilidade de 

dedicação de tempo exclusivo, dando espaço para a profissionalização 

radiofônico no estado. Marques (2009) cita ainda que, mesmo com o foco 
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de profissionalizar os trabalhos na emissora, a programação e as demais 

atividades eram, ainda, muito diletantes, aquém das programações das 

Rádios das grandes metrópoles mais experientes na produção.  

O protagonismo dessas emissoras de rádio em Goiás limitava-se às 

Rádios Clube de Goiânia e Amplificadora Cultural de Anápolis 

(MARQUES, 2009, p. 71), até que se inaugura a Rádio Carajá de Anápolis, 

esta fruto da dedicação de João Simonetti e Ermetti Simonetti, no ano 

de 1946, como forma de fortalecer a voz do rádio em Goiás e despertar 

novos talentos no estado. Conforme Haydée Jayme,  

Em 1946, chegaram a esta cidade, vindos de Bauru, Estado de São Paulo, João 

e Ermetti Simonetti, para aqui instalarem a primeira estação radiofônica. 

Resolvidos os trâmites legais, João Simonetti voltou a Bauru, ficando aqui o 

seu filho Ermetti, que, em dezembro de 1946, colocou no ar a Rádio Carajá 

de Anápolis, com o prefixo ZYJ-3 (apud FERREIRA, 1981, p. 261). 

Esta emissora, embora criada de acordo com as normas 

estabelecidas pelo Estado, encontrou inúmeras dificuldades para a sua 

implantação (MARQUES, 2009, p. 71), pois a Carajá manteve 

programação semelhante à da Amplificadora Cultural de Anápolis, e 

teve dificuldades de recursos financeiros, falta de equipamentos e de 

profissionais da voz, a fim de atuar na grade de programação.  

Por falar em programação, a mesma era permeada com propostas 

de entretenimento, informação, e o diferencial: um programa de 

auditório, seguindo exemplo de grandes emissoras de sucesso à nível 

nacional, com produção de programas de auditório e culturais, produtos 

estes provenientes de empresas brasileiras como, por exemplo, a Rádio 

Nacional e das rádios Tupi e Myrink Veiga, de São Paulo além de 
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produtos vindos de emissoras estatunidenses. Mas é fato que, o rádio de 

Goiás revela-nos que o mesmo seria palco de grandes produções 

culturais no futuro próximo.  

De acordo com Marques (2009), diante dos fatos históricos 

registrados sobre a História do Rádio em Goiás, deve-se levar em 

consideração que a narrativa histórica nos traz poucas informações 

acerca da contextualização dos fatos, pois precursores do Rádio em 

Goiás não tiveram como preocupação central registrar as etapas de 

instalação das estações radiofônicas, conforme as palavras de Calabre 

(2003),  

Funcionando dentro de uma lógica empresarial, as emissoras de rádio não 

se preocuparam com a preservação de suas histórias. As tarefas estavam 

centradas no dia-a-dia. O objetivo principal era o da manutenção e da 

ampliação da audiência, o que significava uma busca constante de 

novidades nos modelos de programação e nas atrações artísticas (CALABRE, 

2003, p. 1).  

Endossando as palavras de Santos (2019), a sociedade goiana soube 

valorizar a presença do rádio em suas terras, de modo que a viam como 

uma ponte de integração social, tendo em vista que, naquela época, não 

existia transporte popular que podiam levá-los à outras regiões do 

Brasil. E o rádio era esse caminho e trajeto de encontros com outras 

localidades, culturas e aproximação com outros estados federativos.  

Diz ainda que a imprensa escrita da época ajudou no 

fortalecimento da imagem e presença do rádio em Goiás, noticiando que 

o mesmo trazia para as casas das famílias goianas, um ambiente de boa 

música, artes e novidades que aconteciam nas grandes cidades do país.  
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3. TECENDO A HISTÓRIA DO RÁDIO EM PORTO NACIONAL (1968-1989): EM 

SINTONIA COM O PASSADO 

Segundo Ferraretto (STEINBRENNER et.al, 2013), até os anos de 

1980 o rádio era o único meio de informação e entretenimento presente 

na Região Norte do Brasil. Convém salientar que nas zonas rurais o 

único veículo de comunicação durante muitos anos foi e, em grande 

parte continua sendo, a Rádio Nacional da Amazônia, transmitindo em 

ondas curtas de Brasília para a Região Norte (FERRARETTO apud 

STEINBRENNER 2013, p.3). 

Conforme vimos, a década de 1940 é considerada a época de ouro 

do rádio brasileiro, período este marcado pela expansão do sistema de 

rádio por todo o país em que apresentavam uma programação repleta 

de entretenimento com a transmissão de radionovelas, radiojornais, 

músicas clássicas além da apresentação de formatos vindos das rádios 

estatunidenses. 

Neste ensejo, no Norte de Goiás, na cidade de Porto Nacional, até 

então pertencente à jurisdição de Goiás, acompanhava essa explosão do 

rádio pelo Brasil e a elite portuense mantinha-se informada acerca dos 

acontecimentos pelo Brasil e pelo mundo, embora não existisse sequer 

uma estação de rádio no município, mas algumas poucas famílias 

tinham este privilégio de ouvir pelo aparelho de rádio e acompanhar as 

radionovelas e as canções que marcaram época.  

De acordo com Santos (2019, p. 11), pode-se contestar com a 

História de que Porto Nacional era uma cidade isolada, pois a mesma 

revelava-se estar à par dos acontecimentos, pois tinha um público 
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cativo que prezava pela importância de se ter o aparelho receptor em 

suas residências. 

Conforme Paixão e Rocha (apud SANTOS 2019), os fatos registram 

que a primeira emissora de rádio instalada na região Norte de Goiás, foi 

na cidade de Porto Nacional, como resposta de um sentimento dos 

cidadãos em ter uma emissora local a qual fosse espaço para busca de 

melhorias para a cidade, embora que para isso obtivessem a “ajuda” de 

participação política.  

E sendo assim, ao final da década de 1960, a região Norte de Goiás 

passou a ter sua própria estação de rádio (SANTOS, 2019, p. 12), 

conforme corrobora Paixão e Rocha (2018): 

“o pioneirismo da radiodifusão tocantinense ficou com Antônio Poincaré 

Andrade”. Em 1968 (...), Antônio Poincaré implantou no município a Rádio 

Difusora do Tocantins. Poincaré era uma liderança política que também 

fundou um jornal chamado de “Porto Nacional”. Neste jornal, é anunciada 

a futura estação de rádio: Rádio Difusora Tocantins - A PRIMEIRA DO 

NORTE (PAIXÃO; ROCHA, 2018, p. 77).  

De fato, conforme narram Paixão e Rocha (2018, p. 77), o 

protagonismo do rádio portuense ficou com Antônio Poincaré Andrade 

que exerceu o mandato de prefeito entre os anos 1973 e 1977. Neste 

período, criou a emissora em sua residência, como forma de se proteger 

da fiscalização e das consequências da Ditadura Militar (SANTOS. 2019, 

p. 14), dando-lhe o nome de Rádio Difusora do Tocantins, a qual ficou 

apenas dois anos no ar, por operar de forma ilegal:  

[...] a emissora que funcionava em Ondas Médias e atingia, com suas ondas 

sonoras, cidades que situavam a uma distância de aproximadamente 800 
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quilômetros de Porto Nacional, como era o caso de Araguaína. A 

programação dessa rádio variava entre uma programação musical com 

pedidos de ouvintes a programas de auditório (ROCHA, 2006, p. 6). 

A administração geral da emissora ficava sob a responsabilidade de 

Dinoráh José Costa Andrade, esposa do prefeito, a qual chegou a fazer 

programas de entretenimento:  

[...] Tínhamos vários locutores, como o Lenine, que traziam os cantores aqui 

da região, de Ponte Alta, como o Palmeron, que cantava com o irmão dele. 

Era muita música, notícia, propaganda de lojas...(O RÁDIO NO TOCANTINS, 

2017). 

De acordo com os estudos de Santos (2019), o contexto da Ditadura 

Militar circunscreveu o desenrolar da estação de rádio em questão. 

Isso, porque a emissora não tinha a concessão para funcionamento até 

que, após dois anos de operação, teve suas atividades interrompidas 

com o fechamento da emissora. Conforme Paixão e Rocha (2018, p. 78),  

A emissora, que funcionava dentro da casa de Antônio Poincaré e Dinorah 

Andrade, também sofreu as consequências da ditadura militar. Conforme 

publicação no site da prefeitura de Porto Nacional, que traz a galeria de 

prefeitos do município, a emissora foi fechada pouco mais de dois anos após 

entrar no ar. 

Em entrevista concedida ao Documentário O Rádio no Tocantins 

(2017), Dinoráh Andrade relatou que a emissora ficou no ar até 1970, ano 

em que a Polícia Federal fechou a rádio, apreendeu os aparelhos que, 

após deixados nos Correios, tiveram destino ignorado. Este fato, de 
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certo modo, tirou dos moradores da Porto Nacional a “voz” do povo do 

Norte: tirou o poder de comunicação e o sentimento de liberdade.  

Para tanto, praticamente na década seguinte, surge as Rádios 

livres, as famosas “piratinhas” que virou febre na década de 1980, cujo 

objetivo era de ser um canal democrático, favorecendo a comunicação 

dialógica através da interação direta com o ouvinte (SOUSA; 2016, p. 

180). A proposta era, de fato, tornar-se a voz da comunidade 

oportunizando-lhe espaço para defender seus valores e liberdade de 

expressão.  

A primeira estação de Rádio livre a entrar em operação na cidade 

de Porto Nacional, foi a Rádio Atividade FM, em 1987, quando chegava 

fugido de Gurupi um rapaz conhecido por Celles (seu nome artístico no 

rádio). Veio escondido do DENTEl- Departamento Nacional de 

Telecomunicações – e trouxe consigo um transmissor de FM de 

confecção caseira, detentor de 30 watts de potência, além de poucos 

esparsos de equipamentos de áudio “sendo 01 microfone, um aparelho 

de toca discos, um aparelho de toca fitas, um amplificador, um mixador 

de áudio e um aparelho de rádio receptor” (ROCHA, 2006, p. 9). Celles 

não demorou muito tempo na cidade de Porto Nacional: com três meses 

de estadia, resolveu deixar o município e os aparelhos da Rádio 

Atividade FM passaram para nossos proprietários:  

Na verdade, ele [Celles] havia vendido os equipamentos em troca de um 

fusca vermelho, ano 68, ao proprietário de uma loja de peças para motos, 

chamado William Aires e este se juntou com seu mecânico, que já era 

locutor da Rádio Atividade, Raildo Barros, que veio no futuro a ser um dos 

grandes nomes do rádio portuense. Este, que já possuía mais alguns 
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equipamentos de som, passou a administrar a emissora, mudando seu nome 

para Transamérica FM, até [que houve] um desentendimento com o sócio 

onde separaram os equipamentos, sendo que os primeiros, juntamente com 

o transmissor, foram vendidos pelo William ao radialista Wesley Rocha, que 

a partir daí montou sua própria rádio chamada Cassete FM (ROCHA, 2006, 

p. 9). 

Importante frisar que a criação da Rádio Atividade FM e, 

posteriormente, da Rádio Transamérica FM e da Cassete FM, são fatos 

considerados o embrião do rádio tocantinense tendo em vista que o 

estado de Tocantins foi criado pela legislação de 1989 tendo Porto 

Nacional, a cidade mais desenvolvida na região, como cenário das 

primeiras emissoras de ondas curtas FM.  

De acordo com Rocha (2006), as rádios livres foram a escola para a 

descoberta de talentos, escola para aprendizagens e aperfeiçoamento de 

figuras que, anos depois, tornaram-se profissionais respeitados em 

Porto Nacional, e pelo Brasil. 

As rádios livres de Porto Nacional revelaram nomes que atuaram ou até hoje 

atuam com sucesso nas rádios pelo Brasil afora e na vida artística, como 

Raildo Barros, que, posteriormente, veio a ser coordenador das rádios 

Anhanguera AM e Araguaia FM. Seu assassinato em 1996 foi tema de uma 

matéria jornalística do programa Linha Direta da TV Globo; Nelson Júnior 

- cantor, compositor e humorista, atuou em várias rádios do Brasil, dentre 

elas a Jovem Pan e Rádio Jornal de Brasília; Arnaldo Bahia, que hoje é diretor 

administrativo da Rádio Tocantins AM; Samuel Lacerda, que chegou a ser 

diretor da Rádio Imperial FM; Jô Cristina, que atuou em emissoras de 

Palmas, Paraíso do Tocantins, Porto Nacional e Conceição do Araguaia, no 

Pará; Frank Ney, que atua hoje na cidade de Gurupi; Genilton Salles 

destacou-se como cantor, organizando sua própria banda; e Wesley Rocha, 

que hoje é diretor da Rádio Porto Real FM (ROCHA, 2006, p. 10). 
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O Documentário O Rádio no Tocantins (2017) relata-nos que foi 

também em Porto Nacional a cidade a receber a primeira concessão para 

operar uma emissora de rádio devidamente legalizada, a qual saiu para 

o Deputado Siqueira Campos, em março de 1985. Mas a mesma foi 

repassada para as organizações Jaime Câmara, sob o nome de Rádio 

Anhanguera AM tendo como seu primeiro diretor José Pereira de 

Macedo, que relata como foi a festa de inauguração e a primeira 

transmissão oficial:  

Veio a diretoria toda da Organização Jaime Câmara para Porto Nacional, as 

autoridades: prefeito, vereadores, vigário. O padre Juracy Cavalcante foi o 

homem que deu a benção e a primeira música que rodou na Rádio foi 

Voyage, Voyage4, uma música muito bonita, o locutor de abertura foi um 

dos diretores de rádio da Organização Jaime Câmara, senhor Fábio Roriz (O 

RÁDIO NO TOCANTINS, 2017). 

Após a morte de seu fundador Jayme Câmara, em 1994, a Rádio 

Anhanguera passou à presidência ao Senador João Rocha, o qual 

renomeou a emissora com o nome de Rádio Tocantins AM (ROCHA, 

2006, p.11), que está no ar até os dias de hoje, com sede de seus estúdios 

na capital, Palmas.  

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

Por tudo isso que foi abordado acerca da história do Rádio neste 

texto, algumas reflexões são importantes.  

Com o surgimento das emissoras de rádio no Brasil, a partir de 

1920, percebe-se no constructo desta pesquisa que a concessão de uma 
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rádio era um projeto altamente lucrativo tendo em vista os lucros 

obtidos em torno da veiculação de publicidades.  

E este fator contribuiu para a criação de programas que marcaram 

os Anos de Ouro do Rádio Brasileiro, com transmissões das famosas 

radionovelas, radiojornais, programas humorísticos que se tornaram, 

anos depois, inspiração para o surgimento de programas de televisão.  

Com o avanço da televisão a partir da década de 1960, as emissoras 

radiofônicas precisaram reinventar-se alterando a grade de 

programação voltando-a para um modelo mais popular, pois no início, 

ouvir rádio era privilégio reservado à elite.  

Ao se expandir para outros estados, e específico em Goiás, a 

história registra que o surgimento do rádio começou de forma simples 

em que os rádios-postes eram a grande novidade da época, ao 

retransmitir programas de cadeia nacional, e/ou programas regionais.  

Fato que despertou nos moradores da região norte de Goiás, 

especificamente os moradores de Porto Nacional, a sonharem com uma 

emissora local pela qual pudessem ser ouvidos em suas reinvenções e 

necessidades. E assim, nasceu a Difusora do Tocantins, pela idealização 

do Prefeito Antônio Poincaré Andrade, em 1968, operando de forma 

clandestina, sendo extinta em 1970. 

Mas este fato encorajou outros desbravadores a preservar o sonho 

de poderem expressar sua voz, criando as rádios livres, ao final de 1987, 

as rádios “piratinhas”, que concorriam pelo primeiro lugar na 

audiência, oferecendo uma programação variada, com muita música e 

participação dos ouvintes através das cartas.  
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Por meio desta pesquisa em andamento, é possível perceber que há 

lacunas na história do rádio portuense, tendo em vista que muitos fatos 

não foram registrados e outros até esquecidos. É um grande desafio 

delinear um caminho de pesquisa sobre a história do rádio em Porto 

Nacional, mas devido a sua importância, mesmo através dos fragmentos 

dessa história, pretende-se aprofundar nesta pesquisa a fim de 

contribuir para a preservação da memória local.  
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